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RESUMO 
 

 

O presente trabalho aborda a variedade de ritmos e gêneros musicais que são apresentados durante as 

Festas e Folias do Divino Espírito Santo em Goiás, especificamente nos municípios de Crixás, 

Pirenópolis e Colinas do Sul – onde a pesquisa de campo foi realizada. A partir da comparação entre a 

programação em cada um deles e suas manifestações culturais, buscou-se compreender tanto suas 

características próprias quanto seus pontos em comum. Teve como objetivo principal o levantamento 

de estilos, investigando suas possíveis origens e os processos históricos pelos quais passaram em cada 

local – de acordo com sua localização geográfica no estado e seu tempo de fundação. Justifica-se pela 

dificuldade em se identificar expressões (ou mesmo elementos) que representem a cultura popular do 

Estado – quanto mais de uma maneira que se possa dizer típica, tradicional e sobretudo, exclusiva 

desta região. Baseou-se na recente abordagem da História Cultural, que admite a inclusão de fontes 

orais e da memória coletiva de cada comunidade ao lado de documentos e fontes tidas como oficiais – 

sendo que essas últimas, em relação a festas populares em Goiás, são bastante escassas e esparsas. Isso 

ampliou o campo de abrangência do objeto de estudo e suas possibilidades de análise a partir do 

conceito de Representações Sociais – que envolve justamente a negociação e os conflitos entre 

segmentos, instituições, entidades e pessoas (públicas e anônimas) da sociedade sobre o tema em 

questão. Outro conceito que embasa esta dissertação é o de Hibridismo ou Hibridação, que aqui é 

aplicado a manifestações culturais geradas por fusões entre elementos de origens e épocas diferentes, 

ou mesmo a partir de duas ou mais manifestações distintas. A pesquisa revelou mais de 30 estilos 

musicais, danças, autos, cantos de louvação e brincadeiras – quase todos presentes, em algum 

momento histórico, nas festas e folias do Divino goianas (e também do Tocantins, que antes fazia 

parte de Goiás). A grande maioria dessas expressões culturais é de caráter popular, mas também 

identificamos várias de caráter erudito.  Outro resultado significativo foi o de que 1/3 dessas 

manifestações estão praticamente extintas da cultura goiana: muitas delas entram “em vias de 

extinção” justamente após excluídas das festas ou folias do Divino – não raro, seu último refúgio 

cultural. Confirmou-se a diversidade musical relacionada aos seus vários eventos como característica 

marcante em todos os locais pesquisados, o que dá ensejo a outro suporte teórico importante aqui 

utilizado: o de Processos Identitários. Ele nos auxilia nas avaliações realizadas sobre quando, como e 

principalmente porque certas expressões foram excluídas ao longo dos tempos; bem como os motivos 

de outras permanecerem nas festas e folias até hoje.  São esses processos que determinam as escolhas 

dos eventos, das manifestações e sua relevância dentro da programação geral em cada comunidade: 

determinam, portanto, sua própria identidade cultural. Nas Considerações Finais, ficaram evidentes 

processos coincidentes ou similares entre as cidades em questão e outras, principalmente de origens 

coloniais. Tais processos podem configurar uma Identidade Cultural referente ao Estado de Goiás 

como um todo – representada pelas festas e folias do Divino Espírito Santo.  

 

 

Palavras-chave:  

Festa do Divino; Folias; Manifestações Musicais; Representações; Identidades. 
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ABSTRACT 
 

 

The present work addresses a variety of rhythms and music genres that are presented during the 

traditional festivals of “Folias do Divino Espírito Santo” in the state of Goiás – Brazil, particularly in 

the towns of Crixás, Pirenópolis and Colinas do Sul, where the field research took place. Based on a 

comparative study between the program of each one of the events and the cultural expressions present 

in it, we tried to understand their particular features as well as the common points in them. The aim of 

the work was to identify different styles, investigating their possible origins and the historic processes 

they went through in each one of these places - according to their geographical location in the state 

region and the time of their foundation. This work justifies itself by the difficulties in identifying 

expressions (or even elements) that represent the popular culture of the state – even more in a way that 

could be defined as typical, traditional and, above all, exclusive. The work is based on the “Cultural 

History” approach, which allows the inclusion of oral sources as well as group memories, together 

with the documents and sources that are usually considered official – which, in the case of the 

traditional festivals in Goiás, are scarce and sparse. This approach widened the coverage of the 

research subject and the possibilities of its analysis stemmed from the concept of “Social 

Representation” – which involves precisely the negotiation and the conflicts between the society’s 

segments, institutions, entities and people (public or anonymous) on the subject concerned. One other 

concept that supports this research is the “Hybridism” or “Hybridization”, which is applied here to 

cultural manifestations formed by the blending between elements of different origins and historical 

periods, or even formed by two or more distinct manifestations. The research revealed more than 30 

music styles, dances, acts, hymns of praise and frolics – almost all of them present in some historical 

period in the festivals and “folias do Divino” in the state of Goiás (and in the state of Tocantins, which 

was previously part of Goiás). The vast majority of these cultural expressions have a popular nature 

but we have also identified many with erudite aspects. Another relevant result of this research was that 

one third of these manifestations is practically extinct from Goiás’ culture: many of them became 

threatened with extinction precisely at the moment they were excluded from the festivals or “folias do 

Divino” – which are often their last cultural refuge. We have confirmed the musical diversity related 

to the various events of these festivals as a remarkable characteristic in all the places where the 

research took place, which leads to another important theoretical support used here: the “Identitary 

Processes”. This concept helps us in the conducted assessments regarding when, how, and foremostly 

why certain expressions have been excluded over the years; as well as the reasons why some other 

expressions have remained as part of the festivals and “folias” up to the present. These are the 

processes which determine the choices of the events, of the manifestations and their relevance inside 

the general programming in each one of the communities: they determine, therefore, their own cultural 

identity. In the Final Considerations, it became evident the coincidental or similar processes between 

the concerned towns and others, especially those with colonial origins. These processes can shape a 

Cultural Identity related to the whole of the state of Goiás which is represented by the festivals and 

“folias do Divino Espírito Santo”. 

 

 

Keywords:  

Festivals of “Divino”; “Folias”; Musical Manifestations; Representations; Cultural Identity 
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https://www.youtube.com/watch?v=lGGggMjf6SY
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INTRODUÇÃO 

 

 

Até o final do século XIX, a Festa do Divino representava para a então capital do 

Império o que o carnaval representa para o mesmo Rio de Janeiro de hoje: sua festa mais 

popular, com uma significativa diferença: a trilha sonora do carnaval carioca é composta 

quase que exclusivamente por um só gênero, o samba - com seus vários estilos e vertentes 

rítmicas -, enquanto nas antigas Festas do Divino cariocas existia uma diversidade de estilos 

que ia “da valsa ao batuque rasgado” (ABREU, 1999, p. 76). 

Com a proclamação da República, em 1889, o que era, ou podia ser associado ao 

Império, foi combatido, desencorajado ou tido como ultrapassado e antigo. Foi o caso da 

Festa do Divino Espírito Santo, tão relevante durante o período histórico imperial no Brasil 

que chegou a influenciar na escolha do título de Imperador para Dom Pedro I pelo ministro 

José Bonifácio, em 1822, e não o de Rei. (CERON, 2013, p. 63). Isso porque o Imperador do 

Divino – figura de destaque na festa – era, na época, ainda mais popular.     

Durante o século XX, e até os dias de hoje, a Festa do Divino não só resiste no 

interior do país – do Rio Grande do Sul à Roraima, onde sua folia é realizada por via fluvial – 

como talvez tenha importância comparável à de 150 ou 200 anos atrás em alguns lugares.   É 

assim em Pirenópolis, cidade goiana tombada pelo Patrimônio Histórico e Arquitetônico que 

em 2010 recebeu outro grande título: sua tradicional Festa do Divino foi registrada como 

Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil pelo IPHAN. Foi a segunda festa popular do país a 

receber este título – a primeira foi a Círio de Nazaré, que acontece em Belém do Pará. 

Desde o século XVIII, há registros sobre festas e folias do Divino Espírito Santo 

em Goiás. No verbete “folia”, do Dicionário do Folclore Brasileiro, Câmara Cascudo dá 

exemplos das duas folias mais populares do país: a de Reis e a do Divino. Para exemplificar a 

do Divino, Cascudo cita uma descrição do naturalista europeu Saint-Hilaire – que em 1819 se 

deparou com uma folia no meio do cerrado, próximo ao povoado de Curralinho, região da 

Cidade de Goiás. (CASCUDO, 2012, p. 306) 

Curiosamente, a partir desse mesmo ano de 1819 em que Saint-Hilaire registrou 

seu encontro com uma folia goiana, foram feitos em Pirenópolis os relatos mais detalhados 

sobre a Festa do Divino. O Imperador do Divino do ano de 2016 (o último de nossa pesquisa 

em campo) foi o de número 198, mas é possível que a Festa aconteça há mais tempo – pois é 

lícito supor que esta já deveria ser popular à época em que começaram os registros mais 
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significativos e constantes. A Festa do Divino de Pirenópolis mantém a característica de 

diversidade musical da mesma festa realizada na então capital do Império, Rio de Janeiro, no 

século XIX, relatada por Martha Abreu (1999). Também contempla a descrição de Maynard 

Araújo sobre festa “polarizadora” de outras festas, de danças e de gêneros musicais:  

Nós a recebemos de Portugal. O folclore europeu aqui se modificou para se 

adaptar às realidades brasileiras, e as diferenças regionais devem concordar 

com a estrutura social (...). Deslocou-se no calendário ao chegar em terras 

brasileiras, o que provocou algumas modificações, mas, ao mesmo tempo, 

ela se tornou a polarizadora de várias festas populares do calendário 

folclórico (...). É uma festa em que não é a esperança que domina, mas sim o 

agradecimento, daí os grandes, tradicionais e populares divertimentos de 

acordo com as regiões: cavalhada, tourada, bailados do Moçambique, da 

congada e do caiapó e danças do batuque, jongo, cateretê, cururu e fandango. 

(ARAÚJO, 2007, p. 9) 

 

A Festa do Divino revelou-se como um evento de cultura popular de grande 

abrangência e incidência em território goiano, em um primeiro levantamento de literatura e 

em minhas pesquisas anteriores ao mestrado – para compor e arranjar trilhas sonoras e 

trabalhos autorais, e ainda para o programa de rádio Espírito da Música (veiculado pela Rádio 

Universitária e via Internet), do qual fui pesquisador, programador e redator. As “diferenças 

regionais” que Maynard Araújo cita, podem ser observadas em regiões distintas do Estado de 

Goiás, onde a Festa do Divino adquire feições próprias em cada local, com diferentes gêneros, 

danças e brincadeiras (como os foliões chamam as manifestações “profanas” das folias). 

Atuando como músico profissional e compositor, tenho recebido encomendas – 

por parte de produtores de documentários, espetáculos de dança e peças de teatro – de trilhas 

sonoras para trabalhos que tratam de assuntos e temas regionais, ou que têm locações ou 

cenários no Estado. Nesses casos, buscam uma música que seja típica de Goiás, com ritmos, 

gêneros musicais e cânticos próprios ou elementos característicos. Por outro lado, como 

músico e compositor dos grupos “Umbando”, “Sertão” e “Negróide”, tenho desenvolvido 

trabalhos autorais em que utilizo elementos da cultura popular do Estado, sejam rítmicos, 

melódicos, harmônicos e/ou poéticos, resultantes de um trabalho pessoal de pesquisa. 

Portanto, constatei por experiência própria que não é tarefa fácil identificar, no universo plural 

reinante, elementos identitários de uma cultura goiana. Nós, músicos, acabamos esbarrando na 

dificuldade dessa identificação e do acesso a materiais sobre expressões artísticas que possam 

representar diferentes regiões de Goiás, capazes de caracterizar culturas e a tradições do povo 

goiano. 
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Observo ainda que Goiás é pouco reconhecido nacionalmente como um estado 

rico em cultura popular ou detentor de grande diversidade de manifestações tradicionais, 

difundidas e conhecidas por todo país, como acontece com outros estados brasileiros.  O que 

parece ser reconhecido como representativo do Estado, numa primeira instância de 

observação, consistindo-se em uma das mais frequentes manifestações culturais populares na 

região, é a Catira – ou o Catira, como os foliões geralmente falam, executada tanto nas “Folias 

do Divino” como nas “Folias de Reis”. Herança principal dos paulistas, que a chamam de 

Cateretê, a Catira é encontrada na região Sudeste e também no Centro Oeste (CASCUDO, 

2001), não sendo, a princípio, um elemento que destacaria Goiás no cenário da cultura 

popular nacional em termos de originalidade ou exclusividade.  

A partir do meu contato, desde a infância, com as Folias do Divino do município 

goiano de Crixás, de onde é procedente toda minha família materna – tradicionalmente 

envolvida com tais Folias, achei pertinente incluí-lo na presente pesquisa. Afinal, tenho 

acesso fácil e direto aos eventos que compõem a Festa do Divino crixaense, mediado por 

parentes próximos e interessados em divulgar sua cultura, além de acervos particulares e 

produções locais. Por meio do contato familiar com a Festa do Divino em Crixás, pude, 

assim, acompanhar processos históricos e culturais pelos quais ela passou durante as últimas 

quatro décadas – particularmente as folias, que no município ocupam a maior parte da 

programação total da Festa. Ademais, minha própria irmã, Denise Clímaco, em seu Trabalho 

de Conclusão de Curso na área de Comunicação da Universidade Federal de Goiás (UFG), 

produziu um documentário sobre o tema, talvez o único de caráter não-doméstico, junto ao 

hoje cineasta Carlos Cipriano. Intitulado “Viva Todos que Prestaram Atenção!”, esse 

documentário se constituiu em trabalho de grande importância para esta dissertação.  

Meu contato em Pirenópolis com sua Festa do Divino foi mais recente, mas ainda 

anterior ao ano de 2010, ano em que esta recebeu o título de Patrimônio Cultural Imaterial do 

Brasil pelo IPHAN, o que a tornou reconhecida como a festa em louvação ao Espírito Santo 

mais relevante no Estado e uma das mais importantes do país. Diante de tal reconhecimento 

nacional, julguei ser fundamental a inclusão de Pirenópolis em nossa pesquisa, possibilitando 

um rico estudo comparativo entre as Festas do Divino das duas cidades, que foram fundadas 

na mesma época e contexto, ou seja, após as descobertas de ouro e posterior exploração das 

minas que iniciaram o povoamento desta região. Entretanto, Crixás e Pirenópolis são cidades 

diferentes em muitos aspectos, inclusive em relação à suas Festas do Divino: as folias 

pirenopolinas, por exemplo, ocupam menos de um terço da programação geral de sua Festa, 

ao contrário de Crixás. Além do mais, os registros audiovisuais realizados durante essas festas 
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poderiam demonstrar o caráter de diversidade e variedade de manifestações musicais 

apresentadas nas Festas do Divino de Goiás, em pleno Século XXI.  

Ainda como ideia para o projeto de pesquisa, investiguei a presença de expressões 

afro-brasileiras nas Festas do Divino em Crixás e Pirenópolis – afinal, tal associação é 

relatada tanto por tanto Abreu (1999), como por Maynard (2007). Com a constatação da 

exclusão de muitas dessas manifestações em tais cidades, busquei outra localidade que 

apresentasse tais características. Colinas do Sul, situado na região da Chapada dos Veadeiros, 

se mostrou o município apropriado para representar influências nítidas de matriz africana, 

associadas à devoção católica ao Divino. Desde 2001, assistia ao “Batuque da Rainha” no 

povoado de São Jorge, vizinho à Colinas do Sul – local de grande concentração turística por 

sediar o portal de entrada para o Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros (PNCV) – e 

onde acontece, anualmente, o Encontro de Culturas Tradicionais da Chapada dos Veadeiros. 

Neste evento, o Batuque da cidade de Colinas se apresenta todos anos, por ser a “trilha 

musical” do evento e da Festa mais representativa da cultura colinense: a “Caçada da Rainha”. 

Em 2007, a Associação de Moradores de São Jorge (ASJOR) produziu um CD 

denominado “Culturas Tradicionais do Norte de Goiás”,1 com uma faixa do “Batuque da 

Rainha” e outras duas que fazem parte das Folias de Colinas do Sul: um cantorio (como 

chamam os foliões) religioso e um gênero “profano”, chamado Curraleira, que fazem parte 

das Folias do Divino. Mais ou menos na mesma época, a ASJOR produziu um livro e um 

DVD, denominados como “Caçada da Rainha – a festa da fé” especificamente sobre o evento 

em Colinas. A essa altura, eu já sabia que “Batuque” e “Folias do Divino” são manifestações 

que fazem parte de uma mesma festa denominada como “Caçada da Rainha”.  Daí a inclusão 

do termo “Folias” no título desta dissertação, e não apenas “Festas do Divino”, já que as 

festividades de Colinas do Sul levam outro nome, bem como também louva outra entidade 

além do Espírito Santo: Nossa Senhora do Rosário, protetora dos negros em tempos de 

escravidão. Com o respaldo dessas esclarecedoras fontes bibliográficas e audiovisuais, 

Colinas do Sul foi a terceira e última cidade escolhida para nossa pesquisa de campo.  

Foi o quadro acima que suscitou as seguintes questões: Quais cenários e contextos 

ensejaram e ensejam a realização de tais manifestações? Quais elementos são comuns e quais 

marcam as diferenças entre as citadas manifestações populares? Quais manifestações festivas 

e religiosas integram as Festas em louvação ao Divino nas localidades investigadas? Quais 

                                                           
1 O CD citado foi realizado em parceria com o selo musical do violeiro e pesquisador Roberto Corrêa. 
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instrumentos musicais, ritmos, danças e gêneros musicais caracterizam as Folias?  Quais 

elementos musicais estruturais caracterizam as “Festas e Folias do Divino” em cada um dos 

municípios goianos selecionados? 

Buscando responder a essas questões, a pesquisa teve como objetivo geral a 

investigação das “Festas e Folias do Divino” nos municípios de Crixás, Colinas do Sul e 

Pirenópolis, enfocadas sob o viés das representações sociais e identitárias.  

 O estudo e a divulgação do patrimônio cultural do Estado de Goiás por si 

justificam essa pesquisa, uma vez que ainda é pouco conhecido no Brasil e mesmo do povo 

goiano, o que inclui músicos e pesquisadores que lidam profissionalmente com o tema. 

Assim, esse trabalho facilitará as pesquisas ligadas à cultura popular goiana – em particular às 

suas Festas do Divino, além de favorecer o cultivo da memória dos cidadãos que são sujeitos 

dessa pesquisa. 

Mais recentemente, o tratamento da cultura popular deixou de estar vinculado 

unicamente aos campos do folclore, para se ampliar para antropologia, musicologia e história 

cultural, dentre outros. O método de pesquisa utilizado neste trabalho foi o da abordagem 

qualitativa, num contexto em que documentos oficiais e religiosos foram relacionados a 

documentos e fontes de irmandades, gravações de várias épocas e ainda depoimentos de 

antigos foliões, pesquisadores e mestres da cultura popular, ou seja, a memória individual e 

coletiva que formam a trama histórica desse evento religioso-cultural que remete aos 

primórdios de Goiás e do Brasil.  

A revisão de literatura se constituiu como a primeira etapa desse trabalho, 

evidenciando o que já foi investigado e registrado sobre o tema: livros, artigos, monografias, 

dissertações e teses de mestrado. Buscou-se também obras de autores que versam sobre o 

histórico dos municípios selecionados, sobre as Festas e Folias do Divino, sobre as 

manifestações culturais populares no estado de Goiás e sobre os autores e conceitos ligados ao 

embasamento teórico que fundamenta esse trabalho: a noção de cultura como o resultado de 

articulações simbólicas (GEERTZ, 1989; CASTORIADIS, 1995), a noção de representações 

sociais (CHARTIER, 1990; PESAVENTO, 2003) e  o enfoque de processos identitários 

(HALL, 2006).  

A etapa seguinte aponta para um levantamento documental, para a pesquisa 

realizada em arquivos institucionais e arquivos pessoais, sobretudo nos municípios em 

questão; levantamento de possíveis LPs, CDs e gravações sobre toques e cantos populares do 

Estado de Goiás, de outros estados brasileiros e dos próprios municípios enfocados, 

especialmente os agregados à Festa e à Folia do Divino; vídeos, entrevistas e reportagens 
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colhidos na internet; e principalmente fotos, filmagens e gravações realizadas pelo 

pesquisador.  A exploração de fontes orais foi também de grande importância, já que se 

pretendia chegar a dados através dos relatos colhidos em entrevistas semiestruturadas, 

realizadas com integrantes das “Festas e Folias do Divino” observadas: com o público 

presente, com pessoas antigas da cidade, com músicos participantes, com cidadãos diversos e 

autoridades locais, dentre outras.  A pesquisa de campo foi de fundamental importância nesse 

processo, já que o pesquisador acompanhou de perto a realização desses eventos, 

oportunidade em que pôde também gravar, filmar, fotografar e, sobretudo, observar, in loco, 

as manifestações acontecendo. A parte da pesquisa de campo que acompanha os eventos 

aconteceu de maio a julho de 2015, com pré-produção e alguns registros nos dois anos 

anteriores e etapa complementar no ano seguinte. Portanto, foram necessários quatro anos 

para contemplar toda a programação das Festas nas três cidades.. 

Outro momento da pesquisa refere-se à compilação, decupagem e análise das 

gravações das manifestações e entrevistas – o material coletado nas pesquisas de campo. O 

registro e as transcrições das músicas e ritmos observados foram recursos importantes que 

possibilitaram o contato com o material básico para a análise e interpretação musicais. A 

análise de gravações em LP’s, CD’s, sites e outras mídias sobre toques e cantos populares 

presentes em Goiás e outros estados brasileiros, principalmente os que têm a Festa do Divino 

como evento geral agregador de manifestações diversas, constitui um passo interessante nessa 

abordagem metodológica, a título de comparação e até de possível influência, levando em 

consideração semelhanças e diferenças, permanências e reelaborações, ressignificações e 

novas criações, possibilitando confirmar as pressuposições apresentadas no corpo desse 

projeto. Este procedimento deixou evidente quais elementos dessas manifestações revelam 

escolhas e peculiaridades relacionadas a Goiás, quais são encontrados também em outros 

estados, quais foram extintos ao longo do tempo e quais só são encontrados no estado. 

Para atender aos objetivos expostos, a dissertação foi estruturada em cinco 

capítulos. O primeiro deles, intitulado “Goiás e a Festa do Divino”, investiga a antiga 

louvação ao Espírito Santo no Estado e suas festas: começa com uma breve contextualização 

da colonização de Goiás e de seu povoamento inicial, quando estão inseridas historicamente 

as fundações de Crixás, Pirenópolis e São Félix – extinto arraial colonial que deixou as 

heranças culturais para Colinas do Sul. Prosseguindo o Capítulo 1, buscamos um histórico das 

festividades em devoção ao Divino no Brasil colonial, que foi demonstrada ocorrerem ainda 

em alto-mar, nas naus portuguesas que navegavam em direção ao Novo Mundo. Após 

abarcarem por aqui, a louvação dos portugueses ao Espírito Santo se espalhou pelos pioneiros 
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povoados habitados, continuando a acontecer na Colônia desde então. Assim, tentamos 

desvendar o “estágio histórico e cultural” em que se encontrava a Festa do Divino no país à 

época em que Goiás foi se estabelecendo como território – e as possíveis influências que 

podem ter lhe sido repassadas. E encerrando o Capítulo, investigamos as mais que prováveis 

origens portuguesas da louvação ao Espírito Santo no Brasil – porém, identificamos tal 

louvação também “em outras plagas além das lusitanas”, e possíveis heranças aqui deixadas. 

O segundo Capítulo parte do conceito de “Festas dentro da Festa”, que por si só 

reforça o caráter de diversidade musical, cultural e religiosa relacionada às Festas do Divino 

que propomos neste trabalho, desde o título. Destaca as Folias, por ser o único dos eventos – 

ou das “festas” – comum às três localidades de nossa etnografia, e a todas as outras goianas a 

que tivemos acesso em revisão bibliográfica e audiovisual. Tratamos também neste Capítulo 

“do ato de recolher esmolas nas folias europeias, brasileiras e goianas”, pois em Goiás essa 

prática é bastante arraigada, assim como na maior parte do Brasil onde há Folias. 

Curiosamente, esse caráter precatório não está presente nas folias portuguesas – segundo 

Cascudo 2012 e outros autores que ele cita. E chegando ao aspecto musical, ressaltamos dois 

sistemas de folias já classificados: o sistema chamado de “Folia Mineira” e o chamado de 

“Folia Goiana” – e constatamos que é justamente este último o executado em todas as Folias 

do Divino que pesquisamos. O Capítulo 2 prossegue além das folias para construir “uma 

etnografia das Festas do Divino em Pirenópolis, Crixás e Colinas do Sul” encerrando com 

outras manifestações (ou “festas”) que compõem sua programação: as de origens negras. 

O Capítulo 3 trata dos instrumentos musicais mais utilizados nas folias dos 

municípios da pesquisa de campo e também da pesquisa “teórica”: a viola de 10 cordas, a 

caixa-de-folia e os pandeiros. Tal formação instrumental revela heranças de séculos da folia 

portuguesa, quando esta era um gênero musical, com dança característica, ainda desvinculada 

da Festa do Divino – e aparentemente anterior à difusão desta em terras lusitanas. Já imersos 

no universo musical das Festas em questão, analisamos outras “expressões musicais para além 

das Folias em Pirenópolis” – município onde a quantidade e a diversidade de eventos, grupos 

e manifestações são as maiores, entre os três tidos como “amostras” desta pesquisa. 

No Capítulo 4 aprofundamos no aspecto musical das Folias do Divino – tratando 

tanto da parte religiosa do ritual (com seus cânticos sagrados), como das danças “profanas” 

(chamadas de “brincadeiras” pelos foliões) executadas na parte festiva do mesmo ritual em 

cada cidade. E por fim, o Capítulo 5 – chamado "Das Representações e Identidades” – faz 

uma análise sobre a atuação de vários cidadãos e segmentos sociais envolvidos com a 

realização das Festas do Divino em Crixás, Pirenópolis e Colinas do Sul.  
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1. GOIÁS E A FESTA DO DIVINO  

 

Goiás foi povoado, inicialmente, graças às descobertas de ouro – e à posterior 

febre da procura pelo minério na região. Como os paulistas foram os pioneiros descobridores 

das minas, “esse fato fez com que a província pertencesse a São Paulo até 1749” (SOUZA; 

CARNEIRO, 1996, p. 27). Após a extração nas primeiras minas fundadas por bandeirantes, “a 

notícia se espalhou” pela então Colônia e milhares de pessoas passaram a chegar de lugares 

diferentes, fato favorecido pelo posicionamento geográfico central das Minas dos Goyazes. O 

padre Silva e Souza escrevia, em 1812, que a região está localizada “no centro das capitanias 

do Grão-Pará, Bahia, Pernambuco, S. Paulo, Geraes e Cuyabá, com as quaes se communica e 

em diferentes pontos confina” (SILVA E SOUZA, 1846, p. 450)  

 Antes disso, houve tentativas de conhecimento e exploração do território já desde 

o século XVI, estendendo-se até o século XVII. Paulo Bertran menciona “antiquíssimas 

bandeiras paulistas vindas pelo Sul", durante os anos 1600, assim como “missões religiosas 

dos jesuítas, vindas de Belém” (2002, p. 28).  Na verdade, desde 1589, mais de uma dezena de 

bandeiras estiveram nessa região, buscando a comprovação do mito do lago de El-Dourado - 

“reino riquíssimo onde as casas teriam telhados de ouro, e o cacique pintava-se com ouro em 

pó” (Ibidem). Como o mito virou lenda – já que nenhuma bandeira chegou ao tal lago, restou 

aos bandeirantes levar índios como escravos para São Paulo. Entre esses indígenas, estariam 

pessoas da etnia que acabou por batizar a Capitania (Goyaz) e depois o estado (Goiás).  Essa 

fase foi denominada por Bertran (2002) de “ciclo do El-Dourado”, quando, de 1589 a 1613, as 

bandeiras resistiram a expedições frustradas em relação a seu objetivo principal: encontrar 

ouro em abundância. 

As primeiras minas de ouro em Goiás foram achadas pelas bandeiras do 

Anhanguera (filho), que já tinha vindo à região com o pai quando tinha entre 12 e 14 anos de 

idade, por volta de 1682; e talvez aos 27 anos, por volta de 1670 (Ibidem). Após o sucesso de 

Anhanguera com as pioneiras minas, várias outras foram sendo descobertas por bandeirantes e 

mineradores que chegavam ao Brasil-Central em busca de ouro. Dessa forma iam se 

formando núcleos populacionais que depois se tornavam os arraiais. Costa nos mostra essa 

inter-relação entre descobertas de ouro e o nascimento dos povoados: 
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Em Goiás, a maioria dos centros de mineração formaram-se durante os 

primeiros 25 anos de ocupação do território. Em torno do pioneiro arraial de 

Santana, surgiram, também em 1726, os arraiais de Ferreiro, Barra, Anta, 

Ouro Fino e Santa Rita. Meiaponte surgiu em 1731 e, em 1729, Santa Cruz. 

A esses povoados seguiram-se as minas do rio Maranhão, em 1730, e, em 

1732, Água Quente, na mesma região. Natividade, no Nordeste, e Crixás, na 

região do rio Araguaia, apareceram em 1734; Traíras e São José do 

Tocantins, em 1735; São Félix e Cachoeira, em 1736; Jaraguá, em 1737; 

Pontal e Porto Real, em 1738; Corumbá, na mesma década; Arraias e 

Cavalcante, em 1740; Pilar, em 1741; Carmo e Santa Luzia, em 1746. O 

último grande ‘achado’ foi o de Cocal, próximo ao rio Maranhão, em 1749. 

A partir da década de 1750 foram encontradas várias ocorrências de ouro, 

porém de exploração efêmera.   

(COSTA, 2013, p. 42)   

O historiador Kelerson Costa (2013) traça um panorama cronológico do século 

XVIII sobre as datas em que os povoados surgiram e a capitania se configurou, a partir dos 

“achados” e da exploração das minas de ouro. Após as primeiras descobertas auríferas, a 

província passou a receber um grande fluxo migratório, entretanto, segundo as historiadoras 

Cibeli de Souza e Maria Carneiro (1996, p. 25), “essa população era praticamente um 

contingente volante, determinando de certa forma a vida efêmera das vilas e lugarejos recém 

fundados.” Um povoamento instável ocasionado pela característica de mobilidade da empresa 

mineradora. Esta colonização desordenada, motivada pela busca por ouro, trouxe para a 

região, em seus tempos iniciais, mineradores e comerciantes de diferentes lugares: os 

chamados “emboabas”, que tinham estado, há pouco tempo, em guerra com os paulistas pela 

posse das Minas Gerais. Paulo Bertran nos relata melhor esta história:  

Junto com Anhanguera vieram representantes de diversas famílias de 

São Paulo, ressentidas na época por terem sido virtualmente expulsas 

de Minas Gerais após o sangrento conflito que nossa história registra 

como “Guerra dos Emboabas”, na qual os paulistas se opunham à 

multidão de “novos” mineiros nordestinos e portugueses que lhes 

tomaram aquelas ricas lavras de ouro. Para se compensarem, logo os 

paulistas descobriam as minas de Cuiabá (1719) e de Goiás (1726), 

nas quais se mantiveram por mais tempo. Mas junto vieram também 

os portugueses, baianos, pernambucanos, maranhenses: os emboabas. 

(BERTRAN, 2002, p. 35)  

Bertran aponta o segundo “Anhanguera” como o bandeirante que primeiro 

encontrou ouro nesta região (onde hoje situa-se a Cidade de Goiás), mas acrescenta outros 

personagens e povos à formação inicial da região. A começar por “diversas famílias de São 

Paulo”, aí incluída a do próprio Anhanguera, responsável por organizar várias bandeiras e por 

muitos “achados” de ouro que deram origem a arraiais goianos. A cidade de Crixás, por 

exemplo, foi erguida sobre uma gigantesca jazida de ouro (hoje explorada por uma grande 

mineradora) que “fora descoberta por um dos muitos genros de Anhanguera, o turbulento 
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Domingos Rodrigues do Prado – líder dos levantes de Pitangui, em Minas Gerais (1719), 

pelos quais, fugido, foi enforcado em efígie2” (BERTRAN, 2011, p. 150), ou seja, foi 

simbolicamente enforcado, já que não foi encontrado. 

Os antigos arraiais de Meiaponte e São José do Tocantins (hoje, respectivamente, 

Pirenópolis e Niquelândia) foram fundados a partir de minas auríferas descobertas por Manoel 

Rodrigues Tomar, que, segundo Bertran (2002, p. 35) “foi, depois do Anhanguera e sua 

familhocracia paulista, o mais importante descobridor de minas de ouro do Brasil Central.” 

Pouco se sabe sobre Tomar, mas era português com certeza e provavelmente adotou este 

sobrenome para se diferenciar de vários outros homônimos – homenageando a cidade de 

Tomar, onde deve ter nascido. Era, de acordo novamente com Bertran (Ibidem, p.36), “um 

desses ‘estrangeiros’ que arribaram nos primeiríssimos tempos às minas goianas do 

Anhanguera, no vale do Rio Vermelho.” Dessas primeiras minas partiram outras bandeiras, 

como a de Manoel Tomar (confundido em algumas fontes com o sobrenome Tomaz). 

                  Mas, por que essas figuras históricas interessam ao nosso objeto de estudo? 

Simplesmente porque trouxeram bagagens culturais diversas que deixaram fortes marcas na 

identidade tradicional do povo goiano. O conceito de tradicional é utilizado aqui não como 

referência a manifestações engessadas ou paradas no tempo (como o termo folclórico acabou 

se tornando), mas sim, como adjetivo para designar elementos culturais que permaneceram, 

mesmo após uma história de cerca de 300 anos – sejam hibridizados com outros, 

ressignificados ou incorporados a outros contextos. 

Quanto às origens da Festa do Divino em Goiás, estas também remetem 

diretamente ao ciclo da mineração do ouro. Os três municípios escolhidos para compor a 

pesquisa de campo deste trabalho estão ligados a esse contexto histórico e cultural: 

Pirenópolis e Crixás de forma direta, já que foram arraiais fundados em 1731 e 1734, 

respectivamente, a partir de minas auríferas encontradas por bandeirantes em suas 

proximidades; e Colinas do Sul, indiretamente, fundada já no século XX (1953), mas habitada 

inicialmente por descendentes de ex-moradores da antiga São Félix (1736). Extinta após o fim 

da escravidão no Brasil, depois de um longo período de decadência, São Félix foi importante 

arraial durante o referido ciclo do ouro goiano. Dela, Colinas herdou evidentes traços 

culturais, incluindo a festividade denominada “Caçada da Rainha”, com suas Folias do Divino 

                                                           
2
 “ Efígie (lat effigie) sf: Figura, representação de uma pessoa real ou simbólica; imagem. ”  (Dicionário da 

Língua Portuguesa comentado pelo professor PASQUALE”, 2009, p.228) 
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e outras manifestações que dela fazem parte. Com foco nas três cidades em tela, mas com 

vivências, dados e referências sobre outras localidades que estão no mesmo contexto de 

criação e povoamento, o estudo sobre a Festa do Divino se amplia e permite uma abordagem 

comparativa mais rica. 

Temos a constatação da influência cultural portuguesa na formação do povo de 

Pirenópolis, desde a origem portuguesa do descobridor das minas que viriam a originar a 

cidade. Também sabemos da procedência paulista dos descobridores de várias minas que se 

tornariam arraiais, muitos deles parentes e amigos do precursor Anhanguera, como o de 

Crixás. Além disso, é inegável a predominância da herança cultural paulista em todo o estado, 

já que o território foi inicialmente província da Capitania de São Paulo, fazendo parte do que 

Vilela (2013) classifica como “Paulistânia”.3  

A formação do povo goiano é a própria constituição de sua cultura, que a partir da 

exploração aurífera amalgama a herança dos colonizadores brancos, inicialmente paulistas e 

portugueses; dos escravos negros – africanos ou descendentes, trazidos para explorar as minas 

de ouro; e de etnias indígenas diferentes que habitavam ou transitavam por esta grande região, 

etnias que reagiram e se relacionaram de formas diferentes com a nova realidade de cada 

povoamento. Portanto, em um estudo que se propõe a investigar e identificar a cultura popular 

do Estado relacionada à Festa do Divino, ela própria de caráter agregador, é preciso acentuar 

o papel desempenhado nessa sociedade pelos negros, pelos índios e pelos “emboabas”. 

1.1 Goiás: herança cultural do ciclo do ouro 

 Em função da natureza plural da colonização de Goiás, cabe bem aqui o conceito 

de “hibridismo cultural” ou “hibridização”,4 um suporte teórico importante para a análise e 

interpretação dos dados colhidos.  Além disso, com a chegada do contingente de mineradores 

e trabalhadores vindos de outros estados, a formação da população goiana se deu com a 

convivência, nem sempre pacífica, diga-se de passagem, de culturas de origens variadas. 

Diante dessa nova configuração sociocultural, desenvolveram-se processos 

históricos em constante movimento, os quais geraram características e manifestações culturais 

peculiares, tanto no que diz respeito às de caráter mais popular, como às chamadas “eruditas” 

                                                           
3
 “Entende-se por Paulistânia toda a região povoada pelas bandeiras, região que coincide com as áreas de 

acomodação do que chamamos de cultura caipira, ou seja, São Paulo, sul de Minas Gerais e Triângulo Mineiro, 

Goiás, Mato Grosso do Sul, parte de Mato Grosso, parte de Tocantins e norte do Paraná” (VILELA, 2013, p.42) 
4
 Néstor Garcia Canclini (2001, p. 19), define por hibridação "processos socioculturais nos quais estruturas ou 

práticas discretas, que existiam de forma separada, se combinam para gerar novas estruturas, objetos e práticas".  
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(mas que em outros momentos podem ter sido populares). Algumas delas chegaram até os 

nossos dias e, também recorrendo à noção de processos identitários, podemos encontrar 

vestígios do patrimônio cultural deixado pelo ciclo do ouro ainda hoje em Goiás, tanto 

material como imaterialmente.  

Durante as entrevistas, não foram raras alusões a histórias, mitos, lendas e 

“causos” relacionados ao período minerador e escravagista: isso ocorreu nas três cidades que 

integram a pesquisa de campo, e também em Natividade e Monte do Carmo – estas duas 

últimas pertencentes atualmente ao estado do Tocantins. A memória secular, da cultura 

nascida e desenvolvida em torno do ouro, ainda está viva no imaginário coletivo dessas 

comunidades. Podemos apontar essa característica como traço marcante de um processo 

identitário comum a essas cidades, antigos arraiais erguidos e impulsionados por pessoas de 

diversas procedências e “bagagens culturais”, gerando um “capital cultural” bem diferente em 

cada local, mas praticamente todos relacionados de alguma maneira ao mesmo objeto ou 

objetivo: o ouro.  

Em Pirenópolis, a Banda Phoênix se apresenta na missa do Domingo do Divino – 

dia mais importante da Festa em devoção ao Espírito Santo – e também em outras ocasiões 

religiosas, junto ao Coral Nossa Senhora do Rosário, executando missas cantadas em latim de 

origem europeia. Conforme o atual regente da Banda, Aurélio Afonso (2016), tais missas têm 

procedências também outras, além das obviamente portuguesas – como italianas, por 

exemplo.   

Nos domínios da música erudita, pode-se contar com registros materiais como as 

partituras citadas pelo regente da Banda Phoenix de Pirenópolis, algumas do período colonial. 

Já no campo da cultura popular, as heranças da mineração são principalmente orais, e ainda 

hoje são cantados refrãos que remetem à essas épocas, como os apresentados abaixo, cantados 

no “Batuque da Rainha” em Colinas do Sul/GO, presentes na Programação Oficial Impressa 

de 2013: 

                                         O Rei é de couro, é de couro só / 

A Rainha é de ouro, é de ouro só 

 

Canoeiro, canoeiro, que que trouxe na canoa? / 

Trouxe ouro, trouxe prata, trouxe muita coisa boa 

 

Batuque na cozinha, sinhá não qué / 

                                         Fui teimar queimei meu pé. 
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Figura 1: Programação da “Caçada da Rainha” de 2013 em Colinas, onde constam os refrãos transcritos 

                  Este último refrão transcrito do “Batuque da Rainha” deve ter sido muito popular 

na época da escravidão, em várias partes do território brasileiro, pois acabou sendo eternizado 

por João da Baiana no disco “Gente da Antiga” (Odeon, MOFB 3527, 1968), cujos 

protagonistas foram, além dele próprio, Clementina de Jesus e Pixinguinha. “Batuque na 

Cozinha”, apesar de registrada no citado LP gravado somente em 1968, foi composta por João 

da Baiana em 1917, acrescida de outros versos que culminam no refrão.  

                  Marcos Alvito, em artigo publicado na “Revista de História da Biblioteca 

Nacional”, acredita que “é bem provável que João da Baiana tenha escutado o tema que 

inspirou seu batuque em uma das inúmeras festas que frequentou desde criança”, no Rio de 

Janeiro. Contextualiza o pesquisador que, “mesmo crescendo numa cidade livre da 

escravidão, as memórias daquele tempo ainda estavam bem vivas. (...) Morando na Cidade 

Nova, perto da Praça Onze, coração daquilo que o compositor Heitor dos Prazeres chamou de 

“África em miniatura”, também devia escutar antigas canções dos cativos...” (2013, p. 80). 

Alvito explica que: “Seguindo uma estrutura tradicional, a música continha apenas um refrão, 

em torno do qual se improvisavam novos versos. O tema era lançado na roda e cada um fazia 

seu comentário ou jogava uma provocação. Por força da tradição, muitos refrãos eram 

transmitidos de geração a geração, atravessando séculos.” Magno Bissoli Siqueira afirma 

categoricamente, em relação ao refrão de Batuque na Cozinha, que: “É claro que a letra é 

mais antiga que a data de sua recolha” (SIQUEIRA, 2012, p. 91), remetendo-a igualmente aos 

tempos da escravidão. 

Na virada do século XIX e no início do século XX, a Abolição da Escravatura era 

ainda um acontecimento recente: o próprio João da Baiana (nascido em 1887, e batizado 
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como João Machado Guedes) era neto de escravos e foi o mais novo e único carioca de uma 

família baiana de doze irmãos. Seu pseudônimo (João da Baiana) veio do fato de sua mãe ser 

conhecida como Baiana, escrava beneficiada com a Lei do Ventre Livre e uma das várias 

negras que se mudaram da Bahia para o Rio de Janeiro e para lá levaram todo um patrimônio 

cultural afro-brasileiro, riquíssimo e diversificado. Inclusive, provavelmente também o refrão 

de “Batuque na Cozinha”.  Na capital, passaram a ser conhecidas como “as tias baianas”. 

Dentre essas, a mais famosa e influente foi Tia Ciata: “Nascida em Salvador em 1854, teve 

fundamental participação na preservação da cultura de seu povo” (SIQUEIRA, 2012, p. 97).   

Músicos como João da Baiana, Pixinguinha, Heitor dos Prazeres e Donga, dentre 

outros, entraram para a história da música como precursores do samba no Rio de Janeiro. 

Pixinguinha chegou a declarar que: “O samba nos veio dos africanos, dos tempos da 

escravidão” (PIXINGUINHA apud SIQUEIRA, 2012, p. 44). João da Baiana recebeu 

influências e legados tanto de seus antepassados escravos como da comunidade negra já 

liberta com que passou a conviver no Rio de Janeiro. O Programa Rádio Batuta, de 2014, 

informa que esses pioneiros “combinaram as tradições afro-brasileiras com a música urbana”, 

se reunindo frequentemente, “nas casas das tias baianas da região do Rio de Janeiro que era 

conhecida como Pequena África”. Ou seja, uma ressignificação da cultura afro-brasileira foi 

ali gestada e revelada junto com memórias dos séculos de escravidão – e o samba “Batuque 

na Cozinha” é um desses exemplos: em torno do antigo refrão de domínio público, João da 

Baiana (talvez com outras contribuições) compôs os versos, que ainda revelam um conflito de 

raças como reflexo do período de escravatura, com o personagem que canta em primeira 

pessoa se identificando como mulato.
5
  

Os versos criados por João da Baiana, unidos ao refrão cantado por negros 

antepassados, resultaram na canção Batuque na Cozinha – regravada e cantada ao vivo por 

diversos intérpretes como Martinho da Vila, por exemplo. Trata-se de processo identitário 

desenvolvido de maneiras distintas em torno das mesmas manifestações e das mesmas 

músicas. Lembrando Stuart Hall, as culturas locais e culturas nacionais “(...) são tentadas, 

algumas vezes, a se voltar para o passado, a recuar defensivamente para aquele ‘tempo 

perdido’ (...). Este constitui o elemento regressivo, anacrônico na história da cultura nacional” 

(1992, p. 57). 

Partindo da constatação de Hildegardes Vianna de que “batuque é uma expressão 

genérica, dada pelos portugueses para qualquer dança africana”, e que “o samba nasceu do 

                                                           
5
 Versão de Batuque na Cozinha com Donga, no LP Gente da Antiga, disponível em 

https://www.youtube.com/watch?v=DL072nRykuA  

https://www.youtube.com/watch?v=DL072nRykuA
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batuque” (VIANNA apud SIQUEIRA, 2012, p. 39), não chega a ser tão surpreendente que 

“Batuque na Cozinha” – o samba que faz referência no refrão e no título a esse impreciso e 

genérico ritmo ancestral – ainda seja cantado em coro, em pleno século XXI, na cultura 

popular de origem negra dos sertões goiano e tocantinense, inclusive em uma manifestação 

ainda chamada de Batuque, realizada em Colinas do Sul.  

Em Natividade (TO), o mesmo refrão também é cantado, porém na manifestação 

chamada Tambor, e não “Batuque” como em Colinas (GO) – e foi registrado no CD “Raízes 

de Natividade” (s/d) pelo Grupo Mãe Ana, em projeto da Associação Comunitária Cultural de 

Natividade. Em uma casa com enorme terreiro à frente – situada nos arredores da antiga 

cidade e próximo a um rio que já foi explorado como mina de ouro – esses e outros versos que 

eram cantados por escravos ainda hoje são lembrados por seus descendentes, há pelo menos 

duas gerações após a promulgação da Lei Áurea. A casa pertence a Seu Lucino Aragão e 

Dona Felisberta Pereira da Silva – integrantes do Grupo Mãe Ana e guardiões da herança dos 

afro-brasileiras na região, como as Danças do Tambor e da Sussa (ou Suça).  

Dona Feliz6 – como Felisberta é conhecida na região de Natividade e arredores, 

assim como Tia Ciata, tem “fundamental participação na preservação da cultura de seu povo” 

(como bem definiu Siqueira em 2012): para ela, versos e refrões como o de “Batuque na 

Cozinha” retratam a relação do escravo com os brancos seus proprietários; e podem 

representar o desafio velado e até a desobediência a seus senhores, sugerida de forma sutil ou 

bem-humorada nas letras. Sobre este refrão, especificamente, a “sinhá” (esposa do patrão) 

dizia aos escravos que não queria tal comportamento em sua casa – o batucar na cozinha, o 

negro desobedece e ainda queima o pé na brasa! Explanação de Dona Feliz que não deixa 

dúvidas de que a procedência de tais versos remete aos tempos da escravidão.  

Outro caso de verso musical que expõe aspectos da relação de trabalho entre o 

branco e o negro é contado por Dona Feliz: “O senhor botava ele pra carpir, na pedra, pra 

plantá feijão... e ele com a enxada aqui, né, ia começando a cantar e dizendo: Ê tunda, ê tunda, 

ê tundá / Feijão na pedra não dá.” Outro exemplo refere-se à Sussa e, ainda conforme Dona 

Feliz, revela a intenção do negro de montar o cavalo que preparava para a sinhá, mas que ele 

próprio não podia usar. Os versos dizem: “Eu vou montar / em cavalim de Sinhá / Eu vou 

pular / no cavalim de Sinhá”; tática de resistência para com a sua situação de servidão.  

                                                           
6
 Entrevista a mim concedida em 2015. 
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Esses versos e refrãos são focos e elementos de expressões artísticas 

remanescentes dos tempos de mineração e da economia escravocrata, que formam um 

conjunto diversificado da cultura popular própria de regiões do estado Goiás e do Tocantins, 

com particularidades em cada uma delas. Relatos que apontam para a importância da 

multifacetada cultura desenvolvida em torno da economia mineradora e de seus ecos nos dias 

de hoje. Permanências que envolveram e envolvem negociações e conflitos, e apresentam 

feições híbridas e cambiantes tal qual teorizado por Stuart Hall (1992). Processos que, ao 

ressignificar determinadas manifestações e excluir outras, revelam não só escolhas próprias de 

cada comunidade como propiciaram encontros e cruzamentos que permitiram a insurgência de 

práticas devocionais e festivas acentuadamente híbridas, como a louvação ao Espírito Santo e 

à Nossa Senhora do Rosário em uma mesma folia e na mesma Festa - a “Caçada da Rainha” 

de Colinas do Sul - a qual culmina com a “Dança do Batuque”. Ou a agregação de outras 

danças de matriz africana como “Sussa” e “Tambor” às Festas e Folias do Divino em cidades 

tocantinenses como Natividade e Monte de Carmo. Em Pirenópolis, a Festa do Divino 

também incorporou manifestações de herança negra como Congo, Congada e Banda de 

Couro. Tais processos, ao ganharem novos significados, geraram representações sociais 

naturalmente diferentes das que se forjaram em outras épocas e sociedades. 

1.2 A Festa do Divino no Brasil colonial e seus desdobramentos no Estado 

de Goiás  

 Cascudo (2012, p. 266) afirma que a Festa do Divino Espírito Santo “foi trazida 

para o Brasil no século XVI”, ou seja, no primeiro século de história da Colônia. Essa Festa já 

era bastante popular nas pioneiras cidades litorâneas de Salvador, Rio de Janeiro e Recife, 

quando da sua suposta introdução em Goiás, no século XVIII.  

A origem portuguesa das festas religiosas no Brasil se constitui em ponto pacífico 

entre os estudiosos.  Na verdade, essas festas eram realizadas nas próprias naus que viajavam 

para o Novo Mundo. Segundo Mônica Martins (2000), baseada em um trabalho de Paulo 

Miceli sobre as “viagens e viajantes na história da expansão e conquista”, as principais datas 

do calendário litúrgico eram comemoradas e encenadas nos navios, assim como acontecia nas 

cidades europeias, arraigada como era essa prática em seus costumes. Indica já haver uma 

certa predileção dos próprios portugueses pela louvação do “Divino”, já que na sequência 

constata que: “De todas as representações de bordo, a festa do Imperador do Divino Espírito 

Santo parece ter sido a mais tradicional (...)” (Ibidem, p. 23/24).  
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Martins (2000, p. 24) defende que coube à Igreja o papel de difundir os festejos da 

Festa do Divino no Brasil, mas reconhece que muitas dessas manifestações faziam parte “do 

gosto da população portuguesa que, mesmo em terras distantes, procurava praticá-las”, 

envolvendo na sua realização situações particulares, como colonizados não-cristãos, 

administração à distância e acordos com a Coroa Portuguesa, além de uma performance ritual 

peculiar à Igreja no Novo Mundo.  Em torno dessas louvações trazidas pelos portugueses 

desenvolveram-se processos de acomodação e naturalização que acabaram por tornar distintas 

as Festas do Divino do Brasil de sua homônima portuguesa. Processos replicados e 

desdobrados Colônia adentro, acentuando preferências e exclusões, caracterizando a cultura 

popular relacionada à Festa do Divino Espírito Santo em cada localidade. Marta Abreu 

ressalta que “transportadas para o Brasil desde o início do período colonial, as festas do 

Divino Espírito Santo continuaram se realizando com muita pompa em várias cidades, (...) 

sendo que o viajante norte-americano Thomas Ewbank, em 1846, chegou a considerá-las 

como as mais populares do país” (1999, p. 40).  

Abreu relata que no início do século XIX, “as principais comemorações religiosas 

do Rio de Janeiro, todas com origem no período anterior, ainda eram muito concorridas” 

(1999, p. 35).  Atestando que tais comemorações chegaram ao país durante o período colonial, 

a autora inicia sua obra esclarecendo que: “O século XIX recebeu de herança o que ficou 

conhecido por religiosidade colonial ou catolicismo barroco, como mais recentemente 

denominou João Reis” (apud ABREU, p. 33).  Marta Abreu informa também que, de 1830 a 

1870, a Festa do Divino Espírito Santo era a maior dentre as festividades religiosas do Rio de 

Janeiro (já então capital do Império), o que incluía: as festas em homenagem a Santo Antônio, 

São João, aos Santos Reis, à Santana e à Nossa Senhora da Conceição; as procissões de 

Cinzas, Semana Santa (Passos, Endoenças, Enterro) e Corpo de Deus; e maior até do que as 

comemorações ao santo padroeiro da cidade, São Sebastião.  

A constatação da popularidade da Festa do Divino no Brasil, por parte do viajante 

norte-americano Ewbank, em 1846, talvez pudesse ser válida para cerca de um século antes, 

ou seja: pode ser que em meados do século XVIII a Festa do Divino já fosse a festa mais 

popular da Colônia, ao considerarmos sua trajetória histórica. Chegou ao Brasil desde o início 

da colonização, após ser realizada dentro das próprias naus; aqui, continuou sendo cultivada 

pelos portugueses e pouco depois, incentivada pela Igreja por meio dos padres jesuítas, se 

popularizou com grande aceitação em diversos segmentos sociais de todo o território.  

                Há registros de que a Festa do Divino passou a ser difundida nos povoados e 

arraiais goianos logo nas primeiras décadas de sua formação, com os precursores paulistas e 
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portugueses que encontraram e controlavam as minas de ouro no século XVIII em Goiás. Ida 

Ceron (2013, p. 86) relata que: “Em 13 de dezembro de 1746, o sertanista Antônio Bueno de 

Azevedo fundou o arraial de Santa Luzia (atual cidade de Luziânia7) e, já em 1753, foi 

instituída a festa do Divino Espírito Santo e celebrada a Festa de Pentecostes com pompa e 

magnificência religiosa e profana”. O arraial de Santa Luzia surgiu a partir da Bandeira 

formada por parentes do segundo Anhanguera (Bartolomeu Bueno da Silva, o filho), liderada 

por Antônio Bueno de Azevedo. Paulo Bertran (2002, p. 35) se refere à esta família como “o 

Anhanguera e sua familhocracia paulista”, portanto a bandeira que criou a cidade de Luziânia 

era de procedência paulista, como a maioria das bandeiras que descobriram minas de ouro em 

Goiás nos seus primórdios. 

 Nesse sentido, Martins (2000, p. 14) afirma que, já Pirenópolis, foi ocupada 

inicialmente por uma maioria de lusitanos. Tais portugueses, como o faziam em sua terra 

natal, muito provavelmente realizavam a Festa do Divino desde os primórdios de sua 

ocupação. São informações que apontam para a chegada da Festa do Divino Espírito Santo às 

Minas dos Goyazes, ainda em meados do século XVIII, pouco depois de suas descobertas e 

dos arraiais formados em torno delas. A essa altura, a Festa do Divino já percorria uma 

trajetória de mais de dois séculos na Colônia, talvez sendo sua festa religiosa mais popular, 

como relatado por vários viajantes.  

Diante dessa perspectiva histórica, a chegada da Festa do Divino em Goiás se 

constituiria em uma terceira etapa da sua trajetória no Brasil: a primeira seria sua 

transferência de Portugal para o Brasil, desde as naus, provavelmente ainda com as mesmas 

características e manifestações; a segunda etapa decorreria do incentivo dado pela Igreja à 

realização das festas religiosas populares na colônia, especialmente com a atuação dos 

jesuítas, a partir de 1549, com objetivo de atrair os índios e escravos para a catequização. A 

partir daí a Festa do Divino se consolidou em terras brasílicas, hibridando-se com elementos 

das culturas indígena e africana; e a terceira etapa seria sua chegada a Goiás, no século XVIII, 

onde teve grande aceitação popular.  

                 Sendo a Festa do Divino uma comemoração de origem católica, não há como fugir 

da discussão sobre o papel da Igreja nas festas e folias em Goiás. Ou seja, a Igreja aqui 

pertence à teia social como agente que participa de negociações e conflitos, os quais acabaram 

por resultar em aspectos rituais mais ou menos estáveis em cada comunidade. Historicamente, 

no entanto, um dos aspectos que é pertinente mencionar sobre a relação da Igreja Católica 

                                                           
7
 Cidade goiana localizada na região entorno de Brasília. 
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com a Festa do Divino em Goiás é que, ao contrário de muitos lugares, em terras goianas ela 

parece não ter sido instituída e difundida por padres jesuítas.  

  Ainda assim, podemos encontrar influências indiretas dos jesuítas na cultura 

goiana e até na Festa do Divino, inclusive em histórias de pessoas ligadas a ela. O 

comendador Joaquim Alves de Oliveira, por exemplo, foi a figura mais importante de Meia 

Ponte no século XIX, em diversos aspectos, inclusive econômico. Ainda no século anterior, 

órfão de pai, foi enviado para um colégio jesuíta em São Paulo, sendo ali educado por um 

padre – pelo que sugere os textos, até com acompanhamento individual. Já em Meiaponte, 

construiu entre 1800 e 1805, o maior engenho da Capitania de Goyaz: o Engenho de São 

Joaquim.   

                 Ita Pereira (2010), que morou durante anos na Fazenda Babilônia, atual nome do 

preservado bicentenário Engenho de São Joaquim, escreveu, em versos de cordel, um livro 

com a história do comendador e do engenho. Dona Ita, figura de destaque em Pirenópolis, nos 

conta na abertura do seu livro que, em relação a seu conteúdo, “esta história é verídica através 

da narração dos antepassados”.  Como a História Cultural admite fontes orais, o poema que 

encerra o livro de Dona Ita nos dá pistas sobre o tratamento mais concessivo de Joaquim 

Alves para com seus escravos e de sua ligação com a cultura popular, certamente herdados de 

seus mestres jesuítas. Esse seu poema contém informações valiosas sobre expressões musicais 

e de danças populares praticadas no século XIX na região de Pirenópolis, especialmente as 

dos negros escravos, já que o título indica uma “Festa na Senzala” do Engenho de São 

Joaquim “com o som do tambor”: 

 FESTA NA SENZALA 

Uma festa estava armada / No engenho de São Joaquim 

O senhor do engenho se alegrou / Dando licença para um festim. 

Grande aprontação na fazenda / Cortam lenha para a fogueira / 

Fazem também o de comer: Feijão preto, pé de porco e aloá. / 

Dançam, comem a regalar, / Catira, lundum e umbigada. 

Os versos de Ita Pereira apontam para a participação do comendador Joaquim 

Alves de Oliveira mais como observador, na festa organizada por seus escravos, além de ter 

se cansado e ido dormir antes dela acabar. Já com a Festa do Divino Espírito Santo, àquela 

altura consagrada socialmente em Meia Ponte (antiga denominação de Pirenópolis) com 

intensa participação de coronéis, majores, capitães, tenentes, padres e outras figuras públicas, 

o Comendador se envolvia ativamente. Foi Imperador do Divino por duas ocasiões: em 1823, 

no quinto ano a partir de quando se começou a registrar os imperadores da festa em 
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Pirenópolis ininterruptamente (desde 1819); e em 1830. Neste ano passa a se dedicar à 

atividade pela qual talvez mais seja conhecido: a de fundador e administrador do primeiro 

jornal produzido em Goiás, o “Matutina Meiapontense”.  

Dessa forma, a Festa do Divino Espírito Santo em Pirenópolis foi se consolidando 

cada vez mais com o tempo na sociedade local, reforçada por figuras ilustres da cidade como 

Joaquim Alves – que, além do maior engenho, possuía também o maior número de escravos 

da Capitania. A transmissão oral secular de seus escravos promovendo uma “Festa na 

Senzala” é bastante relevante para nossos objetivos, especialmente devido à menção das 

manifestações dançadas por eles.  

O relato de Dona Ita se constitui significativo exemplo de hibridismo cultural, em 

princípios do século XIX, incluindo nas danças dos escravos as herdadas por seus 

antepassados e as aprendidas com os colonizadores – no caso, o Catira.  O Catira, como foi 

dito, se tornou o ritmo mais popular do estado em relação à cultura dita tradicional, inclusive 

em Pirenópolis. O que não se sabe é se no passado mais distante assim ocorria e se já estava 

vinculada às folias em Goiás à essa época – mas é bem provável que sim, pois foi gênero 

comprovadamente utilizado como estratégia de catequização de negros e índios pelos jesuítas, 

mesmo sendo de origem controversa. O poema “em cordel” de Ita Pereira demonstra como o 

objetivo de Anchieta, seus colegas e discípulos (representados aqui pelo comendador Joaquim 

Alves, em Pirenópolis) de seduzir “pagãos” para a conversão ao catolicismo, com o incentivo 

a festas populares, folias e outras tradições – o que incluía a permissão de apresentar suas 

músicas e danças típicas – parece ter sido atingido, rendendo frutos mais de duas décadas 

após a morte do padre jesuíta pioneiro em tal proposta. E, em alguns aspectos – como a 

representação do Catira nas folias de Goiás – vestígios da atuação jesuíta e de José de 

Anchieta repercutem até os dias de hoje.  

 1.3. A Festa do Divino em Portugal e em outras plagas além das lusitanas 

Muitas são as teorias, discrepantes entre si, quanto ao surgimento da festa do 

Divino Espírito Santo, De acordo com Ceron, o culto ao Espírito Santo, em sua forma festiva, 

poderia ter se originado ainda na Antiguidade Clássica, na cerimônia pagã do panisgradilis 

(pão destinado à distribuição pública aos pobres) realizada na Grécia, posteriormente 

transmitida aos romanos: “Esse estilo de festividades ter-se-ia firmado na Itália, nos começos 

da Baixa Idade Média” (CERON, 2013, p. 72). Mauro Cruz concorda com Ceron e aponta que 

israelitas cultuavam o Espírito Santo nas festividades de Pentecostes, ainda na Antiguidade.  

(CRUZ apud CERON, 2013, p. 72).   
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Para Machado (2009), com base em pesquisas realizadas na Câmara Velha de 

Alenquer 8, a Festa do Divino teria se iniciado na Idade Média, na Itália constituindo-se em: 

(...) eco das remotas festividades das colheitas. Já o culto ao Espírito Santo, 

sob a forma de festividade, no sentido que iria adquirir mais tarde, tem início 

na Idade Média, na Itália, com um contemporâneo de São Francisco de 

Assis, o abade Joaquim de Fiori (morto de 1212), que ensinava que a última 

fase da história seria a do Espírito Santo. 

A Alemanha também entra nessa equação, conforme Mauro Cruz (apud CERON, 

2013, p. 72): “Esta devoção foi levada à Europa na Baixa Idade Média e nos estados alemães 

tomou a forma de uma festa, onde o soberano fazia recolher fundos para prover desamparados 

em épocas de penúria.” Em terras germânicas teria existido uma organização dedicada ao 

Espírito Santo que “criou uma instituição de caridade, cujos bens, oriundos de doações, 

formavam um ‘banco de esmolas’ destinadas aos pobres” (CERON, 2013, p. 73).  Esse banco 

de esmolas mantido por uma organização do Espírito Santo também guarda fortes 

semelhanças com as folias do Divino.  

As festividades ao Espírito Santo chegaram à França na Idade Média, no século 

XIII, visando ali angariar fundos para os pobres em atividades já conhecidas como “folias do 

bispo inocente” (Ibidem). Esse “bispo inocente” foi São Martinho, que havia sido bispo de 

Tours e que acabou batizando uma localidade francesa onde se realizavam tais folias.  

A tese da inter-relação entre a Festa do Divino e festejos de colheita aparece em 

documento do século XVII, localizado no Arquivo dos Açores: 

As folias do Espírito Santo, conquanto pareçam ter tido uma origem pagã no 

druidismo, ou na superstição grega, todavia elas foram introduzidas em 

Portugal e nas Ilhas dos Açores com a maior devoção e piedade. Antes de 

estabelecidos entre nós os Impérios do Espírito Santo, tínhamos as folias 

denominadas do Bispo Inocente; as quais também foram solenizadas na 

França, e eram anualmente com esplendor festejadas em São Martinho de 

Tours. E posto que condenadas no ano de 1260, todavia ainda no século 

XVII as tivemos com grande pompa na Catedral de Lisboa.  

(ARQUIVO DE AÇORES, p. 183 apud MACHADO, 2009, p.20) 

A versão mais disseminada sobre a origem da Festa do Divino aponta que sua 

origem se deu entre os séculos XIII e XIV, na cidade de Alenquer, onde foi edificada em 1323 

uma Igreja ao Espírito Santo, pela Rainha Isabel de Aragão, esposa do rei de Portugal. Porém, 

Ida Ceron e outros autores que ela cita vão além e fazem uma contextualização religiosa desse 

                                                           
8 Disponível em < http://alenquertradepatri. blogspot.com.br/search?updated-min=2007-01-

01T00:00:00Z&updated-max=2008-01- 01T00:00:00Z&max-results=17 > 

 

 

http://alenquertradepatri/
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período histórico e da popularização da devoção ao Espírito Santo em Portugal. Os 

franciscanos já se encontravam ali desde meados do século XIII, onde rapidamente se 

expandiram, “graças à nova ética, aos novos valores no campo espiritual (reforma do estilo 

arcaico eclesial) e no social (amparo aos desfavorecidos, doentes...)”.  É o que nos reporta 

Ceron (2013, p. 73), irmã franciscana que ressalta o aspecto religioso da Festa do Divino. Ida 

Ceron encontra em outros autores ecos sobre a importância da Ordem Franciscana no culto ao 

Divino em Portugal e afirma que: “o aparecimento daquele culto se devia à ação dos 

franciscanos e que a rainha o tinha favorecido por influência deles” (PINTO apud CERON, 

2013, p. 73 e 74), bem como “a devoção da rainha ao Espírito Santo tem raiz na 

espiritualidade pregada e vivida pelos franciscanos” (Ibidem).               

A devoção da rainha D. Isabel ao Espírito Santo acabou por tomar acentuado 

caráter popular, estágio conjecturado por nós. Após a construção da Igreja (e posteriormente 

do Hospital) do Espírito Santo em Alenquer, o culto foi difundido com forte conotação 

assistencial e caritativa (novamente estimulada e praticada pelos franciscanos), mas mantendo 

suas características festivas. Mais uma vez, a hibridação de elementos aparentemente díspares 

resulta no formato original e peculiar da Festa do Divino. Tais revelações soam como a 

polifonia de vozes que compõem o cenário da Festa, onde os limites entre manifestações 

festivas oficiais (religiosas e profanas) se imbricam com manifestações festivas populares, um 

espaço de performance retroalimentando o outro em sucessivas ressignificações.   

                 Dentre as colocações de Ceron sobre a atuação franciscana e sua forte ligação com 

a Festa do Divino, dessa vez citando Jaime Cortesão, o que parece provável é que a expansão 

deste culto em Portugal teria acompanhado “o progresso da fixação da Ordem Franciscana” 

em terras lusitanas, o que podemos denominar como “sincronismo histórico” – reforçado 

pelos estudiosos aqui citados. (CORTESÃO apud CERON, 2013, p. 74). 

Busquei contestar a versão corrente de que a Festa do Divino foi criada em 

Portugal.  Isso é só parte da História. Nesse sentido, conforme Mônica Martins, “Enes é uma 

das poucas autoras que questionam o pioneirismo da Festa do Divino Espírito Santo em 

Portugal e afirma que isto é pouco provável uma vez que a sua pesquisa lhe revelou a 

existência de inúmeras Irmandades do Espírito Santo na França em período bem anterior à 

instituição desta festa em Portugal” (MARTINS, 2000, p. 23).  Na verdade, o que vai se 

delineando ao investigarmos as origens cada vez mais longínquas da Festa do Divino é uma 

sucessão de cruzamentos culturais, o que significa dizer que cultura é uma produção, seguindo 

o pensamento de Stuart Hall:  
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A cultura é uma produção.  Tem sua matéria-prima, seus recursos, seu 

“trabalho produtivo”. Depende de um conhecimento da tradição enquanto “o 

mesmo em mutação” e de um conjunto efetivo de genealogias. Mas o que 

esse “desvio pelo meio de seus passados” faz é nos capacitar, através da 

cultura, a nos produzir a nós mesmos de novo, como novos tipos de sujeitos. 

Portanto, não é uma questão do que as tradições fazem de nós, mas daquilo 

que nós fazemos das nossas tradições. Paradoxalmente, nossas identidades 

culturais, em qualquer forma acabada, estão à nossa frente. Estamos sempre 

em processo de formação cultural. A cultura não é uma questão de ontologia, 

de ser, mas de se tornar. (HALL, 2006, p. 43) 
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2. “FESTAS DENTRO DA FESTA” DO DIVINO ESPÍRITO SANTO 

 

O conceito de “festas dentro da festa” denota a variedade e a diversidade de 

eventos que compõe uma determinada festividade.  Martins (2000, p. 35) dedica um 

subcapítulo de sua dissertação a esse conceito, ressaltando que a “herança ibérica e sincrética 

reuniu no palco das festas os mais diferentes elementos da cultura popular e erudita”. Essa 

característica abrangente acabou “construindo uma cultura heterogênea e multifacetada (...) 

em todo o Brasil”, citando como exemplos procissões, fogos, novenas, teatros, reinados, 

cavalhadas, óperas, folias, dentre outros eventos que – em tempos e lugares distintos – 

fizeram ou fazem parte das festas religiosas como as do Divino. No âmbito das Festas de 

Pirenópolis, Crixas e Colinas do Sul, abordamos aqui manifestações festivas que por si só se 

fazem “festas”, ou seja: as Folias nas três localidades, a Congada e o Congo em Pirenópolis e 

o Batuque em Colinas do Sul. 

2.1. Das Folias 

Sendo uma das mais importantes festas dentro da Festa do Divino em Goiás, 

dedicamos um subcapítulo à Folia, buscando desde suas possíveis origens às suas 

reverberações nas folias goianas e tocantinenses. Cascudo inicia o verbete, em seu Dicionário 

do Folclore Brasileiro, remetendo a seus primórdios: “Folia. Era no Portugal velho uma dança 

rápida, ao som do pandeiro ou adufe, acompanhada de cantos” (2012, p. 305). Yara Moreira 

concorda que a Folia parece ter sido, originalmente – e continuou sendo, séculos depois – um 

gênero de música e dança dissociado da Festa do Divino ou da Festa de Santos Reis, uma vez 

que, nas suas pesquisas, fontes do século XVI por ela localizadas “falam dos dançarinos, oito 

homens vestidos à portuguesa e com lenços nas mãos, que agitavam durante os volteios da 

dança”. (1984, p. 67/68) A autora detalha os instrumentos musicais que acompanhavam a 

dança e os cantos da folia: gaitas, pandeiros, guizos nos artelhos e um tambor, ao redor do 

qual os foliões pulavam. Cascudo (2012, p. 306) aponta que há expressiva documentação em 

Gil Vicente sobre a Folia portuguesa no século XVI e sua popularidade. Em seu “Dicionário 

das Personagens do Teatro”, Gil Vicente menciona os mesmos instrumentos apontados por 

Moreira, bem como seus tocadores: pandeiro, gaita, atabaqueiro, tamborileiro.  

                  No Brasil, uma manifestação com características da “folia” é mencionada, no ano 

de 1549, pelo padre Manoel da Nóbrega, em um contexto festivo mas ligada a um evento 

religioso: “tiveram uma procissão de Corpus Christi ‘mui solene’, onde houve ‘danças e 
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invenções à maneira de Portugal” (NÓBREGA apud MOREIRA, 1984, p. 68). Dez anos 

depois, as folias foram citadas nominalmente: “as procissões do Sábado Santo e do Corpus 

Christi de 1559 foram muito solenes ‘porque veio Folia da cidade’” (Ibidem). A partir daí, 

conforme Moreira, as citações são frequentes e minuciosamente detalhadas.  

Cascudo (2012) não chega a informar se a Folia do Divino portuguesa, após 

associada à festa instituída oficialmente pela Igreja Católica, herdou elementos musicais da 

folia mais antiga, ou seja, “uma dança rápida, ao som do pandeiro ou adufe, acompanhada de 

cantos.” Também se referindo a aspectos musicais, Yara Moreira (1984, p. 68) afirma que “a 

Folia foi introduzida no Brasil em sua forma original, (...) embora tenha sido popularizada na 

Europa como uma música de caráter grave, aparecendo desta maneira como tema ou cantus 

firmus em obras eruditas”. Tal colocação deixa claro que essa “forma original”, em termos 

musicais, herdou ao Brasil o caráter mais popular do que “grave” e erudito em que se 

transformou na Europa.    

Moreira aponta que os padres jesuítas utilizaram intensamente a folia como 

recurso para a catequização, sendo mais uma manifestação paralitúrgica do que profana. 

Trata-se, na verdade, da apropriação de uma manifestação, em si não necessariamente 

religiosa, no contexto de uma festa da Igreja, se constituindo em uma “festa” dentro de outra 

“festa”. O que parece manifesto por meio dessas informações, é que a Folia teria sido 

praticada no Brasil, desde seus primórdios, já agregada às festas religiosas.  

Yara Moreira ressalta que foi através de Gil Vicente “que ouvimos falar da Folia 

como parte da vida popular, de seu espírito de folgança acentuada pelos cantos que 

acompanhavam a dança” (Ibidem).  De forma semelhante, no Brasil tal termo é utilizado com 

sentidos não só diferentes, como praticamente opostos, assim como o atuante na folia ou 

quem dela participa: o folião. Ele pode ser caracterizado, por exemplo, como um “ator social” 

que busca a diversão em bailes ou blocos carnavalescos, ou mesmo na “folia de rua”.  

Na visão de Luzimar Pereira, em “O giro dos outros: fundamentos e sistemas nas 

folias de Urucuia, Minas Gerais”, “o vocábulo folia evoca a realização de longas jornadas 

festivas”. Esclarece que “o giro propriamente dito pode ser descrito como a principal 

atividade dos foliões” e conclui que “a jornada define, por excelência, a festividade” (2014, p. 

548).  Já Yara Moreira atribui um sentido religioso predominante às folias: “para os habitantes 

de determinadas regiões do Brasil, a palavra Folia significa a síntese de um sistema de vida 

baseado na religiosidade. Acima de tudo, para estas pessoas, Folia é um ato de fé”. A autora 

ainda dá seu veredito sobre esta questão: “mas Folia é algo mais. É um encadeamento de 

manifestações onde, através dos tempos, o profano e o sacro não conseguiram estabelecer 
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fronteiras claramente delimitadas” (1984. p. 67). Esse é o enfoque que adotamos aqui, ou seja, 

de que a folia diz respeito a uma manifestação que “entrelaça” sacro e profano, existindo a 

partir da devoção religiosa a santos, entidades católicas ou personagens bíblicos – como os 

Três Reis Magos e o Divino Espírito Santo. Estas duas são, aliás, as Folias mais populares e 

de maior incidência no país, e também em Goiás: as conhecidas Folias de Reis e Folias do 

Divino.  

A dificuldade em classificar “Folia” de uma forma única decorre, dentre outros 

fatores, das próprias diferenças de processos identitários e representações entre folias de 

países distintos – como o ato de angariar donativos (as “esmolas”), presente em alguns países 

europeus, mas não em Portugal – e mesmo de diferenças entre folias de estados brasileiros. 

Ida Ceron se arrisca a definir a Folia do Divino em seu Glossário como “grupo com vestuário 

característico e chapéu tipo mitra, que percorre as ruas (folia urbana) ou fazendas (folia rural), 

levando a bandeira do Divino, recolhendo esmolas e convocando o povo para a festa” 

(CERON, 2013, p. 60). Este trecho do verbete se aplica perfeitamente às folias que 

presenciamos em campo. Porém, na sequência ela começa a tratar de variações: “Há folias de 

pedido de esmola e de romaria para pagamento de promessas”. A autora deixa claro então que 

tal descrição é uma generalização, em face das variáveis regionais em termos de 

nomenclatura: “no Rio Grande do Sul, ao invés de folia são usados os termos ‘louvação’ e 

‘bandeira’ – designando este termo tanto o estandarte quanto o grupo de foliões. Em MG 

emprega-se também a expressão terno” (Ibidem). Luzimar Pereira informa que no sertão do 

Urucuia, em Minas Gerais, “os grupos de cantadores e instrumentistas são conhecidos como 

ternos ou companhias”. Nas regiões goianas e tocantinenses que pesquisamos, por outro lado, 

identificamos o termo “terno de folia” e a palavra “companhia” apenas em certos versos de 

letras, como “O Divino reuniu sua companhia”, mas não como referência ao grupo de foliões. 

 Apesar dessas diferenças entre regiões, formatos de folias e entre as entidades 

louvadas, Pereira faz uma observação relevante sobre a “teia social” que envolve a realização 

de uma folia e a “cortina” de simbolismos e representações por trás dos rituais – ou o que 

denomina como “códigos” e “saberes cerimoniais”. Também acrescenta outros “agentes e 

personagens” envolvidos com as manifestações, além dos foliões, e sua inter-relação: 

As jornadas, entretanto, não se esgotam apenas com sua participação. 

Também encontramos durante suas realizações os imperadores (os 

patrocinadores dos festejos, para quem os foliões estão a “trabalho”), os 

moradores (a quem os foliões visitam em suas casas), os acompanhantes 

(devotos que cumprem a jornada ao lado dos foliões) e toda uma série de 

outros agentes igualmente importantes que participam de maneira ativa das 

rezas, dos cantos, dos almoços, dos jantares e dos momentos de sua 
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preparação (os serventes, as cozinheiras, os convidados etc.). Todos eles 

compartilham com os cantadores e tocadores os códigos e os saberes 

cerimoniais necessários à produção das folias. Não se excluem o giro dos 

outros entre os personagens dos festejos nem mesmo os mortos e os santos, 

com quem os foliões e os demais participantes acreditam interagir ao longo 

de um único giro. (PEREIRA, 2014, p.547/548) 

Essas considerações de Pereira, se não abrangem todas as “modalidades” de 

emprego do termo “folia”, são bastante pertinentes e podem ser aplicadas tanto às folias dos 

municípios goianos e tocantinenses como de outras localidades. Citando Marcel Mauss: “as 

folias são, como um todo, extensos rituais de trocas sociais e simbólicas. Nelas, homens e 

divindades, vivos e mortos, famílias e indivíduos, todos, enfim, se vêm articulados através de 

uma extensa rede em que pessoas, bens e serviços morais, religiosos, econômicos, estéticos 

etc. são postos em deslocamento, trocados, dados, recebidos e retribuídos” (MAUSS apud 

PEREIRA, 2014, p. 547)  

Diante do exposto, é inevitável a constatação da impossibilidade de classificar ou 

definir a folia com um alcance universal; Luzimar Pereira justifica tal impossibilidade:  

Embora seja apenas uma só, a folia também pode ser "outra". As diferenças 

entre os festejos, segundo os devotos, seriam resultados das criações 

particulares de pessoas ou grupos distintos. (...) há o “sistema dos antigos” e 

dos “novos”, assim como sistemas pessoais, familiares, típicos de uma 

vizinhança, de uma cidade, de uma microrregião e de um estado inteiro. As 

variações são percebidas atentando-se para traços distintivos diversos: a 

música tocada por um grupo que é diferente da de outro, os comportamentos 

valorizados pelos devotos de um grupo ao contrário de outro, a indumentária 

particular usada por um grupo e não pelo outro etc. Enquanto o fundamento 

trata da unidade, daquilo que transforma a folia numa só e única coisa "no 

mundo todo", o sistema fragmenta para produzir alteridades, contribuindo 

para explicar a infindável capacidade de os festejos serem criados e recriados 

ao longo do tempo e através do espaço. (2014, p.546/547)  

Por esses motivos explanados, optamos por destacar algumas caracterizações de 

folias típicas da região em foco neste trabalho – prioritariamente as de Goiás. Como se refere 

justamente a esta região, partimos do “Dicionário do Brasil Central”, de autoria de Bariani 

Ortêncio. Assim, tomamos a liberdade de transcrever trechos de suas citações que julgamos 

pertinente às folias goianas em geral, e especificamente à Folia do Divino, que apresenta 

diferenças básicas em relação à de Reis e outras. Tampouco seguimos a sequência das 

citações contidas no verbete Folia da Antologia de Ortêncio, adotando uma ordem que 

julgamos mais esclarecedora para a compreensão das folias com as quais lidamos em campo – 

e seus traços em comum ou semelhantes: 
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Grupos de pessoas devotas que percorrem as fazendas pedindo esmola para 

celebrar a festa do Espírito Santo: “Eram as folias, os pousos que o 

chamavam.” B. Élis, VJ 26; “Ali ainda se realizavam as velhas folias do 

Divino, dos Santos Reis, com seus alferes, seus foliões, seus cantos e suas 

rodas juntamente com as catiras e batucadas tradicionais...” CIN, 31.8.1970; 

“A folia é um bando precatório. Os foliões percorrem as fazendas a pé ou a 

cavalo e pedem a esmola cantando versos. Os acompanhamentos para os 

cânticos são feitos com violas, pandeiros e caixas. Em versos também se 

agradecem as esmolas recebidas.” R. Lacerda, PC, 25-30; “Para a realização 

de uma folia, inicialmente se faz uma coleta de donativos que é feita com 

uma bandeira cor vermelha, com a Pomba do Divino pintada ao centro, entre 

nuvens e esplendores, nas casas visitadas.” RIN, 41.   

(ORTÊNCIO, 2009, p. 336/337) 

Em relação à controvérsia entre a predominância do caráter festivo/profano ou 

religioso/sacro, transcrevemos aqui uma oportuna frase de Carmo Bernardes, se referindo à 

Folia de Reis, mas que serve também à Folia do Divino em Goiás, a julgar pelas observações 

e análises frutos de nossa pesquisa.  Diz o escritor, e também estudioso do cerrado e da 

cultura de seus habitantes, que a Folia gira “sempre como uma devoção, uma paga de 

promessa e nunca uma festança propriamente dita” (BERNARDES apud ORTÊNCIO, 2009, 

p. 336).  

Ceron (2013) descreve um Pouso de Folia completo, estruturando seu ritual em 

etapas, as quais se verificam, de maneira geral, no Brasil como um todo e, portanto, se 

aplicam às Folias goianas. Não obstante, há variações em alguns elementos de cada etapa, 

principalmente na que a autora chama de “Cantoria ou Peditório” – que dura até o 

encerramento das atividades no primeiro dia do pouso e inclui, em sua definição, atividades 

como o jantar seguido do Agradecimento de Mesa; “Orações finais diante do altar”; Catira e 

“Parte social (baile, se os anfitriões o permitirem), até o “recolhimento para repouso” 

(Ibidem). 

Um “pouso de folia” é um ritual complexo, com uma sequência pré-estabelecida 

de situações e momentos repletos de significados e simbolismos – praticamente todos com 

acompanhamento musical. Para o compreendermos minimamente, vamos utilizar como 

referência o “Passo a passo da Folia Rural”, elaborado por Ida Ceron em seu relevante 

trabalho sobre o tema “Devoção ao Divino Espírito Santo: Folias e Bandeiras” (2013), que 

esclarece o “formato da Folia” e seus “momentos principais”. A explanação didática e 

objetiva da autora sobre um ritual tão longo, com tantas partes e com tantos sentidos e 

representações, certamente nos ajudará no entendimento da estrutura de uma folia – 
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principalmente em seu caráter religioso, em função do qual tudo acontece, inclusive a música. 

Em sua descrição de um pouso de Folia do Divino, Ceron (2013) o dividiu em seis etapas:  

1 – “Chegada à casa (da fazenda ou da cidade) ” 

2 – “Entrada na residência”  

3 – “Louvação” 

4 – “Cantoria ou Peditório”  

5 – “Matinas” e “Agradecimento” 

6 – “Despedida” e novo “Agradecimento”  

Essa estruturação – e sua subdivisão em “momentos principais” – funciona aqui 

como uma referência, uma vez que a adaptaremos ao aspecto musical dos números, prioritário 

para os efeitos deste trabalho. Todavia, analisando os dados e resultados da etnografia das 

folias, e posteriormente os cruzando com a classificação de Ceron, chegamos a uma 

observação a envolvendo diretamente com o caráter musical: cada etapa da Folia, e a grande 

maioria dos momentos principais em que são subdivididas as etapas, são orientados pelas 

letras dos cantos. Ou seja: o ritual todo, com suas etapas e transições, é literalmente guiado 

pelos cantadores e tocadores – que ditam a sequência, os momentos das manifestações e as 

“obrigações” em cada uma delas. Por isso, dificilmente haveria um termo mais apropriado do 

Guia de Folia, para a “função principal” entre os foliões. É ele que – sempre em versos 

cantados – orienta, conduz ou guia todo o intrincado ritual, suas partes e a postura tanto dos 

foliões como dos próprios anfitriões.  

O pouso se inicia com os cantos religiosos, que são entoados desde que a folia 

chega à fazenda ou residência: “depois de apeados de seus cavalos, os foliões, postados em 

frente ao cruzeiro, acompanham os rituais de chegada e de saudação com as cantorias do 

guia” (CERON, 2013, p. 52). No entanto, o primeiro ritmo é executado antes ainda da 

chegada da folia: o solo da caixa, que anuncia a sua aproximação. Após a chegada da folia na 

fazenda (folia rural) ou na casa (folia urbana) o guia, também chamado embaixador ou 

mestre, passa a comandar o ritual com seus cânticos ou cantorias, ou mesmo “cantorios” – 

como são conhecidos em muitos lugares de Goiás.  

      2.1.1. Do ato de recolher esmolas nas folias europeias, brasileiras e goianas 

               A devoção ancestral dos alemães ao Espírito Santo incluía “um soberano que fazia 

recolher fundos”, papel representado de forma muito semelhante ao do Imperador do Divino –

que “contrata” uma folia com a finalidade de reunir as esmolas para a realização da Festa, 
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durante seu “giro” pela cidade ou zona rural.  O giro da folia é definido por Ceron como o 

“trajeto que os foliões fazem durante a folia, visitando e abençoando as casas e os fiéis, até 

chegarem à cidade onde ocorre a festa” (CERON, 2013, p. 61). E a finalidade de “reunir”, 

“recolher” ou “tirar” esmolas é exatamente uma das funções principais das folias até hoje, em 

diversos locais – e Goiás é um deles.  

                 Em Mogi das Cruzes, interior do estado de São Paulo, as músicas entoadas pelos 

foliões “cumprem apenas função ritual. Elas já não são utilizadas para angariar donativos, 

nem para ‘pedir pouso’ ou comida para os foliões” – conforme nos informa Fernando Oliveira 

de Moraes no livro originado de sua dissertação de mestrado sobre a Festa do Divino no 

município paulista (na área de Comunicação e Cultura).  

O relato do autor esclarece que a folia na cidade paulista já exerceu essa função de 

pedir esmolas, pouso e comida – e que hoje, apesar da folia em si ainda existir, os temas e 

conteúdo dos versos passaram por mudanças com o tempo – e até as canções são outras. “As 

músicas são entoadas com temas populares religiosos, com muitos falsetes, jodls. Também 

obedecem a um ritual. Existem músicas próprias para a visita à casa dos devotos, para as 

alvoradas e para as passeatas noturnas” (MORAES, 2003, p. 91). Tal relato evidencia as 

transformações por que podem passar ritos ditos “tradicionais” e as especificidades que 

podem adquirir: no mesmo país, em estados diferentes, a função da música de “recolher 

fundos” se modifica em um e em outro não. Em Goiás, a função das folias de angariar 

donativos (as “esmolas”) foi mantida, assim como as letras das músicas em relação a ela. 

                  Função que guarda semelhanças com as descrições sobre a forma que a devoção ao 

Espírito Santo tomou nos estados alemães durante a Idade Média, quando a citada instituição 

de caridade alemã formou um “banco de esmolas” cujos bens eram “oriundos de doações” 

(CERON, 2013, p. 73). Na França medieval, as festas “também visavam angariar fundos para 

os pobres” (Ibidem), eventos dentro da Festa do Divino que já eram chamados de “folias”. 

Esse é, portanto, um forte traço identitário que a Festa do Divino manteve em vários estados e 

municípios do Brasil – Goiás e Tocantins são dois deles... E que remete a heranças seculares 

da louvação ao Espírito Santo em diversas regiões e épocas, e por diversos povos: o 

“recolhimento de fundos”, a “angariação de donativos” ou “doação de esmolas”.  

                Cascudo (2012, p. 305), já associando as folias com a Festa do Divino em Portugal, 

as descreve como “um grupo de homens usando símbolos devocionais, acompanhando com 

cantos o ciclo do Divino Espírito Santo, festejando a véspera e participando do dia votivo.” 

Descrição que atribui um caráter mais formal, solene e religioso para as folias do que as 

apresentadas anteriormente – tanto por ele como por Yara Moreira, Gil Vicente e outros 
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autores. Enfim, Cascudo esclarece a questão das esmolas, informando que em Portugal não 

tem, tradicionalmente, “o aspecto precatório da folia brasileira, mineira ou paulista. (...) No 

Brasil sim, a folia é bando precatório que pede esmolas para a festa do Divino Espírito Santo” 

– diferencia o folclorista já “clássico” (Ibidem).  

Dentre as seis etapas em que Ceron divide didaticamente uma folia, o 

recolhimento de esmolas se situa na quinta, a de “Cantoria ou peditório” – sem, todavia, 

ocupar todo seu “momento/ritual”. Portanto, na realidade, o momento precatório de esmolas 

das folias constitui-se em uma parte relativamente pequena, porém obviamente muito 

relevante dentro de seu ritual – de alta solenidade, inclusive. E musicalmente também, por ser 

um “número” em geral diferente de todos os outros, particularmente no aspecto melódico e 

nos versos, improvisados para cada doação. 

O que pudemos observar (e constatar) até aqui, por meio de relatos de épocas 

distintas, são semelhanças e diferenças entre as folias portuguesas e as brasileiras; e 

características e funções das folias brasileiras que não são relatadas sobre as portuguesas, 

como a de angariar fundos para a Festa do Divino. 

                 Uma “brecha histórica” se apresenta neste momento: se a Festa do Divino no 

Brasil, como manifestação religiosa/cultural, foi trazida de Portugal e reproduzida por aqui 

como era realizada lá (principalmente em seu início), por que as folias brasileiras têm o 

“aspecto precatório” que as portuguesas não têm? Que processos culturais aproximaram a 

função das folias brasileiras mais à das francesas e alemãs do que à das portuguesas, nesse 

aspecto? E mais: será que a ausência desse aspecto precatório das folias em Portugal tem 

alguma relação com seu caráter historicamente “profano” – e com uma certa autonomia, 

dentro e fora da Festa do Divino e de outras festas religiosas? 

                 Esta é uma questão bastante interessante dentro do tema que abordamos aqui: de 

onde as Folias do Divino de todo o país herdaram alguns elementos culturais (como a de 

angariar donativos para a Festa) se em Portugal existem as folias, mas às vezes com 

características diferentes das daqui e com outros elementos? Difícil responder esta questão, ao 

menos baseado nas pesquisas bibliográficas a que tivemos acesso... o que pode ser um desafio 

para futuros pesquisadores que se depararem com ela, e que talvez achem relevância em 

aprofundar a investigação sobre possíveis influências de outros países – que não só Portugal – 

nas Folias do Divino brasileiras, e também goianas.  

O conceito de “festas dentro da festa” se aplica bem às Festa do Divino nos locais 

onde foi realizada a pesquisa de campo. Em Crixás, Pirenópolis e Colinas do Sul, a Festa do 

Divino é composta por várias atividades e diversos eventos, praticamente todos com 
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acompanhamento de grupos e bandas musicais próprios para cada ocasião, ou pelo menos 

com a presença da música em algum momento.  

Entre as três cidades goianas protagonistas desta pesquisa, a Festa do Divino de 

Pirenópolis é a que costuma começar primeiro – além de ser a que possui maior duração. No 

ano de 2015, aconteceu de 01 a 26 de maio – ou seja, quase um mês de atividades religiosas e 

festivas no município. Isso conforme a Programação Oficial, nesse ano impressa com o 

patrocínio do Governo do Estado. No entanto, antes dela chegar à cidade, a Secretaria de 

Cultura nos enviou um roteiro que inclui o “Terço dos Cavaleiros” – evento que durou de 16 

de janeiro a 13 de abril, acontecendo todas as segundas e terças-feiras às 20h (Pref. 

Pirenópolis, 2015). Na prática, a população local já se envolve com rituais e cerimônias 

relacionadas ao Divino quatro meses antes da festa oficial começar, já no primeiro mês do 

ano. 

Já pelas programações oficiais das festas em louvor ao Espírito Santo, as 

manifestações que invariavelmente as inauguram são as folias do Divino, fato comum não só 

às três cidades que constituem o foco principal deste trabalho, como a várias outras em Goiás 

e Tocantins. Essa é uma das tradições mais fortes de tais festas religiosas populares desses 

Estados: isso ocorre justamente porque são as folias que recolhem esmolas para a realização 

posterior das festividades, como foi exposto anteriormente.  

No ano de 2015, a Folia da Renovação Cristã – chamada popularmente de “Folia 

do Padre” ou “Folia da Igreja”, por ser organizada pela paróquia local – saiu de Pirenópolis no 

dia 1º de maio para seu giro de nove pousos, chegando no dia 10. A Tradicional Folia do 

Divino Espírito Santo – que na verdade são duas, uma rural e uma urbana – saiu dia 8 e 

chegou dia 17, o que iguala as três folias em quantidade de pousos.  

Em Crixás também giram três folias: a do Sertão, a de São Patrício e a de Santa 

Rita. Em 2015, a saída das folias aconteceu simultaneamente no dia 13 de junho e a “entrada” 

ou “entrega” no dia 27 – o que completa 14 pousos de cada uma. Isto é, cinco pousos a mais 

do que o giro das folias de Pirenópolis. Delmira Xavier Ferreira, em seu artigo “A saudosa 

Folia do Divino Espírito Santo de Crixás”, comprova que as três folias locais são tradicionais 

no município, e descreve seu trajeto desde um tempo em que que giravam durante 30 dias por 

fazendas da região, revela a autora: “A Folia de São Patrício seguia para o sul de Crixás, a do 

Sertão para o norte da cidade e a de Santa Rita para o oeste de Crixás, para o lado da cidade 

de Santa Rita” (FERREIRA, Jornal Diário da Manhã, 2015, p. 6), com uma abrangência 

geográfica que podia até extrapolar os limites do município. 
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As duas Folias de Colinas do Sul – a do “Giro de Cima” e a do “Giro de Baixo” – 

têm um curioso diferencial: elas também louvam Nossa Senhora do Rosário, com um alferes 

carregando a bandeira branca com Sua imagem e outro carregando a bandeira vermelha com a 

pomba que representa o Divino Espírito Santo. “Durante um período de 08 a 15 dias, 

tradicionalmente dois grupos de foliões contendo aproximadamente 30 pessoas em cada 

grupo, (...) percorrem os povoados e fazendas do município, manifestando sua religiosidade, 

levando as sagradas bandeiras, símbolos das divindades, e arrecadando doações em dinheiro e 

donativos” (IPHAN, 2007, p. 21).  

Além da variação entre o período dos giros de ano para ano, os próprios giros das 

duas folias podem variar entre si no mesmo ano: em 2015, por exemplo, a Folia do Giro de 

Cima teve onze pousos, enquanto a do Giro de Baixo teve nove pousos. As denominações de 

Folias “do Giro de Cima” e do “Giro de Baixo” se referem ao sentido geográfico do 

município de Colinas do Sul que cada uma percorre. 

O Arremate das Folias (outro sinônimo para “entrada” ou “entrega”) em Colinas – 

que ocorre exatamente quando elas chegam juntas à cidade – se deu na Igreja Matriz, no 

sábado que é a véspera do dia da Caçada da Rainha. Esta é a “festa mãe”, que batiza e tem um 

dia específico para acontecer: sempre no segundo domingo de julho (em 2015 caiu no dia 12).  

    2.1.2. Dos Sistemas de folias: folia goiana e folia mineira  

                  A seguir vamos abordar um aspecto de processos identitários, relacionados às 

folias, ainda pouco explorado em publicações bibliográficas – sejam elas acadêmicas ou não: 

os sistemas ou formatos musicais de folias dentro do próprio Brasil.  

Yara Moreira, em seu artigo “Memórias de Folias”, explica que “dois sistemas de 

cantar Folias se destacam: o Goiano e o Mineiro. O primeiro é mais empregado pelas Folias 

de São Sebastião e do Divino Espírito Santo, enquanto o segundo caracteriza as Folias de 

Reis” (MOREIRA, 1984, p. 84/85).  Descreve cada um deles, começando pelo que mais nos 

interessa: “O chamado sistema Goiano é uma maneira de cantar que consiste em duas duplas 

masculinas cantando em terças dobradas, não havendo solista. (...) as vozes são denominadas 

‘Primeira e Segunda’ e ‘Primeira e Segunda por Cima’.” Para exemplificar, Moreira 

transcreve justamente uma “Cantoria (ou Cantorio) de Despedida” da Folia do Divino de 

Crixás presenciada ou registrada em 1966 (Ibidem): 



48 
 

 

Figura 2: registro em partitura de Cantoria da Folia do Divino de Crixás, cantada em Sistema Goiano 

(MOREYRA, Yara, Memórias de Folias, 1984, p. 85) 

 

Das Folias do Divino que presenciamos em pesquisa de campo, todas, sem 

exceção, cantavam no sistema goiano.  O fato de as músicas não terem um solista, e sim uma 

primeira e uma segunda vozes cantando o tempo todo juntas em terças dobradas, é muito 

característico de Goiás, chegando a ponto de ser conhecida, ao longo do tempo, como “Folia 

Goiana”. Já quanto ao sistema mineiro, Moreira (Ibidem) define como “um contraponto 

simples onde as vozes são apresentadas em entradas sucessivas”, fazendo a ressalva de que o 

sistema mineiro é “muito usado em Goiás, apesar do nome”, principalmente nas Folias de 

Reis. 

                 A descrição do aspecto vocal das folias portuguesas por Dias (apud CASCUDO, 

2012, p. 306) de que “seis fidalgos se dividem em dois grupos” (um chamado de “fala” ou 

“sonora” e o outro de “segundo-contra, baixo-falsete ou tipi”) guarda semelhanças tanto com 

o sistema de Folia Mineira quanto com a Folia Goiana. Talvez sugira uma aproximação maior 

com esta última, por relatar dois grupos cantando ao mesmo tempo (ao que parece) e em 

intervalos diferentes. Assim, a fala ou sonora e o segundo-contra ou baixo-falsete teriam sido 

adaptados popularmente para primeira e segunda voz, nas folias da colônia brasileira.  

                Já o termo “tipi” (redução popular do latim tiple), também citado como “segundo-

contra” e “baixo-falsete”, geralmente se refere à voz mais aguda da Folia de Reis – que quase 

sempre segue o sistema mineiro de folia. Como parte do coro (que é a “resposta” ou o 

“contraponto simples” descritos por Moreira), o “tipi” costuma entrar apenas na última sílaba 

da estrofe, e é muitas vezes cantado por crianças. Neste sistema da Folia Mineira, “o canto é 

desenvolvido entre o Embaixador e a Resposta – constituída por seis vozes” (Ibidem). Por 
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isso, a Folia Mineira também é conhecida por “Folia de Sete Vozes” (o solista, representado 

pelo Embaixador, e mais seis vozes no coro).   

                  No contexto da Folia portuguesa relatada por Dias, apesar dela ser formada por 

seis fidalgos, estes se dividiam em dois grupos que entoavam duas vozes diferentes cada – 

mesmo que uma possuísse dois nomes e outra três, coincidindo um deles com uma das vozes 

da Folia Mineira. Aspectos sutis que, em nossa análise, ainda assim aproximam mais o canto 

da Folia medieval portuguesa do sistema de Folia Goiana do que da Mineira. 

                O canto é o aspecto que mais se destaca na diferenciação entre os sistemas Goiano e 

Mineiro de folias: sendo o canto antifonal do sistema Goiano tão diverso do canto 

responsorial do sistema Mineiro, pode-se imaginar que o aspecto vocal é o único que gera um 

forte contraste nos estilos das duas folias. Mas não é: entre os dois sistemas, o aspecto rítmico 

também é bastante diferente. Mas, deixemos para abordá-lo no Capítulo 4, no qual 

descreveremos as células rítmicas básicas das manifestações, analisando cada uma com mais 

detalhamento.  

                  Por agora, o indispensável é mesmo registrar a ocorrência de dois sistemas nas 

folias espalhadas pelo Brasil e pelo Estado de Goiás – e que um deles (mais comum nas folias 

do Divino do que na de Reis) é chamado de sistema de “Folia Goiana”. Mais um convincente 

exemplo de como uma manifestação pode passar por tortuosos hibridismos; longos e 

complexos processos históricos que geram novos contornos culturais, a ponto de criar uma 

identidade própria pela qual fica conhecida, relacionada ao estado onde tem forte 

representatividade. E ainda assim, neste caso, guardando fortes semelhanças com folias 

portuguesas que certamente a influenciaram, mas que talvez nem existam mais com tais 

recursos vocais ou outros aspectos musicais. 

                   Prosseguindo sua investigação sobre as folias portuguesas, Câmara Cascudo 

constata, em 1954 (1ª edição de seu referencial “Dicionário do Folclore Brasileiro”) que em 

Portugal “já não usam instrumentos musicais como outrora: pandeiros, violas, adufes, etc.” 

(DIAS apud CASCUDO, 2012, p. 305).  Aqui Jaime Dias menciona outro instrumento usado 

“outrora” em Portugal e até hoje obrigatório nas folias goianas e tocantinenses: a viola de dez 

cordas. O que se mostra aqui é que as folias brasileiras mantiveram práticas e tradições 

musicais trazidas de Portugal que hoje em dia não são mais executadas por lá. Ora, nas Folias 

do Divino, pelo Brasil afora, a música tocada e cantada pelos foliões é essencial, seja para 

recolher esmolas ou para cumprir outras funções dentro do ritual. Aliás, os rituais das folias 

são realizados completamente ou quase que inteiramente com acompanhamento musical.  
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                 Em Goiás e Tocantins, portanto, outra herança portuguesa preservada em suas 

folias e talvez já extinta em seu país de origem é a formação instrumental: a viola e o pandeiro 

estão presentes em todas as folias observadas nas pesquisas de campo, desempenhando papel 

fundamental, acrescidas da caixa. São exemplos de como os processos de intercâmbio 

histórico e cultural – mesmo em casos de colonização – promovem hibridismos, mas também 

podem promover a preservação ou manutenção, por parte do colonizado, de expressões 

cultivadas e difundidas pelo colonizador.  

Além de serem mantidas a instrumentação e a própria música nas folias goianas e 

tocantinenses, o fato é que há ritmos e gêneros musicais executados nos momentos das danças 

ou brincadeiras que podem ser descritos como Cascudo (2012) o fez e Moreira (1984) 

defende. Veadeira (em Crixás), Curraleira (em Colinas), Roda (em Monte do Carmo) e outras 

podem ser chamadas de “dança rápida ao som do pandeiro, acompanhada de cantos”. Seriam 

vestígios culturais do “Portugal velho” no centro do Brasil, com mais de sete séculos de 

distância entre tais manifestações?  

2.2. Uma etnografia das Festas do Divino em Colinas do Sul, Crixás e 

Pirenópolis  

A pesquisa de campo deste trabalho foi realizada, em sua maior parte, de maio a 

julho de 2015, quando aconteceram as festas em devoção ao Divino nos municípios 

enfocados, sequencialmente em Pirenópolis, Crixás e Colinas do Sul. Neste período foram 

registradas, em audiovisual, praticamente todas as manifestações apresentadas durante toda a 

programação de cada localidade, sendo que em 2016 foram realizadas pesquisas 

complementares com registros mais amadores e anteriormente, em 2014 e 2013, foram feitos 

registros em forma de manuscritos e fotos – durante as viagens de pré-produção para a 

pesquisa principal, em 2015.  Portanto, ao todo, a pesquisa de campo durou cerca de quatro 

anos – incluindo a principal em 2015, quando todas as cidades foram contempladas, também 

aconteceu em anos diferentes: de 2013 a 2016, em todas as ocasiões durante as festas e/ou 

folias de cada uma. 

Em Crixás as folias ocupam a maior parte da programação total de sua Festa do 

Divino, sendo que em 2015, giraram de 13 a 27 de junho. Neste último dia e no seguinte, 28 – 

domingo, o principal dia da Festa – aconteceram eventos religiosos como missas e procissão; 

e atividades “profanas” como Levantamento do Mastro e a “Festa do Imperador e Imperatriz 

com apresentação de danças tradicionais no salão paroquial”. Esta festa apresentou como 

“danças tradicionais” as expressões “folclóricas”, ou “brincadeiras” – como os foliões 
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chamam – que são realizadas por eles durante os pousos de folia, como a Veadeira e o Catira. 

Uma outra manifestação musical que estava na programação mas acabou não acontecendo foi 

o Tambor, o que teria sido um “resgate” de um gênero que era tocado por escravos do 

município e foi posteriormente agregado à sua Festa do Divino. Contudo, há tempos havia 

sumido da festa crixaense e praticamente de sua própria cultura popular. 

Em 2015, a festa de Colinas do Sul foi a última das três a ser realizada: a de 

Pirenópolis foi em maio, a de Crixás em junho e a de Colinas (Caçada da Rainha) em julho, 

como sempre – sucessão oportuna que nos permitiu realizar a pesquisa de campo nos três 

municípios. Estendemos a etnografia, ainda, a Monte do Carmo, cidade hoje tocantinense 

onde a Caçada da Rainha acontece há séculos – com o intuito de compará-la com a de 

Colinas, cuja fundação é de meados do século XX e que herdou a Caçada de outra cidade 

colonial (São Félix).  

   2.2.1. Colinas do Sul: festa em louvor ao Divino e à Nossa Senhora do Rosário 

Foi fundamental para os objetivos deste trabalho o registro da etnografia em 

Colinas do Sul, o que nos auxiliou a compreender os processos identitários, as representações 

e os hibridismos tão particulares relacionados à Caçada da Rainha. A Festa de Colinas do Sul 

apresenta algumas semelhanças com as de Pirenópolis e Crixás, e também notáveis 

peculiaridades – e um dos motivos talvez seja o fato de Colinas ser a única das três cidades 

que não foi fundada no período colonial, daí não ter herdado diretamente as festas religiosas e 

culturas populares dessa época.  

Mesmo o Batuque da Rainha estando situado no Subcapítulo “festas de origens 

negras integradas à Festa do Divino”, sabemos que ela se encaixa nesta classificação com 

algumas ressalvas. Primeiro porque a Festa em Colinas do Sul não se chama do Divino, e sim 

Caçada da Rainha; depois, porque louva também Nossa Senhora do Rosário – a começar pelas 

folias, com outro alferes carregando a bandeira branca com sua imagem, ao lado da vermelha 

do Divino Espírito Santo. E, principalmente, porque o Batuque não foi propriamente 

“integrado” à Festa do Divino: tanto por ser sua principal atração, como pelo fato de, em 

Colinas, ambos já “terem nascidos” juntos (a Festa e a Folia em devoção às duas entidades, e 

o Batuque como trilha do evento que a batiza – Caçada da Rainha). 

A programação geral da Festa em 2015 começou sexta-feira dia 10 de julho à 

noite, com “Show Religioso” e “Som Automotivo” – portanto, um dia antes do Arremate das 

Folias e dois dias antes da Caçada. Essa estreia chega a entrelaçar o sagrado e o profano com 

um caráter surpreendentemente festivo – já que até o evento religioso é classificado como um 
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show. No sábado dia 11 há outro show, este sim absolutamente festivo: o “Show Baile”, 

marcado para começar às 23 horas. 

Antes, porém, acontece o Arremate (termo usado em Colinas do Sul para 

“chegada”, “entrada” ou “entrega”) das Folias na Igreja (Figura 3) – evento marcado para 18 

horas e que é o destaque em termos de caráter religioso do dia. Provavelmente, até pelo fato 

de promover uma fusão e um compartilhamento entre a religiosidade oficial e a popular, pois 

as Folias se apresentam dentro do templo sagrado do Catolicismo. Musicalmente, o Arremate 

das Folias tem aspectos peculiares – a começar pelo acústico, pois ocorre com os instrumentos 

tocando em um ambiente com sonoridade bem mais “viva”, mais propícia para sua audição 

detalhada; apenas a voz é amplificada, com um voluntário segurando o microfone para os 

guias e contra-guias cantarem.       

 

Figura 3: Arremate das Folias na Igreja, exemplo de comunhão entre religiosidades popular e oficial 

(Foto gentilmente cedida por Layza Vasconcelos) 

No domingo acontece a “Missa do Imperador”, que pode ter alguma relação 

histórica com a que era realizada tempos atrás em Crixás – “em que o Imperador, a Imperatriz 

e sua família iam para a igreja dentro de um quadro de madeira conduzido por quatro homens. 

Na igreja, eram colocados em lugar de destaque” (FERREIRA, 2015). 

Enfim, após a “Missa do Imperador” vem o evento com maior destaque e 

popularidade de toda a Festa: a “Caçada da Rainha”, uma manifestação festiva que parece 

típica da região nordeste do estado – dentro ou em torno da Chapada dos Veadeiros: “no 

Estado de Goiás, a festa da Caçada da Rainha acontece também nos seguintes municípios, 

cada um com suas especificidades: Flores de Goiás, São João d´Aliança (povoado do Forte) e 

Cavalcante (povoado de Capela)” (IPHAN, 2007, p. 12).   
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                   Em Tocantins também há a ocorrência da Caçada da Rainha e, como já foi 

mencionado, pudemos presenciá-la em Monte do Carmo – onde é tida por fontes orais, 

recolhidas por Messias (2010), como herança dos tempos da escravidão e da mineração; 

também fomos informados da realização secular da Caçada em Monte Alegre, cidade colonial 

que hoje está perto da divisa dos dois estados.  Em ambas as cidades – a tocantinense Monte 

do Carmo e a goiana Monte Alegre, a Caçada da Rainha é anunciada em cartazes e até jornais 

das suas regiões como manifestação que acontece de 250 a 300 anos atrás (Ibidem). 

Por meio dessas informações, uma “janela histórica” se abre para a possibilidade 

de a Caçada da Rainha ter sido uma festa do início da escravatura em Goiás (ou seja, de seu 

próprio início) que celebrava Nossa Senhora do Rosário – sem esquecer que ela era a 

principal padroeira dos escravos e negros em geral. A pioneira pesquisa do livro “Festa da Fé” 

sobre a Caçada em Colinas do Sul constatou que: “Sua origem remete ao século XIX, 

segundo sua história oral, e constitui hoje um dos elementos de identidade dos habitantes da 

região” (IPHAN, 2007).  

Todavia, há de se considerar que, sendo Colinas uma cidade bem mais recente, 

herdou indiretamente a manifestação de São Félix – tese sustentada por fontes orais de 

famílias responsáveis por sua manutenção em Colinas a partir de 1954. E ainda relatam que 

parte da antiga população de São Félix, após seu declínio, morou certo tempo no povoado de 

Lages, antes da fundação de Colinas do Sul. Portanto, a Caçada da Rainha de lá está em um 

terceiro estágio histórico – em termos de localidade em que é realizada – que as memórias 

coletivas, familiares ou pessoais alcançam até o século 19. Porém, em Monte Alegre e em 

Monte do Carmo a Caçada da Rainha acontece historicamente nos mesmos lugares desde o 

século 18.  

A ligação da Caçada da Rainha de Colinas com o louvor à Nossa Senhora do 

Rosário foi mantida, porém, mesclada com a Festa do Divino – mas não assimilada por esta 

última como em Pirenópolis. Em Monte do Carmo, ao contrário, ela acontece duas vezes ao 

ano e faz parte da louvação exclusiva a Nossa Senhora do Rosário: “(...) A segunda reverência 

massiva à santa, considerada uma das protetoras dos negros em todo o país, será realizada 

amanhã e depois (12 e 13/10)” – divulga o Jornal do Tocantins em 2002, confirmando as duas 

festas anuais em devoção à santa. E prossegue, incluindo informações que apontam suas 

origens para o período colonial de Goiás, constatando sua inter-relação com a época da 

mineração: “Em clima de festa e alegria, os costumes da população do centro do país no 

período da exploração do ouro, nos séculos 17 e 18, serão relembrados amanhã à tarde no 
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ponto alto da festa conhecido como a Caçada da Rainha (...)” (JT apud MESSIAS, 2010, p. 

251) – afirma o jornal sobre a Festa de Nª Sra. do Rosário em Monte do Carmo (TO). 

Outubro era o mês em que se homenageava originalmente a santa durante a 

escravidão – tradição mantida em várias cidades e povoados pelo país afora, inclusive em 

Monte do Carmo. E em julho, a Festa de Nossa Senhora do Rosário foi aproximada da Festa 

do Divino e da padroeira da cidade, Nossa Senhora do Carmo, em uma sequência de três 

festas religiosas populares que – segundo os próprios moradores – não têm relação direta 

umas com as outras.  

São dados e depoimentos que reforçam a tese de que a Caçada da Rainha e a festa 

em louvação à Nossa Senhora do Rosário eram manifestações de escravos interligadas entre si 

(como ainda o são), mas que ocorriam na sua data original e eram independentes da Festa do 

Divino. Tanto que, nas duas cidades (Carmo e Colinas), a Caçada aparece associada à outra 

expressão cultural negra em homenagem à santa: o Reinado de Nossa Senhora do Rosário, 

que também ocorre em Pirenópolis.  

Esclarecendo e resumindo as particularidades: em Monte do Carmo (TO) o evento 

chama-se Festa de Nossa Senhora do Rosário, acontece no mês em que os escravos a 

celebravam e em julho, incluindo manifestações como seu Reinado e a Caçada da Rainha. 

Nada disso tem a ver com a Festa do Divino Espírito Santo na cidade, que acontece um dia 

antes no mês de julho - nem com suas folias, que louvam só ao Divino e acontecem meses 

antes.   

Em Pirenópolis não há a Caçada da Rainha e a Festa de Nª Sra. do Rosário 

original dos tempos escravistas foi extinta (BRANDÃO, 2004), restando o Reinado em 

comum com Monte do Carmo – porém, já incorporado à Festa do Divino. 

Em Colinas do Sul, a cultura popular afro-católica está em um meio termo em 

relação à Monte do Carmo e Pirenópolis: lá ocorre o Reinado de Nossa Senhora do Rosário 

(como nas duas outras cidades), ocorre a Caçada da Rainha (como em Carmo) e existem as 

folias. E todas estas manifestações fazem parte da grande festa – que não leva o nome nem do 

Divino nem do Rosário, apesar de louvar às duas entidades, tanto nas folias como em missas e 

outras celebrações. A Festa em Colinas do Sul é chamada exatamente de Caçada da Rainha, 

incorporando todas as outras expressões e comemorações em torno de si.  

Desde o giro das típicas folias do Divino (mas que louvam também Nª Sra. do 

Rosário), a programação de sexta até metade de domingo é característica de uma Festa do 

Espírito Santo – com “Levantamento de Mastro” (citado em alguns anos nos programas 
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impressos, em outros não), “Arremate das Folias”, “Missa do Imperador” e “Giro de Folia da 

Rua do Divino Espírito Santo” (IPHAN, 2007).  

A partir da tarde de domingo até seu encerramento, na segunda à noite, parece 

mais uma Festa de Nossa Senhora do Rosário, como a de Monte do Carmo. Além da própria 

Caçada com o Batuque da Rainha, inclui em sua programação, no dia seguinte, “Alvorada da 

Rainha”, “Cortejo”, “Giro de Folia da Rua de Nossa Senhora do Rosário” e “Reinado do Rei e 

da Rainha de Nossa Senhora do Rosário” (Figura 4).   

O caráter devocional da Festa de Colinas do Sul é inquestionável, e a divisão 

“equidistante” em homenagear o Divino e Nª Sra. do Rosário é impressionante: praticamente 

todos os eventos que louvam um, antes da Caçada, louvam a outra, depois da Caçada. É como 

se a Caçada da Rainha fosse o evento profano que “dividisse” a Festa do Divino da de Nª Sra. 

do Rosário.  

Por estar em uma posição geográfica de grande relevância na cultura popular de 

Goiás, a “recente” Colinas do Sul apresenta uma Festa com características bastante 

hibridizadas e que alternam “preservação” e “transformações” de uma maneira extremamente 

particular. Evidencia, como vimos, semelhanças com a colonial Caçada da Rainha de Monte 

do Carmo; contudo, demonstra sensíveis diferenças em seus sentidos e significados – e 

também em suas manifestações musicais.         

Um primeiro diferencial desse hibridismo étnico-cultural observado em Colinas 

do Sul – em relação a outras festas religiosas populares de Goiás e Tocantins – é o fato das 

manifestações de origem negra não terem sido englobadas pela Festa do Divino (caso comum 

principalmente em cidades coloniais). Outro diferencial é a festa ser chamada pelo nome de 

uma manifestação profana, que quase sempre é um evento integrante da festa em louvor a 

uma entidade. Em outros locais onde a Caçada da Rainha é representada, como em Monte do 

Carmo, isso ocorre na festa que leva o nome de Nossa Senhora do Rosário – e não o contrário, 

como acontece em Colinas.  
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Figura 4: Cartaz com a Programação Oficial da Caçada da Rainha de Colinas do Sul, em 2015. 

        

   2.2.2. Crixás: uma etnografia familiar em quatro estágios 

A escassez de publicações sobre a Festa do Divino em Crixás é um fato 

lamentável, devido à sua riqueza cultural e originalidade, além de sua tradição e 

representatividade no município – e em certa medida, fora dele também. Quando o escolhi 

para compor as cidades que fariam parte desta pesquisa de campo, sabia que em Crixás as 

principais fontes de consulta seriam os depoimentos orais de famílias ligadas às 

manifestações, suas memórias (individuais e coletivas) e seus acervos particulares. A começar 

pela minha família: sim, um dos motivos pelos quais inclui a cidade neste trabalho foi o fato 

de várias gerações antepassadas até a da minha mãe – ela, inclusive – terem nascido e sido 

criadas ali. Pode-se dizer que é uma “família tradicional” de Crixás – termo usual no interior 

goiano, e até na capital, para se referir a famílias conhecidas da maioria da população local e 

que podem exercer influências em determinados âmbitos de sua comunidade. 
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Como já deixamos claro que um dos objetivos deste trabalho é justamente 

investigar os “personagens” envolvidos com a “trama social” de um determinado enredo – no 

caso, a Festa do Divino – é inevitável recorrermos tanto a instituições e poderes públicos 

(igreja, prefeitura, governo do estado etc.) como à sociedade civil (Imperadores e festeiros, 

foliões, pouseiros, comerciantes patrocinadores, devotos, colaboradores, etc). E, como mais 

um exemplo de agentes atuantes em decisões e que participam da Festa de alguma maneira, 

várias famílias locais e – das que se envolvem com ela – principalmente as “famílias 

tradicionais” de cada cidade. Algumas dessas famílias exercem sua influência em âmbito mais 

político ou econômico, outras já atuam ou interferem mais no âmbito religioso ou cultural; e, 

evidentemente, em muitos casos as vertentes – ou até os interesses – se misturam em suas 

representações sociais.  

Portanto, decidi utilizar minha própria família materna como exemplo de família 

tradicional crixaense devota do Espírito Santo há várias gerações, com forte atuação na Festa 

do Divino local – em geral voltada para os segmentos religioso e cultural. Assim, teria acesso 

a informações repassadas há desde mais de um século por antepassados de meus familiares, 

além de fotos, vídeos e registros diversos da Festa em Crixás – e ainda de épocas diferentes, o 

que ajuda a “construir” uma sequência de processos identitários que chega aos dias atuais.  

Antes de iniciar a pesquisa de campo e o próprio Mestrado, o material que tinha 

de concreto – este sim, especificamente sobre a Festa do Divino crixaense – era o DVD do 

documentário “Viva Todos que Prestaram Atenção”. O trabalho é fruto do TCC (Trabalho de 

Conclusão de Curso), na área de Comunicação, do hoje cineasta Carlos Cipriano e da hoje 

pedagoga Denise Clímaco, a partir de registros audiovisuais realizados em 2001durante as 

Folias e a Festa do Divino locais. Mesmo não propondo um enfoque predominantemente 

musical, o filme foi a principal referência sobre o tema em nossa pesquisa “documental”: 

possibilitou-nos o contato com a Festa cerca de 15 anos antes de nossa pesquisa de campo, o 

que permitiu traçar um paralelo entre as duas épocas, com suas mudanças, as manutenções e 

exclusões de manifestações e características. A comunidade crixaense – especialmente os 

segmentos de devotos, organizadores e demais participantes da Festa – reconhecem a 

importância deste trabalho como representativo da cultura local, pois foi exibido até em 

cadeia nacional pela TV Cultura. Como já assumi o papel de minha família na Festa em 

Crixás, não é vergonha alguma – aliás, motivo de muito orgulho – revelar que Denise 

Clímaco, idealizadora, coprodutora e codiretora do documentário, é minha própria irmã. 

Já cursando o Mestrado, mas ainda antes da pesquisa de campo, tive acesso a um 

artigo publicado no jornal Diário da Manhã em 2014, de autoria de Inácio Neves Filho, que 
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foi referencial para nossa pesquisa sobre a Festa do Divino em Crixás. Intitulado “Xará e a 

Mula Pêlo de Rato”, o texto relata um “causo aconticido” – como o povo do interior costuma 

denominar estórias, ou histórias reais (geralmente de cunho cômico ou fantástico) que passam 

a ser disseminadas em “prosas” de amigos ou repassadas por gerações, como foi o caso desta 

contada pelo avô do autor a seu pai, e dele para Neves Filho. O que é mais relevante para 

nosso tema é que o tal causo se passa em um antigo pouso de folia no município de Crixás, 

que Neves (como todo bom escritor) o descreve como cenário para seu enredo – com detalhes 

essenciais para nossos objetivos. Também acrescenta dados sobre a Folia do Divino local a 

partir de suas vivências e sua convivência com a manifestação desde criança, sendo que tanto 

sua família paterna como a materna são tradicionalmente envolvidas com as festividades em 

louvor ao Espírito Santo – e com a cultura crixaense de uma maneira geral. Também não 

pretendo omitir que o autor do artigo, Inácio Neves Filho, é meu parente: primo primeiro de 

minha mãe, portanto meu primo de segundo grau. 

No dia 11 de junho de 2015, portanto, dois dias antes de se iniciar a Festa do 

Divino no município e na véspera de nossa partida para a pesquisa de campo, o mesmo jornal 

goiano publicou um artigo com o título: “A saudosa Folia do Divino Espírito Santo de 

Crixás”. De autoria de Delmira Xavier Ferreira, o artigo nos dá subsídios para conhecer a 

festa e as folias de meados do século 20 para cá – época que a professora testemunhou e 

registra no texto – e, ao confrontá-los com dados colhidos em campo atualmente, analisar sua 

preservação e suas mudanças ao longo dos anos. Curiosamente, Delmira Xavier é prima em 

segundo grau de Inácio Neves Filho: é prima primeira de sua mãe, que por sua vez é irmã de 

minha falecida avó – portanto, a autora do artigo é minha prima em terceiro grau. 

Quando chegamos a campo em junho de 2015, para as Folias e as Festas do 

Divino em Crixás, já tínhamos absorvido o conteúdo dos dois artigos citados e do 

documentário – que nos embasaram melhor até para a elaboração das entrevistas. Após o 

registro audiovisual das manifestações e depoimentos, já em uma etapa de análise do 

“material colhido em campo”, os relatos de Ferreira (2015), Neves Filho (2014) e o DVD de 

Clímaco e Cipriano nos permitiram compará-los ao estágio atual da Festa. A partir dessa 

conjunção de fatores envolvendo protagonistas com graus de parentesco e idades diferentes, 

mas que tratam do mesmo tema sobre épocas distintas, achei pertinente intitular este 

Subcapítulo como “Crixás: uma etnografia familiar em quatro estágios”.   

Talvez o primeiro levantamento a ser feito, a partir do próprio título “A saudosa 

Folia do Divino Espírito Santo de Crixás”, do texto de Delmira Ferreira, é: será que a 

importância e representatividade das folias dentro da Festa do Divino crixaense eram as 
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mesmas, em outros tempos?  Por seu artigo, pode parecer que sim – pois apesar da 

programação atual da Festa ser tomada em mais de 90% pelas folias, a “saudosa” de seu 

artigo é a própria Folia, e não a antiga Festa do Divino. As três folias mencionadas por 

Ferreira em seu texto sobre o século passado ainda existem em Crixás: Folia do Sertão, Folia 

de São Patrício e Folia de Santa Rita – nomes que, originalmente, indicavam a região para 

qual cada folia girava, sempre a cavalo. Hoje, realmente já não é mais assim, como ela 

ressalta: a Folia de São Patrício, por exemplo, gira a pé e passou de rural a urbana.  

Apesar de saudar as “antigas” folias, a autora, no entanto, inicia esclarecendo que: 

“Para se falar sobre a Folia do Divino é preciso falar sobre a tradicional Festa do Divino 

Espírito Santo, a qual trago na memória desde os meus tempos de mocidade em Crixás” 

(FERREIRA, 2015, p. 06). E prossegue seu relato nos contando que era “uma festa onde o 

Imperador e a Imperatriz são os principais personagens responsáveis” pelo seu funcionamento 

(Ibidem) – o que nos remete a um caráter de religiosidade popular que, nesse caso, não tem o 

protagonismo da religião oficial em sua organização. 

A “entrega” ou “entrada” das folias (chegada à cidade após todo o giro), que hoje 

ocorre no sábado anterior ao dia de encerramento da Festa, passou por processos históricos 

notáveis – assim como toda sua programação cultural. A professora a descreve 

detalhadamente: 

A entrada da folia é sempre em um quinta-feira. A programação da festa era 

extensa: na sexta-feira ocorria a Festa do Capitão do Mastro em sua casa, 

com fartura de quitandas. No sábado, ocorria o Baile do Imperador na Casa 

Grande. Ainda no sábado havia a Folia de Rua da Bandeira Grande, onde 

iam o Alferes da Bandeira Grande e um grupo de moças bem trajadas com 

prato na mão, a fim de receber a esmola dos moradores da rua. No dia 

seguinte, dia de domingo, às 10 horas da manhã, era celebrada a missa em 

que o Imperador, a Imperatriz e sua família iam para a igreja dentro de um 

quadro de madeira conduzido por quatro homens. Na igreja, eram colocados 

em lugar de destaque. (...) A Festa continuava ainda na segunda e na terça-

feira nas Cavalhadas, que hoje ocorre no sábado e no domingo. Como na 

segunda-feira não havia nenhuma programação (noturna – grifo nosso), os 

jovens faziam por conta própria um baile que se chamava ‘Finta’. Na terça-

feira pela noite fazia-se o encerramento da festa, com o Baile da Cavalhada. 

(FERREIRA, 2015, p. 06)  

O valioso relato de uma Festa do Divino crixaense de meados dos 1900 (há mais 

de meio século atrás) da professora Delmira nos permite tecer comparações da programação 

contemporânea da Festa com a daquela época. No encerramento de seu artigo, a própria 

autora analisa os processos identitários pelos quais as manifestações passaram de lá para cá: 
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“A Festa e a Folia do Divino na atualidade sofreram uma grande mudança, pois é executada 

em menor proporção. Porém, os rituais são os mesmos” (Ibidem).  

O folião Senhorinho Correia Meireles concorda que a Festa do Divino crixaense 

passou por transformações ao longo do tempo – mas para ele, elas são mais graves: “A Festa 

do Divino, pode dizer que ela acabou. O que tá existindo agora é só a Folia. Tinha a Festa do 

Divino, tinha a casa de receber a Folia, de fazer a Festa do Divino. Hoje em dia, onde é que é 

essa casa, onde é que é a Festa do Divino aqui? Não tem.” A casa a que ele se refere é a Casa 

Grande – antigo e tradicional espaço que sediava festas populares, hoje demolido e que na 

verdade se chamava Casa de São Benedito.  

No mesmo documentário “Viva Todos que Prestaram Atenção!”, onde o violeiro 

Senhorinho lamenta o fim da festa em Crixás, um outro antigo folião – conhecido na região 

por Inácio Viola – detalha as diferenças da festa que ainda presenciou, constatando seu caráter 

de religiosidade popular e a importância do Imperador: “Fazia a festa, 3 dias de festa com o 

pessoal da folia e outras pessoas por conta do Imperador! Três dias comendo, comendo doce, 

bebendo pinga, licor...” (CLÍMACO; CIPRIANO, 2002). 

As mudanças atuais começam pela entrada das folias, que antes acontecia em uma 

quinta e hoje ocorre em um sábado. Na verdade, já começaram (provavelmente antes disso) 

pelo próprio giro das folias – que diminuiu para menos da metade... Mencionadas por Ferreira 

sobre a época de sua infância, a “Festa do Capitão do Mastro” e a “Folia de Rua da Bandeira 

Grande”, com a presença de “moças bem trajadas” (e não foliões) pedindo esmolas para o 

Divino, não constaram do cartaz com a Programação Oficial de 2015 – apesar dos encargos 

de “Capitães do Mastro” constarem (quatro capitães de uma mesma família), e também o do 

“Alferes da Bandeira Grande” (Figura 5). Portanto, pode ser que os mencionados eventos 

ainda ocorram extraoficialmente e com menor projeção social do que antigamente; ou pode 

ser apenas que os responsáveis pela divulgação da Festa (personagens atuantes na “trama”) 

não julgaram prioritário ou pertinente sua inclusão no cartaz com a programação. 

 

Figura 5: Destaques da Festa, pelo cartaz – as três folias, o Imperador com a Imperatriz, os Capitães da                                                 

Fogueira e do Mastro, o Alferes da Bandeira Grande e a Dança do Tambor na Festa do Imperador  
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Em 2015, a Festa do Divino em Crixás aconteceu do dia 13 ao 28 de junho 

(domingo), com as folias saindo no primeiro dia e chegando no sábado, dia 27 – sem que 

houvesse programação paralela ao seu giro, como ocorre em Pirenópolis. Somente após a 

“Entrega das Folias” na Igreja Matriz, marcada para 16 horas, seria realizado o primeiro 

evento propriamente da Festa, chamado no cartaz de “Festa do Imperador e Imperatriz com 

apresentação de danças tradicionais no Salão Paroquial”. Tal evento nos pareceu uma 

tentativa de “retomada” do “Baile do Imperador na Casa Grande” mencionado por Ferreira, 

talvez hibridizado com outro evento antigo da Festa do Divino que era realizado no domingo 

depois da missa: a “Festa do Doce na Casa Grande”, quando “Imperador e Imperatriz tinham 

o grande prazer de oferecer para a população vários tipos de doces” (...), nos conta novamente 

Delmira Xavier Ferreira (2015).  

As semelhanças entre a Festa do Imperador e o antigo Baile do Imperador 

começam pelo dia e local: ambos realizados no sábado, hoje no Salão Paroquial – construído 

no mesmo local onde era a Casa Grande. Porém, a Festa do Imperador ficou sem acontecer 

em Crixás durante alguns anos, sendo retomada em 1998 na casa de famílias que se uniram 

com o objetivo de “preservar a cultura e os antigos costumes crixaenses”, antes de passar a ser 

realizada no Salão Paroquial. Eva Martins, cerimonialista da Festa do Imperador em 2004 

(sétimo ano em que ela voltava a acontecer), conta mais sobre essa iniciativa:  

Estamos tentando resgatar aquilo que sempre foi praticado por nossos 

antepassados. Esta Festa do Imperador deixou de ser praticada por algum 

tempo e só foi resgatada na década de 1990, quando algumas famílias 

“Raízes de Crixás” decidiram novamente assumir a responsabilidade de 

Imperador e Imperatriz da Festa do Divino Espírito Santo. (Arquivo pessoal 

família NEVES MACIEL)  

A própria Eva Neves Martins – irmã do Imperador do Divino em 2004, Inácio 

Neves – pertence a uma dessas famílias locais que há várias gerações são envolvidas com a 

cultura popular e sempre se empenharam em manter seu patrimônio em Crixás. Assim como a 

família da esposa de Inácio, a Imperatriz em 2004, Eclair Xavier Maciel – pais de Inácio 

Neves Filho, autor de um dos artigos que nos auxilia em nossas análises. 

Ao ir construindo a etnografia da Festa como um todo é que fui desvendando 

esses processos históricos em sua programação e os de cada “festa dentro da Festa”, tal qual 

esta sobre a Festa do Imperador. Como, além disso, tenho origens na região e sempre ouvi 

falar na Casa Grande, estava ansioso para presenciar uma manifestação da Festa que estava 

voltando a acontecer no local onde acontecia no tempo de meus avós. A propósito, eles 
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próprios foram Imperador (Olímpio Araújo) e Imperatriz no ano de 1950, e ficaram um mês 

“morando” na Casa Grande. Além disso, minha finada avó, Nair Xavier Maciel, é irmã mais 

velha da mencionada Imperatriz de 2004, Eclair, também conhecida como tia Ica – cuja 

residência sedia invariavelmente, até os dias atuais, o primeiro pouso da Folia de São Patrício, 

de onde sai para seu giro anual.  

Enfim, a “Festa do Imperador com apresentação de danças tradicionais” havia 

sido marcada para sábado às 19:30 horas, e nossa equipe (que nessa viagem se resumia só a 

mim, gravando vídeo e áudio literalmente ao mesmo tempo) estava pronta para registrar o 

evento. Entretanto, minha ansiedade acabou se tornando uma frustração: a Dança do Tambor, 

anunciada no cartaz como “grande atração da Festa do Imperador” (Figura 6) entre as danças 

tradicionais apresentadas, não aconteceu – e sem nenhuma justificativa pública. O suposto 

destaque da Dança ainda era reforçado pela frase: “Apresentada todos os anos após a entrega 

das Folias” (Cartaz da Programação Oficial, 2015).  

Em um primeiro momento achei que tínhamos simplesmente presenciado um 

“furo” de programação, ou um baita azar de não ser realizada uma manifestação que, em 

Crixás, passa por um processo de retomada – e justo no ano em que acompanhei e registrei 

toda a Festa, durante a pesquisa de campo. Mas investigando informalmente, nos foi apontada 

a interferência de representantes da Igreja no cancelamento sumário do Tambor.      

 

Figura 6: a Dança do Tambor, anunciada como um dos destaques da Festa, foi cancelada (sem nenhuma 

justificativa) da “Festa do Imperador”, evento noturno do sábado com grande participação da população.  
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Fora a ausência da Dança do Tambor na Festa do Imperador, o evento foi 

realmente maravilhoso, com jantar comunitário e distribuição gratuita de comidas (herança 

secular das folias europeias medievais e milenar do Panisgradilis grego), além da fartura de 

doces oferecidos após o jantar – o que nos confirmou a ligação com a “Festa do Doce na Casa 

Grande” que ocorria no domingo ainda no século passado, descrita por Ferreira (2015).  

As “danças tradicionais”, apresentadas na Festa do Imperador depois da janta e 

dos doces, são as danças que acontecem nos pousos de folias em situação quase igual – após o 

jantar comunitário, que é seguido pelo Bendito ou Agradecimento de Mesa. Aí entram em 

cena as “brincadeiras”, que são as danças e ritmos tradicionais de cada lugar, manifestações 

festivas que fazem parte do ritual das folias, obrigatórias nos pousos. Para os estudiosos e 

pesquisadores, seria o momento chamado de “profano” das folias, que ocorre após as 

cantorias (geralmente sem dança) e as manifestações classificadas de “sagradas”. Em Crixás, 

as danças e gêneros musicais que continuam sendo comumente apresentados nos pousos de 

folia, e que resistiram ao tempo, são o Catira e a Veadeira. Na Festa do Imperador e da 

Imperatriz, tiveram enorme apelo popular: a Folia de Santa Rita tocou e dançou dois números 

de Catira, e a Folia de São Patrício um Catira e um número de Veadeira – efusivamente 

aplaudido pelo público presente e que encerrou o evento e a programação do dia. 
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Figura 7: Cartaz com a Programação da Festa do Divino de Crixás e sua duração em 2015 de 16 dias. 

Para o domingo estava marcada às 19 horas, “procissão saindo da Praça da 

Prefeitura até a Igreja Matriz”, como primeiro evento da programação do último dia da Festa 

do Divino de Crixás. Após a chegada à Igreja, por volta das 20 horas, ocorreu a “missa de 

encerramento das festividades, queima da fogueira e levantamento do mastro” – segundo o 

programa oficial impresso em cartaz (Figura 7). 

Ainda conforme Delmira Ferreira, a programação da Festa do Divino em Crixás, 

em meados do século 20, somava aos 30 dias de giro das folias mais cinco dias de festa – da 

“Festa do Capitão do Mastro” na sexta ao “Baile da Cavalhada”, na terça. Em 2015, as folias 

giraram 14 dias (contando a “saída” e a “entrada”) e os eventos antes realizados durante cinco 

dias foram “condensados” em apenas dois – sendo que o primeiro dia inclui também a entrega 

das folias, evento que tinha um dia específico só para si. São comparações entre mais de meio 

século de distância que nos permitem constatar as mudanças e processos pelos quais passaram 

a Festa do Divino em Crixás – já que temos dados que nos permitem fazer tais avaliações. 

O documentário “Viva Todos que Prestaram Atenção!” (CLÍMACO; CIPRIANO, 

2002) e os artigos de Ferreira (2015) e Neves Filho (2014), somados à nossa pesquisa de 

campo em 2015, foram produzidos em um período aproximado de 15 anos e tratam do mesmo 

tema geral: as Folias e a Festa do Divino em Crixás. Contudo, as informações contidas em tais 

produções perpassam cerca de um século – remetendo, no artigo de Inácio Filho, por 

exemplo, à geração de meus bisavôs. Considerando que minha avó nasceu na área rural do 

município em 1920, algumas dessas informações tratam da geração de seus pais – já 

envolvida com a realização da Festa do Divino e suas Folias. Portanto, são fontes repassadas 

desde o início do século XX, ou até do final do século XIX.  

 Os mencionados artigos de Ferreira e Filho, e também o citado documentário de 

Clímaco e Cipriano, são valiosos por vários motivos: primeiro, por registrarem – de forma 

escrita ou audiovisual – uma cultura que é basicamente oral, transmitida de geração para 
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geração, no município e no estado, provavelmente desde seu início; segundo, por nos 

passarem informações da Festa há até quatro gerações atrás, cruciais para a entendermos 

melhor atualmente e trabalhar com o conceito de “processos identitários”; e terceiro (mas não 

por último), por preencherem uma lacuna que é a escassez de publicações sobre as Folias e a 

Festa do Divino Espírito Santo em Crixás – diferentemente de Pirenópolis, onde há razoável 

material sobre sua Festa do Divino.  

Todavia, pudemos encontrar em outras fontes – que não tratam especificamente 

do tema em questão – dados e análises relevantes aos nossos objetivos. Um desses exemplos é 

o livro de José Asmar “Crixás: do berço de ouro à luta pela vida” – onde consta um capítulo 

chamado “Folclore há. E a cultura sobrevive” (ASMAR, 1988). Ali encontramos afirmações 

que reforçam a representação das próprias Folias e da Festa do Divino em geral, perante a 

sociedade local: “Crixás exalta o espírito da fé na festa máxima de seu calendário – a do 

Divino Espírito Santo. A Festa (...) atrai peregrinos de outros municípios. É celebrada em 

maio ou junho” (Ibidem, p. 87/88). Outra afirmação interessante: “Crixás se orgulha de um 

Grupo Folclórico próprio. Fez fama e garante pagodes de catira, batuque, veadeiro e modas de 

profundo laivo sócio religioso” (Ibidem, p. 88). A obra de Asmar foi premiada no “Concurso 

de Monografia promovido pela Prefeitura Municipal de Crixás em 1987”, o que acrescenta 

aos nossos relatos e análises fontes que não representam somente a visão de minha família 

sobre a Festa do Divino na cidade de meus antepassados. 

A publicação de Asmar contém mais informações que nos interessam, relativas a 

assuntos que foram abordados ou começaram a ser tratados até este momento da Dissertação. 

Como por exemplo: “O Tambor é típico. Regina Lacerda, que entende do ramo, revela-o em 

Papa-Ceia, Notícias do Folclore Goiano” (Ibidem, p. 87). Porém, deixemos as revelações de 

Lacerda para o Subcapítulo “representação negra e processos identitários em folias e festas 

goianas” – pois a pesquisadora confirma que a manifestação dos negros locais já foi típica da 

cultura de Crixás em algum momento histórico e nossa etnografia constatou que, atualmente, 

ela “luta pela vida” (para aproveitar o título do livro de Asmar). Ou seja: a Dança do Tambor 

ficou um determinado tempo sem ser apresentada no município, entrando em vias de extinção 

de sua própria cultura popular; a partir de 1998, quando famílias crixaenses “reativaram” a 

Festa do Imperador (evento que também deixou de acontecer por alguns anos), o Tambor 

voltou a ser apresentado nessas ocasiões e em alguns pousos de folia; e, hoje em dia, a 

expressão cultural herdada dos negros tenta ser retomada na cidade – ao que parece, ainda 

enfrentando resistências, mesmo figurando como destaque no cartaz com a Programação 

Oficial da Festa do Divino de 2015. 
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2.3. “Festas” de origens negras integradas às Festas do Divino 

Como temos algumas comprovações de expressões culturais negras nas festas do 

Divino que perpassam sua história no Brasil – já desde o primeiro século de colonização, com 

a chegada dos jesuítas, e sendo um aspecto reforçado principalmente por José de Anchieta – 

podemos constatar esse caráter como identitário da festa no país, após tal prática ser registrada 

ao longo de séculos. 

Martha Abreu cita o que chama de “batuque rasgado” sendo dançado durante a 

festa do Divino no Rio de Janeiro do século 19, entre outros gêneros musicais afro-brasileiros 

como Chula, Lundu e Jongo (ABREU, 1999). Dança do Batuque e Jongo são estilos de 

matrizes negras que Maynard Araújo também menciona como agregadas à festas da região 

Sudeste (especialmente São Paulo, onde pesquisou mais), além de outros tais quais “bailados 

do Mocambique” e “Congada” (ARAÚJO, 2007). 

Nos estados de Goiás e Tocantins, há vários exemplos de manifestações musicais 

de origens negras integradas às suas festas do Divino, como Batuque, Tambor, Sussa e 

diversos tipos de Congos. Em Goiás, a Sussa aparentemente resistiu apenas entre os 

quilombolas Kalunga (e aparentemente desvinculada das louvações ao Divino – que eles 

também celebram), tendo sido extinta em cidades coloniais nas quais já foi relatada, como as 

próprias Crixás e Pirenópolis. O Tambor em Crixás, como já foi dito, está passando por um 

processo de tentativas de “recuperação”, “retomada” ou qualquer outro termo que denote o 

seu retorno à cultura popular local – e de ser reinserida em sua Festa do Divino, como lá 

acontecia no século 20. 

Mas comecemos este Subcapítulo seguindo os grupos e eventos em Pirenópolis –

neste item, os de procedência negra como Banda de Couro e as variações nos Congos. 

 

      2.3.1. A Banda de Couro de Pirenópolis 

A Banda de Couro
9
 é o grupo musical que se apresenta com maior frequência em 

toda a Festa do Divino (sem contar o das folias). Durante todos os dias da Novena, ela faz a 

Alvorada às 4 horas da madrugada e a “tocata ao lado da Igreja Matriz”, após a missa noturna 

das 19 horas. Nestes mesmos nove dias, ela também se apresenta em outras ocasiões e 

lugares: no 1º dia da Novena, por exemplo, além de próxima à Igreja Matriz, a “tocata com a 

Banda de Couro” se estende às “principais ruas da cidade” (Programação Oficial, 2015). 

                                                           
9
 Para assistir a trecho exclusivo de apresentação da Banda de Couro na Festa do Divino: 

   https://www.youtube.com/watch?v=BzS9YiVuAeA 

https://www.youtube.com/watch?v=BzS9YiVuAeA
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Em 2015 e 2016, a Banda de Couro se alternou com a Phoênix e o grupo de 

Congada no último dia da Novena (sábado), no evento diurno descrito na programação 

impressa de 2016 como “Tocada da Banda de Música no adro da Matriz (...) e apresentação 

de grupos folclóricos”. Porém, tanto na Programação Oficial de 2014 como na de 2015, o 

evento era anunciado como “tocata da Banda Phoênix ao lado da Igreja Matriz”. Ou seja: a 

Banda de Couro e a Congada só tiveram seus nomes inclusos na Programação Oficial de 2016 

– ainda assim “genericamente”, na categoria de “grupos folclóricos”, mesmo já tendo 

participado do mesmo evento em anos anteriores. 

E ainda no terceiro dia da Novena (um domingo), depois da missa na Igreja 

Matriz, a Banda de Couro acompanha “procissão até a Igreja do Bonfim, levando as bandeiras 

de São Benedito e de Nossa Senhora do Rosário para levantamento de mastro, queima de 

fogueira e fogos” (Programação Oficial 2105). Mas sua presença e importância nas 

manifestações dedicadas a essas entidades que, em tempos de escravidão, eram celebradas por 

negros de uma forma geral, não terminam por aí.  

Na segunda e na terça-feira seguintes ao Domingo do Divino, dias estipulados 

para os eventos em devoção aos protetores dos negros, as atividades da Banda de Couro 

também são intensas. Ela acompanha musicalmente os cortejos que conduzem Rei e Rainha – 

na segunda, para missa do Reinado de Nª Sra. do Rosário – e os juízes – na terça, para missa 

do Juizado de São Benedito – de suas residências até a Igreja (anunciada em 2015 como 

sendo a do Bonfim, mas foi até a Matriz) e depois fazendo o trajeto inverso, levando-os de 

volta às suas casas. Nestes dois últimos dias da Festa do Divino em Pirenópolis, a Banda de 

Couro se apresenta durante as expressões religiosas e culturais dos antigos negros – da qual 

ela também fazia parte, antes de algumas destas festas e rituais serem extintos. E outros – 

como o Reinado de Nossa Senhora do Rosário e o Juizado de São Benedito – serem mantidos, 

mas por processos que os incorporaram à Festa do Divino na cidade. 

Sobre essa relação histórica entre Banda de Couro e festejos dos protetores dos 

negros, BRANDÃO já nos esclarecia em 1974, em sua obra “Cavalhadas de Pirenópolis”: 

Para realizarem suas festas religiosas como a de N. Sra. do Rosário e de São 

Benedito dos Pretos, os escravos dos primeiros tempos faziam-se 

acompanhar de instrumentos de percussão: várias caixas de madeira e couro 

e uma zabumba. Como alguns dos folguedos destas festas desapareceram já, 

a banda se usa para as alvoradas. Usa-se também para acompanhar a 

Procissão do Reinado de São Benedito. (BRANDÃO, 1974, p. 101) 
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Belkiss Carneiro de Mendonça (1981, p. 249) está de acordo com o autor, e relata 

sobre sua pesquisa de campo que: “da parte profana pudemos ouvir, também o ensaio da 

‘Banda de Couro’, originária dos escravos e utilizada nas festas dos pretos, em homenagem a 

São Benedito e Nossa Senhora do Rosário.” A professora confirma também a descrição, feita 

por Brandão, dos instrumentos de percussão usados nos “primeiros tempos” e que parecem 

ser os mesmos (ou semelhantes) até a época de sua pesquisa, em 1967. “É composta de 

zabumba, rufadeira e vários instrumentos de percussão da família do tambor, construídos de 

madeira, cobertos com couro de bezerro (o que dá origem ao seu nome). E amarrados com 

solas de uma forma muito rudimentar” (Ibidem). 

Festas do Divino e bandas de couro em Goiás, desvinculadas em seus princípios – 

aliás, certamente anteriores aos registrados – passaram por várias transformações em seus 

sentidos e significados até se integrarem. Apesar da professora Belkiss (e não só ela) definir 

como “parte profana” as apresentações da Banda de Couro, constatamos na pesquisa de 

campo seu caráter invariavelmente religioso – explícito nas Alvoradas e tocatas após as 

missas da Novena. Aqui voltamos a questionar o termo “profano”, utilizado em muitas 

situações para designar louvações a santos negros ou de devoção dos antigos escravos e 

alforriados.  

Já a respeito do instrumento de sopro que completa a formação do grupo, 

Mendonça acrescenta informações valiosas para nossas análises: “essa banda (...) era, 

antigamente, auxiliada por pífaros que hoje estão substituídos por trompetes, trombones e 

outros instrumentos modernos” (Ibidem). Curado (2015, p. 52) também registrou, em 

Corumbá – cidade bem próxima de Pirenópolis – um grupo musical com o mesmo nome de 

“Banda de Couro”, também vinculado à Festa do Divino e, conforme o professor, “formada 

por caixas de percussão em tamanho escalonado, triângulo e flautas. ”  

Apesar de serem chamadas de Banda de Couro, suas formações instrumentais 

originais lembram bastante as de “Bandas de Pífano” (ou Pífaro) ou “Bandas Cabaçais”, 

definidas por Cascudo como “conjunto instrumental de percussão e sopro” – e constituídas 

segundo ele por “dois zabumbas, espécie de bombos ou tambores, e dois pifes, soprados 

verticalmente (gaita), ou horizontalmente” (2012, p. 144). O folclorista relata também a 

ligação de tais grupos com festividades e celebrações sagradas: “o cabaçal fornece a música 

para os bailes populares, para as festas de rua, religiosas ou profanas” (Ibidem). 

Aqui se abre uma nova possibilidade de processos históricos passados pelas 

Bandas de Couro goianas: elas tanto podem já ter sido bandas cabaçais, terem sido 

influenciadas por estas ou terem um parentesco não tão distante. Porém, penso que não seria 
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mais um caso de manifestação cultural “importada” e adaptada para a Festa do Divino de 

Pirenópolis, como a Congada (de Minas Gerais) ou as Pastorinhas (do Nordeste) – regiões, 

inclusive, onde as bandas cabaçais tem maior incidência, às vezes com outros nomes. 

A Banda de Couro pirenopolina “é apresentada desde 1814”, segundo Siqueira 

(2006, p. 83), e a Festa do Divino é registrada desde 1819 (dado praticamente unânime) – o 

que situa a Banda em período anterior ao da Festa. Nos relatos de Mendonça (1981) e 

Siqueira (2006) sobre a de Pirenópolis; e no de Curado (2015) sobre a de Corumbá, tem-se a 

impressão que as bandas de couro estão sempre vinculadas aos eventos religiosos – e, quase 

sempre, às louvações a santos e entidades católicas de devoção dos negros. As bandas foram 

criadas pelos “escravos dos primeiros tempos” em Goiás, conforme Brandão (2004) – 

escravos que podem ter vindo diretamente da África ou comprados em Minas Gerais, em 

alguma capitania da região nordeste ou norte. Portanto, chegavam aqui com uma “bagagem” 

ou um “capital cultural” que poderia incluir referências das bandas cabaçais.  

Sobre as bandas cabaçais, não encontramos em Cascudo ou outros autores alguma 

correlação entre elas e celebrações aos santos protetores dos negros, entretanto tivemos acesso 

a documentários recentes sobre bandas do interior mineiro com formato igual ou parecido 

com as cabaçais – e que acompanham, principalmente, as festas de Nossa Senhora do Rosário. 

Se as bandas de couro vieram ou são parentes das cabaçais, mudaram uma 

característica fundamental dessas: o uso dos pífanos, pífaros ou pifes, exatamente o motivo 

pelo qual a maioria é conhecida como “Banda de Pífano”. Em Pirenópolis, presenciamos em 

sua Banda de Couro o uso dos instrumentos melódicos de sopro mencionados por Mendonça 

(Ibidem) – trompete e trombone – e outros como saxofones e clarineta, em anos diferentes da 

Festa do Divino. Siqueira (2006, p. 83) testemunhou a Banda sendo solada por uma clarineta, 

e nos informa os títulos de duas das melodias executadas: “ao ritmo alegre de suas caixas e 

tambores, e de uma clarineta, não há quem fique parado, ao ouvir as tocatas de ‘Mariquinha 

Muchacha’ e ‘Vem cá, Bitu’”.  

Vera Siqueira (idem) concorda tanto com Mendonça quanto com Brandão sobre o 

fato de que a Banda de Couro em Pirenópolis “era a orquestra dos negros para louvar a Nª Sª 

do Rosário dos Pretos e ao São Benedito”. Não obtivemos êxito em identificar com precisão o 

ano ou período em que o Reinado de Nossa Senhora do Rosário e o Juizado de São Benedito 

foram incorporados à Festa do Divino pirenopolina – nem em confirmar se a associação 

musical da Banda de Couro com a louvação ao Espírito Santo tem relação com esse processo 

identitário local, de caráter tanto religioso como cultural, ou se aconteceu de forma 

“independente”. 
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O que parece consenso dentre os pesquisadores da cultura popular pirenopolina é 

que a Banda de Couro é um grupo musical originalmente formado por negros com o propósito 

de louvação a seus santos protetores – Nossa Senhora do Rosário e São Benedito são sempre 

os mencionados. Com pelo menos dois séculos de atividades, a Banda manteve características 

como a ligação a essas entidades, nos seus respectivos Reinado e Juizado, que antes 

aconteciam separadamente nas datas de seus santos, e hoje são eventos – às vezes 

considerados profanos – da Festa do Divino de Pirenópolis. Também é bom lembrar que, 

nestas ocasiões, Banda de Couro se reveza com as duas Congadas (que abordaremos a seguir). 

Outra identidade cultural que a Banda de Couro manteve foram os instrumentos 

de percussão, descritos unanimemente como tambores de tamanhos e formatos diferentes. 

Pudemos comprovar, em diversos anos seguidos, o uso dos mesmos tambores com tais 

descrições – e a aparência de terem sido confeccionados há bastante tempo. 

Em relação a aspectos culturais e musicais, a Banda de Couro passou por 

processos que geraram mudanças significativas sobre o que foi registrado acerca de seu 

passado, e claro que a substituição dos pífaros ou pífanos – instrumentos de sopro artesanais – 

por outros “modernos”, de fabricação industrial em série, é uma dessas principais mudanças. 

Outra alteração notável é que hoje em dia, e já há algum tempo, a Banda é “formada apenas 

de meninos” (Ibidem) – adolescentes, pré-adolescentes e até crianças percutindo os antigos 

tambores – com exceção do solista, que é também o regente dos garotos tocadores. Ele 

executa poucas melodias (sendo uma delas praticamente idêntica à tradicional “Cai, cai, 

balão”), acompanhado basicamente por uma mesma célula rítmica: uma colcheia pontuada e 

uma semicolcheia no primeiro tempo; e uma semínima no segundo tempo de um compasso 

2/4: 

  

    2.3.2. A Congada de Pirenópolis 

A Congada
10

 (ou Congado) também é um exemplo de expressão cultural 

“importada” para a Festa do Divino de Pirenópolis, no caso de Minas Gerais – diferentemente 

da das Pastorinhas, que foi trazida da região Nordeste do país (Pernambuco, mais 

especificamente). Entretanto, esta última manifestação foi adaptada e aprendida pelos 

                                                           
10

 Para assistir a trecho exclusivo de cântico e toque do grupo de Congada dentro da Igreja: 

https://www.youtube.com/watch?v=D9MgWoJTsDE&index=14&list=UUOHCdYQv0_0wYCLfvdNp6uw  

 

https://www.youtube.com/watch?v=D9MgWoJTsDE&index=14&list=UUOHCdYQv0_0wYCLfvdNp6uw
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moradores locais, sendo passada de geração para geração, já há quase um século – tanto o 

aspecto teatral como o musical.  

Já a Congada continua sendo importada, ou seja, todos os anos é patrocinada a 

vinda do grupo para a Festa do Divino pirenopolina – agora de diversas cidades goianas como 

Anápolis, Nerópolis e Ouro Verde. Segundo o senhor Benedito Teodoro dos Santos – um dos 

anciões e líder do grupo – em 2015 completaram-se 47 anos que o Congado vinha todo ano 

para a Festa, e em 2016 lá estava ele pela 48ª vez seguida. Seu Benedito especifica a definição 

de seu grupo dentro do vasto universo dos Congos e Congadas: “Guarda de Congo”, cuja 

protetora é Santa Ifigênia. Genericamente, é denominado como Congada pelos moradores e 

mesmo em publicações que o mencionam; os próprios integrantes chamam também de 

Congado; e ainda é chamado de Congo, porém com menos frequência, pois há o grupo local 

que encena o Auto – o Congo-mirim. 

Como relatamos anteriormente, a Congada participou do Reinado de Nossa 

Senhora do Rosário (que acontece na segunda-feira seguinte ao Domingo do Divino) 

inclusive cantando e tocando dentro da Igreja Matriz – em 2015 sem constar na programação 

e em 2016 constando no evento chamado de “Missa festiva”. Presenciamos, em sua 

apresentação na Igreja, canções e principalmente refrãos que são cantados repetidamente 

pelos congueiros, em louvação a Deus e a Jesus Cristo. Dois exemplos de refrãos que 

registramos, nesta ocasião, cantados em uníssono pelos integrantes do grupo – ou o “puxador” 

canta sozinho a estrofe, que é repetida em côro:  

Tamo na Casa de Deus / Ajoeiá 

Tamo na Casa de Deus / Ajoeiá (com final da melodia diferente) 

 

A segunda música executada pela Congada dentro da Igreja tinha a seguinte letra:  

Eu tava com Jesus / Na beira da comunhão (2 vezes) 

Ô Jesus ganhou minh’alma / Mas eu ganhei a salvação 

Em ambos os casos, um verso ou estrofe é acrescentado por um dos cantadores, 

para logo em seguida retornarem ao refrão em coro. A formação instrumental da Congada 

pode variar de ano para ano e de ocasião: nesta mencionada que ocorreu dentro da Igreja, foi 

de dois tambores artesanais com couro animal – um grande soando bem grave, e outro bem 

pequeno, percutidos com baquetas – mais um tambor industrial com a pele original trocada 

por uma de couro; caracaxás – tipo de reco-reco feito de bambu ou taquara (CASCUDO, 

2012), tocados aparentemente pelos mais idosos; e pandeiros industriais, tocados pelos mais 

jovens do grupo (Figuras 8 e 9). 
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Figura 8: Pandeiro industrial, tocado dentro da Igreja Matriz de Nossa Senhora do Rosário. (foto do autor) 

 

 
Figura 9: Menor dos três tambores da Congada – também chamados de “Caixas de Congada”. (foto do autor) 

Em 2015 e 2016, o grupo se apresentou no Sábado do Divino, ao meio-dia, no 

evento descrito como “tocada da (ou “tocata com a”) Banda de Música no adro da Matriz, 

com repique de sinos, fogos, descarga de roqueiras e apresentação de grupos folclóricos” 

(Programações Oficiais 2015 e 2016). Na verdade, a Congada e a local Banda de Couro – que 

está presente em praticamente todos os dias da Festa – foram os únicos representantes dos 

“grupos folclóricos” que estavam programados para este evento no adro da Igreja.  

Fora da Igreja, há mais de um ritmo executado pela Congada nessa ocasião, como 

uma em compasso 4/4 com a seguinte divisão: colcheia pontuada e uma semicolcheia no 

primeiro tempo; uma pausa de colcheia e uma colcheia no segundo tempo; uma semicolcheia, 

uma colcheia e outra semicolcheia no terceiro tempo; e uma pausa de semínima no quarto 

tempo. Em determinados momentos, um dos tambores faz uma ou mais variações rítmicas, 

“quebrando” mais a levada ou fazendo “viradas” de acordo com os espaços da letra.  

De acordo com Siqueira (2006, p. 84), a Congada é “uma série de danças, 

movimentos e cânticos em louvor a Nossa Senhora do Rosário dos Pretos, São Benedito e ao 
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Divino Espírito Santo.” Em relação aos cânticos da Congada, foi bastante difícil para nós 

compreender as letras na íntegra (mesmo com a audição do registro em audiovisual), mas foi 

possível identificar, realmente, louvações às três santidades. Já as cantigas registradas dentro 

da Igreja são diferentes – apesar de ambas serem de louvação, como foi comprovado – e as 

células rítmicas também, em relação à descrita acima e (em geral) mais simples, quase todas 

em compasso binário, como o exemplo a seguir: uma colcheia e duas semicolcheias no 

primeiro tempo; e uma semínima no segundo tempo de um compasso 2/4 (com variações e 

“quebradas” nos curtos trechos instrumentais). 

A Congada participa também do Cortejo Imperial e das Cavalhadas, que 

acontecem no Domingo do Divino: no primeiro, quem executa o acompanhamento principal 

do evento é a Banda Phoenix, e no intervalo de uma música para outra o grupo de Congada 

interpreta números cantados e tocados – apenas um ou dois, já que também se alterna com o 

Congo-mirim nesta função. E na abertura das Cavalhadas, a Congada aparece, porém, apenas 

desfilando junto aos outros grupos que fazem parte da Festa, sem tocar e cantar – pois na 

identificação de cada grupo pelo locutor do evento, toca-se nos alto-falantes uma música 

representativa sua (em péssima qualidade de áudio, por sinal). 

E por fim, a Congada ou Congado se apresenta na terça-feira – em outra antiga 

festa de negros que foi incorporada à do Divino: o Juizado de São Benedito. O evento que 

abre o último dia da Festa foi descrito em 2015 como “cortejo conduzindo os juízes de São 

Benedito até a Igreja acompanhado pela Banda de Couro e o grupo Congo”. O segundo 

evento do Juizado constava no programa como “Missa cantada na Igreja do Bonfim” 

(Programação Oficial 2015) ou “Missa Festiva na Igreja Matriz” (Programação Oficial 2016). 

E logo após a missa, acontece o cortejo de retorno dos juízes da Igreja às suas residências – 

também acompanhado dos cantos e toques da Congada.  

No programa impresso da Festa de 2014 não há menções sobre o 

acompanhamento musical do evento, descrito apenas como “cortejo conduzindo os Juízes de 

São Benedito à Igreja Matriz” (Programação Oficial 2014). Em 2016, pela programação 

impressa, o cortejo retornaria à Igreja Matriz – e não à do Bonfim, como anunciado em 2015 

– sendo descrito da mesma forma que em 2014, sem especificar o acompanhamento musical 

que o conduziria.  

Na realidade, dos três anos de pesquisa que realizamos em Pirenópolis, apenas no 

último deles, em 2016, é que conseguimos presenciar o Juizado de São Benedito – pelo fato 

dele acontecer na terça-feira, em pleno dia útil. Neste ano, a Congada acompanhou 

musicalmente os dois cortejos – o de ida até a Igreja e o de retorno às suas casas – e também 
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se apresentou dentro da Igreja (assim como no dia anterior), tocando e cantando louvações a 

São Benedito no evento que foi identificado pelo programa como “Missa festiva”, também 

como no dia anterior em relação à Nª Sra. do Rosário (Programação Oficial 2016).   

Pode ser que a apresentação do grupo de Congada tenha acontecido dentro da 

Igreja também em 2015, na missa em homenagem a São Benedito da terça-feira, e também na 

Matriz e não na do Bonfim, como estava anunciado – já que não presenciamos o evento 

naquele ano. Porém, registramos o evento do dia anterior, neste principal ano de nossa 

pesquisa (2015): o Reinado de Nossa Senhora do Rosário, que ocorre sempre na segunda-feira 

posterior ao Domingo do Divino. E o que nos surpreendeu nesse ano foi que o cortejo, 

acompanhado pela Congada, iria para a Igreja do Bonfim (segundo o programa impresso) e se 

encaminhou para a Matriz – além do fato do grupo tocar e cantar dentro da Igreja considerada, 

até o século 20, como templo destinado apenas à presença “dos brancos” (Figura 10). 

 

Figura 10: Congueiros com estandarte de N. Sra. do Rosário dentro da Igreja Matriz, onde negros não entravam 

(Foto do autor) 

Na verdade, há dois grupos de Congada que se apresentam durante a Festa do 

Divino de Pirenópolis, o que acentua o caráter de hibridismo que se evidencia nos cortejos de 

Rainha e Rei de Nossa Senhora do Rosário e de Juízes de São Benedito. Além do grupo que 

descrevemos até aqui, herdado de migrantes mineiros e formado quase que somente por 

negros (com exceção justamente do bisneto de seu fundador mineiro), há um outro grupo de 

Congada formado apenas por brancos. Ele se apresenta em algumas das mesmas ocasiões que 

o primeiro: os cortejos da segunda e da terça-feira – mas, curiosamente, não dentro da Igreja.  

Esse grupo é formado por uma pequena quantidade de pessoas (menos ainda que 

“o de negros”, que já tem pouca gente) tocando apenas tambores, de tamanhos semelhantes 

(médios), com duas baquetas cada. Os tambores, artesanais como os do outro grupo, parecem 

antigos e devem ter sido preservados como patrimônio material dos negros pirenopolinos. 

Essa Congada “de brancos” não entoa cantos de louvação, acompanhando instrumentalmente 
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os cortejos, em compasso 4/4, com uma pausa de mínima nos dois primeiros tempos; uma 

colcheia e duas semicolcheias no terceiro tempo; e duas colcheias também no quarto tempo. O 

andamento do toque também é bem mais moderado do que os cânticos da outra Congada – a 

dos negros. 

Brandão (2004, p. 338) afirma que: “Até anos passados, havia pelo menos um 

terno de dançantes do congo acompanhando o reinado. Ele foi criado em Pirenópolis por um 

negro vindo de Jaraguá.” O autor menciona então a Congada instrumental “de brancos”, que 

acompanha os cortejos com elementos herdados dos negros locais: “Em ambas as cidades não 

existe mais terno de congos, e o cortejo do reinado não possui grupos de dançantes e atores, 

estando reduzido a um conjunto de personagens rituais, que não dançam nem cantam, apenas 

desfilam em procissão” (Ibidem).  Vera Siqueira confirma que já houve um ou mais grupos de 

Congada em Pirenópolis, porém apresenta um motivo pouco convincente para sua extinção: 

“A Congada, devido aos altos custos de sua indumentária, foi aos poucos desaparecendo das 

festas pirenopolinas” (SIQUEIRA, 2006, p. 84).  

 

        2.3.3. O Congo de Pirenópolis 

Não é nada fácil diferenciar expressões culturais com nomes tão próximos como 

“Congada”, “Congado” e “Congo”. No próprio meio acadêmico, aliás, as definições, 

distinções e investigações sobre suas origens e processos históricos geram sérias discussões e 

divergências – estando longe ainda de conclusões mais aproximadas e menos controversas. 

Tal diferenciação entre manifestações com nomes tão parecidos é realmente complexa: 

imagina-se então para um leigo como, por exemplo, um turista que chega a Pirenópolis e tem 

acesso à programação impressa da Festa do Divino, se deparar com tais termos e tentar 

desvendá-los ou diferenciá-los... 

A manifestação introduzida pelos mineiros, da qual tratamos anteriormente, é 

grafada nas três Programações Oficiais seguidas que consultamos (2014, 2015, 2016) como 

“Congada”, da mesma forma que em livros e teses que a mencionam. No entanto, o próprio 

Mestre Benedito dos Santos nos respondeu que o grupo é de “Congado”, quando o 

perguntamos o que eles estavam apresentando – no Sábado do Divino, ao meio-dia (antes da 

definição mais minuciosa que nos explicou à noite, durante a entrevista em que o definiu 

como “Guarda de Congo”). Por isso, usamos para este grupo os termos “Congada” e 

“Congado” como sinônimos. 
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O Congo
11

, entretanto, é outra manifestação, em Pirenópolis – diferente da 

Congada ou Congado. Brandão (2004, p. 333), nos demonstra certas distinções e variações:  

De antigas festas de negros aos seus reis e santos, derivam, hoje em 

dia, uma série de autos, danças, bailados e cortejos de nosso 

folclore. (...). Os rituais terão sido constituídos com base na 

escolha e coroação de reis negros. Como cobertura festiva dos 

cortejos que levavam os reis de suas casas à igreja e dela às casas 

de senhores brancos, surgem ternos e guardas de grupos rituais e 

acompanhantes, entre outros, congos e moçambique; mais 

atualmente, catupés e grupos de vilão. Alguns desses grupos – em 

especial os congos – desenvolveram formas de autos dramáticos 

com as tão conhecidas trocas de embaixadas e lutas entre grupos 

rivais, até a vitória de um dos lados. (Ibidem)                   

O autor se debruçou profundamente sobre o assunto, dedicando três capítulos 

inteiros de sua obra “De tão Longe eu Venho Vindo” (BRANDÃO, 2004) a Congos, 

Congados e outras expressões culturais negras no estado goiano. Ele pesquisou 

particularmente os casos da Cidade de Goiás, de Pirenópolis e de Catalão, locais onde tais 

expressões ainda subsistem. O subtítulo do livro de Brandão (2004), “Símbolos, gestos e 

rituais do catolicismo popular em Goiás”, já nos dá uma pista de que as expressões que 

tratamos aqui – com nomes bem semelhantes – têm pelo menos uma origem religiosa, 

conservada em certos locais, que era a louvação por negros catequisados a seus santos 

católicos que, ao longo dos séculos, se desdobraram em diversas manifestações de caráter e 

características peculiares. 

No âmbito do nosso campo de pesquisa, apenas em Pirenópolis são apresentados 

Congos e Congadas: nas outras duas cidades, Crixás e Colinas do Sul, não obtivemos 

informações ou menções sobre essa “família” de manifestações – nem em bibliografia nem 

em entrevistas. 

Também não é um dos nossos objetivos principais adentrar o amplo e intrincado 

universo de Congos, Congados, Congadas, Catupés, Mocambiques, Vilões e afins. O próprio 

Brandão ressalta que não há consenso sobre a origem de tais manifestações: “os estudiosos 

parecem ir desde a afirmação de que o congo veio da África” – ponto de vista de autores 

como Campelo, Prado Ribeiro e Gustavo Barrosso (FERNANDES apud BRANDÃO, 2004, 

p. 326) e inclusive Mário de Andrade, convicto de que “as primeiras manifestações dos 

                                                           
11 Para assistir a trecho exclusivo da Dança do Congo, executada antes do Cortejo imperial: 

https://www.youtube.com/watch?v=7eo7Cq9QcJE&list=UUOHCdYQv0_0wYCLfvdNp6uw&index=22  

 

https://www.youtube.com/watch?v=7eo7Cq9QcJE&list=UUOHCdYQv0_0wYCLfvdNp6uw&index=22
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bailados dos congos datam do primeiro século [da história do Brasil] e que sua origem é bem 

africana”, afirmando que tal procedência, durante a colonização, “reproduziu em nosso país 

danças, cortejos e autos de origem tribal” (ANDRADE apud BRANDÃO, 2004, p. 327); “até 

a ideia de que as congadas e tudo o que elas envolvem de festivo e de religioso não são mais 

do que formas folclóricas tomadas pelos escravos de empréstimo de rituais religiosos do 

catolicismo popular europeu,” citando Roger Bastide e Cascudo como defensores dela.  

Maynard Araújo (Ibidem p. 326/327) defende que esse tipo de manifestação foi “criado pelos 

padres jesuítas para a catequese de escravos” – ou seja, teria sido invenção de brancos 

europeus. Este seria um dos pontos-de-vista extremos sobre sua origem, oposto à teoria de sua 

procedência africana. 

Pudemos constatar claramente as análises de Brandão (2004) em nossas 

investigações e observações de campo. Por exemplo: da “série de autos, danças, bailados e 

cortejos de nosso folclore” de hoje em dia, que derivam “de antigas festas de negros aos seus 

reis e santos” (BRANDÃO, 2004, p. 333), temos apenas em Pirenópolis atualmente três 

variações diferentes: a Congada dos negros (de origem mineira e integrantes que moram em 

Goiás), que toca tambores, pandeiros e reco e canta louvações aos santos protetores dos 

escravos e seus descendentes – e também a Deus e ao Espírito Santo; há também a Congada 

local, ou o que sobrou dela: tambores que já foram tocados por negros e que, hoje, alguns 

poucos brancos tocam acompanhando os cortejos – sem nenhum tipo de canto ou louvação; e 

o Congo, que se encaixa bem (no caso de Pirenópolis) na descrição de um dos casos citados 

por Brandão, transcrita anteriormente: “Alguns desses grupos – em especial os congos – 

desenvolveram formas de autos dramáticos com as tão conhecidas trocas de embaixadas e 

lutas entre grupos rivais, até a vitória de um dos lados.” (Ibidem) 

Portanto, “da série de autos, danças” e “embaixadas” temos o Congo de 

Pirenópolis para representar as heranças de antigas festas de reis negros, e também é o grupo 

que executa o que mais se aproxima do que Brandão designa como “bailados” – por ser o 

único dos três que conta com coreografias coletivas. No Congo ainda se se dança, se canta e é 

encenado o auto dramático com as “trocas de embaixadas e lutas entre grupos rivais”. E com 

um detalhe: atualmente, o grupo de Congos é formado apenas por crianças e pré-adolescentes, 

fato não citado por autores diversos que já relataram a manifestação em Pirenópolis. Assim o 

presenciamos em 2014 e 2015, sendo que neste último ano registramos em vídeo e áudio uma 

breve encenação do grupo, acompanhada de música, pouco antes da saída do Cortejo Imperial 

(que é o cortejo do Imperador, não dos “santos dos negros”) e outro trecho ainda mais curto 

em um dos intervalos entre os dobrados executados pela Banda Phoênix – a atração musical 



78 
 

protagonista do Cortejo. Contudo, a encenação do auto em si, só em 2016 conseguimos 

testemunhar e registrar – já não em qualidade profissional, pois a pesquisa de campo “oficial” 

tinha acontecido no ano anterior. E novamente fomos surpreendidos pela apresentação ter se 

realizado não só no Cortejo como dentro da Igreja Matriz, na terça-feira do Juizado de São 

Benedito que não tivemos a oportunidade de presenciar nos anos anteriores – evento que, 

nesse ano de 2016, foi chamado de “missa festiva”.  

Em “Tradições Pirenes”, Siqueira (2006, p. 26-29) transcreve os cantos e 

embaixadas do Congo tal qual o assistimos dentro da Igreja Matriz de Nossa Senhora do 

Rosário (antigamente chamada “dos brancos”). A autora também acrescenta dados relevantes 

para nossa análise das manifestações a partir dos conceitos de Processos Identitários e 

Hibridismo Cultural: “A Dança do Congo” – como ela chama – em Pirenópolis “foi 

apresentada pela primeira vez em 1935, quando o festeiro João Vicente Alves da Costa foi 

Imperador do Divino. Foi trazida por Severiano Dias, natural de Jaraguá” (Ibidem, p. 26). Ao 

que parece foi prontamente aceita pela comunidade em geral – ou pelas pessoas e grupos cuja 

opinião prevalece. Mas demonstra também como um processo cultural pode se dar por 

iniciativa de um festeiro (o Imperador do ano) e de um “forasteiro”, ou seja, uma pessoa que 

traz, de outro lugar – neste exemplo, de uma cidade quase vizinha e também do ciclo do ouro, 

Jaraguá – uma manifestação que supostamente não acontecia ali e que é agregada à sua 

cultura, no caso que tratamos aqui, à Festa do Divino de Pirenópolis.  

A título exatamente de comprovação de que, para nossos objetivos, não compensa 

adentrar muito no universo (quase sem volta) dos Congos e Congadas, Siqueira (Ibidem) 

arrisca que: “A forma inicial do folguedo deve ter sido um auto de catequese, onde se exaltava 

o Cristianismo e os santos da Igreja, em meio a elementos das culturas africanas na música, na 

dança e nos adereços. ” A autora não cita nenhuma fonte para tal afirmação, tampouco há 

Referências Bibliográficas em seu livro, apenas um parágrafo na Introdução com a menção 

que “ao transcrever estas notas, foram valiosas as seguintes fontes de consulta: (...)” (Ibidem, 

p.11). Todavia, sua posição está em um meio termo entre a que atribui origem africana aos 

congos e a que atribui criação europeia em sua função catequética – como Brandão (2004) 

citou vários autores adeptos das duas versões – e encontra ecos em publicações de caráter 

mais acadêmico. Em pesquisa de campo, tal posição de Siqueira se confirma em alguns 

elementos: “Nos seus cantos louvam São Benedito e Nossa Senhora do Rosário” (Ibidem) – 

canções louvatórias que pudemos constatar e que, inegavelmente, lidam com o Cristianismo e 

entidades sagradas da Igreja. Portanto, dificilmente poderiam ter origem africana. 
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Das três programações oficiais da Festa do Divino pirenopolina a que tivemos 

acesso – 2014, 2015 e 2016 – a única que apresenta alguma explicação sobre a origem e 

significados do Congo é a primeira delas. Pelo lado oposto à visão de Siqueira, nela consta 

que: “O Congo representa a guerra de conquista, entre as tribos da África. A rainha de 

Angola, figura que integra o folguedo dos Reinados na festa dos pretos, sobrevivendo a figura 

de seu Embaixador e a família Real do Congo” (Programação Oficial 2014 – Governo de 

Goiás). Também afirma que: “Em Pirenópolis, a Dança do Congo esteve sempre semi-

incorporada ao Reinado de Nossa Senhora e Juizado de São Benedito” (Ibidem, 2014).  Resta 

saber também o que o autor do texto quis dizer com “semi-incorporada”, e se este “sempre” 

significa desde 1935, quando o Congo teria chegado à cidade, segundo Siqueira. Porém, há 

uma interpretação possível que abre a perspectiva para que possa ter havido um ou mais 

grupos de Congo em Pirenópolis – antes deste trazido de Jaraguá, já no século XX. 

Apesar de certas informações suscitarem mais dúvidas ou até gerarem confusões 

devido à própria semelhança dos termos, o texto da Programação Oficial 2014 confirma a 

ligação de três manifestações de origens negras coloniais – Dança (ou Auto) do Congo, 

Reinado de Nª Sra. do Rosário e Juizado de São Benedito. Tal afirmação sugere, inclusive, 

que esta ligação entre as manifestações já acontecia antes de todas elas serem integradas à 

Festa do Divino pirenopolina – ainda durante a época da escravidão. 

 

    2.3.4. O Batuque de Colinas do Sul  

A única cidade onde identificamos, nas pesquisas, uma expressão cultural 

designada como “Batuque” no estado de Goiás (além do “Batuque de Chegada” das folias 

crixaenses) foi em Colinas do Sul. Cascudo explica que “Batuque é denominação genérica 

para toda dança de negros na África. Nome dado pelo português” (CASCUDO, 2012, p. 104). 

Acabou passando a ser utilizado para designar danças de negros africanos ou seus 

descendentes escravos também nas colônias portuguesas, como foi o caso do Brasil. 

Assim, o Batuque não seria propriamente um gênero musical, e sim “o 

ajuntamento para baile”, “a dança em geral” – tese reforçada pela afirmação do autor de que 

“com o nome específico de batuque não há coreografia típica” (Ibidem). Apesar do 

“Dicionário do Folclore Brasileiro” ter sido “restaurado” a partir da última edição revisada 

pelo autor, em 1979, consideramos esse ponto de vista ainda bem sensato. Devido a esta 

imprecisão do termo, a tentativa de caracterização do Batuque de Colinas do Sul não é 

simples empreitada. Para nos lançar em tal desafio, partimos do que foi observado em campo 



80 
 

sobre o Batuque da Rainha – o que inclui a assistência de várias apresentações no palco do 

Encontro de Culturas Tradicionais da Chapada dos Veadeiros e uma pesquisa in loco (para a 

criação da trilha sonora de um espetáculo de dança que acabou se chamando “Caçada”) em 

2013 – portanto, antes da pesquisa de campo do mestrado. Toda essa experiência anterior com 

o Batuque da Rainha, somada ao livro e DVD “A festa da fé” (que também são frutos das 

vivências do Encontro), foi muito importante para uma compreensão mais ampla dessa 

manifestação. 

O Batuque dançado na Caçada da Rainha de Colinas do Sul é estilo altamente 

hibridizado, a começar pela formação instrumental: é exatamente a mesma das folias, com 

exceção de um único instrumento, a Onça. Vale ressaltar que ela é o instrumento musical mais 

importante no contexto desta expressão cultural chamada de “batuque”. E, não por acaso, a 

Onça é um tambor – e com duas funções, tocado por uma pessoa na forma de membranofone 

(com enormes baquetas) e outra o utilizando como uma espécie de cuíca (ou puíta, sua 

ancestral), emitindo o som de um roncar semelhante ao de uma onça (Figuras 11 e 12).  

O que estamos sugerindo aqui é que a simples presença de um tambor pode 

caracterizar um ritmo como “batuque”, já que em Colinas é o único aspecto que o diferencia 

das brincadeiras das folias – ao menos em termos de instrumentação. O fato dos tambores 

serem imediatamente associados à origem africana se traduz em uma citação de Cascudo 

sobre o Batuque que ele próprio afirma ter se vulgarizada, de autoria de Macedo Soares. 

Segundo este autor, haveria dois tipos de batuque: “(...) ao som de cantigas acompanhadas só 

de tambor quando é de negros, ou também de viola e pandeiro, quando entra gente mais 

asseada.” (SOARES apud CASCUDO, 2012, p.104). Sem contar com este último comentário, 

desnecessário e racista, tal distinção de batuques feita por Soares é de extrema relevância para 

nossos objetivos. 

Segundo essa classificação do autor citado, o que há de comum entre os dois tipos 

de batuques é unicamente a presença do tambor – no caso do Batuque da Rainha, a Onça. 

Como inclui em sua formação instrumental violas e pandeiros (Figura 13) – e mais a caixa-

de-folia, o batuque realizado em Colinas pertence ao segundo tipo descrito por Soares: como 

o outro tipo é composto por negros e seus tambores, fica evidente que o segundo é misturado 

a instrumentos de origem europeia – a “gente mais asseada” que o autor mencionou. Sua 

diferenciação entre dois tipos de batuques situa o que é executado em Colinas do Sul 

exatamente como cogitamos em nossa tentativa de definição: “altamente hibridizado”, ou 

seja, mais mestiço, miscigenado entre elementos de origem branca e outros de origem negra – 

representados, antes de mais nada, pelo tambor.      
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Figura 11: A Onça – principal instrumento musical do Batuque – é tocada por duas pessoas: uma a tocando 

como cuíca (“puxando o rabo da onça”)... 

 

 

 

 

 

 

                 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                              

                                                       

Figura 12: ...e outra pessoa percutindo seu couro com duas grandes baquetas (“batendo na cara da onça”). 

(Fotos gentilmente cedidas por Laysa Vasconcelos) 
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Figura 13: No Batuque da Rainha de Colinas do Sul (GO) as vozes são microfonadas, e pandeiros industriais 

com pele de náilon tocam junto com violas e a Onça – o tambor que caracteriza o ritmo como “batuque”, 

conforme Soares (apud CASCUDO, 2012). Foto gentilmente cedida por Laysa Vasconcelos.  

Portanto, o que podemos absorver do batuque realizado em Colinas é o seu caráter 

“genérico” de manifestação relacionada às raízes africanas, porém já incorporando e sendo 

incorporado por elementos de outras origens. Uma reafirmação de Cascudo sobre o forte 

vínculo entre o que é chamado de “batuque” e a presença do tambor remete aos primeiros 

contatos dos europeus com africanos: “Os exploradores portugueses, que conheceram o negro 

na África, chamavam batuque aos tambores ou à dança”, esclarece o folclorista. (CASCUDO, 

2012, p. 104) E, exemplificando este vínculo entre os dois termos (e mais à dança), o 

pesquisador potiguar menciona outros autores – principalmente europeus e especialmente 

portugueses – que chamam de batuque o evento com a presença de tambores; ou os próprios 

tambores e os sons que deles ecoavam (certamente em gêneros musicais diferentes); ou à 

dança aos sons desses tambores... Provavelmente transferindo este termo (amplo e impreciso) 

de batuque da África para suas colônias, os portugueses passaram a usá-lo também no Brasil: 

Monge chega a afirmar que “qualquer barulho de música de tambores e festa de escravos era 

designado como batuque pelos donos de escravos” (MONGE apud IPHAN, 2007). 

Também não podemos reduzir a herança negra no Batuque da Rainha ao Tambor 

Onça. Observando e ouvindo com atenção, identificamos outros elementos que podem 

justificar o nome de batuque para a manifestação. E o que mais pode ser descrito sobre o 

Batuque da Rainha, em termos musicais, que o caracterize sensivelmente? Sua célula rítmica 

básica! Nesse aspecto, as acentuações são semelhantes às de várias brincadeiras da folia: 

colcheias e semicolcheias dos contratempos de um compasso 2/4.  
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No caso do Batuque da Rainha, o tocador que “puxa o rabo da onça” (como eles 

mesmo dizem), isto é, que faz a função da Cuíca ou Ronca, emite o som por trás do 

instrumento, com uma mão a cada contratempo. Já quem “bate na cara da onça” (outra 

expressão local), isto é, quem percute o coro frontal com duas grandes baquetas, faz a 

seguinte divisão: uma colcheia abafada e duas semicolcheias tocadas meio-forte, no primeiro 

tempo; e duas colcheias no segundo tempo – sendo a primeira abafada e a do contratempo a 

acentuada, e a que é tocada mais forte da levada. 

Passando do aspecto instrumental para o aspecto vocal, aqui temos nítidas 

influências da cultura afro-brasileira. Diferentemente de todas as brincadeiras das folias, os 

versos do Batuque são apenas refrãos, cantados em coro repetidas vezes – sem versos 

intermediários entre eles. São refrãos curtos, fáceis de memorizar e que são cantados ano após 

ano, o que faz com que todos os presentes, músicos ou não, cantem junto. Sem dúvida o fato 

de todos poderem participar do Batuque da Rainha – cantando seus versos ou dançando como 

se sentirem à vontade – é fator decisivo para sua popularidade.  

Como exemplos das letras, consideramos inevitável reproduzir aqui os refrãos 

cantados no Batuque da Rainha – “puxados” pelos cantadores ao microfone e repetidos 

coletivamente (Programação Oficial da Caçada da Rainha, 2013).  Alguns deles são de 

domínio público, conservados desde tempos imemoriais da época da escravidão e que podem 

ser cantados em manifestações diferentes entre si (inclusive em nível nacional), às vezes com 

pequenas variações. São os casos: do 1º refrão da ordem subsequente (“Pau Pereira, Pau 

Pereira, é um pau de opinião / Todo pau floresce e cai só o Pau Pereira não”), regravado pelo 

Quinteto Violado em ritmo de Samba-de-Roda no LP “Música Popular do Nordeste – volume 

3” (1972); do 15º (“Arriba a saia muié, não deixa a saia molhar / A saia custou dinheiro, 

dinheiro custou ganhar”), regravado pelo maranhense Papete no ritmo local chamado de 

Caroço, no LP “Música Popular do Norte – volume 2” (1976); e o 11º, analisado 

anteriormente – “Batuque na cozinha sinhá não quer / Fui teimar queimei meu pé”. Outros 

versos aparentam ser mantidos, ou preservados, desde o ciclo do ouro, como o 3º e o 8º – 

também já mencionados antes neste trabalho.  

Há também versos que foram compostos mais recentemente, e não herdados de 

tempos antigos, como: “Adeus mulher, adeus meninas / Até mês de julho lá na Colinas” – 

situando o momento histórico do Batuque de meados de 1950 para cá, ressignificado após 

variados processos culturais ocorridos desde São Félix. O Batuque da Rainha inclui ainda 

refrãos que são entoados em outras manifestações da região do interior goiano e tocantinense, 

como: “Formiga que dói é jiquitaia / Ela morde na perna e debaixo da saia” – cantado na 
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Sussa de Natividade, por exemplo. E, atravessando os séculos, chegamos em refrãos que são 

criados pelos batuqueiros de um ano para outro – fato percebido por quem assiste o Batuque 

da Rainha por anos a fio, seguidos ou não. Identificamos em comum, entre refrãos compostos 

desde os tempos da escravidão e do ciclo do ouro até hoje, um elemento vocal que é 

essencialmente de origem negra: o canto em coro ou pergunta-resposta. Vamos a eles: 

                       

 Figura 14: Refrãos do Batuque da Rainha – cantados, às vezes com variações, em manifestações distintas de 

outros estados como Tocantins, Bahia, Pernambuco e Maranhão (Programação Oficial da Caçada 2013) 

Não obstante as semelhanças rítmicas entre o Batuque e brincadeiras das folias 

colinenses e chapadeiras, surpreendentemente o andamento do Batuque é bastante mais lento 

do que o da Curraleira, por exemplo, e mais lento até do que o do Recortado. Expressões 

culturais de outras regiões – como a Veadeira em Crixás – também apresentam andamentos 

bem mais rápidos do que o Batuque da Rainha. Essa velocidade mediana pode ser um sintoma 

do hibridismo que possibilita com que todos dancem, sem a euforia e o preparo físico 

característicos de inúmeras manifestações afro-brasileiras. Quanto ao andamento, Tambor em 

Monte do Carmo e Sussa em Natividade também são ritmos bem mais acelerados do que o 

Batuque da Rainha – e foram mantidos no Estado do Tocantins como manifestações dos 

escravos por seus descendentes, se encaixando na primeira definição de batuque por Soares: 
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“ao som de cantigas acompanhadas só de tambor quando é de negros” (SOARES apud 

CASCUDO, 2012, p. 104). 

Todavia, também há elementos herdados dos escravos que ainda estão em vigor 

no Batuque da Rainha – e não são apenas os essencialmente musicais. Aqui tomamos o 

caminho contrário do usualmente trilhado em que a música é priorizada, trabalhando inter e 

transdisciplinaridade sem perdê-la de vista: alguns aspectos da dança do batuque nos são 

muito relevantes, pois revelam fragmentos da história cultural do Brasil Colônia e suas 

particularidades em Goiás. As “Batuqueiras” – como são chamadas as dançarinas nessa 

manifestação – são figuras importantes no evento: “Elas são responsáveis por animar a festa e 

ensinar as pessoas a dançar” (IPHAN, 2007, p. 64).  Algumas possuem a habilidade de dançar 

com uma garrafa na cabeça – e sem apoiá-la com as mãos.  

 

Figura 15: Batuqueiras de Colinas do Sul, dançando com garrafas equilibradas na cabeça. 

(Foto gentilmente cedida por Laysa Vasconcelos) 

Nos ”extras” do DVD “A festa da fé”, há o registro escrito de um depoimento que 

não leva créditos, mas pelo linguajar certamente foi colhido oralmente – talvez até de um 

descendente de escravos... Tal depoimento nos informa a origem desse hábito das Batuqueiras 

em um período colonial e escravista: “Os senhores de Engenho não gostavam que os seus 

escravos bebessem bebida alcoólica, as mulheres dos escravos colocava a cachaça no litro e 

dançava com ele na cabeça. Naquele meio, elas dava pros homens tomar escondido e o 

pessoal não via, os senhores de escravos” (BORGES, IPHAN, 2007, DVD A festa da fé - 

extras). Também podemos observar, por meio dessa descrição, a forte e inseparável relação 

que havia entre o batuque (de uma forma geral, ou seja, o toque dos tambores); a dança – 

inevitavelmente com a presença das mulheres, mesmo que sem “umbigadas”; e a cachaça, que 

estimulava tanto a música quanto as coreografias.  
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Como Cascudo afirmou, já há décadas, que “com o nome de batuque não há 

coreografia típica”, diríamos aqui que a dança do Batuque da Rainha também possui um 

caráter genérico de movimentos corporais – semelhantes a várias outras expressões culturais 

negras. Segurando a saia com as duas mãos, as dançarinas fazem evoluções semicirculares 

para as laterais, alternando uma e outra perna à frente ou colocando os dois braços para cima 

(como que acenando para a multidão) – em ambos os casos podendo estar com a garrafa na 

cabeça. (Figuras 16 e 17). “As batuqueiras tradicionais dançam com um traje especial: uma 

saia vermelha comprida, camiseta branca personalizada e um lenço amarrado na cabeça” 

(IPHAN, 2007, p. 64). Quando as batuqueiras não estão com a garrafa equilibrada na cabeça, 

os movimentos são evidentemente mais livres, porém sem muitas variações e especificidades. 

A música e a dança afro-brasileiras do Batuque da Rainha é a principal atração da Festa da 

Caçada em Colinas do Sul, uma das únicas que não é chamada “Festa do Divino” no Estado 

de Goiás, mesmo louvando o Espírito Santo em suas folias e outros eventos – além de louvar 

também a antiga protetora dos escravos, Nossa Senhora do Rosário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figuras 16: Batuqueira anciã dançando com as mãos para cima e a garrafa na cabeça. 

(Foto gentilmente cedidas por Laysa Vasconcelos) 
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Figura 17:  Batuqueiras rodando a saia enquanto dançam. 

(Foto gentilmente cedidas por Laysa Vasconcelos) 
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3.  O INSTRUMENTAL DAS FOLIAS E OUTRAS EXPRESSÕES 

MUSICAIS NA FESTA DO DIVINO 

 

 

               Em “Viagem às Nascentes do Rio São Francisco e Pela Província de Goiás”, o 

naturalista francês August Saint-Hilaire encontrou “uma tropa de homens a cavalo, 

conduzindo burros carregados de provisões”, que “satisfaziam a promessa de esmolar pelo 

Divino, organizando a folia”. Além de confirmar o aspecto precatório da folia goiana em 

princípios do século XIX, o autor ainda acrescenta uma informação importante para nosso 

objeto de pesquisa – a formação instrumental da folia na época: “um homem trazia uma 

bandeira, outro um violão e o terceiro um tambor. Nada mais” (SAINT-HILARIE apud 

CASCUDO, 2012, p. 306). Valioso relato que traz a luz aspectos etnográficos: o sujeito que 

carrega a bandeira representando o próprio Divino Espírito Santo é chamado de alferes; o 

tambor é a tradicional caixa de folia e o mencionado violão era provavelmente uma viola.  

           Pelo que consta em relatos de outras épocas, tal formação instrumental era usada 

tradicionalmente nas folias da Beira, em Portugal, e séculos depois em diversas partes do 

Brasil – principalmente nas regiões Sudeste e Centro-Oeste. Provavelmente, é utilizada nas 

folias goianas desde o início, apesar de não termos informações a esse respeito sobre o 

princípio da colonização no estado. Mas temos relatos de menos de um século após a 

fundação dos primeiros arraiais, como o descrito acima, do francês Saint-Hilaire, em 1819. 

                  À essa altura, o violão (chamado guitarra em Portugal) já era instrumento popular 

no meio urbano e talvez no meio rural da França. Em Portugal e no Brasil, no entanto, a viola 

ainda era bastante utilizada, tanto nas cidades como, predominantemente, nos interiores e 

sertões. O fato de o autor francês mencionar genericamente “um tambor” e não diferenciar 

uma viola de um violão não diminui em nada sua contribuição: apenas evidencia sentidos e 

significados culturais às vezes contrastantes, o que também nos interessa.  

Portanto, podemos perceber a forte influência da formação instrumental das folias 

portuguesas medievais nas brasileiras e especialmente nas goianas e tocantinenses, a partir 
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dos relatos feitos por Dias sobre este aspecto, ao afirmar que: “um dos fidalgos (leva) o 

tambor e os outros instrumentos, quando eram usados”, ressaltando que “já não usam 

instrumentos musicais como outrora: pandeiros, violas, adufes, etc.” (DIAS apud CASCUDO, 

2012, p. 305). Ora, tal formato instrumental é exatamente o que é utilizado nas folias do 

Brasil Central ainda hoje, em cidades como Crixás, Colinas, Natividade e Monte do Carmo.  

             Comprovamos em campo o que observou o naturalista Saint-Hilaire em 1819: 

com a formação básica de uma caixa e (pelo menos uma) viola de dez cordas, já pode ser 

realizada uma folia.  Ou seja: desde cerca de dois séculos que temos comprovações de que 

este é o formato mais compacto de uma folia em Goiás e Tocantins – especificamente do 

ritual religioso – e, se contar com um outro instrumento, será possivelmente um pandeiro. Tal 

formato foi um elemento mantido ao longo dos séculos, desde as folias do “Portugal velho” 

(ainda dissociadas da Festa do Divino) citadas por Cascudo (2012); passando pelas formações 

instrumentais já vinculadas à Festa do Divino em Portugal, na Idade Média; e chegando aos 

dias atuais, no século 21, nos cinco municípios do Brasil-Central em que pesquisamos.  

Passemos então à instrumentação atual usada nas folias goianas e tocantinenses: 

em Colinas do Sul (GO) e Monte do Carmo (TO), a formação usada nas folias é a mesma: 

caixa, violas e pandeiros.  Em Crixás (GO) o conjunto instrumental das folias é semelhante, 

apenas acrescentado do violão – viola, caixa e pandeiros em comum com Colinas e Carmo.  

Em todas essas cidades pode haver o uso esporádico da sanfona, e percebemos que, no geral, 

diferentes instrumentos são bem-vindos e há folias goianas com uma variedade de cerca de 

uma dezena de instrumentos musicais. Pirenópolis (GO) foi a cidade integrante desta pesquisa 

que apresentou maior quantidade e diversidade em suas folias: além de caixa, violas e 

pandeiros presentes em todas as já citadas, presenciamos o uso constante de violões e 

sanfonas, e mais cavaquinho, triângulo, afoxé e outros “chocalhos”. Também foi onde 

constatamos uma substituição de instrumentos, notadamente os de percussão, de artesanais 

para industriais.  

Dois séculos depois da descrição de Saint-Hilaire de uma folia composta apenas 

por uma viola e uma caixa, a importância primordial destes dois instrumentos para o 

acontecimento da folia do Divino goiana (e agora também tocantinense) continua a mesma – 

o que é um forte indicativo de sua relevância para a identidade musical tradicional dos dois 

estados. Apesar de outros instrumentos estarem presentes em alguns locais das folias 

analisadas, a caixa e a(s) viola(s), juntas aos pandeiros, estão presentes em todos eles.  

(Figura 18)  
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Figura 18: Viola de dez cordas e Caixa, principais instrumentos da Folia goiana. 

(Foto gentilmente cedida por Layza Vasconcelos)  

 

3.1. Das Violas  

Após a folia chegar na fazenda (rural) ou na casa (urbana), anunciada pela caixa, a 

viola passa a desempenhar papel essencial no ritual, acompanhando os guias, em alguns locais 

chamados de embaixadores ou mestres.  

O guia exerce importantes funções: (...) através de quadrinhas, em geral 

improvisadas, “puxa” as saudações de chegada, o terço, as ladainhas no 

altar (inclusive, em latim), as despedidas e os agradecimentos. Determina 

as rezas e conduz as cantorias. (CERON, 2013, p. 63).           
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O folião Joaquim Neném, de Colinas do Sul, detalha algumas dessas “importantes 

funções” que o guia exerce: “O guia é aquele que chega cantando; tem que ser repentista; ele 

tem que ter o dom de nascença; tem que entender de padecimento de Jesus Cristo; ele tem que 

entender da Bíblia Sagrada: senão ele não serve pra ser guia” (NETO/IPHAN, 2007, DVD A 

festa da fé).  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 19: Viola do antigo Guia de Folia colinense Luiz Coelho.  

(Foto gentilmente cedida por Layza Vasconcelos)  

 

  Todos os autores citados e pessoas entrevistadas destacam as funções (inclusive 

musicais) exercidas pelos foliões e pelo guia em particular. O folião crixaense Senhorinho 

Correia Meireles detalha as qualidades que deve ter todo folião em geral: “O folião bão, ele é 

bão pra sapatiá, ele é bão pra cantá, ele é bão pra tocá...” (ARAÚJO & CIPRIANO, 2002, 

DVD “Viva todos que prestaram atenção!”). Nas cidades goianas onde foram realizadas as 

pesquisas para esta dissertação, além das presenciadas em outras localidades ou em festivais 

de cultura popular, constatamos as qualidades acima mencionadas.  

Ivan Vilela (2013) nos informa que atualmente são utilizadas cerca de vinte 

afinações diferentes de viola no Brasil. Nos municípios pesquisados pudemos observar que a 

“cebolão” é usada em Pirenópolis e Crixás, a “quitarra” em Colinas e a “travessada” em 

Monte do Carmo.12 A viola está presente em todos os momentos religiosos, com exceção do 

                                                           
12

 Roberto Corrêa informa que “as violas, geralmente, possuem cinco ordens de cordas duplas, sendo os dois 

primeiros pares uníssonos e os três outros, oitavados. ” E nos repassa as afinações que encontramos em campo: 

Cebolão: ré, lá, fá#, ré e lá. (essa é a afinação Cebolão em D; os foliões também a usam meio-tom ou um tom 

acima, em E ou Eb – grifo nosso); Guitarra (chamada em Colinas do Sul de “Quitarra” – grifo nosso): ré, si, sol, 

ré, sol – Corrêa demonstra outra versão com o mesmo nome: ré, si, sol, dó e sol; e a afinação “Travessada” – que 

não consta no livro do autor com este nome, mas violeiros profissionais me informaram que é a mesma que ele 

registra como “Boiadeira, Itabira, Do-Meio, Dos-Antigos, Criminosa”: ré, lá, fá#, ré e sol. (CORRÊA, 2000) 
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canto de “Saída dos Cavaleiros”, realizado em Crixás e Pirenópolis, e do “Agradecimento de 

Mesa”, em Crixás – ambos executados à capela.  

 Em Colinas, a viola é o único instrumento que os foliões não fabricam: 

“geralmente se compra ou se ganha em concursos de moda de viola que acontecem nos 

povoados do município” (IPHAN, 2007, p. 24). Ela pode ser adquirida facilmente em lojas de 

instrumentos musicais e de variedades nas capitais e em cidades do interior goiano e 

tocantinense, quase sempre de indústrias nacionais que fabricam a viola em série, hoje em dia 

das marcas Giannini e Rozzini, principalmente. Em Crixás e Pirenópolis, cidades do ciclo do 

ouro, as violas costumam ser dessas marcas (ou de outras disponíveis no mercado), mas já 

foram construídas artesanalmente por foliões e marceneiros locais, antes do processo histórico 

que mudou o mercado de consumo do instrumento. Vilela descreve bem este momento de 

transição da fabricação artesanal da viola para a fabricação em escala industrial:  

As violas de Queluz (hoje Conselheiro Lafaiete – MG) gozaram de grande 

popularidade até as primeiras décadas do século XX. Foi notável o número 

de fabricantes que havia na cidade naquela época. Com a produção de violas 

em larga escala pelas fábricas localizadas em São Paulo (como Del Vechio e 

Tranquillo Giannini), a produção das violas de Queluz entraram em declínio. 

(VILELA, 2013, p. 37) 

  Tal processo que "transformou” a identidade das violas, de artesanais a 

industriais, também pôde ser constatado em Goiás. Costa relata que no Almanach da 

Província de Goyaz, consta que “havia em Meiaponte (atual Pirenópolis), no ano de 1886, (...) 

14 marceneiros e carpinteiros”, que eram proprietários de seus instrumentos de trabalho, 

“muitas vezes responsáveis por todas as fases do processo produtivo”. O mesmo documento 

informa que havia também, por parte desses artesãos, a fabricação “de instrumentos musicais 

de madeira, como violas, violões e bandurras”  (2013, p. 144.).  

 Por questões pessoais, ou em momentos econômicos difíceis na região, 

construtores e outros cidadãos dispunham da viola até para pagar dívidas: “José Damasceno 

usava como pagamento objetos que ele próprio fabricava, como violas e coronhas de 

espingarda, (...) e prestava serviços como carpinteiro”. Outro caso, bem mais comovente, foi o 

de um lavrador, que não construía mas tinha uma viola: “Bento José da Cunha devia quase 

tudo que possuía, ou 97,7%, quando morreu, em 1856, e todos os seus bens – um sítio, cinco 

bovinos, um poldro, algumas ferramentas, uma pistola e uma viola – foram a leilão. ” 

(COSTA, 2013, p. 131/130).  Este autor cita vários casos semelhantes ao longo de todo o 

século XIX e, segundo ele, “a contração de débitos era um mecanismo indispensável à 

população. Suas consequências, no entanto, eram drásticas, provocando a alienação de bens e 
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o aprofundamento da pobreza”. Essas e outras informações confirmam a fabricação artesanal 

da viola em Pirenópolis durante os oitocentos, e demonstram seu valor material e simbólico, 

certamente associado a festas populares como a do Divino. 

 O violeiro e pesquisador Roberto Corrêa afirma que “a viola foi introduzida no 

Brasil já no início da colonização, trazida por colonos e jesuítas portugueses.” Também nos 

conta de duas cartas assinadas em 1583 pelo padre Fernão Cardim e enviadas ao Padre 

Provincial de Portugal, relatando o aprendizado de viola e outros instrumentos por “meninos 

índios”, ministrado por padres de três aldeias missionárias dos jesuítas (2000, p. 21). Tinhorão 

aponta que “a mais antiga referência expressa a versos cantados" na Colônia aparece em uma 

Comédia representada na Matriz de Olinda, em 1580 ou 1581, “confirmando desde logo a 

ligação da viola com a canção citadina". (Apud VILELA, 2013, p. 38). Desde então, a viola 

passou a ser cada vez mais usada na colônia brasileira, seja no teatro musical, seja na 

catequização indígena, tocadas por padres jesuítas, como também nas Festas – contribuindo 

para nascentes ritmos hibridizados. 

 Conforme Corrêa, “a viola no Brasil, além de manter inalteradas as principais 

características do instrumento português, preservou seu forte caráter popular.” (2000, p. 24). 

Ao chegar em Goiás com os bandeirantes e suas comitivas, a partir da segunda década do 

século XVIII, conforme os registros documentais localizados até o momento, a viola, 

portanto, já estava bastante difundida: 

A viola, desde então, faz parte do cotidiano do povo que aqui foi se criando. 

Aos poucos, espalhou-se nas empreitas dos bandeirantes e tropeiros e, em 

emergentes cidades como Recife (PE), Salvador (BA) e Rio de Janeiro (RJ), 

sua prática tornou-se habitual, como podemos verificar na Salvador do 

século XVII descrita nos versos de Gregório de Matos Guerra, o Boca do 

Inferno, como era chamado.  (VILELA, 2013, p. 39) 

  A viola portuguesa se misturou a outros instrumentos de origem africana e 

indígena, daí resultando gêneros e ritmos musicais híbridos, tendo a viola papel de destaque 

como instrumento harmônico e melódico.  “A viola, por excelência, foi durante os dois 

primeiros séculos de colonização o principal instrumento acompanhador do canto, e apenas na 

segunda metade do século XVIII cedeu lugar, na cena urbana, ao jovem violão” (Ibidem, p. 

41).  Mas não na cena rural. 
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         3.1.1. Viola: de urbana à caipira 

                 A viola, que hoje é caipira, já foi viola urbana, como bem relatou Ivan Vilela. 

Porém, sempre esteve ligada às folias e comemorações religiosas brasileiras – algumas 

presentes mais no “interior” do país, atualmente, do que em capitais. Mas nem sempre foi 

assim, e Vilela alerta para isso: “É importante lembrarmos que inúmeras manifestações que 

consideramos tipicamente rurais desde seu surgimento tiveram origem nos centros urbanos da 

colônia, como é caso da Dança de São Gonçalo, da Folia de Reis e da Folia do Divino, que 

sempre se fizeram acompanhar da viola” (VILELA, 2013, p. 42).  

O autor evidencia, por meio desse balanço histórico, como a noção de 

“identidade” é realmente “construída” ao longo do tempo, social e culturalmente: um 

instrumento que hoje é símbolo da identidade rural – ao ponto de ter o adjetivo “caipira” 

vinculado a ele, foi inicialmente utilizado nas principais capitais e cidades brasileiras, como 

Salvador e Rio de Janeiro. Também as manifestações “folclóricas” e religiosas comumente 

associadas ao interior dos estados e do Brasil – muitas acompanhadas pela viola desde 

sempre, como as folias – eram realizadas nas “grandes” cidades, com forte popularidade, até a 

época do Império: “No século XIX vimos não só esses ritos, mas também instrumentos como 

violas, rabecas e, posteriormente, as requintas caminharem para o interior e para o meio rural” 

(Ibidem, p. 44).   

           Não que um processo de decadência no meio urbano tenha levado (tais 

instrumentos e manifestações) à ascensão no meio rural: eles já coexistiam nos dois 

ambientes, durante a colônia. Era assim na Capitania de Goiás, onde festas populares e 

religiosas contavam com grande mobilização social, tanto na capital da época (Cidade de 

Goiás) como nos arraiais interioranos, desde o início de seu povoamento no século 18. No 

século seguinte, algumas dessas festas e suas folias ainda estavam no auge, como a própria 

Festa do Divino – tanto na capital e principais cidades do Império, como nos mostra Abreu 

(1999) em relação ao Rio, como no interior do país.  

                   Da mesma forma, a viola ainda não era conhecida como caipira quando chegou a 

Goiás, trazida por bandeirantes paulistas e outros desbravadores que a usavam nas capitais, 

fato que segundo Vilela (2013, p. 42) “denota o quanto foi um instrumento presente na cultura 

bandeirante, e posteriormente tropeira, a ponto de se firmar como elemento cultural nos 

espaços onde andaram e se fixaram as bandeiras.” Com a “substituição” de antigos 

instrumentos, nas cidades litorâneas e portuárias, por outros mais modernos e tidos como 

novidades, “aos poucos a viola foi tornando-se porta-voz desse povo do interior do Sudeste e 
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Centro-Oeste brasileiro” (Ibidem). Um exemplo bastante inusitado de “inversão de valores” – 

que demonstra o quanto os processos identitários podem transformar valores simbólicos ao 

longo do tempo. 

Goiás é um exemplo desse contexto histórico descrito por Vilela (2013): sendo 

uma das regiões onde se fixaram as bandeiras e tendo absorvido tanto a herança do 

bandeirante pioneiro quanto a do posterior tropeiro, adotou a viola como principal 

instrumento de sua cultura popular tradicional. Cultura que, assim como a própria viola, 

passou a ser chamada de “caipira” – o que frequentemente tem uma conotação pejorativa.  

Pudemos comprovar em pesquisa de campo esse protagonismo da viola nas folias 

do Divino goianas e tocantinenses: em Colinas do Sul (GO) e Monte do Carmo (TO), a viola 

é o único instrumento harmônico e melódico das folias (Figura 20); em Crixás e Pirenópolis 

(GO), ela divide as funções com o violão – mas é o instrumento mais tocado em 

manifestações festivas e é o mais usado pelos guias das folias. Em todos esses locais, 

ocasionalmente há a presença de uma ou mais sanfonas, quando há músicos disponíveis – mas 

é mesmo a viola que está presente nas folias do Divino de todas as localidades. Também é o 

principal instrumento não-percussivo em todas as suas danças e brincadeiras; e nos ritos 

religiosos, é sem dúvida alguma, o mais importante em todos os locais citados acima. 

 

Figura 20: Três violas sendo tocadas, ao mesmo tempo, no Bendito de Mesa – Colinas do Sul. 

(Foto gentilmente cedida por Layza Vasconcelos)  
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3.2. Da Caixa de Folia                  

Ida Ceron (2013, p. 52) afirma categoricamente que “o caixeiro/tamboreiro, (...) 

com seu instrumento de trabalho – que representa o toque da trombeta dos anjos do céu; ele 

dará o sinal para começar qualquer atividade dentro da folia. Pode haver folia com música e 

folia calada, sem música – só rezada; mas não há folia sem caixa ou tambor.” 

A metáfora da caixa como “trombeta dos anjos do céu” é uma interessante 

imagem, na verdade, uma aproximação de uma imagem própria da iconografia cristã (a 

trombeta) com um instrumento originário dos rituais afro-brasileiros (a caixa ou bombo). No 

imaginário, a caixa, na sua função de anunciação das folias, assim como a trombeta o faz em 

vários trechos da Bíblia, anuncia a aproximação do Divino e é ouvida a quilômetros de 

distância. Seu som chega na fazenda ou na casa antes da folia – o que geralmente acontece no 

fim do dia, a partir das 17 horas. Ali ocorrerá o “pouso da folia”, “local de pernoite da 

bandeira do Divino e dos foliões” (CERON, 2013), e ao ouvir a caixa todos se preparam para 

sair e receber a folia. 

Ao anoitecer no povoado das Lages, onde estava marcado um pouso da folia de 

Colinas do Sul, um senhor que aguardava sua chegada (assim como eu, apesar dele não me 

conhecer nem saber o que eu estava fazendo ali) se dirigiu a mim e disse: “Essa folia tá 

atrasada demais, uai! Nunca vi uma folia chegar a essa hora, à noite já.” Poucos instantes após 

seu comentário, passamos a ouvir o toque da caixa e – antes mesmo de avistarmos a folia – 

ele exclamou: “Ah, tá chegando...já não era sem tempo!” Isso demonstra, além da importância 

da caixa e a potência de seu som, a noção que as pessoas envolvidas têm dos princípios e 

práticas seculares da folia. 

Ida Ceron justifica a presença fundamental do instrumento: É o caixeiro quem “é 

o folião responsável pelos diferentes ritmos da folia. Ser caixeiro é um dos encargos mais 

relevantes e, a caixa, o instrumento mais importante, pois, sem ela, a folia não gira”. (Ibidem).  

Em pesquisa bibliográfica, realmente todas as fontes consultadas que descrevem a 

instrumentação usada nas folias brasileiras citam a caixa ou tambor.                                                                                               

   Em Goiás, é chamada muito mais de caixa do que de tambor, e é tão ligada às 

folias que, com “sobrenome”, também é chamada de “caixa-de-folia”. Assim como em 

Tocantins, não vimos nenhuma folia do Divino, de todos os lugares que as presenciamos em 

campo ou em festivais, sem acompanhamento ou liderança da caixa. Por ser um instrumento 

muito representativo da identidade cultural rural ligada às folias e festas populares, isso 

parece inimaginável nesta região do Brasil Central.   
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 É o mais artesanal dos instrumentos usados nas folias, com um timbre e uma 

técnica de se tocar que a diferencia das outras caixas e tambores em geral – como a caixa-

clara, entre outros vários exemplos possíveis. “A caixa é confeccionada com madeira 

chamada cajueiro e couro de veado campeiro. Poucos são habilitados na arte de confeccionar 

este instrumento” – é o que nos informa Messias (2010, p. 136) a respeito da caixa de folia 

fabricada em Monte do Carmo. 

                  Assim como no feitio dos pandeiros, no das caixas – ainda mais complexo – os 

foliões construtores o adaptam às matérias-primas dos ecossistemas de sua região. Em Colinas 

do Sul, a caixa de folia é construída com madeira e recursos naturais típicos da Chapada dos 

Veadeiros, onde se localiza o município: 

Esse instrumento é confeccionado por alguns foliões. É feito de madeira e 

couro. Nas extremidades, para unir o tampo com o tambor, se utiliza um arco 

de madeira de jequitibá, por ser mais maleável, e também um cipó, que dará 

sustentação ao tampo com o tambor. Há um cordão que faz uma volta em 

ziguezague em torno do tambor e passa pela diagonal do fundo da caixa, que 

é responsável pela afinação ou que eles chamam de ‘temperar’ a resposta das 

batidas no couro.  (IPHAN, 2007, p. 24)                                                    

 

 

Figura 21: detalhes de caixa-de-folia produzida artesanalmente em Colinas do Sul (GO).  

(Foto gentilmente cedida por Layza Vasconcelos)  

A caixa é tocada tanto na parte religiosa do ritual quanto em algumas 

“brincadeiras”, como os foliões chamam as manifestações festivas da folia. Nos momentos 

sagrados, os caixeiros cobrem o couro do instrumento com um pano (pelo que percebi, não há 
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um tecido específico), para que seu som não sobreponha o dos cantorios e das violas – como 

pode ser observado nas Figuras 22 e 23, mostradas logo abaixo. 

                                                                         

Figura 22: Caixas tocadas em momento sagrado das Folias de Monte do Carmo (TO)...  

(Foto gentilmente cedida por Jerusa Sá) 

Figura 23: ...e de Colinas do Sul (GO) – com couros cobertos com pano para “abafar” seu som.  

(Foto gentilmente cedidas por Layza Vasconcelos) 

Depois do Bendito ou Agradecimento da Mesa e do “Cantorio de Tirar Esmolas”, 

quando começa a parte festiva do ritual, muitas vezes os caixeiros tiram o referido pano de 

cima do couro, e percutem direto nele com as baquetas – chamadas de “cambitos” ou 

“gambitos”. Aí sim, pode-se ouvir com nitidez o timbre característico e a potência sonora de 

uma verdadeira caixa-de-folia feita com couro animal! Assim como foi mencionado, em mais 

de uma fonte, que poucos foliões detêm o conhecimento e a habilidade para confeccionar 

adequadamente uma boa caixa, o mesmo vale para sua versátil execução. A importância de 

um caixeiro descrita por Ceron (2013) e citada neste subcapítulo se refere somente ao ritual 

religioso da folia, não incluindo a parte festiva que completa o ritual do dia: a das 

“brincadeiras”, que exigem técnicas apuradas e uma incrível destreza do instrumentista – que, 

em muitas manifestações, toca e dança ao mesmo tempo. 

  Ainda mais do que nos momentos sagrados (quando é tocada suavemente em 

quase todos eles), nos momentos profanos da folia o caixeiro explora bem mais a dinâmica do 

instrumento e, em várias ocasiões, é responsável por fazer a condução rítmica que acompanha 

os cantos e as violas – mas ainda assim sem seu som sobrepô-los. A viola, mesmo junto com 
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outros instrumentos, faz a condução harmônica (e às vezes melódicas) da música, portanto o 

caixeiro toca em total sintonia com ela – sendo que as vozes devem ser ouvidas acima de 

tudo, devido à importância das letras nas brincadeiras. 

  Os momentos instrumentais das manifestações costumam ser os mais dançantes, 

e é aí que a dinâmica da caixa cresce consideravelmente, em quebradas e viradas 

sincronizadas com os pandeiros ou que se completam – com a caixa acentuando juntamente 

com eles (e/ou com as violas), porém subdivido entre as acentuações. E, ainda por cima, com 

o caixeiro fazendo evoluções enquanto a executa, já que, como foi comentado, ele também 

participa das coreografias das manifestações – aspecto que, assim como o musical, diferencia 

umas das outras. Nestes trechos instrumentais, quando o caixeiro explora todo o potencial 

sonoro do instrumento, evidencia-se o domínio técnico e dinâmico do músico – em alguns 

casos (que até presenciamos), inclusive, o virtuosismo de certos tocadores da caixa de folia.  

   Como a Veadeira em Crixás (Figura 24), e a Curraleira em Colinas do Sul, as 

danças em que a caixa-de-folia integra a formação instrumental do grupo são das que mais 

provocam entusiasmo e repercussão entre quem as assiste. O volume da caixa se destaca entre 

os outros instrumentos; sua condução rítmica cadenciada – mas repleta de subdivisões 

inusitadas e nuances de dinâmica – contagia o público presente durante as coreografias dos 

foliões em tais expressões (Figura 25). 

 

Figura 24: Caixa da folia crixaense em primeiro plano, contagiando o público durante Dança da Veadeira. 
(Foto de Sérgio Valério tirada por encomenda do mestrando) 



100 
 

 

Figura 25: Caixeiro em evolução coreográfica enquanto toca a Veadeira (Folia de São Patrício, Crixás). 

(Foto de Sérgio Valério tirada por encomenda do mestrando)  

 

     3.3. Dos Pandeiros 

O pandeiro foi, por meio de nossa pesquisa bibliográfica, o instrumento musical 

mais remotamente relacionado às folias – na época, danças de caráter profano dissociadas da 

Festa do Divino, segundo Cascudo (2012), e supostamente anteriores a esta.  

         Algumas questões relevantes sobre as características, a confecção e as técnicas dos 

pandeiros nas folias do Brasil-Central merecem ser acrescentadas. Primeira delas: o fato de 

que em todos os locais “visitados”, foi constatada a utilização dos pandeiros em suas folias – 

tanto em momentos religiosos quanto profanos. A fabricação destes instrumentos é 

predominantemente artesanal – com exceção de Pirenópolis, onde são usados pandeiros com 

peles de náilon, fabricados industrialmente em série.        

            O que inicialmente chama a atenção quanto às especificidades dos pandeiros em 

cada município são as diferenças entre seus tamanhos e medidas. Em Monte do Carmo e 

Natividade (TO), são usados grandes pandeiros com alça para uma das mãos. Em Colinas do 

Sul (GO) eles são menores do que os tocantinenses, mas de um tamanho médio – e sem alça. 

Em Crixás (GO) os pandeiros são, em geral, ainda menores do que os de Colinas, porém bem 

mais parecidos com os goianos desta última do que com os tocantinenses de Carmo e de 

Natividade – o que pode ser um indicativo em relação à identidade musical de cada estado, 

neste aspecto. 
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            As características em comum entre todos estes pandeiros artesanais é que são 

feitos de madeira (pode ser mais de uma espécie) e cobertos com pele ou couro de animais 

diferentes (originalmente os silvestres: vimos nas folias crixaenses pandeiros até com pele de 

cobra sucuri) – que são estirados ao sol ou esquentados com fogo para alcançar o timbre 

desejado. É evidente que a proibição da caça a animais silvestres e o controle sobre a extração 

de madeiras dificultaram bastante a fabricação artesanal de instrumentos como pandeiros e 

caixas-de-folia que, tradicionalmente, utilizavam suas matérias-primas diretamente da 

natureza local. Por isso, os foliões cuidam dos antigos pandeiros e usam os que ainda estão 

em estado razoável, que seja, pois produzem sons bem distintos dos industriais.  

Um detalhe que observamos em campo foi que, em Colinas do Sul, todos os 

pandeiros dos foliões eram artesanais e usavam pele de animal – sendo que lá “são utilizados 

pelo menos oito pandeiros na folia”, como dito pelo folião Reizim (IPHAN, 2007, p. 25). De 

duas possibilidades, uma é que os foliões guardaram uma grande quantidade de pandeiros e 

zelaram tão bem deles que o grupo de tocadores usa apenas estes instrumentos – 

confeccionados manualmente por eles próprios e por seus antepassados há décadas, ou até há 

séculos: afinal, este ofício hoje chamado de “lutieria” é também outra arte, totalmente 

diferente da de tocar os instrumentos.  

           A outra possibilidade é que os foliões-construtores continuem produzindo e 

reproduzindo esta arte e, de certa forma, ignorando os órgãos responsáveis pela fiscalização 

de leis sobre a fauna e a flora “selvagens”. Longe de mim querer incriminar tais artesãos-

tocadores, ou lutieres-músicos (habilidade dupla que aliás admiro muito, e que obviamente 

não possuo), ao contrário: além de considerarmos que não é essa forma de lidar com a 

natureza que a ameaça ou extingue, nosso ponto-de-vista é que saberes repassados por várias 

gerações, como esse, devem ser tratados como patrimônios culturais locais. 

                 Afinal, um fator determinante para a confecção manual destes instrumentos é 

justamente a origem das matérias-primas utilizadas, que variam de acordo com os recursos 

naturais disponíveis em cada região de Goiás e Tocantins. No contexto geográfico-ambiental 

em que está o município de Colinas do Sul, por exemplo, “o arco do pandeiro é feito da 

madeira do jequitibá (que é mais maleável)” (IPHAN, 2007, p. 25). Colinas situa-se na 

Chapada dos Veadeiros – a maior área preservada do Estado, que abrange diversos 

ecossistemas do bioma Cerrado, incluindo um raríssimo chamado Cerrado de Altitude.  

                  Em Crixás, localizada em uma região mais próxima ao Rio Araguaia e já bastante 

devastada, ocorreu um fato histórico/cultural interessante: o município foi premiado, em 

meados da década de 2000, em um edital da Petrobrás, quando recebeu instrumentos musicais 
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novos para sua folia. Todos de fabricação industrial, haviam algumas violas e violões, e vários 

pandeiros bem pequenos – compatíveis com o tamanho original dos típicos de lá. Porém, com 

tarraxas para afinação e peles de náilon: certamente uma novidade para os tocadores, 

obrigados a adaptar suas técnicas a instrumentos com características diferentes dos que estão 

acostumados a tocar. 

                  Algum tempo depois, observei que alguns foliões tinham voltado a usar “o velho 

pandeiro de sempre”. Atualmente, no grupo de pandeiristas da folia crixaense (que são 

muitos, como em Colinas do Sul), alguns usam instrumentos artesanais e outros usam os 

industriais, mesclando os timbres próprios de cada – retomando, assim, os conceitos de 

processo identitário e hibridação.  

                  Em Pirenópolis, das duas manifestações ainda brincadas nos pousos de folia, o 

Catira e o Xá (ou Chá), apenas esta última utiliza pandeiros em sua formação – portanto estes 

instrumentos são predominantes nos momentos devocionais. Talvez por esse motivo há, em 

geral, apenas um ou dois foliões de cada vez com eles em mãos: das três cidades enfocadas na 

pesquisa, as folias pirenopolinas são as que possuem menor quantidade de pandeiristas; e 

também foi onde encontramos os pandeiros mais industrializados. 

                 Ao contrário de Pirenópolis; diferente de Crixás; e mais próximas de Colinas – em 

relação à fabricação dos instrumentos das folias, nas cidades coloniais tocantinenses Monte do 

Carmo e Natividade são usados exclusivamente pandeiros artesanais. Só a título de 

comentário, seria mesmo praticamente impossível encontrar no mercado musical pandeiros 

industriais com tais dimensões e particularidades – a não ser por encomenda. Mas é claro que 

o motivo de os foliões ainda confeccionarem e tocarem esses pandeiros é o de manter a 

tradição (não adianta tentar fugir deste termo) que lhes foi repassada por seus antepassados. E 

que, às vezes, é um motivo maior do que mudanças constitucionais ou transformações sociais, 

em seus critérios de sentidos e significados. 

                 Nos pandeiros construídos manualmente, as diferenças entre as platinelas parecem 

acompanhar as medidas e os tipos dos pandeiros: nos goianos de Crixás e de Colinas (onde 

também são conhecidas como “xerém”), são usadas tampinhas de garrafa de vidro para tal 

finalidade; enquanto nos tocantinenses de Natividade e Carmo são usadas moedas (Figura 

29). Mais um dado que pode reforçar distinções entre os dois estados, entre tantas 

semelhanças.  
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Figura 26: Grandes pandeiros artesanais de folia, feitos com couro animal e moedas como platinelas, afinados 

no fogão à lenha em Monte do Carmo -TO. (Foto gentilmente cedida por Jerusa Sá) 

 

Um aspecto merece ser aprofundado e analisado: o fato de os pandeiros serem 

tocados tanto nos momentos devocionais quanto nos das brincadeiras – sendo que técnicas 

diferentes são utilizadas de acordo com o caráter do momento. Nos cantos religiosos, têm 

importância coadjuvante em relação à caixa e à viola: geralmente se limitam à marcação dos 

tempos (ou dos tempos fortes) e a um rulo com o polegar nos contratempos ou tempos fracos 

– como pode ser comprovado na figura seguinte: 

 

Figura 27: Pandeiro usado em momento religioso, com a técnica do rulo com o polegar em Colinas do Sul-GO. 

(Foto gentilmente cedida por Layza Vasconcelos) 
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Já durante as brincadeiras – que integram a parte festiva e dançante realizada após 

as “funções religiosas” das folias – os pandeiros ganham destaque nas manifestações em que 

são incluídos (o que não é o caso da Catira em Pirenópolis e Colinas, por exemplo). Nestes 

momentos, os pandeiristas se esmeram em levadas inventivas e sincopadas, viradas 

complexas e solos que incluem até aceleração do andamento – tudo isso com grande noção de 

dinâmica, geralmente encerrando a manifestação com fortes quebradas nos pandeiros. Foi o 

que constatamos na pesquisa de campo, acrescido de um caráter performático que evidencia o 

quanto o aspecto musical e o corporal são praticamente indissociáveis na cultura popular 

(Figuras 28 e 29).  

 

Figura 28: Pequenos pandeiros de Crixás, às vezes menores do que as mãos dos tocadores... 

Figura 29: ...e tocado pelos foliões enquanto dançam e fazem evoluções.  

(Fotos de Sérgio Valério tiradas por encomenda do mestrando) 

. A partir da análise sobre o uso do pandeiro nas folias investigadas, podemos 

afirmar que há técnicas empregadas tradicionalmente (passadas de uma geração para outra) 

para executá-lo – apontando um processo que resultou em uma identidade típica de Goiás e 

Tocantins, neste aspecto. Por mais que as técnicas de tocar os pandeiros tenham se 

desenvolvido de acordo com as particularidades dos instrumentos em cada local – como suas 

dimensões e os materiais usados em sua construção – há uma forma geral de se tocar que é 

comum a todos os cinco municípios (3 goianos e 2 tocantinenses) enfocados nesta pesquisa  

A começar pela posição em que é tocado, na vertical, o que já diferencia a 

maneira de executá-lo das de outras regiões e expressões musicais – que o utilizam na 

horizontal, como o Samba. A posição vertical possibilita uma desenvoltura com a mão que 

segura o instrumento que – junto ou mesmo independente da mão que o percute – trabalha 
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mais com as platinelas, explorando bastante o balanço, o suingue característico do pandeiro e 

de muitas das “levadas”. Alguns tocadores movimentam mais a mão que o segura do que a 

que o percute, mostrando nitidamente a posição e as técnicas que ela permite (Figuras 30/31).  

 

Figura 30: Pandeiros artesanais de tamanho médio em Colinas do Sul, tocados verticalmente na Curraleira. 

(Foto gentilmente cedida por Layza Vasconcelos)  

 

 

Figura 31: Os grandes pandeiros com alça para uma das mãos de Monte do Carmo -TO.                                          

(Foto gentilmente cedida por Jerusa Sá)  
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Já em relação à mão que percute a pele do pandeiro, são usadas técnicas como a 

marcação, feita com as pontas dos quatro dedos unidos, se alternando com os rulos – ambas 

com dinâmica suave, por acontecer predominantemente em momentos mais solenes. No 

entanto, os “rulos” são utilizados também nas brincadeiras, e podem ser executados com duas 

técnicas diferentes, sendo uma delas com o polegar – como descrito anteriormente – porém 

com a dinâmica bem mais forte, ao contrário dos trechos religiosos da folia. A outra técnica já 

é bastante peculiar: o rulo é tocado com “as costas” dos dedos, alternadamente do mindinho, 

ou do anular, para o indicador. Esta técnica pôde ser comprovada na brincadeira da Veadeira, 

por exemplo, apresentada nas folias do Divino de Crixás. 

                  Ainda nos momentos das brincadeiras, acompanhamentos diversos são tocados 

sincronicamente pelos pandeiros (entre si) durante os cantos, enquanto nos trechos 

instrumentais predomina a técnica de bater na pele com a mão aberta – marcando as divisões, 

quebradas e viradas típicas de cada gênero musical. Em certas manifestações, os tocadores a 

executam durante as evoluções, cruzando as mãos por baixo das pernas que se erguem, por 

exemplo. Tudo isso, diga-se de passagem, com uma consciência incrível do ritmo e do 

andamento, além das dinâmicas descritas. 

  3.4. Das expressões musicais para além das Folias em Pirenópolis        

Pirenópolis é a única cidade das três pesquisadas onde os eventos em devoção ao 

Divino Espírito Santo começam antes das Folias – mesmo que extraoficialmente e mais 

voltados para os moradores locais, com os "Terços dos Cavaleiros”. Ocorrem todos os anos, 

duas vezes por semana, na casa dos cavaleiros que participarão das Cavalhadas, onde são 

entoados os “terços cantados” com acompanhamento instrumental típico das Folias. Tais 

reuniões não constam da Programação Oficial, mas tem total relação com a Festa do Divino e, 

em 2015, se encerraram apenas cerca de duas semanas antes da Festa do Divino começar.  

Entretanto, mesmo esse começo se diverge entre o roteiro que a Secretaria de 

Cultura da Cidade nos antecipou – segundo a qual a Festa começou no Domingo de Páscoa, 

que naquele ano se deu no dia 05 de abril; e a Programação Oficial impressa, custeada pelo 

Governo – cujo início da Festa do Divino Espírito Santo estava marcado para 1º de maio:  

 

Figura 32: Início da Programação oficial da Festa, patrocinada em 2015 pelo Governo do Estado de Goiás – 

(capa do livreto logo abaixo). 
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A duração total da Festa em Pirenópolis pode variar de um ano para outro: em 

2014 foi de 19 dias, e em 2015 e 2016 sua duração foi de 26 dias. Constatamos tal fato nos 

três seguidos anos de pesquisa de campo no município: em 2014, quando presenciamos vários 

eventos da Festa, mas ainda sem registrá-los em audiovisual; em 2015, ano da pesquisa em si 

e 2016. Ainda redigindo a dissertação, tivemos a oportunidade de ter a Programação Oficial 

impressa de 2016 em mãos e observar eventos ainda não presenciados – além de voltar a 

acompanhar eventos já registrados em anos anteriores para tirar eventuais dúvidas e comparar 

a dinâmica da Festa do Divino pirenopolina ano após ano.  

Em 2015, a partir do dia 15 de maio, portanto, dois dias antes da chegada das duas 

Folias Tradicionais (rural e urbana) e cinco dias após a chegada da Folia Renovação Cristã (a 

“da Igreja”), iniciou-se a extensa programação que extrapola as folias. Prosseguiu então, a 

partir daí, com diversas atividades até o dia 26, o que faz da Festa do Divino em Pirenópolis a 

que apresenta o maior número de manifestações culturais fora das folias, em relação à Crixás 

e Colinas, onde ocorre o contrário. 

A profusão de eventos que integra a Festa do Divino Espírito Santo no município 

pirenopolino remete ao conceito de “fenômeno social total”, desenvolvido por autores como 

Émile Durkheim e Marcel Mauss, em que a festa, como objeto de pesquisa, “é fenômeno 

multifacetado, ambivalente, polissêmico, partilhado pelos mais diversos campos de saber” 

(ALMEIDA; SOUZA, 2008). 
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No primeiro dia da novena (15 de maio no ano de 2015) as comemorações 

começam bem cedo: “Alvorada com a Banda de Couro” às 4 horas da madrugada, e 

“Alvorada com a Banda Phoênix” às 5 horas. Ao meio-dia, acontece o “repique de sinos e 

tocata da Banda Phoênix ao lado da Igreja Matriz”. Após a novena, que começa às 19 horas, 

ainda acontece neste dia a “tocata com a Banda de Couro próximo à Igreja Matriz e principais 

ruas da cidade” (Programação Oficial, 2015).  

Desde as folias e já neste primeiro dia da novena, a Festa pirenopolina demonstra 

o tempo todo uma sucessão de eventos que se alternam entre os “sagrados” e os chamados 

“profanos” – mas praticamente todos com o propósito de louvação religiosa, aspecto bastante 

significativo sobre a imprecisão do termo (“profano”) e o que ele pode abarcar.  

Nos três primeiros dias da novena de 2015 a programação variava: no primeiro 

dia, como foi citado, a Banda Phoênix tocou ao meio-dia, e a Banda de Couro percorreu as 

“principais ruas da cidade” – anunciando o início da festa religiosa propriamente dita (sem 

considerar as folias) e da novena; no terceiro dia houve, após a missa, “procissão até a Igreja 

do Bonfim, levando as bandeiras de São Benedito e de Nossa Senhora do Rosário para 

levantamento de mastro, queima de fogueira e fogos, acompanhada pela Banda De Couro”  

Durante todos os dias da novena (dia 15 ao 23 de junho), houveram eventos 

“fixos” que incluem a “Alvorada” com a Banda de Couro (sempre às 4 horas), “repique de 

sinos e descarga de roqueiras” (ao meio-dia) e a missa noturna (19 horas) seguida de “tocata 

com a Banda de Couro ao lado da Igreja Matriz”.  Tanto essa “programação fixa” em torno da 

novena, como algumas das suas variações – como o fato da Banda Phoenix fazer a alvorada 

apenas no primeiro e no último dia da novena e também tocar ao meio-dia (os únicos dias 

com tocata nesse horário) – parecem eventos estabelecidos na programação da Festa. Essas 

“alvoradas” e “tocatas” são celebrações ao Divino e “extensões” das missas da novena, porém 

realizados fora da Igreja. Expressões sagradas ou profanas? Aconteceram da mesma forma e 

nas mesmas situações, seguidamente, nos três anos que acompanhamos a Festa. No entanto, 

como estamos procurando demonstrar, a dinâmica da cultura – sobretudo a popular – é 

imprevisível, assim como os processos identitários pelos quais ela pode passar. 

Outros eventos e manifestações parecem ter um caráter mais maleável dentro da 

festa e podem variar de um dia para outro e de um ano para outro: a “Benção do Santíssimo 

Sacramento” (Irmandade ligada ao Espírito Santo) foi realizada em 2015 a partir do quarto dia 

da novena, após as missas; em 2016, aconteceu a partir do terceiro dia da novena; e em 2014, 

não há menção alguma sobre esta Benção, ao menos na programação impressa.  
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No segundo dia da novena do ano de 2015, um sábado, ocorreria justamente um 

dos eventos mais relevantes para esta dissertação: a “apresentação de grupos folclóricos na 

casa do Imperador”. Passei dias com a programação impressa da Festa do Divino de 

Pirenópolis na mão imaginando o que seriam esses “grupos folclóricos”, que, mesmo 

questionando o termo, podemos entender como representantes da ancestral cultura popular 

pirenopolina. Após acompanhar a saída das Folias e vários de seus pousos, achei que tais 

grupos pudessem ser de foliões que apresentam danças e brincadeiras, o que, no caso de 

Pirenópolis, são hoje a Dança do Xá e o Catira. Mas como estavam anunciados “grupos 

folclóricos”, pensei que poderia ter mais algum além dos foliões: seriam os grupos que 

louvam os santos negros, como Congo, Congada e Banda de Couro?   

No dia programado para tal evento, cheguei pronto para registrar, sejam quais 

fossem esses grupos folclóricos, munido com câmera e gravador, no horário e local marcados: 

22 horas na casa do Imperador. E como se diz no interior goiano: “dei com os burros 

n’água”... a apresentação simplesmente não aconteceu! Encontrei apenas o Imperador e a 

Imperatriz à beira de um fogão à lenha, em sua residência, onde aproveitei a ocasião para 

entrevistá-los. Nem eles souberam me dar uma explicação consistente para o cancelamento do 

evento: disseram que não sabiam bem o motivo e que os grupos simplesmente “não 

apareceram”. Frustração total! Justo as manifestações que eu mais queria presenciar, mesmo 

sem saber quais eram, mas sendo de “grupos folclóricos” da região é de se supor que fossem 

“típicas” e “tradicionais” da Festa do Divino local. Cheguei a imaginar que tais grupos 

poderiam, inclusive, apresentar uma ou mais expressões culturais em extinção ou mais raras 

no município, atualmente. 

E assim, em 2015, do quarto ao oitavo dia da novena, a programação correu sem 

muitas novidades, com a Alvorada diária da Banda de Couro, repique de sinos e descarga de 

roqueiras (ouvidos de qualquer lugar da cidade, ao meio-dia); e, claro, a Missa, seguida da 

Benção do Santíssimo Sacramento e da Tocata da Banda de Couro ao lado da Igreja. Neste 

penúltimo dia da novena, antevéspera do Domingo do Divino, começa a se caracterizar uma 

face mais “profana” da Festa. Para essas últimas sexta e sábado, estavam programadas as 

apresentações do auto natalino “As Pastorinhas”, apresentado em Pirenópolis desde 1922, e 

que apesar de ser natalino, faz parte da Festa do Divino desde este ano ou do seguinte, 1923 

(há controvérsias sobre essa questão). 

Durante este fim-de-semana a programação é intensa e variadíssima: como no 

primeiro dia da novena, no último (o sábado) também há apresentação da Banda Phoênix em 

Alvorada, às 5 horas, e Tocata às 12 horas, além dos mesmos eventos dos outros dias. Para 
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nossa surpresa, não foi apenas a destacada Banda que se apresentou nessa Tocata ao meio-dia: 

ela alternou seus números com o grupo de Congada e a Banda de Couro – que estavam 

programados para outros eventos, mas não para esse. 

Em 2016, Congada e Banda de Couro estiveram novamente presentes no mesmo 

evento, descrito na programação de tal ano como “Tocada da Banda de Música no adro da 

Matriz, com repique de sinos, fogos, descarga de roqueiras e apresentação de grupos 

folclóricos.” Portanto, o mesmo evento em que registramos a Congada e a Banda de Couro 

em 2015, alternando-se com a Phoênix sem estar no roteiro, em 2016 incorporou oficialmente 

os “grupos folclóricos” em uma celebração ausente em 2014, apenas dois anos antes. Também 

a “apresentação de grupos folclóricos” já fez parte desse mesmo evento em outros anos 

(MARTINS, 2000), ou pode acontecer em outras ocasiões, eventos e lugares, como a 

malograda que tentei registrar na casa do Imperador. 

Voltemos então à 2015, quando a pesquisa de campo foi mais ampla: ainda no 

sábado ocorreu a “Procissão com a bandeira do Divino Espírito Santo seguida da benção à 

bandeira”, às 18:30 horas, portanto, antes da última missa da novena. E, após a missa, 

acontece outra procissão, “acompanhada pelos irmãos do Santíssimo Sacramento”; e então o 

“Levantamento do Mastro”: este é um dos eventos mais prestigiados de toda a Festa pelo 

público em geral, apesar do risco do mastro cair (fato já ocorrido na cidade, segundo alguns 

moradores). 

 A Banda Phoênix faz a trilha sonora do levantamento do mastro se apresentando 

pela terceira vez no dia e, na sequência, praticamente sem parar de tocar, a do “cortejo em 

direção à Beira-Rio, onde ocorre a tradicional queima de fogos de artifícios, roqueiras 

girândolas etc.” (Programação Oficial 2015). Lembrando que neste dia ainda há a encenação 

do auto natalino “As Pastorinhas”, encerrando a programação do “Sábado do Divino” no 

Theatro de Pirenópolis às 21h30. 

E chega o Domingo do Divino em Pirenópolis! Como no primeiro e nos últimos 

dias da novena, no domingo há também duas alvoradas: uma às 4 horas com a Banda de 

Couro e outra às 5 com a Banda Phoênix, saindo da casa do Imperador. Às 8 horas, acontece o 

“Cortejo Imperial” – também acompanhado musicalmente pela Banda Phoênix – que termina 

na Igreja Matriz, onde haverá às 9 horas a missa dominical dedicada ao Espírito Santo.  

Ambos os eventos, um “profano” e um “sacro” – o Cortejo Imperial e a “Missa do 

Divino” – são dos mais importantes da festa e também dos que contam com maior adesão 

popular. Também partindo da residência do Imperador (como a Alvorada) sai o cortejo, com 
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ele “ostentando a coroa e o cetro, (...) juntamente com seus familiares, as virgens, a Banda 

Phoênix seguidos pela comunidade” (Programação Oficial, 2015).  

O que o programa impresso omite é que participam do Cortejo Imperial outros 

grupos musicais, culturais e religiosos que compõem a amplitude de manifestações, 

expressões e louvações que integram a Festa do Divino de Pirenópolis. À frente do Cortejo 

vai o grupo de Conguinhos, antes chamado de “Congo-Mirim”; ladeando o Imperador, em 

torno e atrás dele vão os membros da Irmandade do Santíssimo Sacramento, vestidos à 

caráter; logo atrás da comitiva imperial vem a Banda Phoênix (executando dobrados solenes e 

pomposos); e, por último de todos, o grupo de Congada, o que já nos dá uma pista sobre a 

representação do negro na Festa do Divino local. O Cortejo Imperial é, sem dúvida, o mais 

importante cortejo de todos os que acontecem durante a Festa pirenopolina.  

A pompa e magnitude do Cortejo Imperial, que conduz o Imperador até a Igreja 

Matriz, prosseguem com a “Missa Solene, cantada em latim pela Orquestra e Coral Nossa 

Senhora do Rosário de Pirenópolis” (Ibidem), dentro da Igreja. Também essa missa, assim 

como o cortejo que a precede, é a mais importante de toda a Festa, pois ambos coroam o 

chamado Domingo do Divino. A “Missa Solene” marca o ápice dos eventos religiosos 

oficiais, organizados pela Paróquia de Nossa Senhora do Rosário. Após a missa, a 

programação da Festa continua na Igreja com o “sorteio do novo Imperador no consistório da 

Igreja Matriz”13. Partindo daí outro cortejo ocorre: este levando o Imperador (do atual ano) de 

volta à sua residência, “onde serão distribuídos verônicas e pãezinhos do Divino”, doces e 

quitutes típicos da região e da Festa do Divino.  

No turno da tarde do domingo, ao contrário, a Festa do Divino revela o auge de 

sua feição profana, em torno das Cavalhadas, marcada para começar às 13 horas. Não pela 

manifestação em si, conhecida pela encenação da conquista de Mouros pelos Cristãos, e sim 

porque o evento como um todo acontece tanto dentro como do lado de fora do 

“Cavalhódromo” – local próprio para abrigar sua realização. A rua em frente à sua entrada é 

fechada para o tráfego de automóveis e se transforma em uma passarela de barracas que 

vendem comidas e bebidas, inclusive e principalmente as alcoólicas, onde a circulação de 

pedestres se mistura à de cavaleiros, resultando em uma aglomeração ambulante. 

A manifestação das Cavalhadas é a mais conhecida e concorrida de toda a Festa 

do Divino de Pirenópolis – tanto pela população local, que se aperta em camarotes montados 

                                                           
13

 No ano seguinte (2016) o sorteio do novo Imperador foi transferido para outro local. 
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especificamente para a ocasião, como pelos turistas que vêm de diversas cidades goianas e de 

todo o Brasil para presenciá-la, ou simplesmente para se divertir entre a multidão.  

Mesmo com as Cavalhadas se prolongando por toda a tarde, depois delas ainda há 

outros eventos no Domingo do Divino. A Festa prossegue alternando, sobrepondo e 

hibridizando elementos sagrados e festivos, se desdobrando em sucessivos eventos que 

deixam sua programação praticamente ininterrupta – evidenciando ainda mais o conceito de 

“festas dentro da Festa”.  

Às 18 horas aconteceu o “Cortejo conduzindo o Imperador em sua residência até a 

Igreja Matriz (sic) acompanhado pela Banda de Música Phoênix”; às 19 horas, a “benção do 

novo Imperador”; e, para encerrar a quantidade e diversidade de manifestações e eventos do 

dia, estava marcada uma “encenação de peça teatral no Theatro de Pirenópolis” (Ibidem).  

Essa peça teatral, por exemplo, já não é um elemento fixo – mas talvez uma 

“variação programada” da Festa, pois não consta das programações de 2014 nem de 2016. 

Mais instigante é saber – como Martins (2000), Brandão (1973), Mendonça (1981) e Souza 

(2010) nos informam – que o teatro e o teatro cênico-musical (chamado de ópera no século 

XIX e parte do século XX) teve e ainda tem fortes ligações com sua Festa do Divino.  

Conta a tradição que o Padre José Joaquim Pereira da Veiga teria 

trazido do Rio de Janeiro para Pirenópolis, em 1808, além das obras de 

Mestastásio, (...) também “Ézio em Roma” e “Adriano”. Não obstante, 

como se tem notícia de que “Ézio em Roma” foi encenada em Cuiabá 

em 1790 (Mammi, 2001, p.41), não é demais supor que as demais 

óperas de Metastásio já se encontravam em território goiano antes de 

1808, uma vez que Estrada Real (a chamada Picada de Goiás) passava 

antes por território goiano. O mesmo pode ser dito sobre as “Guerras do 

Alecrim e Manjerona”, o “Amphitrião” e “Protheu” de Antônio José da 
Silva – o Judeu, ambas possivelmente musicadas pelo compositor 

português Antônio Teixeira. Atribui-se ao Padre Veiga a composição 

das partes musicais dessas obras, informação que, se relativizada, não é 

de todo infundada, vez que no século XVIII não era incomum compor-

se nova música para os libretos trazidos da Corte, ou manter partes 

faladas junto com árias compostas para a ocasião, usar música de vários 

autores, fazer novos arranjos adequados às condições do lugar, dentre 

outros. (SOUZA, 2010, p.145/146) 

Conforme nos contou Ana Guiomar Souza (2017), em entrevista a mim concedida 

sobre suas atuais pesquisas sobre o teatro cênico-musical em Pirenópolis, foi no contexto da 

Festa do Divino que se localizou registros da maior parte das representações cênico-musicais 

realizadas em território goiano. Souza localizou trinta obras levadas a cena em Pirenópolis, 

conforme arrolamento de Jarbas Jayme (1981, p.610-617) sobre festejos e imperadores do 

Divino (1819 a 1944), duas outras constantes no Jornal “O Mensageiro” de junho de 1976, à 
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página 2. Souza continua dizendo que na Introdução de seu livro “Comédias”, Sebastião 

Pompêo de Pina Júnior (1896 -19??) elenca 49 obras que foram levadas a cena em Pirenópolis 

de 1891 a 1924. Várias constam da listagem de festividades da Festa do Divino organizada 

por Jarbas Jayme. Pina Júnior acrescenta, no entanto, mais vinte e sete encenações a esse rol. 

No seu texto não consta referência ao ano das encenações. No entanto, aponta que as obras 

foram encenadas por seu pai, Sebastião Pompêo de Pina (1865-1927), de 1899 até 1924, 

quase sempre por ocasião da Festa do Divino, no Teatro construído em 1899 por Sebastião 

Pina. Sua última encenação foi “29 ou Honra e Glória”, realizada no ano 1924. 

Com tal intensidade e variedade culturais demonstradas até o Domingo do Divino, 

tendo atualmente nas Cavalhadas seu auge de popularidade, poderíamos dizer que a 

programação da Festa se encerrou neste dia, “com chave de ouro”: porém, seria mentira. As 

Cavalhadas ainda acontecem durante dois dias, a segunda e a terça-feira seguintes ao 

Domingo do Divino – agora já bem esvaziadas de público, pois sem a presença da grande 

maioria dos turistas por serem dias úteis. Já o público local comparece bastante, mas também 

não como no domingo, pois muitos moradores também trabalham nestes dias. Ouvi relatos de 

foliões e participantes que disseram já ter ido direto da festa para o trabalho, sem dormir. 

A segunda e a terça-feira servem ainda às festas em louvação a outros santos que 

foram agregadas à Festa do Divino: Nossa Senhora do Rosário (padroeira da cidade) e São 

Benedito. Ambas as comemorações se iniciam às 7 ou 8 horas da manhã (o horário pode 

variar de um ano para outro), com cortejos acompanhados musicalmente pela Banda de Couro 

e pelo grupo de Congada, que conduzem os “representantes” de cada santo de suas residências 

até a Igreja do Bonfim – não mais à Matriz, como anunciado nos outros eventos dedicados ao 

Divino.  

Na segunda-feira acontece o “Reinado de Nossa Senhora do Rosário”, com missa 

a Ela dedicada às 8 ou 9 horas (depois do cortejo de ida à Igreja) e “cortejo conduzindo o Rei 

e a Rainha de volta às suas residências” na sequência. Na terça, ocorre o “Juizado de São 

Benedito”, também com missa em seu louvor e, logo após, “cortejo conduzindo os juízes de 

São Benedito até as suas residências” (Programações Oficiais 2014, 2015, 2016).  

Entretanto, presenciamos em 2015 uma situação que não estava no roteiro – isto é, 

alterou a programação original; porém, não foi um outro caso de cancelamento (sem 

justificativas) como o do evento de “apresentação de grupos folclóricos” que foi praticamente 

ignorado por organização e público. Dessa vez, fui surpreendido pela missa do Reinado de 

Nossa Senhora do Rosário ser realizada na Igreja de Nossa Senhora do Rosário – a Igreja 
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Matriz de Pirenópolis; e não na Igreja do Bonfim, conforme constava na Programação Oficial 

da Festa de tal ano.  

E mais surpreendente ainda foi ver e ouvir o grupo de Congada se apresentar 

dentro da Igreja Matriz – antigamente chamada de Nossa Senhora do Rosário “dos brancos”, 

pois a Igreja que era chamada de “Nossa Senhora do Rosário dos pretos” existiu até depois da 

Abolição, mas já no século 20 não resistiu ao tempo e ao descaso. Portanto, o que 

testemunhamos foi um evento que poderíamos classificar como “hibridismo pós-moderno”: a 

mesma Nossa Senhora, antiga protetora dos escravos e dos negros em geral, sendo louvada 

por seus descendentes – aqueles “congueiros” que tocavam e cantavam ali, onde negros não 

entravam em outras épocas. 

Em Pirenópolis o número de pousos das folias é menor, em relação à Crixás e 

Colinas do Sul; porém, das três cidades é a que a programação da festa, como um todo, tem a 

maior quantidade de grupos musicais que se apresentam ou acompanham outras expressões 

religiosas e culturais – além de ser a de maior duração, como já foi dito. Por isso, vamos aos 

relatos e análises sobre a Festa do Divino pirenopolina, que inicia paralelamente ao giro das 

folias em seus últimos pousos. 

Brandão, desde sua pesquisa sobre as Cavalhadas na cidade em 1973, como 

evento integrante da Festa do Divino, constatou que os nove dias iniciais da festa são de 

“predominância religiosa, e área de alvoradas e novenas” (BRANDÃO, 1974, p. 76). Nesses 

dias, os grupos que se apresentam com maior frequência são: a Banda de Couro, que toca em 

todas as alvoradas às 4 horas e após todas as missas da novena – ou seja, pelo menos duas 

vezes por dia; e a Banda Phoênix, que faz a alvorada às 5 horas e uma “tocata”, ao meio-dia – 

no primeiro e no último dia da novena.  

Nos três dias do fim de semana que culminam no Domingo do Divino, a Banda 

Phoenix se destaca: além da alvorada e da tocata no sábado, se apresenta também à noite – 

acompanhando o Levantamento do Mastro e, logo após, também o “cortejo em direção à 

Beira-Rio, onde ocorre a tradicional queima de fogos de artifícios, roqueiras girândolas e etc” 

(Programação Oficial 2015). No domingo, a Phoênix faz outra alvorada no mesmo horário, 

toca durante todo o Cortejo Imperial, às 8 horas – que vai da casa do Imperador até a Igreja 

Matriz – onde parte da Banda acompanhará a “missa solene cantada em latim pelo Coral 

Nossa Senhora do Rosário de Pirenópolis” (Ibidem). São três apresentações apenas no turno 

matutino! 

E à tarde, vem o evento mais prestigiado da Festa do Divino local, e também o de 

mais longa duração que a Banda Phoênix acompanha musicalmente: As Cavalhadas, 
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programadas para acontecerem a partir das 13 horas – e se estendendo por todo o período 

vespertino, por no mínimo quatro horas seguidas. É, sem dúvida, o maior desafio para a 

Banda – entre tantos os eventos dos quais participa, de toda a programação da Festa 

pirenopolina.  

Por ser a única banda de música das três cidades em que realizamos a pesquisa de 

campo, e por sua relevância e projeção como grupo musical dentro da Festa do Divino de 

Pirenópolis, iniciaremos os itens sobre tais grupos justamente pela Banda Phoênix. Em 

seguida, abordaremos a missa cantada em latim pelo Coral Nossa Senhora do Rosário e 

tocada por parte da Phoênix – tanto pela ligação direta com a Banda, como por ser a trilha 

sonora do evento religioso oficial mais importante da Festa: a missa matinal do Domingo do 

Divino!  

 

     3.4.1. A Banda Phoênix         

Como grupo musical que se sobressai, em termos de reconhecimento social, na 

Festa do Divino de Pirenópolis – no que se refere aos eventos e ocasiões em que se apresenta 

– a Banda Phoênix já foi alvo de várias pesquisas e publicações, acadêmicas ou não. Também 

por executar, ao vivo, toda a trilha sonora das Cavalhadas – manifestação de maior projeção 

dentro da extensa programação da Festa – a Banda é estudada por autores de diversas áreas e 

abordagens, inclusive musicais. O antropólogo Carlos Brandão publicou em 1974 a 

referencial obra “Cavalhadas de Pirenópolis”, que apesar de não priorizar o aspecto musical 

da manifestação fala sobre a Banda Phoênix em diversos momentos, ressaltando inclusive que 

“a banda de música ocupa o palanque ao lado das autoridades onde ficará nas três tardes e 

desde onde desempenhará um papel essencial” (BRANDÃO, 1974, p. 84). A musicista 

Belkiss S. Mendonça, em sua também relevante publicação “Música de Goiás”, transcreve 

cinco dos galopes executados pela Phoênix durante a entrada dos cavaleiros em campo; além 

do mais, a própria professora menciona outros autores que trataram do tema anteriormente: 

“Renato de Almeida que, em companhia do Prof. Luiz Heitor Correia de Azevedo, aqui esteve 

em 1942, (...) teve oportunidade de assistir à Cavalhada de Pirenópolis e descreve o que viu 

da representação. A romancista Ada Curado também pormenoriza essa dramatização” 

(MENDONÇA, 1981, p. 253).  

Assim, acreditamos que não há muito a acrescentar em termos de relatos e 

transcrições de números musicais executados pela Banda Phoênix na Festa do Divino Espírito 

Santo pirenopolina – e particularmente nas Cavalhadas, onde sua atuação é mais extensa, 
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intensa e com a maior plateia presente. Corremos o risco de sermos redundantes e superficiais 

em relação a outros autores mais credenciados que se dedicaram profundamente ao tema – 

inclusive mais recentemente, como o conhecido maestro Marshal Gaioso. 

Outros livros não têm caráter acadêmico, mas também podem ser importantes 

para entendermos e “discutirmos” as Cavalhadas e as representações da Banda Phoênix 

durante este evento e a Festa do Divino pirenopolina como um todo. É o caso de Tradições 

Pirenes, de Vera Lopes de Siqueira – não obstante ela ser aposentada na carreira de 

magistério, diplomada em História; porém, escreve mais como um livro de memórias da 

cultura de sua terra natal, fortemente baseado na história oral, do que seguindo normas ou 

formatos acadêmicos. Independente disso, alguns trechos valem a pena serem transcritos: 

A “Corrida de Argolinhas” é a parte mais empolgante da Cavalhada e conta 

com a participação da assistência que torce por seus cavaleiros preferidos. A 

argolinha é um anel de metal de 8 cm de diâmetro, que se amarra à uma 

trave por meio de uma fita vermelha. (...) O cavaleiro, segurando firme a 

lança, fustiga o cavalo num golpe cuja velocidade aumenta à medida que se 

aproxima do alvo (...). Se realiza a façanha de retirar a argolinha, ouve-se um 

apito, do meio do campo, avisando à banda de música para que toque o 

galope especial (...) A primeira argolinha recolhida deve ser entregue ao 

imperador; a segunda, ao prefeito; a terceira, banda de música. Daí em diante 

o cavaleiro pode escolher. (SIQUEIRA, 2006, p. 25) 

Justamente por sua relevância para a comunidade local e sua contribuição à 

diversidade musical da Festa – foco principal deste trabalho, não há como omitir a Phoênix de 

um mínimo acréscimo, que seja, ao assunto. Escolhemos as análises por meio de uma visão 

atual, talvez pós-moderna, do papel desempenhado pela Banda na Festa do Divino do século 

21 em Pirenópolis. Além dos registros audiovisuais de sua atuação em momentos distintos da 

programação, foi fundamental o depoimento do regente que exerce essa função há seis anos, 

foi antes contramestre e aprendeu a tocar na Banda. Ele nos ajudou a enxergar seus processos 

históricos e musicais nos últimos 30 anos de uma história que, em 2017, completou 124 anos 

de atuação na cidade e na Festa do Divino local.  

Aurélio Afonso da Silva foi o regente da Banda Phoênix durante os 3 anos de 

nossa pesquisa de campo em Pirenópolis, estando em sua terceira gestão neste cargo. De dois 

em dois anos, há uma votação entre os integrantes da Banda, que elegem o próximo (ou o 

mesmo) a ocupá-lo: Aurélio foi o escolhido três vezes, a partir de 2010 – sendo que a 

entrevista realizada com ele foi em outubro de 2016, à época com 40 anos de idade. De 

família pirenopolina, teve sua iniciação musical na própria Phoênix, onde ingressou aos 13 
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anos, e ao atingir a maioridade tocou durante quatro anos na Banda da Aeronáutica – 

retornando em seguida para a cidade e a banda onde começou seu aprendizado. 

O que nem sempre é abordado em publicações que tratam da Banda Phoênix ou a 

mencionam é exatamente seu caráter didático. Isso significa que, além de conhecida banda 

local, a Phoênix é também uma escola – e assim como Aurélio – seus membros têm ali 

mesmo sua iniciação e formação musical. As aulas são gratuitas, abertas à comunidade em 

geral e a escola fornece os instrumentos para o aprendizado dos interessados, muitos deles 

ainda pré-adolescentes. 

Como tinha lido menções à Phoênix que a classificavam como “banda sinfônica”, 

perguntei ao regente se essa seria a definição correta: “Uma banda sinfônica abrange um 

pouco mais de instrumentos que nós não temos aqui; no caso ela precisaria ter cordas, 

violinos, oboés, fagotes (...). A gente é mais uma banda ‘quase’ marcial né, no caso. Para 

caber na nossa classificação aqui ela é uma banda marcial” (Entrevista, 2016). Contudo, 

ressalva Aurélio da Silva, a Phoênix executa peças de repertório sinfônico também. 

Instrumentos de sopro e percussão compõem a formação da Banda: flautas e 

flautins, clarinetas, sax alto e sax tenor, trompetes, trombones, bombardinos e tubas são os de 

sopros; na percussão, tarol, caixas, bumbo e pratos – “que é mais tradicional”, segundo 

Aurélio. No entanto, após usar tal adjetivo – indicando um suposto rumo que seu discurso 

poderia tomar – a sobreposição entre o “antigo” e o “moderno” (e não seu confronto) fica 

evidente logo na frase seguinte: “Quando a gente vai tocar um repertório mais popular a gente 

usa bateria e outras percussões como congas, por exemplo” (Ibidem). Estes últimos 

instrumentos estavam, inclusive, presentes na sala de ensaio da Banda – e mais uma vez o 

hibridismo se manifesta nas práticas musicais dos grupos que participam das festas do Divino 

pirenopolina e goianas. 

Durante a encenação das Cavalhadas, a Banda Phoênix executa “galopes” e 

“quadrilhas”: “os galopes servem mais às entradas dos cavaleiros, e as quadrilhas para as 

batalhas em geral”. O regente nos informa que são tocadas quatro quadrilhas, e que “na 

verdade, estas quadrilhas, antigamente, foram escritas para danças no século 18; e, quando se 

chegou as Cavalhadas, elas foram adaptadas justamente para se fazer a sonorização das 

Cavalhadas” (Ibidem). Vera Siqueira (2006, p. 13) acrescenta em seu livro que “o que a faz 

diferente das demais cavalhadas é que ela é realizada ao som de quadrilhas de compositores 

antigos de Pirenópolis”, destacando um elemento musical como diferencial das Cavalhadas 

pirenopolinas – dado confirmado pelo regente Aurélio da Silva em seu depoimento. 
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Afonso da Silva também nos informa das origens dos Galopes nas Cavalhadas: 

“foram feitos exclusivamente para a ocasião, é para alguma entrada: entra o cavaleiro mouro, 

toca o Galope ‘X’, entra o cavaleiro cristão toca o Galope ‘Y’, e assim vai...” (Ibidem). Esta 

foi a sucinta e esclarecedora explicação que nos deu Aurélio sobre os primórdios e as 

transformações dos dois gêneros que fazem a trilha da manifestação que, como um auto14 tem 

o aspecto musical em função de seu enredo. 

O regente aponta outros eventos durante a Festa do Divino em que a Phoênix toca, 

ressaltando que é a época e a ocasião “em que a Banda fica mais visível, mais participativa” 

na cultura da comunidade pirenopolina. “A gente tem muita função durante a Festa: as 

Alvoradas, tocar ao meio-dia na porta da Igreja, toca o Hino do Divino; aí a gente toca no 

Levantamento do Mastro, Cortejo do Imperador
15

, no Cortejo da Bandeira; então, 

praticamente naquela parte da Festa toda, né?” – provavelmente se referindo aos eventos 

religiosos “de rua”.       

Aurélio Afonso da Silva destaca, então, outros ritmos e gêneros musicais que a 

Banda Phoênix executa nesses variados momentos da programação da Festa em Pirenópolis. 

“No geral, a gente (...) toca os dobrados, toca músicas populares e regionais daqui mesmo; ou 

então aquelas músicas que nem são daqui, mas que se tornou popularizada aqui, por exemplo, 

a música “Lembrança” – música sertaneja antiga, cantada por Tonico e Tinoco, Milionário e 

José Rico; e ela é tocada aqui e faz parte da Festa!” (Ibidem)  

“Outra música, sertaneja também, que faz parte da Festa nossa e que tá crescendo 

aqui, é ‘O Rio de Piracicaba’: o Rio de Piracicaba é a entrada oficial dos Mascarados”, 

complementa Aurélio Afonso da Silva. E nos poupa de identificar mais um caso de hibridação 

e processo identitário, fazendo ele próprio esta análise em relação à música citada: “(...) 

Apesar de não ser uma música nossa aqui e não ter nada a ver com a Festa, mas ficou 

incorporada e que, a partir de agora, faz parte” – arremata o regente. A música à qual Aurélio 

se refere chama-se, na verdade, “Rio de Lágrimas” – de autoria de Tião Carreiro e Piraci com 

letra de Lourival dos Santos – e foi gravada primeiramente pelo autor Tião Carreiro com 

Pardinho em 1970, no LP A Força do Perdão. Tornou-se um clássico do cancioneiro 

caipira/regional, sendo mais conhecida como “Rio de Piracicaba” por começar com este 

                                                           
14

 Auto: “3 Folc Teatro popular, representado na rua ou em praça pública. 4 Teat Peça teatral medieval, com 

tema geralmente bíblico e personagens alegóricas.” (PASQUALE, 2009, p. 90) 

15 Para assistir a trecho da Banda Phoênix no Cortejo Imperial (ou do Imperador), no Domingo do Divino: 

    https://www.youtube.com/watch?v=LMmyrwLdCv4  

 

https://www.youtube.com/watch?v=LMmyrwLdCv4
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verso, e que ainda é o seu refrão. Foi regravada e apresentada ao vivo por diversas duplas e 

cantores, como Almir Sater, Renato Teixeira, Sérgio Reis, Chitãozinho e Xororó, Fafá de 

Belém e outros. 

“Rio de Lágrimas”, mesmo sendo tocada instrumentalmente pela Banda, possui 

uma notória letra sobre um amor ausente – e não só foi vinculada a um momento ritual 

específico das Cavalhadas, como representa a entrada em cena dos personagens mais 

irreverentes de toda a manifestação: os “Mascarados” ou “Curucucus”. Os Mascarados, de 

acordo com Vera de Siqueira (2006, p. 31), “no sábado do Divino, ao meio-dia, invadem as 

ruas da cidade (...) com roupas berrantes e máscaras com cara de animais (...), galopando em 

seus cavalos.” E então nos descreve o momento em que os Mascarados entram no 

Cavalhódromo ao som de “Rio de Lágrimas”, executada pela Banda Phoênix: “Nas 

Cavalhadas, no intervalo, fazem a plateia vibrar com as suas acrobacias” (Ibidem). 

Portanto, temos uma famosa canção popular (chamada de “sertaneja” pelo próprio 

regente) que foi adotada pela Phoênix e “acabou se tornando tradição” na Festa do Divino 

pirenopolina, a ponto de ser identificada atualmente como o “Hino dos Mascarados”. Tal 

canção foi lançada mais de 80 anos após a criação da Banda, além de, aparentemente, 

contrastar com seu repertório geral – já que ela é classificada por seu próprio regente como 

marcial, mas também executa peças associadas a um teor mais “erudito”. Seria difícil um 

exemplo tão oportuno quanto este para ilustrar os suportes teóricos que embasam nossas 

reflexões e considerações. Os processos identitários pelos quais a Phoênix passou (e passa) 

chegam a ser surpreendentes, evidenciando em seu atual repertório forte caráter de hibridismo 

ao interpretar números sacros, marciais, sinfônicos e chegando a canções caipiras.  

Conhecida pela alcunha de “centenária Banda Phoênix” – a esta altura acrescida 

de ¼ de século – sua história remete diretamente a 1893, quando foi fundada, já também 

como escola, por Joaquim Propício de Pina (conhecido por Mestre Propício) e incorporada à 

Festa do Divino já em seu primeiro ano de atividades. Indiretamente, remete às primeiras 

iniciativas e atuações de bandas musicais em Pirenópolis (MENDONÇA, 1981, p. 113). 

    3.4.2. Orquestra e Coral Nossa Senhora do Rosário 

A “Missa solene, cantada em latim pela Orquestra e Coral Nossa Senhora do 

Rosário
16

”, constava na Programação Oficial para se apresentar em uma única ocasião durante 

                                                           

16 Para assistir trecho da Orquestra e Coral Nª Sra. do Rosário executando missa em latim: 

   https://www.youtube.com/watch?v=HczXoH657Q4  

https://www.youtube.com/watch?v=HczXoH657Q4
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a Festa de 2015 em Pirenópolis: dentro da Igreja Matriz, no Domingo do Divino, ou na 

“Missa do Divino” – coincidindo com o Programa impresso da Paróquia Nª Sra. do Rosário 

no mesmo ano.  

Na Programação Oficial do ano anterior (2014), estava registrado apenas o termo 

“Missa Solene”, para ocorrer no mesmo dia e horário – 09:00 do Domingo do Divino. Sobre 

os outros dias de eventos na Igreja, mencionava-se apenas “Missa da novena do Divino 

Espírito Santo” ou “Missa e novena do Divino Espírito Santo”; o que faz supor que a “Missa 

Solene” matinal do domingo, ou “Missa do Divino”, teria um diferencial (ou mais de um) em 

relação às outras missas noturnas relacionadas à novena dos dias anteriores. Certamente, um 

dos principais diferenciais foi a missa cantada pelo Coral Nossa Senhora do Rosário e 

Orquestra – mesmo que omitida pelo programa impresso de 2014 (patrocinado pelo Governo 

de Goiás). 

Já a Programação Oficial de 2016 teve apoio tanto do poder estadual como do 

municipal, porém o livreto foi elaborado pela Pastoral da Comunicação da Paróquia Nª Sra. 

do Rosário (PASCOM). Nele, todas as missas anteriores à do Domingo do Divino são 

descritas como “Solene Novena do Divino Espírito Santo, com os cânticos tradicionais da 

Orquestra...”; por sua vez, a do Domingo do Divino é descrita como “Missa solene cantada 

pela Orquestra Nossa Senhora do Rosário, que executará a Missa do Maestro Remigio 

Calahorra.”  

Portanto, em 2016 identificamos distinções – ou possibilidades diferentes de 

interpretações – em relação aos dois anos anteriores, ao comparar as três programações 

oficiais impressas da Festa em Pirenópolis. Na do último ano, constava a apresentação da 

Orquestra em todos os dias da novena, assim como no Domingo do Divino: apenas distinguia-

se o termo “Missa Solene”, usado para este dia, do termo “Solene Novena”, cunhado para os 

outros nove dias de missa. Ao Coral Nossa Senhora do Rosário não houve menção alguma 

neste ano, nem mesmo relacionada à Missa do Divino no domingo; pode-se deduzir sua 

participação nesta ocasião somente pelo termo complementar de que tal missa é “cantada”, o 

que também não a diferencia tanto das outras que fazem parte da novena “com os cânticos 

tradicionais da Orquestra Nossa Senhora do Rosário” (Programação Oficial, 2016).  

Aqui pode haver um equívoco de interpretação ou da própria programação: 

“cântico” é uma palavra quase homônima a “canto”, e praticamente seu sinônimo: representa 

a música cantada, e não a que é tocada, ou executada instrumentalmente – mesmo que 

contenha letra. Tal detalhe pode ter passado despercebido ou ser desconhecido de quem 

elaborou o livreto, porém o mais provável é que o Coral Nª Sra. do Rosário tenha entoado – 
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no mínimo – a “Missa Solene cantada” do Domingo do Divino, mesmo sem ter sido citado no 

programa impresso.  

A professora Belkiss Mendonça (1981, p. 232), ao pesquisar e registrar em 

partituras manifestações da religiosidade popular e da institucional na Festa do Divino 

pirenopolina, ressalta que “a parte religiosa da festa é composta de ‘Novena’ e ‘Missa 

Cantada’, no domingo.” E não deixa dúvidas quanto a esta missa ser cantada em latim, ao 

menos no ano que realizou sua pesquisa em Pirenópolis (1967) – pois publica a partitura com 

as melodias e letra das quatro diferentes vozes (Ibidem, 233-248). O tempo que separa nossa 

pesquisa da de Mendonça – praticamente 50 anos, demonstra que a tendência da “Missa 

Cantada” continuar sendo apresentada no Domingo do Divino é preponderante, às vezes 

mencionada que em latim, mas não sempre. Também na programação da Festa de 2016 em 

Pirenópolis não consta que a Missa Cantada seja em latim, apesar de ser a única nos três anos 

que pesquisamos que registra seu autor: Maestro Remigio Calahorra (Programação Oficial 

2016).  

Diante de fontes diferentes e de épocas distintas, confrontadas com nossa 

etnografia, há uma pequena margem de dúvidas sobre a possibilidade da “parte religiosa” da 

Festa (como define Mendonça) ter passado por novos processos identitários a partir de 2016 – 

pois não conseguimos acompanhar as dez missas consecutivas nos três anos seguidos de 

nossa pesquisa, para fazer tal afirmação. O aspecto que diferencia as programações oficiais, 

relativas a tais anos (2014/2015/2016), é que a única que relata a presença da Orquestra Nossa 

Senhora do Rosário em todos os dias da novena é a do último ano em pauta.  

A chamada “Orquestra”, que acompanha o Coral, é composta justamente por 

alguns integrantes da Banda Phoênix, nos explica seu regente (também o mesmo, Aurélio 

Afonso): “tem a parte da banda (...), e tem alguns músicos da Banda Phoênix que formam a 

Orquestra pra tocar a parte religiosa com o Coral Nª Sra. do Rosário – que é daqui, também. ” 

O maestro, então, especifica a formação da orquestra que acompanha o Coral e o repertório 

que executam: “Essa Orquestra é a Banda Phoênix! Não ela toda, claro, mas você pega 

clarinetes, trompetes, bombardino, o baixo, que é importante, flautas, e forma aí uma pequena 

orquestra – de sete a dez músicos – e toca missas, toca novenas, ladainhas...” (Entrevista, 

2016). Da Missa do Divino que presenciamos e registramos (em áudio e vídeo) no ano de 

2015, o único instrumento que Aurélio não mencionou foi o sax tenor – que também consta 

na ficha técnica da Orquestra, impressa na programação religiosa da Paróquia do mesmo ano.         

Sobre obras do repertório executado pela Orquestra junto ao Coral, o regente 

Aurélio Afonso da Silva nos dá alguns exemplos: “Aí vêm missas não propriamente daqui; 
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mas tem missa composta por Tonico do Padre, também; mas a gente toca mais muita missa 

que veio da Itália, que veio da Europa” (Ibidem). Afonso declara que muitas dessas missas de 

herança europeia vieram do – ou pelo – Rio de Janeiro para Pirenópolis, ainda no período 

colonial: “teve muita coisa que veio do Rio de Janeiro pra cá no início do Ciclo do Ouro 

nosso aqui” (Ibidem). Em seu discurso, pode-se interpretar que tais obras musicais europeias 

vieram do Rio de Janeiro, importante cidade colonial brasileira, para o principiante (mas, já 

relevante) arraial goiano; ou que compositores do Rio – nascidos ou atuantes na posterior 

capital do Império – tenham enviado peças de sua própria autoria para a antiga Meiaponte. 

Ou, talvez, ocorreram os dois processos históricos.  

Afonso da Silva nos transmite informações que remetem ao princípio da 

colonização de Pirenópolis e de sua fértil produção musical, inclusive antecedendo em mais 

de um século a criação da própria Banda Phoênix. Nos relata a influência do Rio de Janeiro, 

no campo erudito, que se soma e, ao mesmo tempo, contrasta com a forte influência paulista 

na área da cultura popular – durante o primeiro ciclo econômico goiano ao qual o regente se 

refere. Seu depoimento confirma a importância da cidade pirenopolina nesse período – em 

grande parte devida à sua localização geográfica e à riqueza de suas minas de ouro, mas com 

certeza por diversos outros fatores (que aqui escapariam um tanto de nosso foco principal). 

Cultural e musicalmente, o relato do regente da Banda Phoênix complementa 

nossas investigações, fontes e análises levantadas. Nos traz, inclusive, dados sobre a herança 

europeia na cidade que transcende as influências diretas dos pioneiros habitantes e de seu 

próprio fundador portugueses – pois Aurélio menciona missas italianas, retomadas pela 

Phoênix juntamente ao Coral, que chegaram a Pirenópolis no século XVIII.  

Belkiss Mendonça também nos auxilia em nosso objetivo de traçar um panorama 

musical relacionado às festas do Divino em Goiás em épocas distintas – o que só amplia e 

enriquece as possibilidades de análise de seus processos identitários. Sobre a Missa do Divino 

Espírito Santo que transcreveu na década de 1960, após acompanhar seu ensaio, a reconhecida 

professora afirma que, “tendo sido composta em Traíras, no séc. XIX, (...) se supõe ser de 

autoria do Padre Manoel Ribeiro de Freitas” (MENDONÇA, 1981, p. 232). Acrescentando 

uma perspectiva diferente da descrita pelo regente em 2016, Aurélio Afonso – que ressaltou a 

influência externa na música pirenopolina, principalmente europeia e do Rio de Janeiro, 

Mendonça trata de uma peça que revela a circulação de ideias e obras musicais dentro do 

próprio Estado, ou ainda enquanto Capitania. De acordo com a autora, “o padre Freitas esteve 
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de passagem em Pirenópolis vindo de Traíras17 e fixou residência em Jaraguá, onde era 

conhecido como o ‘Padre dos Motetes’” (Ibidem). 

Apesar de situar a composição da Missa do Divino Espírito Santo no século 19, 

especificamente para a mesma ocasião que abordamos neste subcapítulo (a “Missa do 

Divino”, na qual se apresenta o Coral e Orquestra Nossa Senhora do Rosário), Mendonça não 

precisa sua data – se é que há este registro, já que até a autoria é “supostamente” do padre 

Manoel Freitas. Também não detalha a época em que o padre “esteve de passagem em 

Pirenópolis”, nem se nessa ocasião apresentou sua missa na Festa do Divino local ou se 

deixou partituras de sua obra. Mas a professora Mendonça inclui dados relevantes sobre sua 

adaptação pelos músicos locais, ao presenciá-la em 1967: “a referida missa foi montada pelo 

jovem maestro Braz Wilson Pompeu de Pina Filho, baseada em cópias de Joaquim Propício 

de Pina, datadas de 1900” (Ibidem). A título de recapitulação, o citado Joaquim Propício de 

Pina é “Mestre Propício” – que havia fundado a “Escola e Banda de Música Phoênix” apenas 

sete anos antes de copiar a missa de padre Freitas. Certamente, Mestre Propício fez as cópias 

da Missa do Divino Espírito Santo em 1900 para ser apresentada no principal evento religioso 

da Festa realizado dentro da Igreja pela então recente Banda – que por sua vez (como já foi 

dito) está vinculada à Festa pirenopolina desde sua criação. 

Belkiss Mendonça nos traz mais uma informação de nosso interesse, ao relatar a 

formação instrumental da orquestra que acompanharia o coral na mesma Missa do Divino que 

Mestre Propício copiara décadas antes da montagem por seu descendente: “sob a regência de 

Braz de Pina, estavam: o coro a 4 vozes, duas flautas, duas clarinetas, um trombone, um 

saxofone, dois violinos, um violoncelo, um contrabaixo e um bombardino” (Ibidem). A autora 

atesta a presença de instrumentos de cordas que não são mais utilizados pela Banda Phoênix 

nem pela Orquestra (dela derivada e sintetizada) que acompanha o Coral Nossa Senhora do 

Rosário durante a “Missa Solene”, no Domingo do Divino. 

A ausência de instrumentos de cordas foi uma das justificativas do maestro atual, 

Aurélio da Silva, para que a Phoênix não seja chamada de banda sinfônica, e sim marcial. 

“Uma banda sinfônica abrange um pouco mais de instrumentos que nós não temos aqui; no 

caso ela precisaria ter cordas, violinos, oboés, fagotes...” (Entrevista, 2016) – foi sua 

explanação sobre diferenças entre as classificações dos tipos de bandas. A informação que 

Belkiss Mendonça nos traz sobre a utilização de tais instrumentos como violinos, violoncelo e 

contrabaixo revela que a Banda Phoênix já os possuiu em seu acervo – já que é ela que 

                                                           
17

 Traíras: outra importante cidade do Ciclo do Ouro em Goiás, fundada em 1735 e extinta após as mudanças 

econômicas no Estado. 
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“empresta” músicos e instrumentos à Orquestra que acompanha o Coral Nª Senhora do 

Rosário na mesma missa cantada em latim de que trata este item (Figuras 33/34 e 35). Hoje 

Orquestra e Banda Phoênix são representadas apenas por instrumentos de percussão e sopros, 

mesmo assim com o “desfalque” de alguns mencionados pelo regente, como oboés e fagotes. 

 

 

Figuras 33/34: “Missa solene cantada em latim” no Domingo do Divino (Programação Paróquia Pirenópolis) 
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Figura 35: Capa da programação religiosa “oficial”, organizada pela Paróquia de Pirenópolis 
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     3.4.3. As Pastorinhas  

O evento chamado na cidade de Pastorinhas não é propriamente uma manifestação 

musical, e sim um auto teatral com acompanhamento de música em diversos momentos. Com 

a quantidade de eventos e festas dentro da grande Festa do Divino – alguns até 

simultaneamente, e alguns que começam na sequência de outros, em lugares diferentes – é 

praticamente impossível acompanhar e principalmente registrar todos eles no mesmo ano. Por 

isso, em 2015 as Pastorinhas foram das poucas manifestações que não receberam cobertura de 

nossa pesquisa de campo. 

Mesmo não sendo um evento exclusivamente musical, e não obstante já termos 

realizado pesquisas bibliográfica e videográfica que contemplavam a apresentação das 

Pastorinhas, tivemos a oportunidade de presenciá-la em 2016 – quando retornamos pela 

terceira vez à Pirenópolis para “completar” a pesquisa de campo e toda a extensa 

programação de sua Festa do Divino. A forte representação dessa manifestação perante a 

sociedade pirenopolina justifica por si sua inclusão neste trabalho – além de estar relacionada 

aos outros suportes teóricos aqui utilizados: Hibridismo Cultural e Processos Identitários. 

O hibridismo se expressa em mais de uma maneira no caso das Pastorinhas: a que 

mais se destaca está no fato de ser, originalmente, um Auto Natalino – pertencente a um ciclo 

muito distante do de Pentecostes, no qual está “inserida” a Festa do Divino. Isso mesmo: a 

Festa de Pirenópolis, que acontece sem data fixa – mas invariavelmente no primeiro semestre 

do ano – agregou uma manifestação cultural típica do Natal, ou seja, do fim de ano!  

Outro inegável exemplo de hibridismo é a constatação da influência nordestina 

em festas e eventos populares goianos: de acordo com o Programa Oficial impresso de 2014, 

o Auto das Pastorinhas foi “trazido do Nordeste por Alonso Telegrafista e levado ao palco por 

ele mesmo no ano de 1922” (Programação Oficial 2014). Belkiss Mendonça confirma as 

informações, mas questiona sutilmente a autoria da manifestação e nem cita o nome de quem 

o transmitiu: “O auto das ‘Pastorinhas’ ou ‘Jornada de Natal’ é encenado em Pirenópolis 

desde 1922, trazido por um telegrafista que se dizia seu autor.” (MENDONÇA, 1981, p. 265). 

Já Siqueira (2006, p. 44) identifica melhor o tal telegrafista e sua origem: “As Pastorinhas ou 

a Jornada do Natal, foi trazida a Pirenópolis por um telegrafista pernambucano, Alonso Bento 

Machado, e em 1922, a encenou ali pela primeira vez.” 

O evento foi imediatamente aceito pela sociedade pirenopolina, e a partir daí 

passou a fazer parte da Festa como atração representativa e com grande repercussão. Belkiss 

Mendonça nos descreve sua estrutura musical e informa seu arranjador original: “Compõe-se 
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de 46 canções diferentes e 12 árias (solos) que foram arranjadas para banda por Mestre 

Propício de Pina. Todos os anos, na Festa do Divino, é encenado esse auto de Natal.” 

(MENDONÇA, 1981, p. 265). A autora não deixa em branco a questão de ser uma 

manifestação de um ciclo que, na adaptação para Pirenópolis, é apresentada em outro ciclo: 

“Estranha-se que não seja levada à cena pela época do nascimento de Jesus, mas, como foi 

representada pela primeira vez por ocasião da festa do Divino, conservou-se a tradição” 

(Ibidem).   

No entanto, Siqueira (2006, p. 44) contesta essa versão e afirma que quem levou 

as Pastorinhas para o Ciclo do Divino foi o próprio maestro Joaquim Propício de Pina – 

Imperador do Divino em 1923, ano seguinte ao que o auto foi apresentado pela primeira vez e 

que ele mesmo tinha arranjado para a banda acompanhar. O maestro teria ainda acrescentado 

três personagens ao roteiro “original” em números que ele próprio musicou (Ibidem, p. 45). 

São dados e informações que muitas vezes não constam da História “Oficial”, mas que pela 

História Cultural podem ser esclarecidos, ou pelo menos apontar pistas para que isso ocorra – 

por meio de fontes orais e livros não acadêmicos. 

As músicas são cantadas pelas próprias Pastorinhas e pelos outros personagens do 

enredo, e na apresentação de 2016 o acompanhamento instrumental foi realizado por um 

trombone, um trompete, uma flauta transversal, duas clarinetas e um violão de sete cordas. Os 

músicos tocavam lendo partituras e havia também a presença de um maestro entre eles, o que 

demonstra que são profissionais ou pelo menos que têm conhecimento formal de música. 

Inclusive, identifiquei alguns da Banda Phoenix entre eles, mas fui informado por uma garota 

da produção que nem todos são componentes da Phoenix. 

No aspecto propriamente musical, a transcrição do auto já foi publicada, inclusive 

em partituras, pela professora Belkiss Mendonça em seu “A Música em Goiás” 

(MENDONÇA, 1981, p. 265-300). Já Siqueira (2006, p. 45-82) se deu ao trabalho de 

transcrever todos os 47 atos, com suas falas e as letras dos cânticos – ou seja, a Jornada de 

Natal completa. Por isso, não vamos nos alongar muito sobre o Auto das Pastorinhas, que 

também foge um pouco aos nossos enfoques principais: além do aspecto teatral ser prioritário 

em relação ao musical, a manifestação possui um caráter um tanto erudito – no sentido de se 

tocar lendo partituras, de envolver conhecimento formal na área – que “ultrapassa” o caráter 

de cultura popular da Festa do Divino que buscamos ressaltar.  

No entanto, como parte mais de uma iniciativa do povo, e não da Igreja – que 

parece não participar muito de sua organização, pode ser considerado um evento de 

religiosidade popular, e não oficial. Ou até um evento profano, dependendo do ponto de vista: 
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no de Brandão, por exemplo, o Auto das Pastorinhas se encaixa nessa classificação (1974, p. 

77). Porém, pode se enquadrar também na definição de “peça teatral (...) com tema 

geralmente bíblico e personagens alegóricas” que apresentamos (em nota de rodapé) como 

uma interpretação possível para o verbete “auto” – de acordo com o Dicionário da Língua 

Portuguesa comentado pelo professor Pasquale (2009, p. 90). 

Enfim, nossa contribuição maior em relação Pastorinhas pôde se dar na 

compilação e confronto de dados – e como acompanhamos a manifestação em 2016, também 

na análise baseada na pesquisa de campo que se somou à anterior pesquisa bibliográfica e 

audiovisual
18

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
18 Desfile dos grupos atuantes na Festa do Divino de Pirenópolis, na abertura das Cavalhadas:  

    https://www.youtube.com/watch?v=iAhhxGNVfUc  

 

https://www.youtube.com/watch?v=iAhhxGNVfUc


129 
 

4. CÂNTICOS, DANÇAS E BRINCADEIRAS NAS FOLIAS DE 

PIRENÓPOLIS, CRIXÁS E COLINAS DO SUL 

Desde o título, que remete às “Festas e Folias do Divino de Goiás” – 

representadas pelas de Crixás, Pirenópolis e Colinas do Sul, que esta Dissertação se propõe a 

destacar as Folias como “festas dentro da Festa”. Se o giro das Folias não é necessariamente o 

evento mais prestigiado em todos os locais que pesquisamos, é um dos únicos comuns às 

Festas do Divino de todas essas cidades. Aliás, como demonstramos, Crixás e Pirenópolis 

possuem três grupos e Colinas do Sul dois grupos de Folia em devoção ao Espírito Santo – 

números que por si só indicam sua importância nos três municípios. Conforme comprovado 

nas pesquisas, essa importância tem como principal motivo o fato das Folias (incluindo as 

rurais) recolherem as esmolas, ou angariar os donativos para a realização da Festa, que 

invariavelmente ocorre na cidade ou povoado. Aprofundaremos nesse aspecto das 

representações sociais das Folias perante as Festas das cidades em foco – e em outros aspectos 

como os símbolos no ritual das Folias e seus significados – no seguinte e último Capítulo, 

dedicado às análises embasadas pelo conceito de “representações” de uma forma ampla. 

Neste quarto Capítulo, entretanto, ressaltamos os principais aspectos desta 

pesquisa e deste trabalho, que iniciam o titulo da Dissertação: a “música e diversidade” 

presentes nas Festas e Folias do Divino de tais localidades – que em campo foram observadas 

em cada evento ou manifestação e, evidentemente, como um todo. Acompanhamos todo o 

ritual das Folias nos três municípios, que da mesma maneira o iniciam com a “parte religiosa” 

– quando são cantados e tocados os cânticos sagrados (como podemos academicamente 

definir), as cantorias ou “cantorios”. O termo “cantorio” é comumente utilizado pelos foliões 

e devotos desses e de outros lugares de Goiás, para se referirem aos cantos dos momentos de 

caráter religioso nas Folias.        

Descreveremos e analisaremos os números musicais na sequência em que 

acontecem durante o complexo ritual, tendo também por referência uma classificação clara e 

didática das Folias por Ceron (2013). Portanto, iniciamos este Capítulo com os cantos sacros 

populares, ou, na linguagem do folião goiano, os cantorios das Folias. Depois, ainda no 

Capítulo 4, partimos para a abordagem das “danças profanas” ou simplesmente “danças” – já 

que os cantorios não envolvem dança ou coreografia algumas (com raríssimas exceções que 

também serão aqui demonstradas). Porém, outro sinônimo de tais danças, usado mais 

frequentemente pelos foliões para se referir às manifestações de caráter festivo apresentadas 

ao final das Folias, é o termo “brincadeiras”.  
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    4.1 . Cantorios das Folias (Cantos Sagrados)   

Apesar das semelhanças entre folias cantadas no Sistema Goiano de uma cidade 

ou região goiana para outra, especialmente no que diz respeito à melodia e sua divisão, há 

variações rítmicas sobre o tema principal e outros cantos religiosos das folias registradas. Em 

Pirenópolis, todos os quatro versos de cada estrofe desse tema principal se encaixam em 12/8 

– o que pode o determinar como fórmula de compasso nesta situação. 

Em Colinas do Sul, o caso é mais complicado: lá, além de cada estrofe ser 

formada por três versos (e não quatro como em Pirenópolis), a única transcrição possível que 

detectamos envolve um compasso de 10/8 e um de 3/4 para cada um dos dois primeiros 

versos; e um compasso 9/8 e outro 3/4 para o terceiro verso. Em cada compasso 3/4 há uma 

virada ou “rulo” da caixa, como um respiro instrumental durante a sustentação da última nota 

do verso. Além disso, o andamento desse tema de folia normalmente é mais acelerado em 

Colinas do que em Pirenópolis.  

Essa intrincada combinação de compassos da Folia de Colinas – 10/8, 3/4; 10/8, 

3/4; 9/8, 3/4 – parece ser característica de outras folias “chapadeiras”: no CD “Chapada dos 

Veadeiros: culturas tradicionais do norte de Goiás”, há o registro de um Cantorio do Divino 

(Bendito de Mesa) de São João da Aliança com essa mesma divisão (ASJOR/VIOLA 

CORREA, 2007, p.19). Pode ser um indicativo de identidade musical rítmica em relação às 

folias do Divino da região. 

O caso de Crixás ainda é mais complexo de transcrever e interpretar sob uma 

visão musical ocidentalizada: lá, este tema não tem praticamente nenhuma estrofe com a 

mesma duração musical de outra – apesar da quantidade e métrica dos versos ser a mesma em 

todas as estrofes. Assim, é simplesmente impossível a identificação de uma fórmula de 

compasso para tal tema; todavia, obviamente existe uma lógica intrínseca que possibilita aos 

foliões executá-lo com fluência em conjunto. Tentemos desvendá-la.  

O Pedido de Pouso em Crixás, executado com o tema semelhante aos das outras 

duas cidades, também possui três versos como em Colinas: o primeiro mais longo do que os 

outros dois versos: ele “se encaixa” em um 10/8, enquanto o segundo e o terceiro estariam em 

9/8 – um pouco diferente de Colinas, onde os dois primeiros versos estão no compasso de 

10/8 e o terceiro no de 9/8.  Os instrumentos em geral acompanham a divisão vocal, portanto 

é possível estabelecer um compasso para essas partes, porém os trechos instrumentais da folia 

crixaense são livres e sem um tempo de duração estabelecido – ao contrário de Colinas, onde 

estão sempre em 3/4. Contudo, em Crixás também há a “virada” da caixa, que é sem dúvida 
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“a deixa” para o guia começar o próximo verso: a caixa pode demorar o tempo que for para 

fazê-la, após o término do verso anterior, mas enquanto ela não sola o guia não entra com o 

verso. Isso pode acontecer um compasso depois, um tempo ou mesmo no tempo seguinte – 

também não há um tempo fixo. Mas quando os cantores entram, todos seguem sua divisão e 

assim a música continua: um folião “dando a deixa” para os outros entrarem.  

É incrível a sintonia e a sincronia dos foliões crixaenses ao executarem um tema 

dessa forma, sem uma marcação pré-determinada da duração das estrofes: apesar de não 

possuir estudo formal em música, todos têm um senso rítmico aguçado e uma intuição 

musical que possibilitam esse tipo de percepção métrica. E, muitas vezes até sem ensaio, tanto 

os instrumentos como as vozes estão organicamente em ordem. É como diz um amigo 

músico: “ensaiar pra quê, eles estão ensaiados há 300 anos!?”  

 

4.1.1. Chegada à casa: “Saudações ao Cruzeiro e ao Arco”  

Para Ceron, ambos os cantos também pertencem à mesma etapa (a primeira das 

seis) em que ela dividiu um pouso de folia, chamada “Chegada em frente da casa: benção do 

Cruzeiro” (CERON, 2013, p. 53). O mesmo vale para os foliões, já que as Saudações ao 

Cruzeiro e ao Arco podem ser chamadas por um único nome: “Cantorio de Chegada
19

” da 

Folia O primeiro cantorio entoado é o de “Saudação ao Cruzeiro” (Figura 36), “onde o 

mestre-guia profere, em forma de versos, uma embaixada – saudando o morador ou pouseiro 

e perguntando se a folia pode chegar” (Ibidem). Com a resposta afirmativa do “pouseiro”, o 

foco da letra muda para o arco que é colocado pelos moradores em frente à casa: “a saudação 

é um louvor ao Cruzeiro, sobre o qual forma-se um arco, representando a aliança de Deus 

com os homens”, na explicação da autora (Ibidem).  A “Saudação ao Cruzeiro” e a “Saudação 

ao Arco
20

” (Figura 37) são um mesmo número musical, com variação apenas da letra – o que 

não é pouca coisa, já que ela é praticamente toda improvisada. 

                                                           
19 Para assistir a trecho exclusivo do Cantorio de Chegada da Folia de Crixás em 2015: 

    https://www.youtube.com/watch?v=I-xzgXiWBXQ   

 

20 Para assistir a trecho da Saudação ao Arco da Folia de Pirenópolis em 2015: 

    https://www.youtube.com/watch?v=yG__LiGWStY  

 

https://www.youtube.com/watch?v=I-xzgXiWBXQ
https://www.youtube.com/watch?v=yG__LiGWStY
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Figura 36: Guia saudando o Cruzeiro, momento de chegada da folia rural na fazenda em Colinas do Sul-GO. 

(Foto gentilmente cedida por Layza Vasconcelos) 

O arco montado e enfeitado pelos moradores para receber a folia varia em cada 

casa ou fazenda, por isso os guias (geralmente dois de cada vez, cada um com um “contra-

guia” que faz a 2ª voz) criam na hora versos para cada objeto, comida (frutas, quitutes, 

amendoim etc.) ou enfeite do arco. É muito comum, nas folias goianas, os arcos serem 

ladeados por bananeiras ou cana-de-açúcar, ou mesmo “construídos” com essas plantas – os 

foliões às vezes têm, nesses casos, versos praticamente prontos para se referir a elas.                   

Entretanto, podem aparecer situações inesperadas, como a que presenciamos em 

um pouso rural no município de Colinas do Sul: o arco foi armado com uma buritirana – 

espécie vegetal parente do buriti, típico das veredas e campos úmidos (ecossistemas do bioma 

cerrado). Neste caso, por exemplo, o guia teve que criar versos de improviso para a buritirana. 

Há situações já previstas para o improviso, como por exemplo quando os foliões 

que não estão tocando ou cantando procuram uma “prenda” ou “segredo” escondido pelo 

morador nos arredores – a maioria das vezes que presenciei, uma garrafa pet de refrigerante 

grande. Ultimamente tem-se evitado o uso de garrafas de bebidas alcoólicas para não 

incentivar seu consumo nos pousos, mas também já presenciei um segredo assim. Toda a mini 

saga desses que concorrem para ver quem acha a tal prenda primeiro (com “sinais” ou dicas 

no arco), os guias acompanham criando os versos “de repente" – apesar de raramente usarem 

tal termo no Estado. Nesta primeira etapa, a música não para – a não ser que os moradores 

pendurem um terço no cruzeiro: aí o guia canta um verso para tal situação, anunciando que 

todos os presentes devem se ajoelhar e rezar o terço. 
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Figura 37: “Saudação ao Arco”, onde os guias improvisam os versos de acordo com o que for posto nele.  

(Foto gentilmente cedida por Layza Vasconcelos) 

 

4.1.2. Entrada na residência: “Saudações ao Altar e Pedido de Pouso”  

A segunda etapa de um “Pouso de Folia” é classificada por Ida CERON como 

“Entrada na Residência” (Figura 38). “Após saudar o cruzeiro, a comissão se dirige ao 

interior da casa, onde está o altar, e o guia faz os primeiros agradecimentos à família anfitriã” 

(CERON, 2013, p. 53). Também não há mudança de música da primeira para a segunda etapa, 

às vezes nem mesmo interrupção: os foliões, até em movimento, continuam tocando e 

cantando, caminhando com seus instrumentos da porteira ou portão para dentro da casa. 

Nesta etapa há o Pedido de Pouso, quando os guias solicitam, sempre em versos 

cantados, o “agasalho” e o “pouso” para o Divino Espírito Santo e os foliões. No caso das 

folias rurais, este pouso é literal: eles realmente dormem na fazenda visitada, quase sempre 

acampados nas imediações, no pasto ou no curral, além de ocupar camas e colchões dentro da 

casa e nas varandas, se o anfitrião dispuser. Já nas folias urbanas, muitas vezes o pouso é 

simbólico: terminado o ritual e a apresentação do Catira ou de outras “brincadeiras”, os 

foliões voltam para dormir em suas casas, na de parentes ou amigos – quando não tem casa na 

cidade ou por perto.  

 A terceira etapa elencada por Ceron é a de Louvação, que ocorre diante do altar; 

porém, em nosso enfoque, esta etapa ainda seria uma continuação da segunda (que ela chama 
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de “Entrada na Residência”) – envolvendo o Pedido de Pouso e as Louvações ao Altar
21

. 

Ambos os cantorios acontecem no recinto onde é montado o altar e também são um mesmo 

número musical: depois de pedido o pouso (e cedido pelos moradores), ali são “tirados” 

versos – a maioria de improviso – de acordo com as imagens, estátuas e estampas de santos 

colocadas ali pelos moradores, além da do Divino, é claro!  O alferes, que porta a bandeira 

“com o Divino”, a entrega para os donos da casa – momento sempre de muita emoção – e os 

guias pedem bênçãos para eles, sua família e seus convidados, além de todos os presentes.  

 

Figura 38: Entrada da folia para dentro da residência ou fazenda, onde “pedem pouso” e fazem louvações. 

(Foto gentilmente cedida por Layza Vasconcelos)  

 Além de louvar os santos, o cantorio menciona e enaltece todos os elementos 

dispostos ali, como flores, castiçais, enfeites, cruz, Bíblia e até a toalha – evidenciando um 

reconhecimento ao cuidado e capricho de quem montou o altar. Este momento de louvação a 

própria Ida Ceron – com a autoridade de também freira – compara ao de uma missa ou 

celebração religiosa: “O ritual de louvação diante do Altar do Divino é um momento místico, 

de fé, acompanhado pelos presentes em profunda contemplação, semelhante ao momento da 

oração eucarística da missa, proferida pelo sacerdote” (Ibidem, p. 54). Ao tecer essa 

comparação, ela põe quem chama de “mestre-guia” na função do próprio padre quando 

comanda a missa: uma visão da religiosidade popular que, nitidamente, ainda não é consenso 

entre os membros da igreja. 

No que diz respeito à música, durante as três primeiras etapas em que a autora 

divide um Pouso de Folia (que a nosso ver são apenas duas, a “chegada em frente à casa” e a 

                                                           
21

 Para assistir a trecho da Louvação ao Altar e Pedido de Pouso da Folia de Pirenópolis em 2015: 

    https://www.youtube.com/watch?v=F-TakrACrn0      

 

https://www.youtube.com/watch?v=F-TakrACrn0
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“entrada na residência”) ela praticamente não para. Em Pirenópolis, tais etapas consistem, 

basicamente, no mesmo número musical – variando os versos das letras de acordo com as 

ocasiões e momentos do ritual. Em revisão bibliográfica encontramos registros em partitura, 

ou mesmo da célula rítmica básica de folias, em diferentes compassos: 2/4, 4/4 e 3/4, por 

exemplo. Há de se considerar, primeiramente, que o ritmo e o compasso dos dois sistemas de 

folias (“Mineira” e “Goiana”) costumam ser bem distintos – sendo que as do primeiro caso 

que analisamos se encaixam quase sempre em 2/4, e ocasionalmente em 4/4.  

Em relação àquele tema principal abordado no início deste Subcapítulo, no 

sistema de “Folia Goiana” o compasso 12/8 é mais apropriado para a maioria das músicas nas 

folias que registramos, em nossa concepção – considerando que há outros números em 

compassos e ritmos diferentes. A pesquisadora Yara Moreira (1984, p. 85) transcreve um 

Cantorio da Folia do Divino de Crixás, executada no sistema Goiano, em compasso 6/8, o que 

o aproxima do 12/8 que defendemos, mas não contempla toda a frase musical, nem 

ritmicamente nem melodicamente. 

Sendo escrita em compasso binário ou quaternário, toda a divisão rítmica da peça 

– tanto o acompanhamento instrumental como a melodia vocal – seria baseada em tercinas.  

No binário, precisar-se-ia de dois compassos para dar conta só do primeiro verso, o que pode 

ser feito com um compasso quaternário; e no ternário, você precisaria de 4 compassos para 

“preencher” cada verso da estrofe e transcrever toda a frase rítmica executada, sendo que 

apenas um compasso de 12/8 cumpre esses papéis. Além do mais, neste compasso, o 1º tempo 

começa junto com a canção, sendo que nos outros ele é uma pausa: assim, em nosso 

entendimento, o compasso de 12/8 segue melhor a cadência rítmica e vocal dos foliões nesse 

predominante número musical religioso das folias.  

Os foliões não lidam com partituras, cifras ou coisas do gênero; a transmissão do 

conhecimento é oral e a maioria deles é autodidata em música. Não obstante, há foliões que 

são músicos em sua essência plena, executando diversos estilos musicais – às vezes em 

diversos instrumentos – e com um domínio técnico, uma habilidade para tocar em conjunto e 

uma capacidade de improvisação impressionantes. Os recursos escritos de música servem a 

nós, músicos em sua concepção ocidental, e seu uso na cultura popular acarreta, muitas vezes, 

uma mera aproximação do som original. Ainda assim, ou por isso mesmo, não deixa de ser 

curioso o fato do canto principal da folia poder ser transcrito em vários compassos e, 

principalmente, segundo nossos critérios, no de 12/8, muito usado na transcrição de blues, por 

exemplo (caso de gênero da cultura popular que passou a ser interpretado em registros 

escritos, como tentamos aqui fazê-lo). 
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4.1.3. Peditório e Bendito ou Agradecimento de Mesa 

A etapa de uma Folia do Divino classificada como de “Peditório” é o momento 

religioso onde a participação geral dos presentes se amplia, até então destinada quase 

exclusivamente aos “pouseiros – anfitriões ou donos da casa que acolhem a bandeira e foliões 

e acompanhantes, a quem alimentam” (Ibidem, p. 61).  O Peditório é a situação “prevista” no 

ritual da folia para a manifestação da fé de outros devotos do Divino que estão ali 

presenciando e prestigiando aquele pouso (Figuras 39, 40 e 41). 

 

Figuras 39 e 40: Devotos do Espírito Santo, de todas as classes sociais, doam às folias valores diferentes – 

amarrando as notas nas fitas das Bandeiras do Divino (Arremate das Folias, fora e dentro da Igreja).  
(Fotos gentilmente cedida por Layza Vasconcelos)  

 

 

Figura 41: devota de Nossa Senhora do Rosário manifesta sua fé no momento de “Peditório” em Colinas do Sul 

(Foto gentilmente cedidas por Layza Vasconcelos)  
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O Bendito ou Agradecimento da Mesa já foi mencionado neste trabalho, como 

provável herança portuguesa dos “versos tradicionais, improvisados ou decorados, bendito, 

louvado, etc.” (DIAS apud CASCUDO, 2012, p. 306) – além do nome sugestivo do que é a 

manifestação. E mesmo Ceron (2013) o situando ainda na quarta etapa de sua classificação de 

uma folia, junto a outros eventos – pensamos que vale a pena analisar certos aspectos sobre o 

Bendito... 

O fato de haver um canto de agradecimento para cada refeição servida pelos 

moradores nos comprova sua importância, “com o célebre ‘bendito de mesa’, lembrando a 

oração de Jesus após a Ceia” (Ibidem, p. 55). Além disso, o Bendito Mesa costuma ser um 

número musicalmente diferente e com peculiaridades interessantes em relação aos demais do 

ritual.  

Uma particularidade que percebemos em algumas folias goianas – entre elas as 

pirenopolinas – é a ocorrência de dois Agradecimentos de Mesa. Um deles é entoado com os 

foliões em pé, parados diante da mesa após a refeição; e o segundo é cantado em movimento 

pelos foliões em torno da mesa. Ritmicamente, ambos destoam dos momentos religiosos 

anteriores, em Pirenópolis tocados em 12/8: um dos Benditos é cantado sobre o compasso de 

2/4, com tanto as violas como a caixa fazendo uma divisão de uma colcheia e duas 

semicolcheias no primeiro tempo e duas colcheias no segundo tempo.  

Já o outro Agradecimento de Mesa, cantado e tocado em movimento, foi um dos 

números musicais mais difíceis de ser identificado e transcrito: a única possibilidade que 

encontramos, em termos de fórmula de compasso, foi um raro e inusitado 11/8. E deve ser um 

número típico das folias de Pirenópolis, pois o presenciamos e registramos nas três folias 

existentes na região – e em todas elas os instrumentos não se perdem no complexo 11/8, que 

seguem estes versos: 

 Aqui vai Senhor Divino / fazendo nossa defesa 

 Vai vencendo a nossa guia / ‘gradecer a nossa mesa 

O segundo Bendito de Mesa
22

, apesar de mais simples ritmicamente em seu 

compasso binário, é mais longo e contêm bem mais versos, que agradecem e pedem bênçãos a 

todos que serviram a refeição – inclusive às cozinheiras. Exemplos de versos desse 

Agradecimento: 

                                                           
22 Para assistir a Bendito de Mesa da Folia do Divino urbana de Pirenópolis em 2015: 

    https://www.youtube.com/watch?v=ZzQnV2Al5W0  

 

https://www.youtube.com/watch?v=ZzQnV2Al5W0
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                  Bendito louvado seja (2x, com melodias diferentes) / Nosso Senhor Jesus Cristo 

Deus vos pague a boa janta (2x) / que prá nóis foi uma defesa 

Lá do céu desceu dois anjo (2x) / prá louvar essa Bandeira 

Vem dizendo viva, viva (2x) / os servente e as cozinheira 

‘Gradecemo a nossa mesa (2x) / os anjo dizem Amém 

Já em Colinas do Sul, o Bendito de Mesa (Figura 42) é diferente dos dois 

executados em Pirenópolis, e também se diferencia dos momentos anteriores da mesma folia 

– sendo que a maioria deles se encaixa naquela intrincada combinação de compassos 

alternados: 10/8, 3/4; 10/8, 3/4; 9/8, 3/4. O Bendito de Colinas é um dos únicos números 

musicais tocados no mesmo compasso das folias pirenopolinas, 12/8 – com exceção, nessas 

últimas, exatamente dos Benditos. O que indica que as folias de lugares diversos do Estado 

podem tocar em compassos diferentes nos mesmos momentos do ritual e, inversamente, tocar 

no mesmo compasso em momentos diferentes. Exemplos de como os processos identitários 

apontam semelhanças entre manifestações nas comunidades e peculiaridades em cada uma 

delas – às vezes, a partir dos mesmos elementos, ou semelhantes.  

 

Figura 42: Bendito ou Agradecimento de Mesa executado em movimento, ao redor da mesa em Colinas do Sul. 
(Foto gentilmente cedida por Layza Vasconcelos) 

Em Crixás, o Bendito de Mesa é o mais diferente dos entoados nas três cidades 

representantes da pesquisa de campo. É o único executado à capela (sem acompanhamento 

instrumental), porém com as duas vozes em dueto típicas da Folia Goiana; e cantado por 

diversas duplas de foliões – não só pelos guias e contra-guias. Dessa forma, o aspecto rítmico 

acaba ficando em segundo plano em relação ao melódico, mas ainda assim ficou evidente em 

nossas análises a complexidade e a riqueza desta manifestação – nos dois aspectos. Ela 

começa com estrofes no compasso quaternário; depois há um tipo de “ponte”, quando a 
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melodia e a métrica das estrofes mudam, se encaixando em “compassos alternados” como 

dois ternários e dois quaternários, ou um 5/4 e três em 3/4, por exemplo; até mudar a melodia 

de novo e manter um ternário até o final. 

Apesar das diferenças nos aspectos musicais, esse inusitado Bendito de Mesa da 

folia crixaense, surpreendentemente, tem versos idênticos aos de Pirenópolis – e outros com 

mínimas variações. Os versos iguais dos Benditos de Mesa das duas cidades comprovam a 

herança portuguesa dos “benditos” em versos repassados por gerações, ou “decorados” – 

como Jaime Dias definiu em seu valioso relato.  

Enfim, este Bendito de Mesa executado à capela em Crixás
23

 ocorre com as 

duplas de cantadores postados em pé diante (e em volta) da mesa de refeição. Porém, há um 

outro número musical em que os foliões e demais presentes cantam enquanto dão a volta em 

torno da mesa, beijando a Bandeira do Divino que fica em sua cabeceira. Contudo, tal número 

não parece ser um segundo agradecimento pela refeição ofertada, primeiro porque os versos 

não se referem a este ato – apesar de acontecer em movimento ao redor da mesa após o 

Bendito realizado com os foliões parados, assim como os dois benditos em Pirenópolis e 

Colinas. Também é entoado à capela (como o Bendito anterior), mas dessa vez uma só dupla 

canta um verso e todos “respondem” com outro verso: e até no coro de resposta cantam duas 

vozes em intervalos diferentes. Outro aspecto que merece ser mencionado é que esta canção 

se encontra, sem muita margem para dúvidas, em um compasso 6/8. Seus versos são: 

- Vem beijar o Senhor Divino / Com amor e alegria (guia e contra-guia) 

- Ele é o Pai de todos / Vai benzer a nossa guia (coro de resposta em dueto) 

 

  4.1.4. Cantorio para a doação de esmolas     

Prosseguindo com a quarta etapa em que classificou uma folia – a última do 

primeiro dia do ritual até o “Recolhimento (para repouso)”, Ceron cita alguns “momentos 

principais”. Como já ressaltamos aqui o jantar seguido do Agradecimento de Mesa, agora 

trataremos do que costuma acontecer em seguida, no Estado, e que a autora chama de 

“Cantoria de ação de graças (quando pedem)” (2013, p. 55). Em outras palavras, é o 

famigerado e controverso momento da Doação de Esmolas, nos locais onde há este hábito – e 

                                                           
23 Para assistir a Bendito de Mesa da Folia do Divino urbana de Crixás em 2015: 

    https://www.youtube.com/watch?v=XaYil4-ncv8  

 

https://www.youtube.com/watch?v=XaYil4-ncv8


140 
 

já sabemos que em Goiás essa é a prática comum – que foi o que Ceron quis dizer com 

“quando pedem”.       

Por esses motivos, julgamos pertinente encerrar o item que trata dos cantorios 

religiosos com o das esmolas – além de ele próprio encerrar o que nós, estudiosos, 

costumamos chamar de momentos “sagrados” do ritual noturno da folia. Como nas formas de 

peditório que Ceron (2003) relatou, o momento da oferta também é bastante solene e de 

grande comoção entre os presentes – evidenciando um clima de muita fé e religiosidade.       

O recolhimento de esmolas é, naturalmente, um dos momentos dentro dessa etapa 

classificada pela autora e do ritual como um todo – se a folia possuir a característica de 

angariar donativos. Na realidade, o cantorio não é de pedido, e sim de agradecimento à 

esmola ofertada, já que a doação é espontânea e voluntária, ou seja: doa quem quiser e quem 

puder doar.  

A pessoa que vai doar a esmola porta-se diante dos foliões, segura a Bandeira do 

Divino e presencia versos dedicados a ela e à sua oferta – mencionando a gratidão do Espírito 

Santo, o retorno do sacrifício, graças e bênçãos a serem alcançadas e outros relacionados à 

doação.                  

A folia aceita qualquer valor de esmola – geralmente doadas em dinheiro – e de 

quem quer que seja: observamos a doação da menor até a maior nota em circulação no 

mercado; ofertadas tanto por devotos mais abastados como pelos mais desprovidos. No 

entanto, há uma esmola que é recebida pelos foliões de forma especial: quando, após o 

cantorio, o ofertante anuncia a doação de um bezerro, a comemoração é geral! Um dos foliões 

vai até a área externa da casa ou até a rua e solta foguetes em celebração e gratidão ao 

acontecimento. 

Essa é uma das ocasiões em que melhor se pode perceber a capacidade de 

improvisação dos Guias: em Crixás, constatamos que versos entoados nos Cantorios de 

Esmola
24

 eram diferentes para cada oferenda – e neste dia, por exemplo, não foram poucas. 

Aqui identificamos outro caso curioso de semelhanças em momentos distintos: o de Esmola é 

um dos poucos cantorios da folia crixaense naquele provável compasso de 12/8, bem parecido 

com a maioria dos de Pirenópolis e com o Bendito de Mesa em Colinas do Sul. 

Já a quinta e a sexta etapas finais a autora situa no dia seguinte, quando a 

continuidade do ritual é mais reservada aos anfitriões e sua família: “Matinas e 

                                                           
24 Para assistir a trecho de “Cantorio de Tirar Esmolas” entoado pela Folia de Crixás em 2015: 

   https://www.youtube.com/watch?v=g-pLsXyo-2o  

 

https://www.youtube.com/watch?v=g-pLsXyo-2o
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agradecimento” e “Despedida”, respectivamente – que incluem o café da manhã e, às vezes, 

também o almoço, com novo Agradecimento de Mesa. 

 

4.2. Danças e brincadeiras 

Apesar de tais termos serem, de certa forma, imprecisos e abrir margens para 

interpretações pejorativas ou até desmerecedoras, fazem parte do ritual das folias goianas 

assim como os momentos sagrados. O termo “brincadeira”, apesar de ser o mais usado pelos 

foliões, academicamente é associado ao folclorismo – corrente tida como ultrapassada, 

atualmente. Já o termo “profano” é, em geral, associado a manifestações que incluem danças, 

executadas após as “funções religiosas” das folias. Pode sugerir o que é isento de qualquer 

religiosidade, ou até o que despreza ou afronta o que é religioso: “profano. [Do lat. profanu.] 

Adj. 1. Não pertencente à religião. 2. Contrário ao respeito devido a coisas sagradas. 3. Não 

sagrado. 4. Secular, leigo. ” (Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, 1986, p. 1397) 

Ora, nenhuma destas denotações pode ser aplicada às manifestações festivas de 

um pouso de folia: elas pertencem sim, à religião – pois estão inclusas em uma festa e um 

ritual religiosos. Não são algo “contrário ao respeito devido a coisas sagradas”, já que são os 

próprios foliões responsáveis por todos os momentos sagrados que também executam as 

danças e brincadeiras. E não é leigo, pelo menos não no sentido de “estranho ou alheio a um 

assunto, desconhecedor” (Ibidem, p. 1018). Pois como vimos no subcapítulo anterior (ritmos 

e cantos religiosos das Folias), os guias orientam todas as etapas e partes do ritual – e 

registramos depoimentos sobre os requisitos necessários para ser um bom folião e um bom 

guia, o que inevitavelmente inclui conhecimentos sobre religião. 

Por isso, usamos aqui o termo manifestação (ou dança) “festiva”, mais 

“inofensivo” e menos sujeito a interpretações equivocadas; e também o termo “brincadeira”, 

por ser o que os foliões utilizam – ambos com mais frequência do que manifestação ou dança 

“profana”, que também aparece em certas ocasiões. 

Enfim, tais manifestações e danças acontecem quase sempre depois das funções e 

dos cantos sagrados – em geral após o Agradecimento de Mesa e o “Cantorio de Tirar 

Esmola”, que costumam encerrar as atividades religiosas do ritual. Após “fazer um quilinho”, 

os foliões se unem novamente e dançam o Catira – comum a todas as cidades – e outras 

brincadeiras apresentadas nas folias de cada uma. Porém, durante a pesquisa de campo, 

identificamos uma dança em Crixás e outra em Pirenópolis que são exceções a essa regra, e 

ocorrem em momentos e situações diferentes dos descritos. Comecemos por elas... 
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 4.2.1. A Dança do “Xá” de Pirenópolis.
25

  

Em Pirenópolis, observamos que uma das danças, curiosamente chamada de Xá 

ou Chá
26

, além de não ter sido identificada em mais nenhuma folia das outras localidades 

pesquisadas, ocorre em um momento incomum para nas brincadeiras. Antes mesmo do jantar 

comunitário, os foliões se retiram da casa, onde faziam as louvações, e dançam o Xá no 

terreiro ou no pátio em frente à fazenda ou no quintal da casa. Só então os foliões e a 

comunidade presente retornam a casa para fazer a refeição; e somente depois do que 

relatamos logo acima – o Bendito de Mesa e o Cantorio das Esmolas – se dança o Catira.  

O Xá é acompanhado pelo mesmo instrumental que entoa os toques sagrados da 

folia, executando um ritmo em compasso binário onde as palmas dos foliões desempenham 

função percussiva (assim como no Catira) – fazendo uma divisão rítmica de uma semínima e 

duas colcheias, sendo em 2/4 por exemplo. Já os violeiros fazem uma divisão (com a mão 

direita para os destros) de duas colcheias em cada tempo, e a caixa fica livre para subdividir 

ou “quebrar” mais – como uma colcheia mais duas semicolcheias no primeiro tempo e duas 

colcheias, ou mesmo quatro semicolcheias, no segundo tempo. 

A dança do Xá exige bastante espaço, pois os foliões se movimentam um depois 

do outro, em fila sequencial (para evitar o termo “fila indiana”), começando por duas que 

dançam paralelamente até que, em certo momento, dão uma volta de 180º, cada uma para um 

lado. Com a grande quantidade de foliões que costuma dançar o Xá, as duas filas acabam se 

tornando quatro filas paralelas – com parte delas “voltando” e parte ainda “indo”. Quando as 

quatro filas voltam a se tornar duas, os foliões param em frente aos da outra fila e começam a 

dar pulos no mesmo lugar. Além disso, as palmas passam para a divisão de uma por cada 

tempo e o canto vai ficando mais intenso: é a “deixa” para o final, quando todos pulam mais 

alto, cantam mais forte e alguns jogam os chapéus para cima. Os versos cantados no Xá são:        

Bota fogo na cana / Canaviá 

Deixa a cana queimá / Canaviá 

Prá fazê cachacinha / Canaviá 

P’resse povo tomá / Canaviá 

Surpreende que tais versos sejam entoados inclusive na “Folia da Renovação 

Cristã”, popularmente chamada de “Folia do Padre”, por ter sido idealizada e criada por 

                                                           
25

 Optamos por manter a grafia com “X”, por não encontrarmos nenhum registro escrito sobre a Dança. 

26 Para assistir a trecho exclusivo da Dança do Xá na Folia do Divino de Pirenópolis em 2015: 

    https://www.youtube.com/watch?v=nEidfMhq1rQ  

 

https://www.youtube.com/watch?v=nEidfMhq1rQ
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iniciativa do Luiz Virtuoso, pároco da cidade no início do século XXI. Outro padre por nós 

entrevistado em 2016, Augusto Gonçalves Pereira, assumiu a paróquia em agosto de 2015, 

portanto, havia recentemente participado da organização de sua primeira folia e da Festa do 

Divino em Pirenópolis. Esse padre não soube precisar o ano da estreia da “Folia da 

Renovação”, mas moradores apontam o ano de 2001 ou 2002 como sendo o do primeiro giro 

desta Folia – a “Folia do Padre” ou “da Igreja” por ser organizada pela paróquia local, 

pertencente à Diocese de Anápolis.  

O paradoxo está no fato de que, afinal, uma das sérias discordâncias da instituição 

católica em relação à religiosidade popular é o uso de bebidas alcoólicas durante o giro das 

folias. E isso tanto é tradição para os foliões que existem versos musicais fazendo alusão à 

cachaça – como esse cantado na dança chamada de Xá (ou “Chá”, talvez de forma jocosa em 

trocadilho com a cachaça). E ainda que a religião oficial ofereça uma folia alternativa para 

desestimular a presença do álcool, e mesmo que tenha conseguido parar ou evitá-la, um 

tradicional gênero musical da região foi mantido – com os versos “originais” remetendo 

diretamente ao uso da cachaça na folia.  

Outra curiosidade sobre a estrofe do Xá em Pirenópolis é que ela é praticamente 

idêntica a um dos cantos entoados na Dança do Congo – que inclui também as embaixadas, 

além dos 15 cantos, conforme Siqueira (2006, p. 29). A autora também transcreve todos eles, 

inclusive o que é quase igual à estrofe cantada na manifestação do Xá: 

Bota fogo na cana /  

Canaviá deixa queimá / 

Pra fazer cachacinha /  

Cano, canová, pra Congo tomá /  

                                        (Ibidem) 

 

    4.2.2. O Batuque de Chegada de Crixás 

No Estado de Goiás como um todo, o Bendito de Mesa e o Cantorio de Tirar as 

Esmolas costumam encerrar as atividades religiosas: aí sim, dança-se o Catira e outras 

brincadeiras próprias de cada localidade.   

O Batuque de Chegada parece ser um número típico das folias de Crixás, 

executado há muitas gerações e no mesmo momento do ritual onde se mantém até hoje. 

Delmira Ferreira relata, sobre “a saudosa Folia do Divino Espírito Santo de Crixás”, que “nos 

pousos de folia, os fazendeiros ofereciam a janta, o café da manhã e o almoço, tendo sempre 

em todos os pousos os mesmos rituais: pedir o pouso, batuque da chegada, agradecimento da 
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mesa, tirar as esmolas para depois de tudo ocorrer as danças: a Catira e as Veadeiras” 

(FERREIRA, Jornal DM, 2016, p. 6). A autora do artigo descreve não só “os mesmos rituais 

em todos os pousos”, mas também a sequência exata em que eles ocorrem em Crixás – a 

partir do Pedido de Pouso. Uma geração abaixo de Delmira Ferreira, Inácio Neves Filho 

confirma a continuidade dos rituais e de sua sequência em Crixás, aí incluído Batuque de 

Chegada (também chamado de Batuquinho ou Batuquim) entre cantorios religiosos. O autor 

antecipa o momento do relato de Ferreira, iniciando pela chegada da folia: “Chegando ao 

local do pouso, os foliões – com suas caixas, pandeiros e violas, em versos cantados, 

saudavam o (...) arco montado e enfeitado (...), pediam o pouso, para, em seguida, dançarem o 

‘batuquinho’. Após a janta, ‘tiravam esmola’ (...). Depois, seguiam-se as danças típicas da 

folia” (NEVES FILHO, Jornal DM, 2014, p. 5).  

A descrição dos dois pesquisadores da cultura crixaense, em relação aos 

momentos que se sucedem na folia, é praticamente idêntica, com a diferença que Filho 

menciona sua chegada, com a Saudação ao Arco. A partir daí começa a coincidência entre os 

relatos, que seguem com o Pedido de Pouso e depois o “Batuquinho”.  Dançado o 

Batuquinho, os foliões voltam para dentro da casa e, após a janta, prosseguem os cantorios 

religiosos com o Agradecimento da Mesa e os de angariar donativos; ambos os artigos citam o 

jantar (o autor “pulou” o Bendito de Mesa), o momento das doações (lá chamado de “tirar 

esmola”) e só então os foliões apresentam as “danças típicas”. Ou seja: o Batuquinho é a 

única dança de aparência “profana” que faz parte da (digamos assim) parte religiosa da folia: 

precedido e sucedido por “cantos sagrados”, ainda é chamada de “Batuque”, o que sugere 

uma procedência ou influência negra. 

Algumas décadas seguintes às que se referem os dois artigos citados, em nossa 

pesquisa de campo constatamos o mesmo formato da folia crixaense descrito em ambos. E o 

Batuque de Chegada permanece no mesmo momento – como manifestação festiva 

“encaixada” entre cantorios religiosos, bem antes das outras danças e brincadeiras. No 

entanto, devemos considerar os sentidos e significados que podem se revelar em casos 

peculiares como este do Batuquinho: primeiramente, não podemos esquecer que ele é um 

canto e uma dança “de Chegada” (como consta em seu próprio nome), portanto se dá 

naturalmente no início do evento – como forma de saudação e comemoração à boa acolhida 

dos moradores. O significado da manifestação se situar, ritualmente, após o canto religioso do 

Pedido de Pouso é exatamente este: celebrar o consentimento dos anfitriões em acatar o 

Divino (a Bandeira) e a Folia (que lhe representa) durante todo o tempo, os momentos e as 

“funções” que envolvem um pouso. 
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O Batuque de Chegada tem em sua formação instrumental violas, violão, caixa e 

os pandeiros, ou seja, não muda em relação aos cantos sagrados da folia em Crixás – entoados 

antes e depois da dança. Já outros aspectos o diferencia muito dos momentos religiosos, 

começando pelo rítmico e pelo andamento: o Batuquinho é nitidamente mais rápido, 

sincopado e diversificado do que os outros cantos da parte religiosa da folia – todos esses sem 

acompanhamento de dança alguma. 

A célula rítmica básica do gênero musical se dá em um compasso 4/4, analisada 

pelos toques dos pandeiros: uma colcheia pontuada e uma semicolcheia no 1º tempo; duas 

colcheias (ou uma pausa de colcheia e uma colcheia) no 2º tempo; uma semínima ocupando o 

3º tempo; e uma pausa de colcheia mais uma colcheia no 4º tempo. No entanto, é esta última 

colcheia que começa a célula – com o recurso que chamamos de anacruze, apesar dos foliões 

não lidarem com essa linguagem formal de música. Mesmo assim, ou até por isso, as 

variações sobre essa célula são muitas – e há variação até no compasso.  

A variação rítmica mais comum no Batuquinho está na subdivisão de um dos 

tempos – ou mais de um – em: uma semicolcheia, uma colcheia e outra semicolcheia. Essa 

divisão é típica de diversos estilos musicais brasileiros, em geral no primeiro tempo, 

caracterizando inclusive o Maxixe – tido como um dos precursores do Samba. Entretanto, no 

Batuquinho essa síncope pode estar tanto no primeiro tempo da levada, como no segundo ou 

terceiros tempos, e às vezes até no quarto.  

Em certos momentos – que passam a impressão de ocorrer no auge da 

manifestação – 3 tempos seguidos do compasso são tocados com essa subdivisão de uma 

semicolcheia, uma colcheia e outra semicolcheia. Porém, os pandeiristas sempre deixam um 

tempo com duas colcheias, ou uma pausa de colcheia e a colcheia que inicia a levada em 

anacruse. Contudo, as variações rítmicas não são sincronizadas entre os pandeiros, como na 

Veadeira ou na própria Catira, mas bem mais livres: os instrumentistas fazem divisões 

diferentes ao mesmo tempo – entre essas que exemplificamos e algumas outras. E não só nos 

momentos instrumentais, quase inexistentes no Batuquinho, como também durante os versos e 

estrofes.  

Em material a que tivemos acesso sobre o registro audiovisual da Festa do 

Imperador (família NEVES MACIEL, acervo pessoal, 2004), constatamos a presença de 3 

violas, 2 violões, uma caixa e incontáveis pandeiros executando o Batuque de Chegada. Duas 

das violas tocavam o ritmo em compasso 2/4, com a divisão de uma colcheia pontuada e uma 

semicolcheia no 1º tempo, e uma pausa de colcheia e uma colcheia no 2º tempo. Esta última 
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também é uma célula comum a diversas outras expressões afro-brasileiras, como a divisão das 

palmas no Samba de Roda do Recôncavo Baiano – e a própria condução rítmica do Baião.  

Um dos violões tocava uma semínima com o polegar e duas colcheias com “as 

costas” dos outros dedos, também em compasso binário. A terceira viola é o instrumento de 

cordas que faz mais subdivisões em sua levada, estando em sintonia com a caixa, que toca 

praticamente todas as 4 semicolcheias de cada tempo – mas acentuando as notas da 1ª célula 

básica aqui descrita. Como a batida dos pandeiros é bem “seca” (não possui longa duração), a 

caixa subdividindo os tempos – e a viola que a acompanha – se destacam principalmente 

durante o terceiro e o quarto tempos do compasso, quando os pandeiros tocam apenas a 

“cabeça” do terceiro e o “contra” do quarto tempo. 

O Batuque de Chegada – em nossas pesquisas identificado somente nas folias de 

Crixás – evidencia elementos de herança negra em aspectos rítmicos como os mencionados, 

mas também em alguns aspectos vocais. As estrofes são contidas por apenas dois versos, e são 

repetidas várias vezes em sistema “pergunta/resposta”: um cantador “puxa” o primeiro verso e 

os demais foliões respondem o segundo, em coro. Porém, importante ressaltar que as letras do 

Batuquinho não são improvisadas e que, tanto o “puxador” dos versos como integrantes do 

coro contam com uma 2ª voz cantando em intervalo diferente – característica mais marcante 

da cultura chamada “caipira” do que de elementos africanos. 

A julgar pelo nome da manifestação, e também pelas análises aqui apresentadas 

sobre elementos rítmicos de origem negra, pode-se ter uma impressão distorcida do 

Batuquinho: ele é um dos estilos musicais populares mais híbridos que presenciamos e 

registramos em campo. Desde a composição de seus instrumentos – todos os que são usados 

na folia, como descreveu Neves Filho (2014), passando pelos duetos vocais e chegando aos 

aspectos coreográficos, o Batuque de Chegada “sobrepõe” símbolos tipicamente caipiras a 

referências afro-brasileiras “diluídas” em seus contornos culturais e, que, provavelmente, 

ficam mais evidentes no aspecto coreográfico. 

A dança da manifestação é bastante livre, sendo executada em duplas (geralmente 

de homens, mas vimos mulheres e até crianças dançando o Batuquinho) que sapateiam um em 

frente ao outro dançante – sem efeito percussivo e sem sincronia entre os movimentos 

corporais e os sapateados de cada um. Em determinado momento, os dois se aproximam e dão 

uma volta praticamente abraçados: isso acontece, em geral, quando um dos dois dançantes se 

cansa, e aí chama outro folião para lhe substituir – batendo uma palma ou o pandeiro, quando 

está tocando, em sua direção. 
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Assim, as duplas de dançadores vão se alternando, até todos os foliões e 

pandeiristas (dependendo da ocasião, quem mais estiver presente e quiser dançar) tiverem 

passado pela roda e mostrado suas habilidades coreográficas. Então, os cantadores e tocadores 

de violas e violões prosseguem a dança (levando junto seus instrumentos) e, quando o 

caixeiro entra na roda e “cumpre sua função”– com a volta em torno do “companheiro”, após 

dançar também sem parar de tocar – a dança e a música se encerram. 

Vamos reproduzir alguns dos refrãos cantados no Batuque de Chegada:  

Ô, ô, jaó cantou / Viva o nobre morador! 

Ô, ô, jaó cantou (com outra melodia – grifo nosso) / Viva o nobre morador! 

  Passarim bateu as asa / Viva o nobre dono da casa! 

                           Passarim bateu as asa (outra melodia – grifo nosso) / Viva o nobre dono da casa! 

Tô cantando é de alegria / Viva o alferes da Folia! 

Eu tô cantando é de alegria / Viva o alferes da Folia! 

   

4.2.3. O Catira 

O Catira é a dança mais executada nas folias goianas, e certamente uma das mais 

antigas. A começar pelo nome, que em outros lugares é chamado – talvez primeiramente – de 

Cateretê, o Catira é ritmo hibridizado sobre o qual não se chegou a um consenso sobre suas 

origens. Cascudo, citando outros autores, resume bem a polêmica em torno de suas raízes: 

“Stradelli crê o cateretê indígena. Artur Ramos, africano. Ezequiel, citado por Teófilo Braga, 

deduziu-o como a dança do séc. XVI que se chamou “carretera” em Portugal. ” (2012, p. 

185).  

Genuinamente brasileira, a dança é “conhecida desde a época colonial em S. 

Paulo, Minas e Rio de Janeiro” (Ibidem) – com certeza já com características próprias em 

cada estado. No livro “Samba e Identidade Nacional”, Magno Siqueira nos dá uma pista 

importante sobre o pioneirismo do Cateretê como expressão musical popular brasileira: “Em 

‘Na roda de samba’ de Francisco Guimarães, obra citada por quase todos os autores que 

abordaram o tema, encontramos que segundo as nossas tataravós, o samba é oriundo da Bahia, 

e que data dos fins do primeiro império, quando até então só existia o jongo, o batuque e o 

cateretê” (SIQUEIRA, 2012, p. 36).  
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Como a Colonização de Goiás foi, inicialmente, de predominância paulista, deve 

ter herdado mais elementos do Cateretê27 de São Paulo, sendo que aqui passou a ser chamado 

de Catira. No Brasil-Central o estilo foi ganhando contornos musicais próprios também, e o 

uso do pandeiro é um deles – já que é pouquíssimo citado sobre outros lugares. A maioria das 

fontes relata apenas as palmas e os sapateados como elementos percussivos, além do 

acompanhamento e da “direção” do violeiro. O próprio Cascudo descreve uma dança do 

Cateretê: “Duas filas, uma de homens outra de mulheres, uma diante da outra, evolucionam, 

ao som de palmas e de bate-pés, guiados pelos violeiros que dirigem o bailado” (Ibidem).  

O folclorista sugere que em tempos mais remotos era praticada apenas por 

homens: “Podia até ser dançada sem mulheres. E ainda a dançam assim em certas paragens de 

Goiás, a catira” (Ibidem). Chega a relatar uma discordância sua com outro folclorista, Rossini 

Tavares de Lima, que contestou a seguinte frase de Cascudo sobre o Cateretê: “A dança tem 

alguns elementos fixos, apresentando variações na música e na coreografia”. Ele reafirma e 

esclarece sua posição: “Eu acho que é uma das raras que têm elementos fixos. Aliás, no livro 

“Folclore de São Paulo”, escrevo: ‘Eis os elementos essenciais da dança: duas fileiras, em 

geral, de homens; sapateado e palmeado e o canto da “Moda de viola”, em intervalos 

diferentes’” (Ibidem).  

O detalhamento de um antigo Cateretê paulista por Cascudo é bastante relevante 

para nossa busca por uma identidade goiana do Catira, além da diferença de nomenclaturas. 

Pela época que escreveu seu valioso “Dicionário do Folclore Brasileiro” (1954) muitas 

mudanças podem ter ocorrido, não obstante a última edição trabalhada pelo autor, em 1979, 

ter sido resgatada, recuperada e relançada. Analisando sua definição de “elementos essenciais 

da dança”, podemos perceber facilmente alguns deles ainda hoje, como “duas fileiras, em 

geral, de homens”. Relacionando às Catiras goianas, realmente as duas fileiras – uma diante 

da outra – são elementos essenciais, e também é verdade que são, em geral, formadas por 

homens.  

Entretanto, sua colocação de que “ainda a dançam assim em certas paragens de 

Goiás” pode não ser mais tão válida, apesar dele não especificar que paragens seriam essas: 

observamos a presença de mulheres “catireiras” nos três municípios da pesquisa de campo – e 

também em outras situações em que assisti a outras catiras de Goiás. Assistindo as folias de 

Crixás há muitos anos, eu mesmo acompanhei a transformação de um tempo em que só 

                                                           
27

 Os paulistas usam mais o termo “Cateretê” até os dias atuais. 
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homens dançavam Catira até o atual, em que há mulheres – inclusive parentes dos foliões – 

que participam da dança.  

O sapateado é característica essencial e marcante do Cateretê ou Catira, parecendo 

comum a todos os lugares onde ele é executado: é o momento da manifestação em que os 

dançarinos mais exibem suas habilidades. Talvez o sapateado seja uma herança indígena, 

considerando que suas danças em geral usam os pés (descalços) para marcar o ritmo ou o 

andamento dos cânticos – porém, raramente com desenhos rítmicos tão sincopados ou 

“quebrados” como os do Catira. A herança portuguesa também é bem provável em certas 

coreografias, como observou Ezequiel em relação à tal Carretera; além do mais, a influência 

ibérica do sapateado é ampla no Brasil, desembocando em outros gêneros musicais como o 

Fandango, nas regiões sul e sudeste do país.  

Já as palmas não são elementos essenciais na execução do Catira, ao menos não 

nas folias goianas e tocantinenses: o som do “palmeado” – como Cascudo denomina – é 

“substituído” pelo som dos pandeiros em certos municípios como Crixás
28

, Monte do Carmo e 

Natividade (Figuras 43/44 e 45).  

                        
Figura 43: Catira de Crixás, tocada com pandeiros “substituíndo” os palmeados.  

Figura 44: Catira de Crixás, tocada com pandeiros durante o momento do Recortado.  

(Fotos de Sérgio Valério tiradas por encomenda do mestrando)  

                                                           
28 Para assistir a trecho de Catira/Moda-de-Viola da Folia de Crixás no palco, em 2009:    

   https://www.youtube.com/watch?v=Sbh1m2ozYZI   

 

https://www.youtube.com/watch?v=Sbh1m2ozYZI
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Figura 45: Catira em Monte do Carmo – assim como em Natividade – executado com os os grandes pandeiros 

típicos de cidades coloniais hoje tocantinenses. (Foto gentilmente cedida por Jerusa Sá) 

 Entretanto, o uso dos pandeiros no Catira não é comum a todos as localidades. 

Em Colinas do Sul ocorre um fato curioso: os pandeiros estão presentes na formação 

instrumental de todos os momentos da folia, tanto os religiosos como os festivos – menos no 

Catira
29

. Assim como em Pirenópolis, as palmas são “marca registrada” dos Catiras em 

Colinas (Figuras 46 e 47), como quer o folclorista: o que demonstra as possíveis variações de 

uma mesma manifestação – tanto de um estado para o outro como dentro do mesmo estado. 

 

                                                           
29 Para assistir a trecho de Catira/Moda-de-Viola da Folia de Colinas do Sul em 2015: 

   https://www.youtube.com/watch?v=bIZv8aZgW8Y&t=119s  

 

https://www.youtube.com/watch?v=bIZv8aZgW8Y&t=119s
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Figura 46: Catira em Colinas do Sul, única brincadeira de lá que não usa os pandeiros.  

Figura 47: Catira em Colinas do Sul, única brincadeira local em que se usa os palmeados – e não os pandeiros.  

(Fotos gentilmente cedidas por Layza Vasconcelos) 

O outro elemento que Cascudo considera essencial ao Cateretê é a Moda de Viola, 

este sim obrigatório nas folias goianas – também com a característica de ser cantada por duas 

vozes “em intervalos diferentes”, geralmente em terças. O autor acrescenta que 

“curiosamente, a moda é cantada para ‘o descanso dos dançadores’.” (2012, p. 185). 

Esta é a ocasião oportuna para fazer um esclarecimento sobre a Catira: ela é uma 

dança que integra uma manifestação maior, composta também pela Moda de Viola e pelo 

Recortado. A Moda-de-Viola, parte cantada entre as danças de Catira, é um caso à parte: suas 

letras são em geral bem longas, compostas por enredos de caráter “épico” – porém de 

conteúdos diversos.  

E o Recortado é o momento final, em que os catireiros dançam enquanto os 

músicos cantam – já que, antes dele, ou estes cantam a Moda sem que haja dança, ou os 

catireiros dançam sem que haja canto, apenas acompanhamento instrumental. Importante 

destacar que o Recortado, terceira e última parte da manifestação, muitas vezes (talvez a 

maioria) possui uma letra e uma forma de cantar que pouco ou nada tem a ver com a da Moda 

recém-entoada.  

Somando às investigações, constatações e análises frutos da nossa pesquisa de 

campo acerca dessa manifestação que se divide em três partes, até aqui estávamos nos 
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fundamentando no verbete “Cateretê” do referencial Dicionário do Folclore Brasileiro 

(CASCUDO, 2012, p. 185). Quando passamos ao verbete “Recortado”, os processos culturais 

se tornam ainda mais complexos e diversificados. 

Luís Heitor registra, em publicação de 1943 intitulada “O Recortado na Moda 

Goiana”, que: “o recortado é processo complementar da ‘moda’ em Goiás, versos, ou simples 

estrofe, com um andamento mais vivo que o da moda e de assunto humorístico, vivo e alegre” 

(HEITOR apud CASCUDO, 2012, p. 607). Sua descrição foi nitidamente observada em nossa 

pesquisa de campo em todos os municípios, e pode indicar que o Recortado
30

 foi incorporado 

posteriormente à Moda e à Catira – e em um formato típico do Estado.  

A investigação dos processos identitários do “Catiretê” e do Recortado 

relacionados a cada estado e região se torna ainda mais intrigante: essa explicação de Heitor é 

acrescentada pela ressalva de que “não se confunde, evidentemente, com a dança do 

recortado” (Idem). Tal explicação, e principalmente tal ressalva, indicam que o Recortado 

goiano – “complementar da moda em Goiás”, não é o mesmo com o qual Cascudo inicia o 

verbete: “dança popular no Rio Grande do Sul, S. Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso, Goiás. 

Cantada e sapateada, com acompanhamento de viola. A coreografia é variada” (CASCUDO, 

2012, p. 607).  O autor atesta, com essa definição, que existem – ou ao menos existiam –  

duas manifestações populares com o nome de “recortado”, e registra a ocorrência de ambas no 

Estado: uma como parte final da Catira, da qual estamos tratando aqui; e outra, expressão 

autônoma chamada de “dança do recortado”. 

Esta última, desvinculada da Catira, nunca a presenciei em pousos de folia ou 

qualquer festa popular em Goiás – em mais de 15 anos de pesquisa na área. Já o outro 

Recortado forma uma única manifestação cultural junto à Catira e à Moda, com tais partes 

facilmente identificáveis em observações (ou somente audições) e análises do gênero. Se este 

Recortado já foi uma dança independente da Catira (ou quem sabe a mesma com a qual Heitor 

sugere não se confundir, talvez extinta no Estado atualmente), com o tempo ele foi 

definitivamente incorporado a ela. Esse processo pode ter adquirido características próprias 

em Goiás, porém Cascudo complementa que o Recortado aparece também em São Paulo e 

Minas, “com essa função extensiva da moda ou final de contradança” – conhecido por outros 

nomes como “Recortadinho” e “Recorte” (Ibidem).   

Ivan Vilela assinala que “o recortado goiano, como o recortado mineiro, é uma 

derivação rítmica da catira ou cateretê”; e destaca, “com base em suas células rítmicas, a 

                                                           
30

 Assistir trecho final do Recortado pela Folia de Crixás: https://www.youtube.com/watch?v=mgG0vF5p3_k 

https://www.youtube.com/watch?v=mgG0vF5p3_k
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presença de traços musicais trazidos pelos negros” (2013, p. 62). Com tais colocações, 

identifica características musicais distintas entre o recortado goiano e o mineiro, e entre os 

desses estados em relação ao que, supostamente, os influenciou como matriz: o recortado 

paulista. O violeiro e pesquisador já foi citado aqui justamente ao analisar a herança paulista 

na cultura popular goiana, afirmando que “Goiás guarda características rítmicas mais 

próximas do que entendemos por música caipira paulista” (Ibidem). No entanto, ao admitir 

que – não obstante a predominância de influências paulistas na cultura goiana – “podemos 

observar a presença de traços singulares, como é o caso do recortado goiano” (Ibidem),  

Vilela acaba reforçando a possibilidade do Recortado ter sido agregado posteriormente à 

manifestação, e ainda com influências de elementos negros.  

Depois da extensa letra de cunho romântico/trágico de uma Moda-de-Viola –  

conteúdo comum a muitas modas, a principal estrofe de um Recortado, entoada repetidamente 

pela Folia de São Patrício crixaense, diz:    

- Abaxa a gaia, limoeiro / que eu quero panhá limão / 

   Eu quero tirá uma nóida / que tem no meu coração / 

- Baxa a gaia, limoêro / qu’eu quero panhá outra veiz / 

   Eu quero tirá uma nóida / que aquela ingrata me feiz” 

Curiosamente, os primeiros versos desta estrofe são cantados pela protagonista do 

filme “Canta Maria”, de 2006, com direção de Francisco Ramalho Jr, sobre uma jovem dona 

de casa do sertão nordestino que se torna cangaceira. Nos créditos do longa-metragem, a 

canção leva o título de “Meu Limoeiro” e é identificada como “letra do Folclore Nordestino”, 

sendo cantada pela própria atriz Vanessa Giácomo – que interpreta a Maria no enredo. A letra 

é praticamente idêntica à do Recortado da Folia de Crixás, sendo uma das poucas diferenças o 

fato de que, no filme, a personagem começa com a palavra que intitula a música, “limoeiro”: 

- Limoeiro, abaxa o gaio, / que eu quero apanhá limão / 

  Que eu quero tirá uma nóida, ôi / que vem de dentro do coração  

https://www.youtube.com/watch?v=xeQCGsuhPvU (26’49”/26’57”) 

Este é mais um indício de que o Recortado pode ter sido incorporado 

posteriormente à manifestação da Catira/Moda-de-Viola, e além de ter acrescentado a ela 

“traços musicais negros” como Vilela (2013) afirma, o exemplo demonstrado evidencia 

também influências nordestinas no Recortado goiano. 

No acompanhamento da viola durante o Recortado goiano, a divisão rítmica que a 

mão direita (para os destros) faz consiste em uma colcheia e duas semicolcheias no primeiro 

https://www.youtube.com/watch?v=xeQCGsuhPvU
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tempo e duas colcheias no segundo tempo de um compasso binário, basicamente. 

Basicamente porque a viola também varia as divisões de acordo com as evoluções da dança – 

que geralmente não são poucas nem tão simples, com seus sapateados, palmeados ou batidas 

de pandeiros.  

Por ser cultivado desde o período colonial até hoje, com apelo e repercussão tão 

intensos, o Catira é realmente um patrimônio imaterial de toda essa região central do país. 

Nenhuma outra manifestação “sobreviveu” durante tanto tempo, e com tamanha popularidade, 

nessa imensa área geográfica – caracterizada pela diversidade cultural, variedade de origens 

étnicas e influências de estados diversos no que é o antigo Estado de Goiás. Talvez justamente 

por esses motivos, o Catira passou por tantos processos de hibridismo e de identidades locais 

– que se desenvolveram paralelamente ao longo dos séculos – que ele próprio, como gênero 

musical, se mostra hoje pleno de variações e feições musicais regionais e estaduais. Variações 

e feições locais que podemos chamar de “estilos musicais” em que se ramifica um 

determinado gênero.  

A Catira de cada cidade – utilizando exemplos de Goiás e Tocantins – tem seu 

“sotaque” típico, que se reflete na formação instrumental (se usa palmeado ou pandeiros, e se 

se esses são pequenos, médios ou grandes); nas modas-de-viola – que podem ser autorais, ou 

seja, compostas pelos foliões violeiros/cantadores, ou repassadas por gerações (sendo que há, 

inclusive, modas “clássicas”); na interpretação das modas pelos violeiros; na sincronicidade 

destes com os catireiros – e também entre os próprios catireiros; no andamento das catiras e 

dos recortados; mas, principalmente, nas divisões rítmicas dos sapateados e das palmas ou 

pandeiros. Portanto, seria simplesmente impossível transcrever toda a diversidade de 

“quebradas”, divisões e variações que presenciamos nos catiras das folias do Divino dos dois 

Estados. Sequer é possível transcrever a “levada” ou célula rítmica básica do Catira – já que a 

dança consiste justamente na percussividade do corpo (caso de sapateado e palmas) ou dos 

pandeiros juntos ao sapateado.  

Na realidade, não é a percussão quem faz a condução rítmica da dança do Catira, e 

sim as violas, ou a viola e o violão. O violeiro e mestre Roberto Corrêa escreveu a que é 

provavelmente a obra mais completa, até então, sobre o instrumento – tanto no aspecto 

histórico quanto didático: “A Arte de Pontear Viola” (2000). Nela consta a transcrição da 

“célula rítmica mais frequente” do que o autor chama de Cateretê e mais seis variações do 

toque do gênero na viola, sendo que em cada uma delas ele menciona as músicas em que se 

baseou como referências para tais “variações do ritmo” (Ibidem, p. 171/172):                           
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Figura 48: “célula rítmica mais frequente” do Cateretê ou Catira e mais seis “variações do ritmo” na viola 

(CORRÊA, 2000, p. 171/172) 
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Importante ressaltar a relevância e competência de Corrêa como pesquisador tanto 

quanto como instrumentista – e apesar dele não usar o termo Catira em nenhuma das 

variações do gênero que transcreve para a viola, vale destacar que, como morador de Brasília 

há muitos anos, é um dos poucos que pesquisa o “estilo” ou a “linguagem” da Catira goiana e 

do Distrito Federal... que, é pertinente lembrar, também pertencia ao território do Estado de 

Goiás até a década de 1950. 

Diante de todas as peculiaridades do Catira em Goiás, com sua diversidade 

estética, sua antiguidade, abrangência e representatividade em relação ao Estado, o gênero 

musical pode ser considerado, sem dúvida, o mais popular da cultura tradicional goiana. 

 

4.2.4. A Veadeira de Crixás 

A Veadeira
31

 é uma dança e um gênero musical que podem ser considerados 

típicos e talvez até exclusivos de Crixás. Em todas as pesquisas que realizamos há cerca de 

quinze anos, em termos de cultura popular – tanto as bibliográficas como as de campo, nunca 

nos deparamos com uma manifestação chamada de Veadeira e com suas características 

particulares. 

Entre tantas expressões culturais com notáveis e sutis diferenças, além de algumas 

ou várias semelhanças, tentaremos aqui demonstrar as peculiaridades da Veadeira – já 

contrastando com a Catira, para que se evite confusões entre elas.  

A primeira diferença básica entre as duas manifestações, no aspecto musical, é 

que a Veadeira não contém, em sua estrutura formal, a Moda-de-Viola – momento em que os 

cantadores versam “para descanso dos dançadores”, como definiu Cascudo (2012). Portanto, a 

Veadeira apresenta mais semelhanças exatamente com o Recortado, parte final da Catira 

quando cantadores, instrumentistas e dançarinos executam o número juntos.  

Em relação à formação instrumental, a Veadeira é tocada apenas com uma viola – 

enquanto no Catira são usadas duas violas ou uma viola e um violão. Em comum entre as 

duas formações estão os pandeiros, lembrando que em Crixás eles substituem as palmas no 

Catira e no Recortado, e são seus únicos instrumentos de percussão – fora os sapateados dos 

dançadores, evidentemente.  

                                                           

31 Para assistir a trecho final da Veadeira executado pela Folia de Crixás no palco, em 2009: 

    https://www.youtube.com/watch?v=5XbRQTiTmqU    

 

https://www.youtube.com/watch?v=5XbRQTiTmqU
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No âmbito percussivo, uma diferença relevante é que na Veadeira está também 

presente, além dos pandeiros, a caixa-de-folia – instrumento fundamental para sua condução 

rítmica e sua cadência, ressaltando sua importância musical nas brincadeiras em que participa 

(e não só na parte religiosa da folia). E por falar em cadência, uma característica que acaba 

por configurar outra distinção entre a Veadeira, em relação à Catira e ao Recortado, é que a 

primeira tem um andamento bastante acelerado, bem mais rápido do que o das outras duas 

danças que compõem a mesma expressão cultural – junto com a Moda de Viola. 

Já uma semelhança entre a Veadeira e o Recortado é a batida da viola: em ambos 

os estilos, a divisão rítmica é composta por uma colcheia e duas semicolcheias no primeiro 

tempo e duas colcheias no segundo tempo de um compasso 2/4. Entretanto, apenas pela 

divisão rítmica não se pode afirmar que as batidas são idênticas: há detalhes em cada toque, 

como acentuações, ligaduras e notas abafadas ou “matadas” – fora o andamento. Na batida 

(ou “batido”, como os foliões também chamam) da Veadeira, essa nota matada é a primeira 

do compasso, o que lhe confere uma característica sincopada marcante. A caixa-de-folia 

reforça essa divisão rítmica “suingada” à expressão musical, subdividindo mais que a viola, 

mas também sem acentuar a primeira nota do compasso – e sim os contratempos, ou a quarta 

semicolcheia do primeiro tempo e o “contra” do segundo. 

Já no Recortado, o toque da viola – apesar de fazer a mesma divisão rítmica da 

Veadeira – acentua a primeira nota do compasso, uma colcheia, e abafa a primeira nota do 

segundo tempo, também uma colcheia. Apesar de poder parecer um mero detalhe – uma 

batida abafar uma nota e outra batida abafar outra nota – há de se considerar que tal mudança 

exige uma versatilidade do violeiro em se adaptar às técnicas próprias de cada gênero musical, 

e também à natural variação na dinâmica de cada um. Mas essas talvez sejam minúcias da 

competência de um violeiro, o que não é meu caso; só quisemos expor um exemplo de como 

até nas semelhanças podemos identificar diferenças – se examinarmos com cuidado. 

Quanto às vozes e letras, há diferenças e semelhanças entre a Veadeira e o 

Recortado – já que a Moda foi adjetivada com elementos (canto sem acompanhamento 

percussivo, letras com longos enredos etc.) que a afastam do estilo em questão. Na realidade, 

a característica mais marcante, comum aos três “números musicais” em termos vocais, é o 

fato de todos serem cantados por duas vozes em intervalos diferentes – elemento “fixo” e 

“essencial” à Catira, como defende Cascudo (2012). 

A Veadeira, assim como o Recortado, apresenta um mesmo refrão cantado 

repetidas vezes, ou até na música inteira. A diferença entre os dois é que no Recortado é 

cantado um ou mais refrãos, sem acréscimo de outros versos (como o transcrito no item 
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anterior, relativo à Catira); e na Veadeira, o refrão é entremeado por outros versos, que variam 

de uma estrofe para outra – podendo inclusive serem improvisados – e são completados pelo 

refrão, que sempre encerra a estrofe.  

Aspectos musicais aqui expostos, como: andamento, célula básica e divisões 

rítmicas, formação instrumental, letras e “jogos de vozes”, além de outros mais, podem 

encontrar um aprofundamento em sua análise por pesquisadores como nós – musicólogos que 

podemos nos valer de abordagens da História Cultural, por exemplo, e abusar da inter e da 

transdisciplinaridade.  

Entretanto, temos acesso a um código que certamente a maioria dos pesquisadores 

de outras áreas não tem: o da escrita ou linguagem musical. Em compensação, a descrição que 

faremos da dança da Veadeira sem dúvida pode soar superficial e pálida, perto do que poderia 

ser realizado por um estudioso de movimentos corporais ou um dançarino profissional, por 

exemplo. Contudo, mesmo que sucinto e um tanto “raso”, não há como fugir de um relato 

sobre coreografias da Veadeira – tanto por sua ligação intrínseca com a música, quanto por 

suas peculiaridades e sua originalidade. Também nesses aspectos faremos comparações com o 

Catira e o Recortado, manifestações conjuntas mais conhecidas e descritas com maior 

frequência por diversos autores. Comparamos principalmente com o Catira crixaense, 

representado pela Folia de São Patrício – que apresenta as duas danças nos pousos e em 

outros eventos de cultura popular. 

A maior diferença básica, que se destaca entre as danças da Veadeira em relação 

ao Catira/Recortado, se dá pelo fato de que – ao contrário destes – a primeira não se vale do 

sapateado como recurso coreográfico e percussivo. Por outro lado, a ausência do sapateado na 

Veadeira deixa os dançarinos com liberdade para movimentos mais rápidos e ousados, e 

também para fazerem evoluções mais complexas.  

Outra diferença é que na Veadeira (que só usa a viola como instrumento 

harmônico) o cantador que faz a segunda voz fica ao lado do violeiro/voz principal       

(Figura 49) – e não à sua frente, como nos casos da Moda e do Recortado, quando os dois 

cantores tocam violas ou a famosa dupla viola/violão. Essa disposição física ocorre durante os 

momentos cantados da Veadeira, quando (em geral) o violeiro fica no mesmo lugar – já que 

nos momentos instrumentais ele também participa das coreografias. 
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Figura 49: Harmonia e melodia da Veadeira – só a viola acompanha o canto, entoado por 2 vozes.  

(Foto de Sérgio Valério tirada por encomenda do mestrando) 

 

A Dança da Veadeira começa com o violeiro “puxando o batido”, e logo que a 

caixa e os pandeiros entram no ritmo e no andamento, todos os integrantes se enfileiram em 

uma roda, quando passam a dançar com movimentos tão rápidos que chegam a quase correr 

um atrás do outro circularmente. Ainda nessa introdução instrumental/coreográfica, o círculo 

se desfaz e todos (incluindo o violeiro) passam a fazer outros movimentos mais complicados 

– como girando em torno de si próprio, dançar em forma de 8 e outros “desenhos 

coreográficos”. Neste momento, o que parece cada um dançando a parte dos outros, “se 

entrelaçando” de forma quase caótica e aparentemente aleatória, transforma-se em duas filas 

organizadas uma em frente à outra (Figura 50).  

A introdução da dança, em movimentos circulares, já diferencia a Veadeira 

completamente da Catira, que – como vários pesquisadores descrevem – tem como uma das 

características marcantes a divisão em duas fileiras frente a frente. Nesta disposição também 

há na Catira um início instrumental que a viola puxa e a dança já começa, com os pandeiros 

(no caso de Crixás) e depois os sapateados – mas com os integrantes dançando no mesmo 

lugar, em formação de duas filas frontais. Mantendo essa posição se inicia a Moda de Viola, 

número executado apenas pelos violeiros, cantando e tocando sem os dançadores. Estes não 

batem palmas nem pandeiro, e também não sapateiam durante a cantoria das modas: nesses 

momentos, realmente não há coreografia alguma – fato constatado em todas as localidades 
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das pesquisas. Já a coreografia da Veadeira se desenvolve de uma forma diferente: após a 

introdução em círculo, há aquela mencionada situação em que ele se desfaz e os movimentos 

passam a ser mais complexos; e só depois da formação em duas filas se inicia o canto.  

 

Figura 50: A Veadeira conta com viola, pandeiros e caixa-de-folia em sua formação instrumental.  

(Foto de Sérgio Valério tirada por encomenda do mestrando)  

Em uma das Veadeiras “coletadas” em campo, cada estrofe é composta por três 

versos, completados pelo refrão; já durante o terceiro verso, as fileiras se desfazem e os 

dançadores voltam a girar em torno de si (como na introdução instrumental) e a fazer 

evoluções com desenhos em 8, e agora outras bem mais complicadas...  E aqui chegamos a 

um daqueles momentos, referidos acima, em que apenas “especialistas” ou pesquisadores na 

área de dança que por ventura se interessem em aprofundar no tema, para descrever tais 

movimentos – e até para desvendá-los...        

Aí vem então um dos pontos altos da Dança da Veadeira: o intervalo entre as 

estrofes, quando o trecho instrumental é mais longo – ocasião em que os brincantes fazem as 

evoluções mais impressionantes, e os pandeiristas se aproveitam para fazer movimentos que 

incluem bater (literalmente) os pandeiros no chão e nas botas, por exemplo – o que costuma 

causar grande repercussão entre os presentes (Figuras 51 e 52).  

O final da dança é quase “apoteótico”. Após a última estrofe cantada, os 

dançadores fazem evoluções semelhantes aos dos outros intervalos instrumentais, porém 

emendam com um final que praticamente reproduz o início da dança. Os foliões andam bem 

rápidos em movimentos circulares (um atrás do outro), depois “se embaralham”, com giros 
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em torno de si e dos outros, em sentidos diversos, até encerrarem o número com todos os 

participantes juntos – acentuando a última nota da frase musical final.        

 
Figura 51: Pandeiristas batem os instrumentos nos pés e no chão, durante as evoluções da Veadeira. 

  

 
Figura 52: a Dança da Veadeira em momento instrumental, com coreografias ágeis e complexas  

(Fotos de Sérgio Valério tiradas por encomenda do mestrando) 
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4.2.5. A Curraleira de Colinas do Sul 

A Curraleira
32

 é um gênero musical, também acompanhado de dança 

característica, brincado nas folias de Colinas e de alguns outros lugares da região da Chapada 

dos Veadeiros (onde o município está situado) – como Cavalcante, Alto Paraíso e inclusive no 

Sítio Cultural Kalunga, comunidade quilombola que ficou praticamente “isolada da 

civilização” até o final do século 20.  

A Curraleira evidencia semelhanças musicais com a Veadeira, apesar de várias 

diferenças, o que chama a atenção para uma curiosidade: entre duas expressões culturais 

“parentes” entre si, mas apresentadas em locais e com nomes diferentes, a que é chamada de 

Veadeira não é a típica da Chapada dos Veadeiros – e sim a de Crixás.  

E que semelhanças seriam essas, entre as duas manifestações? Aqui utilizaremos o 

mesmo método comparativo que foi feito entre a Veadeira e a Catira/Moda-de-

Viola/Recortado, manifestação (tripla) mais conhecida e relatada que nos serviu de referência 

para a descrição e análise da Veadeira. Como já estamos mais familiarizados agora com esta 

última, partiremos dela para entender a Curraleira colinense.  

Um aspecto idêntico entre a Curraleira e a Veadeira é a formação instrumental: 

viola, pandeiros e caixa-de-folia (Figura 54). Porém, uma diferença básica é que a Curraleira 

usa também o recurso coreográfico/percussivo do sapateado – presente no Catira e no 

Recortado, mas ausente da Veadeira. O andamento, bastante acelerado, é uma das 

semelhanças marcantes entre as duas brincadeiras, a Curraleira chapadense e a Veadeira 

crixaense.  

Um dos objetivos específicos deste trabalho é a identificação, o registro e a 

transcrição de letras, ritmos e gêneros musicais relacionados às manifestações culturais 

pesquisadas. Contudo, já expusemos a imprecisão das transcrições em partituras de 

expressões da cultura popular: portanto, buscamos nestas transcrições musicais apenas a 

caracterização básica de tais gêneros, ritmos e danças que “resistiram ao tempo” e ainda hoje 

estão presentes nas folias goianas.  

Recordando sempre que, até entre as mesmas manifestações culturais, há 

peculiaridades entre os locais onde são executadas – além de haver variações próprias de um 

                                                           

32
 Para assistir a trecho de Curraleiras na Folia de Colinas do Sul em 2015: 

    https://www.youtube.com/watch?v=r2OHJ0a290w    

    https://www.youtube.com/watch?v=SiEnDhS7ln0  

 

https://www.youtube.com/watch?v=r2OHJ0a290w
https://www.youtube.com/watch?v=SiEnDhS7ln0
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mesmo gênero musical: uma Curraleira não é, formal e estruturalmente, igual à outra, assim 

como um Samba ou um Baião não é idêntico a outro. Da mesma forma que a Veadeira que foi 

descrita e analisada não é exatamente igual a outras, mesmo que elas só existam em Crixás.  

Considerados esses aspectos, outra semelhança forte entre Curraleira e Veadeira é 

a “levada”, a condução rítmica de ambos os estilos: a pausa ou tempo fraco na “cabeça” do 

primeiro tempo – ou em alguns casos, nos dois tempos do compasso – provoca uma síncope 

que é característica de ambos. Nas Curraleiras de Colinas a que tivemos acesso, em compasso 

2/4 por exemplo, a acentuação da caixa (geralmente) está na terceira e quarta semicolcheias 

do primeiro tempo e na segunda colcheia do segundo tempo – que é o mesmo “desenho 

rítmico” feito pela viola na Veadeira, em Crixás.  

Um dos raríssimos registros fonográficos da Curraleira e outros estilos musicais 

populares do Estado é o CD Culturas Tradicionais do Norte de Goiás (2007), gravado no VI 

Encontro de Culturas Tradicionais da Chapada dos Veadeiros pelo pesquisador e violeiro 

Roberto Corrêa. Este precioso trabalho é “dividido” por comunidades do nordeste goiano 

(onde está localizada a Chapada) e, como uma certa exceção, do norte – representado 

exclusiva e justamente por Crixás. Grupos de cultura popular de cada município tiveram 

registradas algumas ricas manifestações típicas de seus municípios das regiões nordeste e 

norte goianas – paradoxalmente, as mais pobres economicamente do estado. 

Nesse referido CD, estão gravadas três Curraleiras: duas das comunidades de Alto 

Paraíso e São Jorge (pertencentes ao município de Alto Paraíso) e uma da comunidade 

Kalunga. Há diversas semelhanças que podem caracterizá-las como um gênero musical, 

porém há diferenças até entre as duas Curraleiras do mesmo município. A célula rítmica 

básica de uma dessas Curraleiras chapadenses é a seguinte: pausa (na caixa) ou tempo fraco 

(nos pandeiros) de colcheia e duas semicolcheias no primeiro tempo; e duas colcheias no 

segundo tempo de um compasso 2/4. Os tempos fortes são justamente as duas semicolcheias 

no primeiro tempo e a colcheia do contratempo do segundo.  

Já a célula rítmica básica da outra Curraleira do mesmo município é um pouco 

diferente: as acentuações da caixa-de-folia são a terceira e a quarta semicolcheias do segundo 

tempo – às vezes a segunda semicolcheia também se ouve bem. Muito de vez em quando se 

escuta a caixa no contratempo do primeiro tempo – quando a levada fica “invertida” em 

relação à outra Curraleira, no sentido da quantidade de toques no primeiro e no segundo 

tempo.  

Mas qual seria a característica rítmica marcante entre as duas Curraleiras de Alto 

Paraíso gravadas no disco e as de Colinas do Sul que registramos em campo? A síncope, nos 
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dois tempos do compasso! Em ambas as curraleiras, a “cabeça” do primeiro tempo é uma 

pausa – geralmente de colcheia; e a do segundo tempo, quando tocada, está no tempo fraco da 

levada. Esta é a descrição da levada da caixa – ou suas acentuações, já que os percussionistas 

usam “notas-fantasma” (ghost-note), rufos e rulos enquanto a tocam – instrumento 

fundamental que é na Curraleira, assim como na Veadeira. Os pandeiros costumam acentuar 

as mesmas notas da caixa – porém batem ou fazem rulos nos instrumentos, quando a caixa 

está em pausa, em notas fracas ou “fantasmas”. 

A Curraleira kalunga guarda características próprias que a diferencia das outras –  

principalmente rítmicas, já que um gênero musical é caracterizado por outros elementos, 

como harmonia, melodia, aspectos vocais e de letras (forma e conteúdo). Se, dentro da gama 

de classificações de subgêneros do rock (por exemplo), o Hardcore é um dos mais rápidos e 

pesados, a Curraleira kalunga pode ser considerada o Hardcore da cultura popular goiana.  

De todas as Curraleiras “coletadas” ou ouvidas em gravações de comunidades 

diferentes – de Colinas do Sul, de Alto Paraíso, São Jorge e dos Kalungas, as dessa última são 

as mais aceleradas, disparadamente. E para complicar ainda mais, suas divisões e acentuações 

rítmicas também são aspectos diferentes, em relação a todas as outras a que tivemos acesso.   

A síncope da Curraleira kalunga é marcada pela primeira colcheia como tempo 

fraco ou pausa da levada, assim como nas demais, e a acentuação das duas semicolcheias no 

primeiro tempo se mantêm, como as observadas em Colinas e em uma das gravações de Alto 

Paraíso. Porém, no segundo tempo do compasso 2/4 ocorre a variação rítmica: ao invés das 

duas colcheias usuais ao gênero, aqui é tocada uma semínima – o que faz com que a 

acentuação se dê na “cabeça” do segundo tempo, e não no contratempo, como parece ser mais 

comum às outras curraleiras, de uma forma geral.  

Assim como ocorre na Veadeira, na Curraleira também há momentos, 

predominantemente instrumentais, com exibição da dança característica – como na 

introdução, entre os versos (momentos mais curtos), entre as estrofes (mais longos) e no final, 

para encerrar a música. Portanto, rítmica e estruturalmente, as duas manifestações são 

bastante semelhantes. Já quanto a sua forma, nem tanto.  

As coreografias da Curraleira estão totalmente conectadas às quebradas e 

“viradas” da caixa e dos pandeiros – além do sapateado, que tanto é movimento corporal 

como tem efeito percussivo. Os sapateados são bem curtos, por exemplo em relação à Catira, 

durando a maioria das vezes dois compassos; em alguns casos, fica evidente que esses 

sapateados entre os versos e as estrofes são exatamente “a deixa” para que os cantadores 

entrem com as melodias e as letras (aspecto que será analisado à parte, mais à frente).  
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As divisões rítmicas desses momentos instrumentais variam de um local para 

outro, com a dinâmica percussiva e o diálogo entre caixa, pandeiros e sapateado sendo muito 

bem trabalhados em todos eles. Curiosamente, em alguns lugares como Alto Paraíso e Colinas 

do Sul, identificamos nestes momentos instrumentais a “quebrada” típica da Veadeira 

crixaense: uma semicolcheia, uma colcheia e uma semicolcheia no primeiro tempo; duas 

colcheias no segundo tempo de um compasso binário. Entretanto, a virada da Curraleira 

“exige” dois compassos para ser transcrito – ou um compasso quaternário. 

Isso acontece porque o primeiro tempo de um segundo compasso 2/4 é 

acrescentado e acentuado, soando a partir daí até a última semicolcheia do segundo e último 

tempo – antes da repetição da célula rítmica da Curraleira. Na verdade, essa nota que 

“antecipa” o primeiro tempo da “quebrada instrumental” é um recurso que caracteriza tanto a 

Curraleira como a Veadeira. As descrições de suas quebradas feitas logo acima se iniciam na 

primeira nota, todavia na prática elas iniciam como anacruse – exatamente com esta última 

semicolcheia antes do primeiro tempo do ritornelo, ou seja, do retorno, do recomeço.  

Nos municípios mencionados, observamos essa variação na célula rítmica da 

Curraleira executada, às vezes, de forma idêntica à da Veadeira – principalmente nos 

pandeiros e especialmente no sapateado, já que a caixa subdivide mais os tempos. No entanto, 

outras derivações dessa quebrada ou virada também foram identificadas nas curraleiras, o que 

demonstra um elemento instrumental forte e variado na cultura popular da Chapada dos 

Veadeiros, do Nordeste e do Norte goiano. 

Tais comparações entre a Veadeira e a Curraleira sugerem um parentesco próximo 

entre elas: mesma formação instrumental; levadas básicas (da viola e no acompanhamento 

percussivo) bem parecidas, assim como o andamento acelerado – com variações nos próprios 

municípios; quebrada idêntica ou semelhante às duas manifestações, que acontece em geral 

nos momentos instrumentais entre os versos e estrofes, na introdução e no encerramento.  

Enxergando por esse ângulo mais rítmico, pode-se pensar que são a mesma 

expressão cultural – considerando sempre as variações naturais de todo gênero; todavia, 

mesmo ritmicamente há de se considerar que, nem de longe, as conduções e viradas se 

resumem ao que foi descrito aqui. Afinal, registramos e nos deparamos, nas pesquisas 

audiovisuais sobre a Curraleira, com grande diversidade e riqueza de levadas, e 

particularmente das quebradas e variações realizadas nos momentos da dança.  

Na Curraleira dos Kalunga, analisada pelo CD mencionado (ASJOR/ 

VIOLACORRÊA, 2007), por exemplo, não há uma só quebrada igual à que foi transcrita 

aqui: seus desenhos rítmicos são bem originais, além das fortes pancadas subdivididas em 



166 
 

andamento rapidíssimo e aparentemente, muito bem ensaiadas entre os instrumentistas. A 

Curraleira kalunga é, ritmicamente e em outros aspectos, a mais diferente de todas as outras 

analisadas da região da Chapada dos Veadeiros – onde localiza-se parte de seu território 

(dividido em pequenos núcleos populacionais) e também a própria cidade de Colinas do Sul. 

Além do mais, como já foi exposto anteriormente, um gênero musical não é 

caracterizado por um só elemento, como o rítmico – e ainda mais uma manifestação cultural, 

que envolve outros aspectos, como dança e, muitas vezes, até roupas próprias. No aspecto 

coreográfico, por exemplo, até quando os instrumentos fazem exatamente a mesma divisão ou 

variação, a dança se difere entre a Curraleira e a Veadeira – já que esta não usa o sapateado e 

a outra o faz.  

No quesito vocal, Goiás realmente manteve uma das fortes heranças paulistas que 

é o dueto em terça – registrado tanto na Curraleira, como na Veadeira, quanto na Moda-de-

Viola e no Recortado. Elemento que pode, sem dúvida, ser vinculado à identidade rural (ou 

caipira, se não for pejorativo) do Estado. Esse é um dos aspectos vocais dos gêneros e estilos 

musicais, o melódico; há outros aspectos como métrica, quantidade e tamanho dos versos e 

das estrofes – em que não vou adentrar por não ser objetivo dessa dissertação: talvez uma pós-

graduação em Letras seja mais adequada para descrever e analisar tais aspectos. Merece 

apenas ser registrado que esses aspectos muitas vezes apresentam variações ou são mesmo 

diferentes, por exemplo, entre as próprias curraleiras aqui analisadas musicalmente.  

Contudo, um aspecto vocal da Curraleira que merece ser tratado aqui é o conteúdo 

das letras – elemento que pode esclarecer um certo grau de parentesco entre ela e a Veadeira: 

elas podem ser primas, porém não são irmãs. Ou, se forem irmãs, possuem um senso de 

humor bastante diferente uma da outra... 

De todas as expressões culturais populares associadas às festas e folias do Divino 

que presenciamos ou pesquisamos, a Curraleira é, além da mais bem-humorada, a mais 

satírica, a mais crítica e a mais iconoclasta. Os versos de suas letras funcionam como crônicas 

sociais das comunidades, abordando temas diversos como política, economia, relações 

trabalhistas, relações amorosas (inclusive sexuais) e acontecimentos de cada localidade. Tal 

caráter de crônica se refere também ao próprio giro das folias, reportando – sempre em letras 

cômicas – os fatos e as situações engraçadas, surpreendentes e até constrangedoras, 

acontecidas nos pousos.  

                  De acordo com Geronei Coelho – de família tradicionalmente ligada às folias – no 

livro “A festa da fé”, sobre as Curraleiras apresentadas nas folias de Colinas do Sul: 
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Um dos momentos divertidos do pouso de folia é o canto das curraleiras que 

é uma sátira criada pelos próprios foliões a respeito de algo inusitado 

ocorrido durante os pousos ou na comunidade. Por exemplo, brigas, namoros 

proibidos, traição etc.; serve também para demonstrar insatisfação, protestar 

e denunciar os abusos de autoridade que porventura tenha ocorrido na 

cidade. (IPHAN, 2007, p. 49) 

A Curraleira é uma expressão cultural que concede autonomia e “sinal verde” para 

os cantadores tratarem de qualquer assunto, por mais delicado que seja, sem criar reações 

agressivas. Além disso, os versos são tão divertidos, atrevidos e com temáticas tão incomuns 

que as reações são, inevitavelmente, as gargalhadas gerais e alguns comentários de pessoas 

presentes, sempre no mesmo tom de bom humor (Figura 53). 

O caráter polêmico dos versos e das letras da Curraleira são um atrativo à parte 

dos pousos de folia de Colinas do Sul: muitos esperam esse momento para se informar dos 

fatos do giro, se atualizar das fofocas e se divertir (saudavelmente) às custas dos outros... e 

quem sabe, também às próprias custas. As críticas políticas e sociais usualmente fazem parte 

de assuntos abordados nas letras das curraleiras, e ninguém é poupado: de patrões ao prefeito.  

Políticos que muitas vezes vão aos pousos com o objetivo de obter popularidade – 

ou mesmo no caso de ser devoto e cultivar o hábito – nunca são perdoados, recebendo versos 

especiais dos cantadores que criticam seu interesse em estar ali ou atos impróprios de sua 

gestão, além de denúncias sobre omissões, negligência e até insinuações de corrupção. A 

Curraleira é uma música de protesto com tom absolutamente humorístico – e não sisudo, 

rancoroso ou agressivo, como é comum em outros gêneros musicais chamados “de protesto”. 

 
Figura 53: Devido às suas letras crônicas e cômicas, a Curraleira arranca gargalhadas da plateia.  

(Foto gentilmente cedida por Layza Vasconcelos) 
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Em termos de forma vocal, as curraleiras podem variar bastante entre si. Em 

algumas, os versos ou a estrofe se encerram com um refrão ou “mote”, assim como uma 

curraleira já “clássica” na região – presente no CD mencionado – chamada “Quem Quiser 

Fugir Mais Eu” (ASJOR/ VIOLACORRÊA, 2007), onde cada verso termina com o mote: 

 Quem quiser fugir mais eu / aproveita esse ano / 

  Eu vou embora / e não sei se venho para o ano 
33

 

Esse tipo de estrutura vocal é outro elemento que aproxima a Curraleira da 

Veadeira – estilo em que cada verso e estrofe “desembocam” no refrão. Entretanto, em outras 

curraleiras simplesmente não há refrãos ou motes: nesses casos, suas letras se desenvolvem 

em cima de enredos ou acontecimentos relatados e, muitas vezes, comentados. É o caso de 

outra Curraleira gravada no mesmo disco – que merece ter alguns versos citados: 

(...) ‘Cês assunta minha gente / o luxo da vaidade / a mordomia do pobre / 

quando muda pra cidade / Pra comprá televisão / e logo a geladeira / Vai 

comprá o ferro elétrico / Não gosta de ferro à brasa / Vai comprá uma 

enceradeira / pra encerá nossa casa 

Mulher fala pro marido: / “Você tem que trabalhar!” / Pra comprá um 

guarda-roupa / e um jogo de sofá / Quero todo arrumadinho / pra viver dessa 

maneira / Comprá cama de gaveta / e uma penteadeira / (...)  

O marido fica brigando / e a muié fica na dela / E depois de tudo isso / 

quebra o jogo de panela  

(...) Eu quero um telefone / para ligá pro vizinho / pra saber o que comprou / 

pra poder comprá pra mim/ Na casa deles tem de tudo / na nossa que não 

tem nada / Desse jeito nóis só largando /  

Eu não moro com esse homem / Com uma insegurança danada! 

   (“O Luxo da Vaidade” – Ibidem, p. 6)  

Em relação aos dados desta Curraleira, houve uma confusão no CD que, para esta 

dissertação, acabou sendo oportuna: na contracapa, ela é atribuída à comunidade de Alto 

Paraíso/São Jorge, e no encarte interno à comunidade de Colinas do Sul. Por conhecermos 

pessoalmente o folião que faz a voz principal na canção, é mais provável que a curraleira seja 

da comunidade colinense – já que todo grupo musical gravado tem a ficha técnica descrita, e o 

nome do tal folião consta na desta comunidade.  

Josimar (seu sobrenome não consta no encarte) é uma figura tão representativa da 

região que é conhecido exatamente como “Chapadeiro”. Nosso encontro com ele se deu em 

                                                           
33

 “...não sei se venho para o ano”: não saber se volta no ano seguinte, ou “para o ano que vem”. 
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uma das edições do Encontro de Culturas Tradicionais da Chapada dos Veadeiros, quando 

chegamos a tocar no mesmo palco – em uma apresentação do grupo Sertão (do qual participo 

tocando violão), quando o convidamos para tocar sua viola em duas músicas.   

Chapadeiro cresceu e mora ainda hoje, com sua mãe, em uma pequena chácara da 

zona rural entre o povoado de São Jorge e a cidade de Alto Paraíso, neste município. 

Investigando sua ligação com as (muitas) festas populares da região (vivência anterior ao 

mestrado), nos contou que participa das folias de quatro municípios: Cavalcante, São João da 

Aliança, Alto Paraíso e Colinas. Por isso, seu nome poderia estar na ficha técnica de Colinas 

do Sul (como está) ou na de Alto Paraíso/São Jorge – já que ele participa de ambas – e a 

Curraleira “O Luxo da Vaidade” pode ser executada tanto em Colinas (como consta na 

contracapa) como em Alto Paraíso (como consta no encarte).  

O exemplo de Josimar Chapadeiro cantando uma Curraleira no referido CD 

(Ibidem) onde constam três músicas do gênero – uma do município de Alto Paraíso, uma de 

Colinas do Sul e outra da Comunidade Quilombola Kalunga – vem comprovar sua tradição e 

popularidade na Chapada dos Veadeiros, como manifestação representativa da cultura da 

região.  

A Curraleira é apresentada nas folias de várias cidades e povoados da Chapada – 

antes mesmo do local que faz parte de nossa pesquisa de campo, Colinas do Sul, sequer 

existir. Em seu importante “Dicionário do Brasil Central”, Bariani Ortêncio compila dados e 

registros sobre a Curraleira em Goiás: “Esta dança, até os anos vinte, era muito requisitada na 

maior festa da roça, os famosos pousos de folia. Originária do nordeste do Estado, mais 

propriamente do Vale do Paranã, a curraleira exprimia as propriedades do gado curraleiro, o 

qual prevalecia naquela região” (LEAL apud ORTÊNCIO, 2012, p. 251). Temos acrescentado 

então, aqui, o dado de que a Dança da Curraleira está associada às folias (portanto, às Festas 

do Divino) já há bastante tempo – pois até os anos 1920 era bastante requisitada nos pousos 

de folia da região, sendo assim em Colinas do Sul até hoje.  

Outras informações valiosíssimas à nossa pesquisa estão contidas na frase citada, 

como a procedência geográfica da Curraleira: Vale do rio Paranã, no nordeste do Estado – o 

que nos permite concluir que é uma dança e um gênero musical autenticamente goianos. 

Também quanto à origem “estética” do estilo, a afirmação de que “exprimia as propriedades 

do gado curraleiro” que prevalecia naquela região é muito relevante para nossa pesquisa. 

Conforme Leal, “esse gado, além de ser muito veloz, era arisco, nervoso, ágil, imprevisível, 

portanto, criativo. E tudo isso é bem ressaltado na dança (...)” (Ibidem). 
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Esses adjetivos citados por Leal como características do gado curraleiro realmente 

podem muito bem ser observados nos movimentos dos dançadores, em termos coreográficos. 

Consideramos bastante plausível sua tese de que a inspiração da Curraleira seja o gado 

curraleiro, tanto por serem homônimos, quanto pela mesma incidência geográfica, como pelas 

evoluções – ágeis, imprevisíveis e criativas. 

No verbete sobre o município de Cavalcante – que consta no volume dedicado a 

Goiás da Enciclopédia dos Municípios Brasileiros – a Curraleira é considerada uma variação 

da Catira: “Nos pontos previamente determinados para o pernoitar dos foliões, realizam-se 

danças típicas da região, caracterizadas principalmente pelas famosas catiras, tipo mestiça 

(mais popular) e a ‘curraleira’ considerada a mais elegante e artística.” Mais à frente, descreve 

a manifestação musical/coreográfica: “Na catira curraleira é admirável a destreza dos 

musicistas que, sem perda de sons nem retardamento do compasso, dão saltos, lançam a viola 

ao alto, ou a fazem passar entre as pernas, ou pelas costas, retornando-a rapidamente, sem 

interrupção da música. ” (IBGE, 1958, p. 121) 

Na realidade, uma hipótese não é antagônica à outra: a Curraleira pode ser um tipo 

ou uma variação de Catira, que foi adaptada à região referida e se inspirou em movimentos do 

gado ali criado, o curraleiro, para criar um Catira com um estilo inédito. Desde o século 17 

que houveram tentativas de criação de gado na futura Capitania de Goiás, geralmente 

frustradas pelos índios locais. Porém, depois disso – nos informa Bertran (2002, p. 31) – 

paulistas (novamente) e baianos “em princípios do século 18 já se estabeleciam com fazendas 

de gado ao norte do rio São Francisco, destroçando os índios e instalando-se nos vales do 

Urucuia e do rio Paracatu.” 

Bertran cita também uma região “em território hoje do Tocantins” que foi 

colonizada “depois de 1730 por fazendeiros pernambucanos” (Ibidem). Portanto, a criação de 

gado em regiões da nova Província ou próximas a ela é praticamente simultânea à descoberta 

de ouro em Goiás – e esses pioneiros fazendeiros e trabalhadores provavelmente trouxeram 

uma bagagem cultural que pode ser diferente da que veio com as bandeiras do Sudeste.  

Esses novos dados do historiador, para nossos propósitos, apontam uma outra 

perspectiva cultural: a de que a herança que o norte da Capitania recebeu pode ter sido distinta 

e “autônoma” em relação à do Sul (ou hibridizada com esta), talvez desde o início de sua 

povoação – com fortes influências das regiões Nordeste e do Norte do Brasil.  

Com todas essas possibilidades de hibridismos e processos culturais paralelos 

(entre locais e regiões diferentes), a Curraleira pode ser considerada um gênero musical e de 

dança legitimamente goiano, ou no mínimo um estilo como variação da Catira sem a Moda-
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de-Viola – portanto, sem interrupções da condução rítmica e dos movimentos corporais. Nas 

escassas fontes bibliográficas que encontramos sobre a Curraleira, ela está sempre associada 

ao Estado de Goiás, mais especificamente à sua região nordeste. O que é um forte indício de 

que seja natural do Vale do Rio Paranã, como afirma Leal (apud ORTÊNCIO, 2012, p. 251) e 

que tenha sido disseminada na região em torno dele – que compreende a Chapada dos 

Veadeiros e o Sítio Histórico e Cultural Kalunga – lugares onde é cultivada até hoje. 

 

Figura 54: Dança da Curraleira, em Colinas do Sul, usa a caixa junto aos pandeiros e ao sapateado.  

(Foto gentilmente cedida por Layza Vasconcelos)  

 

     4.2.6. A Minuana de Colinas do Sul 

A Minuana é uma manifestação de música e dança que, ao menos nesta pesquisa, 

foi identificada somente em Colinas do Sul
34

 – tanto em nível estadual como nacional. A 

escassez de referências à Minuana ainda é muito maior do que a da Curraleira: para ser exato, 

só tivemos acesso a ela em campo, durante as danças executadas na folia, e na única 

publicação em livro sobre a Festa da Caçada da Rainha em Colinas (que inclui as folias e suas 

brincadeiras) – intitulado “A Festa da Fé” (IPHAN, 2007).  

Novamente, identificamos nessa expressão cultural fortes semelhanças com as 

outras analisadas – e também notáveis diferenças. Entre essas, comecemos pela formação 

instrumental. Em relação à Curraleira, a Minuana se difere por não usar a caixa-de-folia; mas 

mantém os pandeiros, a viola e sapateado (aqui tido também como recurso percussivo).   

                                                           
34 Para assistir a trecho da Minuana na Folia de Colinas do Sul em 2015: 

   https://www.youtube.com/watch?v=lGGggMjf6SY  

 

https://www.youtube.com/watch?v=lGGggMjf6SY
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Aliás, um aspecto a ser ressaltado nas danças das folias em Colinas do Sul é a 

formação instrumental: entre caixa, pandeiros, palmas e sapateado, as possibilidades 

exploradas são diversas e variam de uma manifestação para outra – com a ressalva de que a 

viola sempre está presente.  

Na Minuana, há o sapateado e o uso dos pandeiros, que aproxima tais recursos 

mais da Catira crixaense do que da própria Catira colinense – que usa os palmeados ao invés 

dos pandeiros. Mas a música e a dança se aproximam mais da Curraleira do que da 

Catira/Moda/Recortado, semelhanças que os próprios foliões relatam.  

Reisevestre Coelho da Silva, da segunda geração de foliões da família Coelho em 

Colinas do Sul – importante representante e cultivadora da cultura popular local – faz a 

comparação entre as manifestações: “A minuana ela é quase a curraleira, também de 

improviso só que ela é dançada diferente” (Ibidem, p. 52). E então o folião relaciona uma 

variação entre a Minuana e outro gênero – a Moda – exatamente à formação instrumental de 

cada: “a moda de viola você sapateia e bate palma. E a minuana você sapateia e bate os 

pandeiros” (Ibidem).  

Além de diferenças entre as danças da Minuana, da Moda (Catira) e da Curraleira, 

o folião Reisevestre da Silva repassa uma informação muito relevante para nós: a de que as 

letras da Minuana e da Curraleira podem ser criadas de improviso. Durante a explanação 

sobre a Curraleira, apenas tocamos nessa questão, citando curraleiras que chamamos de 

“clássicas” (por serem repassadas de geração para geração e executadas há décadas – ou, 

quem sabe, séculos) e outras improvisadas, “dedicadas” à presença de políticos, por exemplo. 

E agora temos a constatação, vinda de um folião de família “tradicional”, que ambas as 

expressões culturais têm como característica de sua identidade o improviso de suas letras. 

Outro aspecto semelhante entre ambas é o tom cômico dos versos, também presente na 

Minuana assim como na Curraleira. 

Em termos musicais, os gêneros apresentados em Colinas do Sul que abordamos 

até aqui – o Catira/Recortado e a Curraleira – têm uma diferença bastante evidente em relação 

à Minuana: o andamento acelerado – principalmente da Curraleira. A Minuana, além de um 

andamento mais moderado, possui apenas uma divisão rítmica nos momentos instrumentais, 

comum às batidas dos pandeiros e aos sapateados.  

Pode ser transcrita em dois compassos 4/4, consistindo o primeiro deles em: duas 

colcheias em cada um dos dois primeiros tempos, uma semínima pontuada (ocupando o 

terceiro tempo e metade do quarto) mais a última colcheia do quarto tempo, no primeiro 

compasso; e o segundo compasso em: uma semicolcheia, uma colcheia e outra semicolcheia 
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no primeiro tempo, quatro semicolcheias no segundo tempo – e o terceiro e o quarto são 

iguais aos do primeiro compasso, com uma semínima pontuada e a última colcheia do 

compasso. Como nas outras manifestações, a levada ou célula rítmica básica começa nesta 

última colcheia, determinando o que nós músicos chamamos de anacruse – ou seja, um início 

antecipado em relação à primeira nota do compasso.  

Durante os trechos de cantos, os pandeiros acompanham mais com o som das 

platinelas ou xeréns, com a divisão de uma colcheia e duas semicolcheias, no primeiro tempo; 

e duas colcheias no segundo tempo, em um compasso 2/4. Alguns instrumentistas fazem o 

mesmo desenho rítmico nos dois tempos – de uma colcheia e duas semicolcheias. 

Com pelo menos quatro brincadeiras típicas executadas pelos foliões em Colinas 

do Sul – Catira, Curraleira, Minuana e Carolina, é praticamente impossível apresentar todas 

elas no mesmo pouso. O experiente folião Calisto atesta que: “Tem pouso que o pessoal gosta 

mais de curraleira... curraleira, minuana e carolina. Tem pouso que o pessoal gosta mais de 

moda-de-viola, né – que é coisa de tradição antiga, que a gente vem aprendendo dos mais 

véios pra cá; então a gente continua com elas, sabe? ” (BORGES/IPHAN, 2007, DVD A festa 

da fé). 

Baseado nesta fala de Calisto, a Moda-de-Viola seria a mais antiga das 

manifestações herdadas de São Félix pelas folias de Colinas – o que só confirma a 

longevidade e o pioneirismo do Catira ou Cateretê como gênero musical, tanto no Estado de 

Goiás como no Brasil. Na sequência, ele diz que os foliões têm o mesmo hábito e cuidado 

com as curraleiras antigas: continuar cantando e tocando as curraleiras compostas pelos mais 

velhos. O folião citou compositores de curraleiras que, à época da gravação do documentário 

(2006) estavam numa faixa de idade acima de 70 anos – e alguns já falecidos. Calisto 

acrescenta que os foliões preservam curraleiras dos avôs desses veteranos – o que remete a 

Curraleira há pelo menos 150 anos atrás. “Esse pessoal mais véi, ‘cê tá entendendo, a gente 

vai levando as curraleiras pra frente... dos avós deles, né?” (Ibidem). 

Também com base nessa outra afirmação de Calisto, pode-se interpretar que a 

Minuana não é tão remota quanto a Curraleira, tampouco quanto a Catira (Moda) – pois seu 

discurso de “manter as tradições dos antepassados e de antigos foliões” se refere apenas às 

duas últimas manifestações. O que exclui, portanto, a Minuana e a Carolina – as outras duas 

danças que são apresentadas nos pousos de folia de Colinas do Sul.  

Constatamos também, pela pesquisa de campo, uma menor ocorrência da 

Minuana: dos (cerca de) seis pousos que acompanhamos em Colinas do Sul, foi a brincadeira 

de menor incidência nos períodos noturnos das folias rurais. Sem tê-la presenciado uma vez 
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sequer, no último dia de nossa pesquisa no município – quando voltamos ao pouso da noite 

anterior para registrar as manifestações previstas para ocorrer de dia, o Canto de Despedida e 

a Carolina – perguntei a nosso “guia cultural”, José Nilo dos Passos, se haviam outras 

brincadeiras nas folias colinenses, além da Catira e da Curraleira apresentadas em todos os 

pousos de que participamos. Claro que eu já sabia da existência dessas outras danças, mas não 

quis induzir diretamente a folia a dançar a Minuana por eu estar solicitando – e, já sabendo a 

resposta, fui informado da Minuana e da Carolina. E antes que eu falasse qualquer coisa, o 

próprio Zé Nilo (como é conhecido localmente) comentou que, em sua opinião, a Minuana é a 

brincadeira mais bonita das quatro dançadas na região. 

Desenrolou-se então uma conversa esclarecedora, entre o mestre do Batuque da 

Rainha (e nosso guia) Zé Nilo e o caixeiro da Folia, que ouvindo sua fala retrucou mais ou 

menos assim: “eu sei porque a Minuana é a brincadeira que você mais gosta – é porque é a 

que a gente menos toca.” Até então eu não estava com gravadores ligados, e sem que eu 

interferisse no assunto além de ter feito a pergunta sobre as brincadeiras, os próprios foliões 

resolveram apresentar a Minuana. Só então liguei o equipamento, aí finalmente pudemos 

conhecer e registrar essa manifestação típica de Colinas do Sul, mas raramente executada nos 

pousos das folias de lá – dado comprovado pelo veterano caixeiro de uma delas.  

Após o folião Reizim da Silva nos informar que a Minuana é feita “de improviso”, 

assim como a Curraleira, e o folião Calisto mencionar curraleiras centenárias (IPHAN, 2007), 

comprovamos que esse caráter improvisatório se dá em termos – tanto no caso da Curraleira 

como da Minuana. Nesta última manifestação, uma única dupla canta em dueto, e no ano em 

que a gravamos (2015) ela pode ter criado uma letra improvisada, que ocupou mais da metade 

do número musical, mas em seguida reproduziu fielmente a letra transcrita no livro “A festa 

da fé”. Na verdade, a dupla cantou duas músicas com temas, enredos e letras diferentes em 

um mesmo número de Minuana: talvez uma improvisada e, com certeza, outra “cristalizada”. 

Tentemos desvendar esse aparente paradoxo entre expressões tidas como 

improvisadas e algumas de suas letras “preservadas” ao longo dos anos – no caso de nosso 

registro comparado à transcrição do livro, com uma distância de quase uma década. O que 

pudemos inferir sobre este aspecto é que determinados gêneros musicais dão abertura à uma 

liberdade criativa que “permite” o improviso de suas letras, estrofes ou seus versos. O que não 

significa que não sejam cantadas, nos pousos atuais, músicas dessas mesmas manifestações 

que foliões mais antigos, falecidos ou seus antepassados compuseram – mesmo que tenham 

sido apresentadas, pela primeira vez, de improviso; e tendo agradado, foram adotadas pelas 

folias e reapresentadas em anos seguintes. Essa deve ser uma característica da Minuana, assim 



175 
 

como da Curraleira, ambas executadas em Colinas do Sul. Já outras expressões de música e 

dança não têm como “princípio” a abertura para o improviso de suas letras, como é o caso da 

Catira – ou sua parte cantada, a Moda de Viola.  

 

4.2.7. A Carolina de Colinas do Sul 

Ainda segundo a classificação de Ceron do “Formato da Folia”, no segundo dia se 

dão as etapas “V” e “VI” – com “Matinas às 6 h, Café da manhã (para todos) e a Despedida”, 

quando a autora faz a ressalva de que “a hora da partida depende da distância até o local do 

pouso seguinte” (2013, p. 55). Com isso, em alguns pousos os foliões também almoçam, e, 

destaca Ceron: “Se houver almoço no pouso, seguem-se os mesmos rituais, havendo sempre o 

agradecimento de mesa após a refeição” (Ibidem). 

Para se registrar todo o pouso de uma folia, desde sua chegada, precisa-se estar 

pronto a partir das 17 horas e disposto a ficar até meia-noite, no mínimo – isso só no primeiro 

dia. Após essa maratona de gravação (que exige um malabarismo em termos de recarregar as 

baterias dos equipamentos), apenas no dia seguinte ocorre o encerramento de todo o ritual, e a 

Carolina só é apresentada depois da “Despedida” – portanto nos momentos finais, porém de 

horário incerto para acontecer, como bem explicou Ceron. 

A quarta dança festiva e gênero musical das folias de Colinas do Sul, a Carolina
35

, 

acontece, portanto, invariavelmente de dia – após as “matinas e agradecimento” e já na última 

etapa do ritual completo: “despedida e novo agradecimento” (Ibidem). Por isso ambas as 

manifestações, o Canto de Despedida e a Dança da Carolina, são tão difíceis de serem 

registrados em pesquisa de campo: apesar de terem seu momento definido para acontecer 

dentro do ritual – e eles são, especificamente, os últimos de todos, isso pode se dar de manhã 

após uma refeição ou à tarde, depois do almoço. Ou seja: para fins de pesquisa são momentos 

completamente imprevisíveis; mas enfim, no último dia de nossa etnografia em Colinas do 

Sul, conseguimos estar presente nestes momentos e gravar o Canto de Despedida, depois a 

Carolina e – sem estar previsto no roteiro – a Minuana.  

No livro “A festa da fé” consta que, em Colinas do Sul, a Carolina “é o último 

canto dos foliões no pouso de folia” (IPHAN, 2007, p. 53); e novamente o folião conhecido 

por Reizim (Reisevestre Coelho da Silva) confirma o momento do ritual em que se situa a 

                                                           
35 Para assistir a trecho da Carolina na Folia de Colinas do Sul em 2015: 

   https://www.youtube.com/watch?v=Ea_rztAjCc0  

 

https://www.youtube.com/watch?v=Ea_rztAjCc0
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Carolina: “ela é uma despedida, só depois da despedida (canto da despedida) que canta a 

Carolina” (Ibidem). 

Essa é realmente uma particularidade da cultura do município que a diferencia da 

de Crixás, Pirenópolis e vários outros locais – goianos ou não: os solenes “Canto da 

Despedida”, “Canto do Adeus” ou de “Saída dos Cavaleiros” não são os que encerram a Folia 

de Colinas, e sim a música e a dança da Carolina.        

A formação para se tocar a Carolina inclui todos os instrumentos usados na folia 

colinense: violas, pandeiros e caixa; no entanto, é a única das quatro brincadeiras em que o 

sapateado não está presente como recurso percussivo e coreográfico. Já uma característica 

comum aos quatro estilos musicais dançados no município é que todos eles têm ritmos 

anacrústicos – em uma transcrição teórica, claro. A caixa é a principal responsável pela 

condução rítmica da Carolina, tocando uma célula mais básica, no acompanhamento, em 

compassos 2/4 – iniciada no segundo tempo com uma pausa de semicolcheia e três 

semicolcheias (sendo as duas últimas acentuadas); e no primeiro tempo somente uma 

semínima.  

Essa levada é executada pela caixa durante o canto dos violeiros, sendo que nos 

momentos instrumentais de dança ela fica bem mais longa: o caixeiro toca dois compassos 

como o descrito e mais dois com uma divisão mais contínua, que se encaixa melhor em um só 

compasso 4/4. Ele toca as quatro semicolcheias no primeiro e no segundo tempos do 

compasso e uma semínima no terceiro tempo – aí a célula recomeça no quarto tempo com 

uma pausa de semicolcheia e três semicolcheias, portanto toda a quebrada (ou variação da 

célula básica) fica mais próxima se escrita em dois compassos 4/4. A terceira variação 

identificada acrescenta um terceiro compasso 4/4, sendo o primeiro compasso igual aos 

anteriores, o segundo compasso preenchido por quatro semicolcheias – nos quatro tempos – e 

o terceiro compasso igual ao segundo da variação anterior. 

Os pandeiros acompanham o canto em compasso 2/4, acentuando os xeréns nas 

duas últimas semicolcheias do primeiro tempo e na segunda colcheia do segundo tempo – 

acrescentando um forte suingue à levada. Nos momentos instrumentais da Carolina, parece 

que alguns tocadores continuam nessa levada e outros fazem uma divisão de uma colcheia 

pontuada e uma semicolcheia no primeiro tempo, mais duas colcheias no segundo tempo – 

porém batendo com mais força do que no acompanhamento. Estes pandeiristas “solistas” 

também acompanham as quebradas da caixa, e quando ela subdivide os tempos em quatro 

semicolcheias eles fazem a divisão de uma semicolcheia, uma colcheia e outra semicolcheia 

por tempo – parando e recomeçando a célula rítmica juntos. 
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As vozes, em intervalos diferentes como nas outras manifestações, também 

começam as estrofes de forma anacrústica, com a mesma divisão que a caixa inicia a sua 

célula rítmica. As letras não parecem ser improvisadas, a julgar pela comparação de nossa 

gravação em campo e a transcrita no livro “A festa da fé” (2007). Praticamente todas as 

estrofes foram cantadas nas duas versões, com a ressalva de que dispostas em momentos 

diferentes em cada – e com alguns versos acrescentados na versão que registramos.  

4.3. Canto de Despedida, Canto do Adeus, Saída da Folia 

Achamos que os momentos da despedida e da saída da folia “merecem” um 

subcapítulo só para si, por diversos motivos. Primeiro, porque não se encaixariam no 

subcapítulo anterior, sobre “danças e brincadeiras”: não incluem dança alguma (muito menos 

“profana” ou brincadeira) por serem momentos bastante solenes, que costumam gerar grande 

comoção entre os presentes – tanto foliões como anfitriões. Também não acontecem na noite 

do pouso propriamente dita, quando se desenvolve a maior parte do ritual religioso – e sim no 

dia seguinte, no horário de partida da folia. De caráter mais religioso, portanto, mas que 

ocorrem em uma situação específica e com cantos particulares. 

A quinta etapa na classificação de uma folia por Ceron é definida como “Matinas 

e agradecimento”, que tem entre seus momentos principais uma “Despedida” – certamente 

com um canto próprio – após o café da manhã ou o almoço, dependendo do horário que a 

folia for sair. Intrigante é que a sexta e última etapa a autora classifica como “Despedida e 

novo agradecimento”, quando “ao se despedir, os foliões, já montados em seus animais (folia 

rural), se postam diante da casa à espera da Bandeira, trazida pelo morador e entregue ao 

alferes: o Divino seguirá adiante e o guia dirá o "Canto do Adeus’.” (CERON, 2013, p. 56).  

Após analisar os dados coletados em campo, tivemos que concordar com Ceron 

quando ela registra a ocorrência de “dois agradecimentos”, e também de “duas despedidas”: é 

o que parece ao olhar do pesquisador, assim como foi observado em relação à aparente 

ocorrência de dois Benditos de Mesa nas cidades em foco. Por haver a presença de canto 

durante essas duas últimas etapas, o que a autora chama de “Canto do Adeus” pode gerar 

alguma confusão com outro número – o “Canto de Despedida”, entoado ainda dentro da 

residência ou em sua varanda. Como os dois cantos foram identificados em Crixás e 

Pirenópolis, comecemos pelo que é entoado primeiro: o “de Despedida” – que no caso de 

Colinas do Sul, é o único canto de agradecimento pelo pouso e de despedida da folia. 

Portanto, comum às três cidades. 
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Em termos rítmicos, o Canto de Despedida é semelhante a outros cantos das folias 

nos municípios pesquisados, se encaixando naquele já familiar compasso 12/8 tocado em 

diferentes momentos nas folias das três cidades. Também os aspectos melódico e harmônico 

são bem parecidos entre o Canto de Despedida de Crixás e o de Colinas do Sul
36

. O 

acompanhamento instrumental do canto se vale de todos os instrumentos utilizados na folia de 

cada cidade, e tanto ele como o andamento são semelhantes entre elas, mas não iguais. Já a 

métrica dos versos – dispostos perfeitamente nesse incomum compasso – é um aspecto 

totalmente coincidente entre os dois locais.  

Porém, as letras da manifestação são bem distintas, relacionadas à cada cidade – 

para não dizer completamente distintas, porque são cantos bastante longos e alguns versos 

podem coincidir entre os municípios. Especificamente sobre o Canto de Despedida em 

Colinas do Sul, de acordo com o livro “A festa da fé”, “as letras dos cantos não são fixas, 

cada guia de folia possui sua forma de expressar” (IPHAN, 2007, p. 54). Assim, é transcrito 

um longo Canto inteiro, “recolhido” em campo no ano de 2006 – ao que indica a obra, 

improvisado. Constatamos esse caráter de improvisação sobre o Canto de Despedida de 

Colinas – porém, não de forma absoluta: a letra que gravamos em campo (com duração de 

cerca de 26 minutos) é realmente bem diferente da registrada em 2006 para o livro “A festa da 

fé” (Ibidem); mas não totalmente: nas exatas 62 estrofes desta última letra, 14 coincidiram 

com a da nossa gravação: pouco menos de 1/4 das estrofes. 

Outro fato que pode confirmar o improviso é que a segunda dupla que canta 

repete a estrofe da primeira – que é o tempo que o guia tem para pensar na próxima estrofe, 

composta de dois versos cada. Pela duração do Canto de Despedida em Colinas do Sul e sua 

enorme quantidade de versos (mais ou menos 125, obviamente com variações), é natural que 

algumas estrofes sejam repassadas através dos anos e talvez estejam instituídas. O que não 

deixa de impressionar é que até as mesmas estrofes muitas vezes estão em lugares e contextos 

distintos da letra, e pode-se notar facilmente que o enredo de cada uma também é outro – e os 

versos que coincidem mais são os que falam da despedida da folia em si, tais como: 

Senhores donos da casa / Licença queira nos dar 

O Divino e Nossa Senhora / Tá querendo arretirar 

                                                           
36 Para assistir o Canto de Despedida da Folia de Crixás em 2015: 

    https://www.youtube.com/watch?v=26vu8okeGU4  

    Para assistir o trecho final do Canto de Despedida da Folia de Colinas do Sul em 2015: 

    https://www.youtube.com/watch?v=bEyJCTQlzMc  

 

https://www.youtube.com/watch?v=26vu8okeGU4
https://www.youtube.com/watch?v=bEyJCTQlzMc
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Despedindo do dono da casa / Diga adeus e dê a mão (...) 

Arrieiro e bagageiro / Põe pra cima e vai se embora 

Pelo que o livro A festa da fé relata sobre o Canto da Despedida, ele parece ser 

mesmo um momento único para esta função em Colinas do Sul: “O canto da despedida é 

cantado quando os foliões estão prontos para sair de um pouso para outro. Nesse canto, 

propagam a doutrina cristã e agradecem pelo pouso recebido, e rogam ás divindades pelos 

festeiros” (IPHAN, 2007, p. 54). O Canto de Despedida em Colinas do Sul se assemelha, no 

aspecto musical, ao primeiro dos dois cantos executados em Crixás e Pirenópolis como 

agradecimento pelo Pouso para a Folia e sua despedida dos anfitriões. Portanto, além de não 

haver dois cantos de agradecimento e despedida em Colinas, também lá ele não é, 

necessariamente, a última das manifestações da folia – já que, como nos explicou o folião 

Reizim Silva, a Carolina é dançada em algumas ocasiões, após “a Despedida” (Ibidem, p. 53). 

Já o número que Ceron chama de “Canto do Adeus” – situado na última etapa de 

sua classificação – também é conhecido como “Saída dos Cavaleiros” em Crixás, sendo 

musicalmente bastante diferente do “Canto de Despedida” anterior. Todavia, a eventual 

confusão entre os números é justificável. No DVD “Festa do Divino Espírito Santo, 

Pirenópolis – Goiás” (http://www.pirenopolis.tur.br/, 2007) – que pode ser adquirido no 

Museu do Divino ou até em lojas da cidade – o narrador do documentário não chega a usar o 

termo “Canto de Despedida”, mas sugere ao afirmar que “a hora da despedida é um momento 

solene, quando todos, já montados e em forma, permanecem em silêncio”. Assim, a dúvida 

pode surgir devido inclusive ao uso de termos diferentes (“Canto do Adeus” e “hora da 

despedida”, por exemplo) para se referir à mesma ocasião – já que as descrições encontradas 

em Ceron e no referido DVD são praticamente idênticas: “ao se despedir, os foliões, 

montados em seus animais”; e “quando todos, já montados e em forma”...  

O Canto do Adeus, como Ceron define, é realmente a última das músicas de todo 

o ritual da folia, em Crixás e em Pirenópolis. O DVD sobre folias desta última cidade exibe 

cenas audiovisuais que revelam um surpreendente diferencial em relação às outras 

manifestações analisadas: o canto final é executado inteiramente à capela (sem qualquer 

acompanhamento instrumental) mantendo o dueto em terças, esta sim, característica 

identitária comum a todos os gêneros das folias presenciadas. E, de Crixás, temos como ótima 

referência o áudio gravado profissionalmente por Roberto Corrêa e sua letra transcrita no 

encarte do CD Chapada dos Veadeiros: culturas tradicionais do norte de Goiás (VIOLA 

CORRÊA/ASJOR, 2007, p. 2), onde o Canto do Adeus consta como “Saída dos Cavaleiros” – 

http://www.pirenopolis.tur.br/
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mesmo que seja entoado também nas folias atualmente urbanas, realizadas a pé, mas 

mantendo o formato de dueto à capela. 

Em Crixás e Pirenópolis, as melodias deste canto são praticamente idênticas – 

descontada as particularidades de cada cantador, distintas inclusive entre os intérpretes da 

mesma música. Nesse caso, que vamos chamar de “Saída da Folia” para se adequar melhor às 

cidades pesquisadas, em ambas o canto é executado por duas duplas em primeira e segunda 

voz. Mas se as melodias à capela em dueto são iguais, as métricas e as letras são diferentes. 

Em Crixás, cada estrofe é formada por dois versos, no formato AABB, cantada 

apenas uma vez por cada dupla; já em Pirenópolis, as duplas cantam duas estrofes cada, sendo 

uma no formato igual ao de Crixás (AABB) e a segunda estrofe com, tanto os versos como o 

formato, diferentes da primeira – ABAB. No aspecto melódico, em Crixás a segunda voz é 

mais grave do que a primeira; em Pirenópolis, a segunda voz parece ser a mais aguda – 

mesmo as melodias sendo as mesmas. 

A letra do cantorio de Saída da Folia parece não ser improvisada: comparando 

nosso registro audiovisual de campo, realizado em 2015, com o do CD gravado por Corrêa em 

2006 (VIOLACORRÊA/ASJOR, 2007) – onde consta o mesmo canto pela mesma folia, ficou 

comprovado que a letra é, exata e integralmente, a mesma. Vez ou outra os guias trocam 

estrofes de lugar ou variam um trecho de verso, mas pode-se afirmar que, com uma distância 

de quase uma década executando a mesma música, a “Saída dos Cavaleiros” – mesmo já sem 

cavalos – deve estar instituída ou consagrada na Folia de São Patrício crixaense.  

Já a folia rural pirenopolina em que presenciamos o Canto do Adeus ainda gira a 

cavalo. De todos os cantorios entoados durante a folia, é considerado por muitos foliões, 

devotos e assistentes como um dos mais belos, e o mais emocionante: “momento de muita 

emoção, choro, lágrimas – tanto de quem fica quanto de quem vai continuar o giro” (CERON, 

2013, p. 56).  

O “Canto do Adeus” ou de “Saída dos Cavaleiros” é um dos únicos em Crixás 

executados à capela por duas duplas de cantadores: o Agradecimento de Mesa também é 

cantado à capela, porém por várias duplas, e não só pelos guias e contra-guias – além de 

serem musicalmente bem diferentes. Em Pirenópolis, foi o único canto à capela que 

presenciamos em todo o ritual das folias – e com todos os foliões montados, respeitosamente, 

em seus cavalos. Portanto, dos três municípios que são “objeto de estudo” desta pesquisa, 

somente em Colinas do Sul não foi identificada a ocorrência deste canto final à capela, apesar 

de suas folias possuírem caráter rural e girarem ainda a cavalo.  
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5. DAS REPRESENTAÇÕES E IDENTIDADES  

Inicialmente, não era nossa intenção reservar um capítulo apenas para reflexões 

teóricas, além de sabermos que esta não é uma tendência atual. No entanto, a “aplicação” do 

conceito de “Representações Sociais” só nos foi possível, em seu potencial pleno, depois da 

construção da etnografia; das análises tecidas a partir das observações, dos depoimentos e dos 

registros que foram colhidos em campo; e do estudo comparativo entre particularidades e 

pontos em comum entre as Festas do Divino dos municípios de Crixás, Pirenópolis e Colinas 

do Sul.  

Além desse motivo, a explanação sobre o conceito de representações sociais e sua 

própria definição estão, inevitavelmente, associadas a outros conceitos como os de 

“representações” e “símbolos” – que são igualmente interessantes e pertinentes aos objetivos 

deste trabalho. Os outros principais fundamentos teóricos aqui utilizados – o de “hibridismo 

cultural” e o de “processos identitários” – podem ser aplicados a manifestações musicais e 

culturais, a eventos e à própria Festa do Divino como um todo, e recorremos a eles ao longo 

de toda a Dissertação. Já o referido conceito de “representações sociais” e afins deixamos para 

embasar o último Capítulo, o que também não era nossa proposta: encerrar justamente com o 

capítulo teórico. Contudo, percebemos que as análises dos papéis exercidos por pessoas e 

entidades na organização de cada Festa seriam bem mais proveitosas e eficazes após a 

compreensão mais abrangente de seu funcionamento geral em cada comunidade. Percorrido 

todo o trajeto relatado, partimos para a articulação dos dados e reflexões para, por fim, chegar 

à ampla visão de como são “construídas” as Festas e Folias do Divino nas cidades goianas 

pesquisadas, e como se apresentam perante a população de cada uma delas. 

Ressaltaremos inicialmente as manifestações e os elementos da cultura negra que 

foram agregados às Festas e Folias do Divino nas três localidades e, ainda recorrendo ao 

conceito de “processos identitários”, refletiremos como estes processos influenciaram e 

interferiram na representação da herança musical negra em Goiás. 
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    5.1. Representação negra e processos identitários em folias e festas 

goianas 

Comecemos pelo caso de Crixás por ser, entre as três cidades escolhidas para a 

pesquisa de campo deste trabalho, a que possui atualmente a menor representação negra na 

Festa do Divino e na cultura da comunidade local – ao menos no que diz respeito a grupos ou 

manifestações de matriz afro-brasileira. Já sabemos que nem sempre foi assim no município, 

pois incluímos na Etnografia sobre ele uma citação de Regina Lacerda (apud ASMAR, 1988) 

afirmando que “o Tambor é típico” como expressão popular local – herança dos escravos que 

habitaram a região. Tomando essa manifestação como ponto de partida, propomos aqui 

desvendar e analisar os processos que diminuíram, diluíram e chegaram a praticamente 

extinguir a contribuição dos negros à cultura crixaense. 

Alguns relatos históricos e trechos de textos merecem ser transcritos – como este 

breve histórico sobre a Dança do Tambor no município, desde os tempos da escravidão: 

 O Tambor é uma dança de origem africana, que veio para o Brasil com os 

negros. Em Crixás, não se sabe bem a década, mas contam que era dançado 

na Festa de São Benedito, no Arraial de Cardosinho, na Mata do Calisto – 

hoje conhecido como Lavra. Os primeiros negros que aqui chegaram tinham 

o costume de dançar todos os dias à noite, como um culto, para 

desaparecerem as mágoas e as saudades de seus familiares que se perderam 

no mercado negreiro. Depois dessa época, o senhor Ricardo Pereira Neves 

trouxe para sua residência esses tambores e a imagem de São Benedito – que 

hoje se encontra em nossa Igreja Matriz – e passou a fazer a festa todos os 

anos. Após a sua morte, o seu filho Augusto Pereira Neves continuou a 

tradição. Depois de algum tempo, os tambores e a imagem de São Benedito 

foram levados para a Casa Grande. Lá, havia uma pequena sala onde foi 

feito o oratório de São Benedito, onde se rezava e cantava as músicas 

durante a Festa de São Benedito todo ano – e os tambores ficavam guardados 

debaixo do altar, só eram usados no tempo da festa.  (Dados fornecidos pela 

Secretária de Cultura de 2004, dona Eleusa - Festa do Imperador de Inácio 

Neves e Eclair)                                      

O relato acima transcrito caracteriza um legítimo gênero musical afro-brasileiro, 

com uma dança própria que juntos formam uma expressão cultural que inclui outros 

elementos particulares, como a associação com a Festa de São Benedito desde os primórdios, 

segundo o texto. Tal manifestação pode ser “uma dança de origem africana, que veio para o 

Brasil com os negros” – como ele afirma, mas se acontecia na ocasião de louvação a um santo 

católico então estamos novamente lidando com um caso de hibridismo cultural. Sua “origem” 

pode ser africana, ou podemos interpretar essa frase como “elementos africanos (na música e 
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na dança) trazidos por negros para o Brasil” – e, além de aqui ressignificados, provavelmente 

ainda ressignificados em Goiás. 

Enfim, nos acrescentou muito o relato acima sobre a época em que a expressão 

ainda era tocada e dançada pelos escravos locais – em um reduto próprio deles, mesmo que 

influenciados pelo catolicismo na devoção a São Benedito como “motivação” para a 

celebração com o Tambor. Porém, o texto citado diz que os primeiros negros que chegaram 

em Crixás (no século XVIII) “tinham o costume de dançar todos os dias à noite, como um 

culto”, portanto tal motivação – se é que ela existe desde a chegada desses primeiros negros – 

era diária, e não só na data do santo. Mais adiante, descreve a vinda da manifestação para a 

cidade, junto com os instrumentos, trazidos por integrantes da tradicional família Neves 

(antepassados de Inácio Neves Filho) que mantiveram a tradição de executar o Tambor na 

Festa de São Benedito durante duas gerações. Depois de algum tempo, segundo o texto, “os 

tambores e a imagem de São Benedito foram levados para a Casa Grande. Lá, havia uma 

pequena sala onde foi feito o oratório de São Benedito, onde se rezava e cantava as músicas 

durante a Festa de São Benedito todo ano”.  

Portanto, o Tambor continuou vinculado à devoção ao santo negro, porém em 

determinado momento histórico (que o relato não delimita) passou a ser apresentada na Casa 

Grande. Mas o que era essa tal Casa Grande? Ela já foi mencionada aqui por “sediar” a 

própria Festa do Divino – quando os Imperadores passavam um mês inteiro “morando” no 

local – até ser demolida. Para ilustrar os conceitos que embasam este Subcapítulo, é 

importante que analisemos o papel – ou a representação – da Casa Grande para a cultura 

popular crixaense e para a resistência dos descendentes de escravos da região por meio de 

suas expressões culturais.  

Encontramos o relato mais minucioso da Casa Grande no livro “Crixás, Nossa 

Terra, Nossa Gente!”, de Maria Madalena de Lima – transcrito por ela de outro livro, “Diários 

da Vida de uma Mulher”, de autoria de Adalberta Francisco dos Santos. Seu texto ainda inclui 

informações sobre o Tambor e até análises sobre representações sociais, portanto achamos 

bastante relevante, para nossos propósitos, (re)transcrevê-lo:  

Uma casa histórica, com quatorze cômodos, um corredor na frente, ao 

fundo uma área que era um refeitório e uma sala onde aconteciam as 

danças de tambor e a sala de cateretê, na entrada à direita duas alcovas de 

guardar bebidas: vinho aguardente de alambique (cachaça artesanal) e 

licores de fabricação caseira, visto que ainda não tinha acontecido o 

advento da cerveja e refrigerantes. Adiante um quarto, uma cozinha, na 

entrada do lado esquerdo a grande sala de dança das famílias dos festeiros 
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e demais fazendeiros que frequentavam a sociedade crixaense. Eram os 

patrões que não se misturavam com as famílias de cor, estas dançavam na 

sala de São Benedito, e mais um quarto e uma despensa e outro cômodo 

ligado à cozinha no fundo da casa com dois fornos enormes destinados a 

assar as quitandas. Na área do fundo muito grande era aonde realizava a 

entrada das folias, da festa do Imperador e do Capitão do mastro. Na festa 

do Divino Espírito Santo, mês de junho, e da Padroeira da cidade Nossa 

Senhora da Conceição (8 de dezembro). A festa de São Benedito era 

realizada em maio com danças de tambor e outras danças tradicionais. 

(SANTOS apud LIMA, 2015, p. 64/65)  

Enfim, somente durante a pesquisa de campo (já que o livro de Madalena Lima foi 

lançado apenas dois meses depois), descobri o que ainda não sabia sobre essa tal Casa Grande 

de que ouço falar há décadas – talvez desde a infância: seu nome era, na realidade, “Casa de 

São Benedito”. Mas a descrição acrescenta informações valiosas e abrangentes 

(interdisciplinares, como definimos na linguagem acadêmica), e é bastante oportuna 

principalmente neste Subcapítulo. Ressaltaremos as que se relacionam mais diretamente a 

nosso objeto de estudo.  

O primeiro dado que nos chamou a atenção foi o fato de haver uma sala específica 

para o Catira (curioso a autora ter usado o termo “cateretê) e outra para o Tambor – ou para 

“as danças de tambor”, como ela diz, o que sugere outros gêneros e manifestações tocados ao 

som de tambor (ou de tambores). Estes dois cômodos – dos 14 da Casa – representavam, na 

época, um destaque do Catira e do Tambor em relação a outras expressões culturais locais, 

como a Veadeira (da qual temos registros contemporâneos à existência da Casa Grande). O 

depoimento de Nair Xavier Maciel ao documentário “Viva todos que prestaram atenção!” 

confirma os dados do texto e detalha os cômodos de acordo com as manifestações: “Tinha um 

salão que era de dança de folia, outra era de Dança do Tambor – que também era muito bonito 

– e outro era de valsa, mesmo. Era festa até amanhecer!” (CLÍMACO; CIPRIANO, 2002). 

Provavelmente o salão destinado a “dança(s) de folia” que Dona Nair mencionou era o 

mesmo que Santos (apud LIMA, 2015) chamou de “sala de cateretê”; e o que esta autora 

generaliza como “uma sala onde aconteciam as danças de tambor”, a entrevistada do filme 

especifica como sendo de Dança do Tambor – gênero que tomamos aqui como exemplo da 

representação negra em Crixás e de como se deram seus processos identitários. 

Adalberta dos Santos (Ibidem) também nos informa sobre as datas em que eram 

realizadas as principais festas populares de Crixás: a de São Benedito, em maio; a do Divino 

Espírito Santo, em junho (como costuma ser até hoje); e a de Nossa Senhora da Conceição em 

dezembro. Os aspectos que ressaltamos buscam passar uma noção da importância 
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religiosa/cultural – e musical, inclusive – da Casa Grande ou de São Benedito; e, 

consequentemente, sua representação perante a comunidade do município. Alguns destes 

aspectos podem, aparentemente, indicar uma convivência pacífica entre brancos e negros em 

um mesmo ambiente, e até uma democracia social e racial – já pós-escravidão. Porém, não 

podemos esquecer a descrição de Santos sobre “a grande sala de dança das famílias dos 

festeiros e demais fazendeiros”, ao complementar que tais fazendeiros “eram os patrões que 

não se misturavam com as famílias de cor” (ibidem). Com certeza, é o salão que Dona Nair 

Maciel definiu como “o de valsa, mesmo” (CLÍMACO; CIPRIANO, 2002). E, para 

escancarar a segregação entre raças ainda herdada do período escravocrata, Adalberta dos 

Santos (apud LIMA, 2015, p.65) afirma que “estas (as famílias de cor) dançavam na sala de 

São Benedito”. Tal segregação racial se dava, na Casa Grande, entre seus próprios cômodos – 

cujas representações eram relacionadas diretamente aos gêneros, estilos musicais e danças. 

Mesmo com a explícita separação entre brancos e negros, assim como de seus 

santos próprios – mesmo que todos católicos – e também entre algumas manifestações, o 

espaço foi importante “refúgio” de expressões culturais e musicais herdadas dos escravos 

locais. Com a demolição da Casa de São Benedito em 1972, não só o patrimônio material da 

cidade foi destruído (tal qual a igreja colonial, “substituída” pela atual Igreja Matriz) como 

também grande parte do patrimônio imaterial crixaense: após o episódio, não identificamos 

mais registros da Festa de São Benedito em Crixás, que atualmente está completamente 

extinta. A Dança do Tambor, como sabemos, foi agregada à Festa do Divino – em eventos 

como pousos de folia e a Festa do Imperador (até esta própria desaparecer por um tempo). 

Após esses processos identitários, a manifestação do Tambor se vinculou a tais eventos da 

Festa do Divino ao ponto de criar versos específicos para eles. José ASMAR relata que 

“homens e mulheres podem dançar o Tambor, com versos variados e Regina (Lacerda) cita 

estrofe com a qual o crixaense Ursulino Leão, quando Imperador do Divino, se viu saudado”: 

Bate o Tambor, tamboreiro / 

Que o Imperador tem dinheiro 

(LACERDA apud ASMAR, 1988, p. 88) 

 

Esses dados, relações e análises, evidenciam fortes mudanças na identidade 

cultural do município e suas representações. A Festa do Divino acontecia em um espaço 

destinado a festas religiosas populares em geral, incluindo as de santos protetores dos negros 

– sendo o local, inclusive, batizado com o nome de um deles, o também negro São Benedito.   

Contudo, após este espaço ser derrubado, a Festa do Divino é que passou a agregar elementos 

da cultura afro-brasileira – como a Dança do Tambor. 



186 
 

Os antiquíssimos tambores que eram tocados na manifestação ainda existem e 

estão na cidade de Crixás; também a imagem de São Benedito, porém esta não se encontra 

mais na Igreja Matriz como à época em que o texto transcrito acima foi escrito. Durante um 

café da manhã com antigos foliões e cidadãos habitualmente participantes da festa que 

“costuravam” a memória cultural local, um deles perguntou: “E ele, por onde anda?”, quando 

então houve um breve silêncio, indicando que o questionado não havia entendido sobre quem 

ele se referia, assim como eu. Minha impressão se confirmou no que o outro respondeu-

perguntando, já suspeitando sobre quem se tratava: “O São Benedito?”; “É!”; “Tá na casa de 

‘fulano’, acabadinho coitado!”. Foi a conversa que presenciei, com um leve tom de humor 

(que aliás percorreu toda a situação de lembranças) mas que é bastante sintomática da 

representatividade do negro na comunidade crixaense – mesmo por sua parcela mais ligada às 

festas populares locais. Um dos envolvidos (com o assunto e com a festa) contou que, após 

ver a imagem do santo pela primeira vez, exclamou espontaneamente: “Nossa, ele é pretinho 

mesmo, hein?!” – e então descreveu que foi prontamente castigado, como se tivesse levado 

um forte tapa na nuca. 

A Dança do Tambor – como citamos na Etnografia – está em fase de tentativa de 

“retomada”, pois foi anunciada como destaque no cartaz da Festa do Divino em 2015 e 

acabou não acontecendo. O que me pareceu é que existe um certo embate entre indivíduos 

que visam retomá-la como expressão cultural típica da região e representantes da Igreja que 

parecem não concordar e vetaram a apresentação. Foi a versão extraoficial que escutamos, 

após muita insistência de nossa parte com algumas pessoas envolvidas na organização da 

Festa do Imperador – evento para o qual estava prevista a Dança do Tambor. Oficial ou 

publicamente, nada foi justificado para tal cancelamento, sendo que o próprio padre estava 

apresentando ao microfone a programação da referida noite. 

José Asmar afirmava em 1988 (p. 87), sobre a Festa do Divino, que “as rezas têm 

corolários por mensagens de profundo conteúdo afro-brasileiro, no repertório herdado dos 

negros das minas setecentistas e que remanesce por devoção”. Essa herança afro-brasileira 

colonial foi, ao longo do tempo, sendo “diluída” na cultura popular de Crixás, ou hibridizada 

com outros elementos culturais – de predominância “caipira”, típica dos estados que 

compõem a “Paulistânia” (VILELA, 2013) mas com traços identitários peculiares, como já 

observamos e o próprio Ivan Vilela constatou sobre o Recortado goiano. 

Atualmente, no caso de Crixás, fica evidente um enorme prejuízo à representação 

do negro na sua cultura popular e, consequentemente, na sua representação perante a 

sociedade crixaense – por meio deste painel histórico que traçamos sobre o Tambor, como 
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exemplo mais forte dessas expressões negras tidas como historicamente “típicas” da região e 

que entraram em vias de extinção. Talvez a manifestação cultural com elementos herdados 

dos escravos que ainda hoje está “instituída” na Festa do Divino seja o “Batuque de 

Chegada”, “Batuquinho” ou “Batuquim”. Analisemos e caracterizemos estes elementos, 

partindo do ponto de vista musical e da dança:  

Apesar de utilizar os mesmos instrumentos das Folias – ocasiões em que o 

Batuquinho acontece, como descrevemos no item dedicado a ele, é a única expressão em que 

os pandeiros não tocam em sincronia, todos percutidos simultaneamente. Tanto nos 

momentos religiosos como nos festivos, os vários pandeiros tocam sempre juntos, e todos em 

sintonia com a única caixa – instrumento percussivo essencial às folias goianas que “conduz” 

ritmicamente o ritual. Já o Batuque de Chegada apresenta uma polirritmia típica de gêneros 

africanos ou derivados: a caixa atua com a “função musical” de um dos três tambores comuns 

a várias manifestações afro-brasileiras – “dobrando a levada”, como se diz popularmente, que 

significa preencher cada tempo (geralmente com quatro notas), porém alternando a dinâmica 

entre notas acentuadas e notas abafadas. Grande parte dos pandeiros faz a condução rítmica 

do Batuquinho junto à caixa, só que utilizando menos notas, o que remete a um segundo 

tambor de função mais econômica que completa a levada do que “dobra” (característica 

também comum à maioria dos gêneros afro-brasileiros que mencionamos) – este, na 

comparação proposta aqui, representado pela caixa de folia. E correspondente a um (suposto) 

terceiro tambor, temos os pandeiros que se desvinculam da condução e passam a fazer 

“quebradas” diversas – no Batuque de Chegada, aparentemente, tais músicos ficam livres para 

fazer variações rítmicas em seus pandeiros, geralmente com dinâmica forte ou fortíssima. 

 No aspecto vocal, também há detalhes no Batuquinho que revelam elementos 

típicos de manifestações negras, como a repetição de refrãos curtos – todos se encaixam em 

dois compassos quaternários – e o fato de serem cantados em coro por todos os foliões, e não 

só pelos guias e contra-guias como nos outros números musicais. E essas exceções em Crixás 

se referem tanto aos momentos religiosos como aos festivos, pois como explanamos no item 

que trata especificamente sobre o Batuque de Chegada, ele está em um certo meio termo em 

relação a tais classificações. Isso porque ocorre na parte do ritual chamada de sagrada – 

porém, é a única de suas manifestações que inclui uma dança, sendo também a única entre 

todas as danças em que as coreografias são livres e em que cada dançante apresenta seu estilo 

de dançar, frente a outro folião. Além de ser a única em que os dançarinos se tocam, dando 

uma volta juntos e “quase” abraçados, o que indica o momento de substituição de um deles. 

Seria um significado residual da umbigada, adaptada para um caráter mais recatado da cultura 
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goiana do interior “caipira”? Pois, inclusive, é dançada geralmente entre homens, 

predominantemente os foliões – apesar de isso não ser uma regra, e só depender da vontade e 

coragem de cada um para se dançar o Batuquinho (pelo menos atualmente é assim). 

Conforme afirmamos no item referente ao Batuque de Chegada, ele é uma 

manifestação “altamente hibridizada”, que apresenta aspectos sutis do legado que escravos 

deixaram em Crixás juntos a outros elementos – comuns a manifestações religiosas e/ou 

festivas das Folias crixaenses. Somente com uma análise mais minuciosa desta curiosa 

expressão chamada de “batuque” (o que já remete imediatamente à uma herança negra) é que 

pudemos identificar e interpretar seus sentidos e significados – no caso uma ressignificação de 

elementos da cultura negra que gerou um tipo de batuque típico e talvez até exclusivo de 

Crixás (mencionado em todas as referências bibliográficas consultadas aqui). Um “Batuque 

Caipira”! 

O “profundo conteúdo afro-brasileiro, no repertório herdado dos negros das minas 

setecentistas” relatado por ASMAR em 1988, com quase 30 anos de distância de nosso 

trabalho, passou por muitos processos identitários. E não foi apenas durante estas três 

décadas, pois ele utilizou como referência obra bem anterior de Regina Lacerda, datada de 

1968. Este conteúdo afro-brasileiro parece que se tornou tão profundo, em Crixás, que 

infelizmente é necessário cavar bastante para se ter acesso a seus elementos nada evidentes, 

atualmente.  

 Brandão (2004. p. 304) nos lembra que houve, no passado, “em todos os arraiais 

do ouro em Goiás, Minas e Mato Grosso, uma vida cultural dos negros”. E confirma os ecos, 

na atualidade, da cultura afro-brasileira vinda com os escravos e livres: “os negros de Goiás 

festejam seus santos ainda em algumas das antigas cidades dos tempos da mineração do ouro” 

(Ibidem, p. 335). E, exemplificando, cita o Reinado de Nossa Senhora do Rosário em 

Pirenópolis – hoje incorporado à Festa do Divino local.  

A representação atual da cultura negra na Festa do Divino em Pirenópolis é bem 

mais expressiva do que em Crixás, pois inclui grupos de danças e gêneros inegavelmente afro-

brasileiros, alguns comprovadamente remanescentes do ciclo do ouro do período colonial. São 

eles: Dança (e Auto) do Congo, Congada ou Congado e Banda de Couro; e também, 

acompanhados musicalmente por estes grupos, eventos religiosos herdados dos escravos, 

como Reinado de Nossa Senhora do Rosário e Juizado de São Benedito. Estas manifestações 

aconteciam antigamente em suas datas originais, e os citados grupos musicais sempre foram 

vinculados a tais celebrações a essas entidades, até todos eles – Reinado, Juizado, Congos e 

Banda de Couro – serem incorporados à Festa do Divino pirenopolina. Evidentemente, 
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“saíram” deste processo de transição (que, lamentavelmente, não identificamos em nenhuma 

fonte quando se deu) com a representação social e cultural bastante enfraquecida. 

Brandão (2004, p. 338) confirma que, durante os tempos de apogeu do ouro em 

Pirenópolis, “os festejos de negros eram feitos em dias muito separados: o juizado no dia de 

São Benedito e o reinado no de Nossa Senhora do Rosário”. Esta última, inclusive, ressalva o 

escritor, “era a festa de maior importância em uma cidade que tem até hoje na santa a sua 

padroeira” (Ibidem). Pirenópolis foi inicialmente batizada como Minas de Nossa Senhora do 

Rosário de Meia Ponte, por ter sido fundada na data a ela dedicada, dia 7 de outubro. 

As negociações sobre os dias e horários em que cada evento será realizado, dentro 

da programação geral da Festa, por si só revelam as representações sociais dos negros. O 

Reinado e o Juizado acontecem nos dois últimos dias da Festa do Divino Espírito Santo, na 

segunda e na terça-feira depois do Domingo do Divino – quando a maior parte dos turistas já 

foi embora da cidade. Também poucos moradores participam, em relação à maioria das outras 

atividades da Festa, além de serem realizadas de manhã – sendo que à tarde acontecem o 

segundo e o terceiro dia das Cavalhadas, exatamente nos mesmos dias do Reinado e do 

Juizado. 

Regina Lacerda afirma – citada por Ortêncio em seu Dicionário do Brasil Central 

– que “são comuns em Goiás, por ocasião da festa do Espírito Santo, vários autos, bailes e 

danças populares. Inclusive algumas de origem negra, como Dança de Congos, Moçambique, 

Tambor e Sussa” (LACERDA apud ORTÊNCIO, 2009, p. 337). Dessas expressões culturais 

mencionadas – com exceção do Moçambique – identificamos todas elas em Crixás e 

Pirenópolis, em épocas diferentes, associadas às suas Festas do Divino. Entretanto, 

atualmente a Dança de Congos é a única citada pela pesquisadora que ainda está ativa, na 

Festa do Divino pirenopolina.  

Brandão (2004, p. 306) não se exime de constatar não só o enfraquecimento da 

representação cultural negra, como a própria diminuição – em termos populacionais – dos 

negros na sociedade pirenopolina: “se os negros e mesmos os mestiços são, de anos atrás para 

cá, tão demograficamente rarefeitos na região, o que explica isso?”; ou mais precisamente: “se 

uma tão intensa presença de negros escravos e livres em toda a região das minas deveria ter 

deixado entre os símbolos da cultura religiosa e da secular os seus sinais, por que eles são 

agora tão invisíveis?” Lá ocorreu o que o autor chama de “a escura ausência”: “em 

Pirenópolis há muito poucos negros tidos como de fato ‘pretos’ e a presença de traços do que 

se poderia chamar uma cultura do negro é ainda mais apagada” (Ibidem, p. 304).  
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Este é um processo histórico característico de Pirenópolis. Todavia, várias cidades 

coloniais goianas passaram por processos identitários semelhantes em relação à diminuição de 

sua população negra e consequente desaparecimento de suas expressões, como é o caso 

também de Crixás – apesar do próprio Carlos Brandão afirmar que isso “não acontece na 

cidade de Goiás e em outras que antes foram arraiais do ouro” (Ibidem). Por outro lado, Noeci 

Messias ressalta que “Curado (1956, p. 128/129) assinala que na antiga capital de Goiás as 

festas de Nossa Senhora do Rosário e de São Benedito eram celebradas pelos escravos, 

todavia, o autor pontua que tais festividades se extinguiram, tão logo desapareceu a 

escravidão, em 1888” (MESSIAS, 2010, p. 264). 

Todo esse nítido enfraquecimento das manifestações negras no Estado foi e é um 

processo que vem se desenrolando desde a decadência do ciclo do ouro e apresenta traços em 

comum entre algumas cidades goianas coloniais. As análises desses processos identitários 

relativos à representação do negro em Goiás ficam ainda mais interessantes quando, aos 

termos acesso às estatísticas populacionais históricas, nos inteiramos de que o Estado já teve a 

maioria de sua população formada por negros. No entanto, essa proporção só se manteve 

durante as descobertas das minas e o surto de sua inicial exploração: “o auge da produção de 

ouro nas minas de Goiás situa-se entre 1730 e 1760” (COSTA, 2013, p. 43).  O contingente 

de escravos representava, em 1750, 57% da população (20.000 escravos) – e em 1804 essa 

quantidade ainda era mais ou menos a mesma, representando quase 40% da população goiana 

(TIBALLI apud SOUZA; CARNEIRO, 1996). 

O padre Silva e Souza relata, em texto datado no ano de 1812 (mas publicado 

somente em 1849), que “a comarca de Goiás teve no meado do século 18, acima de 30.000 

escravos; no dia de hoje o número é incomparavelmente menor.” A mudança do regime de 

Colônia para Império, a Proclamação da República e pôr fim a Abolição da Escravatura 

geraram fortes impactos na população negra em Goiás e em suas representações na sociedade 

goiana – quando muitos ex-escravos e seus descendentes simplesmente foram embora do 

Estado. Com quase 300 anos de história, Goiás viveu um período relativamente curto em que 

a mineração foi sua principal atividade econômica, até a agropecuária firmar-se como tal. 

Esse período durou menos de 100 anos, nem 1/3 da história goiana: “a mineração de ouro 

desapareceu, em Goiás, como grande empresa escravista que a caracterizou, no século XVIII. 

Permaneceu, contudo, ao longo do século XIX, praticada em pequena escala” (COSTA, 2013, 

p. 50).   

Portanto, para este trabalho é muito oportuno e pertinente o questionamento de 

Brandão (2004) de por que os “símbolos” ou “sinais” da cultura religiosa e secular herdada 
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dos negros escravos e livres “são agora tão invisíveis” – se referindo a “toda a região das 

minas”, mais especificamente a Pirenópolis. Tal questionamento vem totalmente de encontro 

aos propósitos deste Subcapítulo em demonstrar que a representação do negro em Goiás – 

tomando como amostra as cidades de Pirenópolis e Crixás – foi gradualmente enfraquecida 

com o tempo, assim como sua cultura. Pois a mesma questão referente a esse contexto – 

porém mais focada nos aspectos musicais – há muito me intriga: se Goiás já possuiu uma 

população majoritariamente de escravos, onde estão as representações culturais nitidamente 

negras na sociedade goiana? Assim como – entre muitos possíveis exemplos – o maracatu 

pernambucano, o tambor-de-crioula maranhense, o samba-de-roda e o candomblé baianos e o 

jongo no Sudeste... cadê a herança musical negra em Goiás? 

Não vamos nos atrever a responder nem esta ampla pergunta nem a de Brandão 

(mais direcionada a Pirenópolis, porém abrangendo outras cidades dos tempos da mineração): 

no entanto, fontes bibliográficas e orais atestam a apresentação de manifestações culturais 

tipicamente negras durante ocasiões diferentes das Festas do Divino em Pirenópolis e Crixás. 

As fontes consultadas, comparadas à nossa pesquisa de campo e a vivências anteriores nas 

duas cidades, indicam a exclusão de várias dessas manifestações das Festas locais, chegando à 

extinção de algumas na cultura popular de tais cidades – ou até do Estado.  

Já utilizamos aqui a Dança do Tambor e a Festa de São Benedito em Crixás para 

ilustrar os processos identitários da cultura negra no município: a Dança acontecia todos os 

dias, em momento histórico situado ainda durante a escravidão; parece estar associada, desde 

os primórdios do Arraial, à Festa do santo católico – reconhecido protetor dos negros; e, na 

década de 1970, a tradicional celebração em homenagem a São Benedito foi extinta – e o 

Tambor incorporado, como manifestação típica da cidade, à Festa do Divino. E, depois disso, 

foi excluída desta, passando um tempo sem acontecer em Crixás – chegando à tentativa de 

“resgate” a partir do final da década de 1990, que perdura até os dias atuais. 

O Lundu foi mencionado neste trabalho por meio da transcrição do cordel de 

Dona Ita Pereira (2010) intitulado “Festa na Senzala” – realizada no Engenho de São Joaquim 

– atual Fazenda Babilônia – no século 19, que cita como manifestações dançadas pelos 

escravos do comendador Joaquim Alves: “Catira, Lundum e Umbigada”. O Lundu (ou 

Lundum, como escreve Dona Ita) é gênero de inegáveis raízes africanas, apesar de ter se 

subdividido em tantos estilos que chegou a frequentar até bailes de salões nobres da “alta 

sociedade”: no entanto, apresentado em uma festa de escravos, supõe-se que tenha sido em 

sua forma afro-brasileira mais próxima da “original”. E a Umbigada é um recurso 

coreográfico comum a diversas danças afro-brasileiras (e não o nome de um gênero musical) 
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que consiste, conforme Cascudo (2012, p. 705), na “pancada com o umbigo nas danças de 

roda, como um convite intimatório para substituir o dançarino solista”.   

No verbete “Umbigada”, de seu Dicionário do Folclore Brasileiro, o autor começa 

mais cauteloso em atribuir uma procedência cultural negra à coreografia, declarando que se 

“tem a maior documentação para dizer-se de origem africana” (Ibidem). Todavia, mais à 

frente, afirma categoricamente que “a umbigada veio para o Brasil com os escravos bantos” 

(Ibidem, p. 706), acrescentando: “creio a umbigada uma ‘constante’ dos bantos, influindo em 

Portugal em muitas danças populares, Vira, Cana-verde, Sarapico, (...) Fandango, Lundu, (...) 

etc.” (Ibidem, p. 707/705). No Brasil, a Umbigada é encontrada “na punga do Maranhão, nos 

cocos de roda ou bambelôs e em certos sambas”, no batuque paulista e, mais antigamente e 

como em Portugal, no lundu (Ibidem, p. 705/706). Como o cordel “Festa na Senzala” 

menciona Catira e Lundu (gêneros musicais e danças) e Umbigada (ato coreográfico que 

costuma ser o auge de uma manifestação), possivelmente esta era encenada durante o Lundu – 

historicamente associados tanto no reino português quanto na colônia brasileira e, de acordo 

com Cascudo, culturalmente influenciados pelos escravos que os levaram a ambos os locais.  

Sobre a Umbigada, o cordel de Dona Ita Pereira (2010) foi uma das únicas 

citações que encontramos, no contexto “folclórico”/ histórico do Estado de Goiás, tanto 

provenientes de fontes orais como bibliográficas. O Lundum (ou Lundu) está praticamente 

extinto da cultura popular goiana, sendo que há relatos de sua execução já na Festa do Divino 

de Pirenópolis, em tempos não tão remotos, 1979 – em um mesmo evento em que também 

foram apresentadas a Sussa e outras manifestações de origem negra.  

A Sussa (ou Suça, ou Súcia), aliás, com certeza é o exemplo mais apropriado para 

analisarmos o conceito de representação social negra – no caso, em relação a todo o Estado de 

Goiás – a partir de publicações e depoimentos que nos auxiliam a fazer tais análises. Um 

outro significado popular atribuído à palavra pode nos dar uma boa pista de seus sentidos e 

significados em Goiás: “súcia: reunião de pessoas mal afamadas ou de má índole” – é o que 

nos informa o folclorista (que não tem receio de ser chamado assim) Bariani Ortêncio, em seu 

Dicionário do Brasil Central. E completa o verbete mostrando um outro termo derivado da 

palavra: “de súcia: de combinação com alguém para praticar atos ilegais. ”  

Diante desses dados, não fica difícil tirar uma conclusão que chega a parecer 

óbvia: as tais “pessoas mal afamadas ou de má índole” não seriam os escravos, negros livres e 

mestiços que tocavam e dançavam a Sussa? E que, ao fazê-lo, não poderiam estar apenas se 

divertindo e aliviando as tensões do trabalho árduo, mas sim necessariamente se associando a 

alguém “para praticar atos ilegais”? O que fica evidente é que esse uso pejorativo da palavra e 
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o termo derivado dela refletem a visão preconceituosa e elitista de brancos sobre a expressão 

musical e corporal dos negros em tempos de dura escravidão – principalmente em 

manifestações que não tem relação com a Igreja ou com santos católicos.  

Ainda referente à palavra, há também no Dicionário do Brasil Central o verbete 

suça, com “ç” – “Suça: o nome deve ser corrutela de súcia. Seria o caso de um tambor mais 

alegre, feito sob qualquer pretexto, sem disciplina (R. Lacerda, p. 40) ”. É o que nos diz a 

também folclorista, “esclarecendo” (o trocadilho é inevitável) a visão que acabou sendo 

predominante de que a Sussa é uma reunião perigosa de negros: feita “sob qualquer pretexto”, 

ou seja, sem o pretexto de comemoração ou louvor aos santos “permitidos”; e “sem 

disciplina” (leia-se disciplina religiosa ou patronal) – já que a manifestação parecia não seguir 

rituais ou fazer parte de ocasiões sagradas que tinham o “controle” da Igreja ou dos donos de 

escravos e senhores. Ao menos no que diz respeito a essa abordagem de Lacerda, parece 

nitidamente que a dança e a música da Sussa eram pura diversão coletiva de negros: “um 

tambor mais alegre” – é o que ressalta a autora.  

A permanência ou exclusão de expressões artísticas e gêneros musicais, em 

comunidades e cidades, envolvem negociações não raro conflituosas e relações de poder – 

seja ele poder social ou cultural. As escolhas que resultaram desses “conflitos” excluíram a 

Sussa da Festa do Divino e a extinguiram em Pirenópolis e Crixás. No quilombo Kalunga, 

sem a interferência de brancos e sem a carga negativa associada à Sussa que se espalhou nas 

cidades goianas escravistas, ela é um símbolo cultural de suas comunidades. Ao ponto de uma 

revista do estado publicar uma foto de uma garota Kalunga dançando, com a legenda: “A 

dança Sussa é uma das manifestações culturais exclusiva dos Kalunga”. Atualmente, em 

Goiás, pode até ser que o saldo histórico seja mesmo esse: a dança acabou figurando no 

cenário de sua cultura popular como “exclusiva dos Kalunga”, devido à extinção em outras 

localidades.  

Já em municípios do Tocantins como Arraias, Natividade e Monte do Carmo, e 

em comunidades quilombolas como Lagoa da Pedra, a Sussa continua sendo tocada e dançada 

ainda hoje – por isso ela não é realmente exclusiva dos Kalunga. Era, sim, um ritmo 

executado em várias cidades coloniais goianas do ciclo do ouro – todas habitadas por escravos 

e negros forros. No entanto, as cidades mais antigas da região norte de Goiás, que acabaram 

em 1988 por fazer parte do atual estado do Tocantins – região que sempre se queixou de ser 

preterida em relação à região sul do estado – mantiveram a Sussa em sua cultura. As escolhas 

sociais resultantes de negociações e relações de poder nesses lugares a “preservaram” como 

expressão negra típica até do Estado, mesmo tendo sido incorporada à programação da Festa 
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do Divino em alguns lugares. Portanto, a Sussa hoje pode ser difundida pelo Brasil e pelo 

mundo como “manifestação afro-brasileira da cultura popular tocantinense”. Já em Goiás, 

pode no máximo ser descrita como “dança exclusiva dos Kalunga”. 

Neste estágio analítico do trabalho, atingimos o cerne da questão proposta neste 

Subcapítulo: “a representação negra e seus processos identitários em folias e festas goianas”. 

Até aqui, tomamos como principais “amostras” dessa investigação as cidades de Crixás e 

Pirenópolis, por terem sido fundadas no princípio da colonização do Estado, durante o ciclo 

do ouro, quando a presença de escravos era maciça – e até predominante. Essa pesquisa mais 

detalhada sobre tal representação, remetendo o conceito de processos identitários aos 

primórdios da “multi-ocupação” desta região, foi que nos permitiu constatar que diversas 

manifestações típicas desses escravos eram independentes da Festa do Divino, foram 

posteriormente incorporadas a ela, depois excluídas dela até, enfim, entrarem em vias de 

extinção ou serem praticamente extintas da cultura popular goiana.   

A percepção e observação histórica de tal “fenômeno cultural” se deu (e nos 

surpreendeu) quando, ao analisarmos e confrontarmos as fontes de pesquisa, comprovamos 

que isso aconteceu com todas as expressões negras citadas aqui por Regina Lacerda, Carlos 

Brandão e Ita Pereira: Tambor, Sussa, Congos (única exceção em Pirenópolis), Lundu – e 

provavelmente a Umbigada, comumente associada ao Lundu – passaram por processos 

semelhantes ao relatado no final do parágrafo anterior. Lacerda (apud ORTÊNCIO, 2009, p. 

337) menciona todas estas expressões já agregadas às Festas do Divino, ao afirmar que 

“vários autos, bailes e danças populares – inclusive algumas de origem negra (...) são comuns 

em Goiás, por ocasião da festa do Espírito Santo”. Entretanto, as fontes mais remotas 

demonstram que eram apresentadas, no período colonial brasileiro e inicial da formação do 

Estado, em festas religiosas de santos protetores dos negros – ou, em ocasiões mais raras, em 

seus momentos de merecida diversão.  

Pode-se ter a impressão de que estender as análises sobre “representação negra e 

seus processos identitários em festas e folias” para todo o Estado, partindo apenas de duas 

amostras, seja temeroso por generalizar estes conceitos e aplicá-los a festas mais abrangentes 

– e não só à do Divino. Todavia, Crixás e Pirenópolis foram duas importantes cidades 

coloniais que representam bem a longevidade das heranças imateriais dos escravos, apesar de 

termos afirmado, parágrafos atrás, que “a representação da cultura negra na Festa do Divino 

em Pirenópolis é bem mais expressiva do que em Crixás, pois inclui grupos de danças e 

gêneros inegavelmente afro-brasileiros, alguns comprovadamente remanescentes do ciclo do 

ouro.” É pertinente justificar que, com esta frase, estamos tratando de tais manifestações 
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como parte da Festa do Divino pirenopolina – porém, lembrando que nos tempos de 

escravidão não aconteciam nesta ocasião, como em todo o enorme território goiano da época. 

Tal questão – a representação negra na cultura goiana – não é o objetivo geral 

desta Dissertação, mas é um dos objetivos específicos à medida em que sua cultura secular 

está presente como elemento da Festa do Divino em várias ocasiões e eventos. Além do mais, 

sabemos desde o início do trabalho sobre seu caráter de “polarizadora de várias outras festas 

do calendário folclórico” – informados por Maynard Araújo (2007), que também menciona 

gêneros musicais e danças de raízes negras em suas programações. Portanto, foi necessário 

tanto constatar em Goiás esse caráter polarizador da Festa ao Espírito Santo, como desvendar 

quais outras “festas, tradicionais e populares divertimentos” (Ibidem) seriam estes que foram 

incorporados a ela ao longo dos tempos no Estado – preferencialmente, desde seu início.  

O que nos pareceu foi que o saldo geral é o mesmo: após integradas às Festas do 

Divino em Goiás, as festas a santidades negras católicas ou protetoras dos negros sofreram 

consequências como, no mínimo, o enfraquecimento de suas representações; e no máximo, 

seu “banimento” da cultura popular do Estado. Para reforçar essa nossa aparente 

generalização, é oportuno citar Brandão sobre a Dança dos Congos na Cidade de Goiás – 

onde atualmente também é vinculada à Festa do Divino, assim como em Pirenópolis: 

“Deslocados de seus momentos festivos de maior significado religioso, os congos agora por 

vezes deixam de se apresentar nas ruas, no adro da igreja (...) ou mesmo nos festejos de 

Rosário” (BRANDÃO, 2004, p. 336/337).  

O escritor evidencia como os processos identitários relacionados às manifestações 

herdadas dos escravos são semelhantes entre as cidades coloniais goianas, tendendo (quando 

sobrevivem) à adaptação a novos contextos, ou à ressignificação – que lhes atribuem 

diferentes (e às vezes novos) sentidos e significados, como legado da cultura negra no Estado. 

Brandão prossegue, sobre a Dança dos Congos na Cidade de Goiás: “Por outro lado, às vezes, 

dão as suas embaixadas em dias que nada têm a ver com os ‘da tradição’. São ocasiões em 

que dançam e marcham em outras cidades, ou a pedido de alguma autoridade de Goiás” 

(Ibidem, p. 337). E então o autor chega ao ponto em que queremos chegar, em termos 

analíticos, sobre um determinado estágio histórico em que algumas expressões culturais se 

situam atualmente: “Essa é a passagem de um ritual folclórico-religioso a espetáculo de valor 

predominantemente turístico” (Ibidem). 

Essa classificação do antropólogo sobre a Dança dos Congos na antiga capital de 

Goiás também pode definir o atual momento em que se encontram os eventos religiosos 

herdados dos escravos – assim como os grupos musicais de origens negras em Pirenópolis: 
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Congo, Congada ou Congado e Banda de Couro. Considerando que, nesta última cidade, 

todas essas manifestações hoje fazem parte de sua Festa do Divino, observamos o caráter de 

espetáculo – simultâneo ao de ritual, e às vezes até o sobrepondo. 

A Banda de Couro e a Dança do Congo (com a encenação do auto mais as 

músicas) atualmente são formadas apenas por crianças – iniciativa louvável, inclusive para 

dar continuidade às expressões culturais por meio das novas gerações. Contudo, o 

enfraquecimento das mesmas ocorreu pela extinção de seus grupos adultos, não pela criação 

dos grupos infantis. Afinal, a forma de repassar o conhecimento da cultura popular é 

basicamente oral – e ainda mais a herdada dos escravos, cuja minoria era letrada ou tinha 

conhecimento formal de música.  

Já fomos informados por Vera Siqueira (2006) que a Dança do Congo chegou a 

Pirenópolis em 1935, trazida de Jaraguá por Severiano Dias. Brandão (2004, p. 338) dá 

prosseguimento aos seus processos identitários, semelhantes nas duas cidades, nos lembrando 

que “em ambas não existe mais terno de congos, e o cortejo do reinado não possui grupos de 

dançantes e atores”. Pois, em Pirenópolis, o terno de congos está na ativa e os “dançantes e 

atores” são crianças e pré-adolescentes, atualmente. Portanto, o grupo que era chamado de 

“Congo-mirim” ou “Conguinho” é, hoje em dia, o único da Festa pirenopolina que encena as 

“embaixadas” do auto e dança durante os cantos que (ainda) louvam São Benedito e Nossa 

Senhora do Rosário – e que, depois de tanto tempo agregada à Festa do Divino, não faz uma 

menção sequer a esta última entidade.  

Em 2015, registramos na pesquisa de campo a apresentação do Congo-mirim 

antes da saída do Cortejo Imperial, realizado no Domingo ao longo do trajeto até a Igreja 

Matriz para a Missa do Divino: porém, apenas um pequeno trecho do auto foi encenado e 

algumas músicas cantadas e dançadas pelos garotos. Eles ficam à frente do Imperador como 

primeiro grupo cultural, durante o Cortejo – o mais importante da Festa de Pirenópolis, como 

já foi dito, mas que não tem nada a ver com os santos “dos negros”.  

No entanto, em 2016 presenciamos a encenação do auto dentro da Igreja Matriz – 

acompanhado de um número bem maior de cantos – por ocasião da missa do Juizado de São 

Benedito, no último dia da Festa do Divino. Brandão (2004, p. 338) mais uma vez nos 

respalda sobre as representações sociais das festas “dos negros”, ao afirmar que o fato de 

serem realizadas nos últimos dias da Festa, nos primeiros dias úteis da semana, não é 

exclusivo de Pirenópolis: “desde alguns anos, tal como aconteceu em outras cidades onde os 

rituais ainda se conservam, o juizado e o reinado foram colocados junto à Festa do Divino 

Espírito Santo (na segunda e terça-feira após o domingo de Pentecostes).” 
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Os cantos do Congo em louvor a São Benedito mantêm a relação ancestral entre 

celebrações dos escravos a seus santos protetores, mas a participação do grupo de meninos no 

Cortejo Imperial remete mais à análise de Brandão quando identifica “a passagem de um 

ritual folclórico-religioso a espetáculo de valor predominantemente turístico”. Vários 

elementos que relatamos aqui sobre a atual Dança do Congo em Pirenópolis podem ser 

associados a essa característica de espetáculo que o autor descreve. Aqui podemos ter 

significados simultâneos e sobrepostos: significados residuais herdados dos escravos; 

ressignificações presentes que vão desde o grupo ser formado por crianças até se apresentar 

em ocasiões distintas das “originais”; e por fim, significados latentes como um possível “valor 

predominantemente turístico” típico de espetáculos folclóricos. 

A Congada dos adultos em Pirenópolis, como bem observou Brandão (Ibidem), 

acabou “reduzido a um conjunto de personagens rituais, que não dançam nem cantam, apenas 

desfilam em procissão”. Já na segunda década após a observação do autor, constatamos em 

campo sua exata descrição – mas, obviamente, pretendíamos acrescentar dados ao processo. 

Em entrevistas com seus integrantes, todos brancos claros, perguntamos se havia algum deles 

descendentes de escravos ou de famílias negras, e a resposta foi negativa. Isso pode se refletir 

na forma como se expressam musical e corporalmente: apenas tocam os antigos tambores e 

caixas, sem cantos ou dança alguma, e a condução rítmica lembra mais um toque marcial do 

que propriamente algum estilo de Congo.  

A Festa do Divino em Pirenópolis, portanto, conta com dois estilos locais de 

Congo (fora a Congada de origem mineira): um formado somente por adultos brancos, sem 

uniformes e sem movimentos corporais, apenas tocando os antigos instrumentos em 

procissão; e outro que encena as “embaixadas” do auto (mesmo que em situações meio 

imprevisíveis), dançam em conjunto seus cantos – alguns em louvor aos santos protetores dos 

negros – e vestem uniforme típico de um “terno de congo”. Porém, tal grupo também é 

formado por uma grande maioria de brancos, e neste caso todos crianças ou pré-adolescentes. 

Mesmo com a presença desses dois grupos de variações do Congo – o infantil e o 

que podemos chamar de “Congada de brancos”, a organização da Festa do Divino 

pirenopolina “importa” um outro grupo todo ano – chamado na programação de “Congada”. 

Este grupo sim, é constituído quase que exclusivamente por negros adultos e veteranos. 

Afinal, as representações são “simbolizadas” por elementos diversos, materiais e imateriais: 

indumentária, adereços, estandartes ou bandeiras, os instrumentos musicais e seus toques, a 

forma e o conteúdo dos cantos (quando há), as danças ou movimentos corporais (quando há), 

e os perfis dos próprios integrantes. Sendo o Congo, sabidamente, um gênero afro-brasileiro 
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ou, se realmente africano – como uma corrente de estudiosos defende – no Brasil foi adaptado 

às muitas particularidades e diferenças com a África, e se ramificou em diversos estilos. No 

entanto, qualquer grupo de Congo sem a presença de negros, e principalmente de um negro 

sequer, parece não transmitir muita credibilidade. Talvez por esse motivo (às vezes não só por 

ele) é patrocinada anualmente, desde 1961, a vinda da Congada – com os membros do grupo 

sendo trazidos de diferentes cidades e povoados goianos, geralmente próximos de Pirenópolis. 

Uma situação que deixou bem nítidas as representações negras na Festa local 

ocorreu no Sábado do Divino, quando a Congada participou em 2014 e 2015 (sem constar na 

programação) do evento descrito como “Repique de sinos e descarga de roqueiras, tocata com 

a Banda Phoênix ao lado da Igreja Matriz e saída dos mascarados pelas ruas da cidade”. A 

apresentação da Congada foi, no mínimo, tímida: o grupo parecia não saber bem os momentos 

de “entrar”, nos intervalos de alguns números da Banda Phoênix – como se estivesse sido 

incluído naquela ocasião “de última hora”. Seus tambores, pandeiros e outras percussões (já 

citadas) eram tocados de forma deveras contida, sem explorar seu potencial de dinâmica; e os 

cantos, entoados em volume muito baixo, não permitiam a compreensão das letras, às vezes 

sequer da melodia.  

O pequeno grupo da Congada estava em um canto discreto da lateral da Igreja – 

tendo à frente uma senhora bastante idosa e franzina portando um estandarte com a imagem 

de Nª Sra. do Rosário – ocupando um raro espaço de sombra ao meio-dia. A escadaria lateral 

da Igreja Matriz e sua sombra principal eram reservadas aos músicos da Banda e suas estantes 

de partitura – o que, convenhamos, praticamente escancara as representações sociais de cada 

grupo musical. A Congada estava tão escondida e sua potência sonora tão baixa em relação à 

Phoênix que, em um intervalo desta em que o grupo de negros iniciou seu número, uma 

madame pirenopolina que estava um pouco distante (e conversando) não os ouvira e, 

estranhando o barulho predominante do público presente, perguntou: “Uai, porque a Banda 

parou de tocar?”. Logo que viu ou ouviu a Congada, exclamou sem nenhuma cerimônia: “Ah, 

agora é a vez dos pretos!” E assim as representações sociais dos negros na Festa do Divino de 

Pirenópolis, e em sua cultura de uma forma geral, foram se evidenciando na nossa frente em 

situações e simbolismos sucessivos! 

Já em 2016, desta vez a Programação Oficial mencionou a “participação de 

grupos folclóricos” durante o mesmo evento: foram eles a Congada e a Banda de Couro, 

alternando com a Banda Phoênix. Entretanto, sua divulgação não interferiu tanto na postura 

do grupo, que continuou tímida, contida, discreta e com o volume de seu som bem baixo – e a 
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conjectura que elaboramos no ano anterior sobre o motivo de tal postura ser decorrente da 

Congada não ter sido anunciada, ou inserida no evento “de improviso”, não se confirmou.  

Também apenas em 2016 conseguimos compreender os cantos de louvação da 

Congada, porém somente quando ela se apresentou dentro da Igreja – com os presentes em 

silêncio e a “viva” acústica local favorecer a audição mais detalhada. Quando a Congada 

chegou em frente ao altar da Matriz, após ter vindo tocando e cantando desde sua entrada, 

entre uma música e outra o ancião e mestre do grupo exclamou: “Este Congo não é meu, este 

Congo é do Pompeu de Pina! ”, se referindo ao integrante da tradicional família ligada à Festa 

do Divino, falecido poucos meses antes. 

Também somente em 2016 a participação da Congada na missa do Reinado de 

Nossa Senhora do Rosário de segunda-feira foi “insinuada”, pois não foi exatamente 

anunciada: a Programação Oficial divulgava “missa festiva”... Ora, basta comparar a 

divulgação da missa do Domingo do Divino, “cantada em latim pela Orquestra e Coral Nossa 

Senhora do Rosário de Pirenópolis” (Ibidem, 2015) – e descrita como “Missa solene” – com a 

Congada se apresentando na mesma Igreja Matriz, durante a missa do Reinado na segunda-

feira descrita como “Missa festiva”, para percebermos a diferença entre suas representações.  

Nas procissões do Juizado de São Benedito e do Reinado de Nª Sra. do Rosário, a 

“trilha sonora” é alternada entre o instrumental percussivo da Congada de adultos e a 

Congada de origem mineira – cantada, mas não exatamente dançada. Nessas ocasiões, o 

contraste rítmico entre os dois grupos é nítido – principalmente no que diz respeito às 

síncopes, bem mais presentes nesta última do que na outra, e também no andamento, como já 

foi observado no item referente à Congada.  

Enfatizamos neste trabalho a estratégia de conversão de negros e índios pela 

Igreja Católica, que incluía a permissão e até o incentivo para que apresentassem suas 

expressões típicas – e também promovia o hibridismo entre elementos de suas culturas e do 

Cristianismo. Demonstramos como tais processos foram iniciados ainda no primeiro século de 

colonização brasileira, por iniciativa principalmente da Ordem dos Jesuítas – e agora é hora 

de darmos prosseguimento ao que se sucedeu na relação entre os escravos (e negros em geral) 

e a Igreja, após a catequização de grande parte deles.  

Brandão (2004, p. 334) novamente nos auxilia, informando que “sob a pressão de 

padres e vigários, em várias cidades brasileiras, as danças e cortejos de negros foram aos 

poucos afastados das igrejas e recusados pelo catolicismo oficial como rituais de valor 

religioso”. O escritor chega a comprovar a interferência direta de representantes da igreja – ao 

que parece, sem necessárias ordens superiores – que representam a instituição e às vezes têm 
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mais influência em cidades do interior. Roger Bastide (1976) reforça nossas análises sobre o 

enfraquecimento das manifestações negras e o papel da igreja nessa questão, ao afirmar que 

“todo o folclore africano, em vias de desaparecer com as novas gerações, e todo o folclore 

negro, criado pela igreja, mas agora proibido por ela [grifo nosso] (congos, moçambiques, 

etc.), recusam-se a morrer e subsistem...” (BASTIDE apud BRANDÃO, 2004, p. 334). Aqui, 

o autor chega a tratar do que Vanda Bellard Freire (1994, p. 130) chama de “significados 

latentes37” – quando menciona que tais manifestações estão “em vias de desaparecer com as 

novas gerações”.  

Portanto, estamos constatando que os processos identitários e as representações 

dos negros em Pirenópolis – ao que parece, resumida à programação da Festa do Divino – não 

são exclusivas do município, nem de Goiás: é um fato que aconteceu em vários estados. 

Brandão o confirma e delimita até um espaço geográfico em que tais processos e 

representações tem características em comum neste aspecto: “na região Centro-Sul do Brasil, 

os festejos de negros, mesmo empobrecidos e desligados algumas vezes de suas festas rituais 

do calendário católico, subsistem sob muitas formas, ainda como práticas essencialmente 

ligadas ao catolicismo popular” (2004, p. 335). A formulação do autor descreve exatamente o 

que ocorreu com as três vertentes de Congo apresentadas durante a programação da Festa do 

Divino em Pirenópolis – com especificidades em cada uma delas. Curiosamente, Brandão 

utilizou – em relação ao que denomina “festejos de negros” – o termo “subsistem”, também 

usado por Bastide quando afirma que – o que ele classifica de “folclore africano” e “folclore 

negro” (o que estamos abordando) – “recusam-se a morrer e subsistem”.  

Já no século XXI, estamos vivendo um estágio seguinte ao descrito por Brandão 

(Ibidem, p. 331), quando constata que “os negros e seus rituais muitas vezes acabaram 

expulsos da nave para o adro das Igrejas”. Na realidade não é uma etapa posterior a essa – e 

sim paralela – pois presenciamos a “apresentação de grupos folclóricos no adro da Matriz” 

(descrito desta forma na Programação Oficial de 2016) e também de volta à nave da Igreja, 

representados pela Congada e pela Dança de Congo infantil nas “missas festivas” do Reinado 

de Nossa Senhora do Rosário e do Juizado de São Benedito. Todavia, o caráter “festivo” e 

não “religioso” ou “solene” parece reforçar a etapa relatada por Brandão em que “as danças e 

cortejos de negros foram (...) recusados pelo catolicismo oficial como rituais de valor 

religioso”. Portanto, mesmo aceitando os negros e suas manifestações de volta à nave da 
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  “Os significados latentes são aqui entendidos como aqueles que a sociedade ainda não realizou (pelo menos, 

em plenitude), mas que a arte já articula e porta em seus signos”, explica a autora. 
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igreja – e no caso de Pirenópolis, ainda na igreja que era “dos brancos” – as missas que os 

incluem e louvam suas santidades são anunciadas oficialmente como “festivas”.  

Uma das nossas principais objeções ao termo “profano” é justamente o fato dele 

ser, com frequência, utilizado para se referir às expressões culturais de origens negras ou 

típicas de negros e, incrivelmente, também às expressões religiosas em louvação a seus santos 

protetores – e aqui estamos tratando de santos católicos, cuja devoção lhes foi ensinada pela 

própria Igreja. Brandão – dessa vez no livro “Cavalhadas de Pirenópolis” – respalda 

novamente nossas análises, ao observar ainda em 1973 que: “Há uma troca de posições que 

não pode deixar de ser notada. Enquanto as alvoradas com bandas de couro e de música 

figuram (em Programa impresso) entre os eventos religiosos, a Procissão do Reinado de São 

Benedito e N. Sra. do Rosário, aparece entre os festejos profanos” (BRANDÃO, 1974, p. 

102). No próprio “Histórico da Festa do Divino”, que consta na Programação Oficial de 2015, 

afirma-se que tal festa “foi trazida ao Brasil pelos Jesuítas, que por meio dela conseguiram 

atrair negros e índios para seu credo no decorrer dos anos. Foi assimilando os costumes do 

povo brasileiro e incrementando-se com vários folguedos profanos.” Não fica difícil associar 

o que é chamado de “folguedos profanos” com o fato da Festa do Divino ter conseguido 

“atrair negros e índios” – e juntamente, sua cultura, que no Histórico do programa impresso 

de 2015 não é sequer mencionada (Reinado, Juizado, Congada, Dança do Congo, Banda de 

Couro etc.). Nem mesmo como profanos! 

Desses grupos de heranças negras que se apresentam atual e anualmente na Festa 

do Divino de Pirenópolis, o único que é remanescente da época da escravidão no município é 

a Bande de Couro. A Dança do Congo (somente o Congo-mirim, hoje em dia) “foi 

apresentada pela primeira vez em 1935, quando o festeiro João Vicente Alves foi Imperador 

do Divino” (SIQUEIRA, 2006, p. 26) – ou seja, chegou ao local e foi imediatamente agregada 

à Festa ao Espírito Santo; o que também nos leva a deduzir que em tal período o Reinado e o 

Juizado (que Brandão chama de “os festejos de negros”) também já tinham sido incorporados 

à sua Festa. Da Congada sabemos que foi “introduzida pelos migrantes mineiros” (Ibidem), 

mas nem Vera Siqueira nem a Programação Oficial de 2014 – que contém uma breve 

caracterização da manifestação, praticamente idêntica à da autora – informam o ano em que 

isso ocorreu. No entanto, fontes orais do próprio grupo nos disseram que ele é convidado para 

participar da Festa do Divino pirenopolina desde 1961. O que também deixa uma lacuna 

histórica sobre a possível continuidade da Congada de procedência mineira na cidade ou sua 

interrupção e posterior retomada, com o patrocínio da vinda de moradores de outros locais 

para compor o grupo.  
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A “congada de brancos”, surpreendentemente, também pode ser uma herança dos 

tempos de escravidão – porém, talvez os únicos elementos herdados tenham sido os 

instrumentos musicais. Mesmo sendo um grupo local, é o menos (ou nada) mencionado nas 

programações oficiais, em divulgações da Festa do Divino de Pirenópolis e publicações sobre 

o tema. Apenas encontramos referência a este grupo em Brandão, relatando que seus 

integrantes “não dançam nem cantam, apenas desfilam em procissão”; porém, o autor não 

registrou que eles tocam os antigos tambores – ainda assim, com toques que pouco lembram 

os sincopados afro-brasileiros. São todos bem claros, não vestem uniformes nem roupas 

típicas da manifestação e nem descendem de escravos ou negros: por todos esses motivos, 

portanto, é a manifestação de origens negras com a menor ou mais fraca representação social 

– e talvez a menos expressiva entre as que compõem os “festejos negros” da Festa. Destas 

expressões, a Banda de Couro é a que possui a maior representação social na Festa do Divino. 

Como ficou evidente na Etnografia da Festa pirenopolina, a Banda de Couro é o 

grupo musical que se apresenta a maior quantidade de vezes durante sua programação: além 

de acompanhar os cortejos do Reinado de Nossa Senhora do Rosário e do Juizado de São 

Benedito – função que já exercia (desde 1814, segundo Siqueira) antes de serem incorporados 

à Festa do Divino – participa de vários outros eventos e atividades. Mesmo já tendo descrito 

todos eles (ou quase), alguns merecem ser ressaltados: a Alvorada em todos os dias da 

novena, às 5 horas; “tocata” em todas as noites da novena, após a missa das 19h; e na 

“apresentação de grupos folclóricos (...) no adro da Matriz” (Programação Oficial 2016), 

revezando-se também com a Banda Phoênix – na verdade, a protagonista do evento. 

Musicalmente, no entanto, a Banda de Couro também manteve poucos elementos 

herdados dos escravos, assim como a “congada de brancos”: talvez, igualmente, apenas os 

instrumentos musicais. E mesmo assim, desfalcados dos pífanos ou pífaros, construídos 

artesanalmente e que foram substituídos (no mínimo desde a década de 1960) por 

instrumentos de sopro industriais, fabricados em série, que já foram aqui mencionados – 

“contanto que não desaparecesse o fato em sua totalidade”, é o que pondera sobre esta questão 

Braz Wilson Pompeu de Pina Filho no encarte do LP “Danças e Instrumentos Populares de 

Goiás”, de 1979. Pela foto do grupo no mesmo encarte, naquela época ele ainda não era 

formado por crianças e adolescentes como hoje em dia, mas sim por adultos e idosos – há 

inclusive uma senhora.  

Segundo o maestro Pompeu Filho sobre a Banda de Couro, “as melodias, salvo 

algumas pertencentes ao repertório nacional, são criações desse povo de Meiaponte, inspirado 

nas alegrias do Divino, de N. Sra. do Rosário e de São Benedito” (Ibidem). Das cinco faixas 
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que constam no LP, identificamos em campo: as duas melodias da “Alvorada”, sendo uma 

delas a mesma de “Cai, Cai, Balão” – uma das “pertencentes ao repertório nacional” que Braz 

Wilson mencionou; a melodia de “Pica-Pau”, tocada no adro da Igreja Matriz com o mesmo 

acompanhamento rítmico da melodia anterior (uma das duas da Alvorada) e “emendada” com 

ela; e a melodia do “Reinado”, que também continua a mesma, sendo que no disco seu toque é 

mais sincopado do que o das outras três faixas anteriores – o que parece não ter sido mantido 

com os garotos tocando. Não presenciamos, na etnografia, a terceira faixa da Banda de Couro 

gravada no disco, “Mariquinha” – mas Vera Siqueira a mencionou em 2006 como 

“Mariquinha Muchacha”, ao lado de “Vem cá, Bitu” como as duas melodias mais 

representantes da Banda de Couro; tampouco a quinta faixa do LP, chamada de “Baião” e que 

é a mais sincopada de todas (como o gênero sugere) – parecendo ter sido excluída do 

repertório da atual formação da Banda38. 

Em sua “versão infantil”, a Banda de Couro parece instituída à Festa do Divino de 

Pirenópolis. No entanto, é constantemente definida como “manifestação profana”, apesar de 

acompanhar os tantos eventos que citamos – quase todos de caráter religioso, ou em 

momentos como após as missas da novena. Mas sua frequência ao longo da programação da 

Festa, e sua boa aceitação entre os moradores locais certamente reforçam sua representação 

social. Já suas representações como expressão cultural de herança negra são bem menos 

nítidas: constituída apenas por meninos mais claros nas percussões e o regente moreno-claro 

que toca o instrumento de sopro (Seu Vicente, o mesmo há vários anos), para um observador 

mais atento (e informado) uma das únicas associações possíveis com tal herança são os 

antigos tambores. A relação mais direta entre a Banda de Couro com os “festejos de negros” 

pode ser comprovada nos dois últimos dias da Festa do Divino pirenopolina, na segunda e 

terça-feira após o Domingo do Divino. Porém, nestes dias poucos habitantes e turistas 

participam dos eventos matutinos dedicados à Nossa Senhora do Rosário e São Benedito.  

Portanto, mesmo com representações sociais tão diferentes, a Banda de Couro e a 

“congada de brancos” instrumental possuem um aspecto em comum, de acordo com nossas 

análises: ambos os grupos mantêm, em relação aos tempos da escravidão e aspectos 

culturais/musicais, apenas alguns “significados residuais”, remanescentes de outras épocas ou 

lugares que podem ser dotados de outras significações, ligadas à época atual – na pertinente 

classificação de Vanda Bellard Freire (1994). Escassa atualmente na execução de ritmos mais 

sincopados associados aos negros; com melodias (sem letras) bastante simples, repetitivas e 
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 Conferir os ritmos e melodias da Banda de Couro gravadas no referido LP, disponíveis em: 

https://www.youtube.com/watch?v=2shH-3WFtyk (a partir de 9’21”) 

https://www.youtube.com/watch?v=2shH-3WFtyk
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até infantis; e formada por simpáticos e esforçados meninos – que não tocam em uníssono, 

combinando toques distintos que se completam, a Banda de Couro não aparenta ser uma 

manifestação com forte vínculo histórico com os escravos e seus descendentes. 

Um dos motivos pelo fato do conceito de “processos identitários” ser tão oportuno 

é o de que ele evita julgamentos de valores. Como por exemplo na análise sobre os gêneros 

culturais negros em Pirenópolis, tanto dos estilos de Congo quanto, neste caso, principalmente 

da Banda de Couro – que é remanescente dos escravos locais que celebravam Nossa Senhora 

do Rosário e São Benedito em seus dias próprios. Mesmo “empobrecidos” e “desligados de 

suas festas rituais do calendário católico”, como Brandão nos lembra; ou “enfraquecidos em 

suas representações” (como definimos aqui); o fato é que esses gêneros musicais com danças 

particulares, expressões afro-brasileiras e às vezes até afro-goianas, subsistem! “Subsistem” – 

termo usado tanto por Bastide como por Brandão sobre tais processos; ou, como se referiu o 

maestro Braz Wilson de Pina Filho sobre mudanças ocorridas na Banda de Couro, “contanto 

que não desaparecesse o fato em sua totalidade”.  

Mesmo que os grupos pirenopolinos pareçam descaracterizados em certos (ou 

vários) aspectos, isso é positivo ou negativo – em relação, por exemplo, à herança da cultura 

negra em Crixás, que ou se hibridizou tanto que é difícil identificar seus elementos, ou que 

simplesmente foi extinta em várias manifestações? Claro que isso é uma questão a ser 

pensada, nem nos propomos a respondê-la, mas em Pirenópolis ao menos tal herança negra 

subsiste, ou melhor, ainda resiste – o que também é uma constatação fruto de nossas análises, 

e não uma comparação valorativa entre a cultura de ambas as cidades (cada uma rica em suas 

peculiaridades). 

Buscamos ilustrar aqui o conceito de processos identitários – no caso deste 

Subcapítulo, aplicado à representação da identidade negra na cultura das comunidades 

coloniais pesquisadas. O conceito foi analisado a partir da continuidade ou não de diferentes 

expressões herdadas da época da escravidão em Goiás, além das transformações pelas quais 

passaram ao longo do tempo.  

O caso de Colinas do Sul, estudado a partir de nossas perspectivas, é bem 

diferente dos de Crixás e Pirenópolis. Primeiro por não ser uma cidade colonial, e sim de 

meados do século 20 (1953) que, portanto, não recebeu heranças diretas dessa época inicial de 

Goiás em que escravos, negros forros e os chamados mulatos eram grande parte da população. 

E que obviamente celebravam seus santos, cultivavam e praticavam suas manifestações – 

deixando sua representação cultural, em maior ou menor grau, nas cidades coloniais em que a 

escravidão e a ganância pelo ouro eram uma realidade. Colinas do Sul não viveu essa 
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realidade escravista, porém recebeu heranças culturais e religiosas indiretas da também 

colonial São Félix (1736) – arraial muito importante durante o ciclo do ouro goiano, 

principalmente por ter sido sede da Casa de Fundição do ouro das minas do Tocantins de 

1754 a 1796 (PALACÍN, 1979).  

A importância da Casa de Fundição em São Félix e depois em Cavalcante 

promoveu o povoamento da Chapada dos Veadeiros, hoje situada no nordeste de Goiás – e no 

ciclo do ouro, tornou-se a principal região relacionada ao norte da Capitania: “os arraiais de 

São Félix e Cavalcante, ao norte, passaram a ser oficialmente responsáveis pela primeira 

povoação ‘veadeira’, onde de 1756 a 1807 desenvolveu-se a chamada Casa de Fundição e a 

Comarca do Norte, com sede em Cavalcante” (IPHAN, 2007, p. 19). A publicação aponta a 

data exata de 13 de julho de 1757 como a do início do funcionamento da Casa de Fundição 

em São Félix, mas admite que “há documentos, entretanto, que mostram que o primeiro ouro 

foi ali fundido em1754” (Ibidem, p. 18).  

De acordo com o mestre Luiz Palacin, à época em que foi autorizada a construção 

da casa de fundição para a região norte da Capitania, São Félix – menos de vinte anos após 

sua fundação e prosperidade inicial – já era “arraial bastante decaído, mas cêntrico, e que com 

a nova injeção, esperava, poderia revitalizar-se outra vez” (PALACIN, 1979, p. 69). Tal 

revitalização realmente ocorreu, ao menos no princípio, mas cerca de 20 anos depois São 

Félix se encontrava novamente em franca decadência, e o local sofreu fortemente os impactos 

da transferência da Casa de Fundição. Não obstante, São Félix sobreviveu, “aos trancos e 

barrancos”, durante mais ou menos um século após este duro golpe – até ser definitivamente 

extinto. Segundo o livro A festa da fé, “os efeitos foram desastrosos: não só a arrecadação 

passou a cair com maior rapidez, como o Arraial de São Félix entrou em completa 

decadência, acabando por se extinguir, após uma epidemia, no final do séc. XIX” (IPHAN, 

2007, p. 19).  

No entanto, descendentes de habitantes de São Félix – hoje moradores de Colinas 

do Sul – apontam uma versão diferente para o fim da cidade: “segundo fontes orais, ocorreu 

devido a um conflito étnico que surgira decorrente de uma disputa entre brancos e negros, 

resultando na expulsão de um padre que tentara combater essa prática” (Ibidem, p. 15). Tal 

versão nos foi confirmada na pesquisa de campo, porém com um detalhe que não foi citado no 

livro A festa da fé: conforme foliões mais idosos nos contaram, o padre expulso era negro – e 

a relutância em unir negros e brancos teria se dado por parte destes últimos, representados por 

coronéis, fazendeiros e figuras poderosas de São Félix. Provavelmente, ex-donos de escravos 

e contrários à abolição. De acordo com o livro, “segundo os relatos, foi nessa expulsão que o 
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padre, revoltado, joga uma praga em São Félix, resultando na crença que este Arraial foi 

extinto por este motivo” (Ibidem, p. 15). 

Paulo Coelho – outro representante dessa importante família para a continuidade 

da cultura de São Félix em Colinas – acrescenta relevante depoimento sobre esse “conflito 

étnico” na cidade colonial: 

Tinha a rua dos brancos e a rua dos negros. Os brancos não ia na rua dos 

negro e nem os negro ia na rua dos branco, que acabou a escravidão mas 

ficou a separação. São Félix era dominada pela escravidão. Aí foi quando 

veio um padre e queria acaba com aquilo, não era pra separar, era pro povo 

tudo uni. Unir os branco com os preto. Aí os branco não foram de acordo aí 

formaram uma greve contra o padre, aí o padre foi e excomungou São Félix, 

aí São Félix acabou. (IPHAN, 2007, p. 16) 

Com esse histórico de “altos e baixos”, suas representações dentro de Goiás 

também foram alteradas ao longo do tempo – sendo o auge na segunda metade do século 18, 

enquanto sediava a Casa de Fundição. Com grande contingente de escravos tendo habitado ou 

passado algum tempo em São Félix, certamente deixaram um legado cultural e musical para a 

história da cidade e do Estado – história pouco publicada e legado ainda mais escasso em 

termos de registros, para não dizer inexistente (ao menos em nossas pesquisas bibliográficas).  

Por isso a relevância cultural de Colinas do Sul: a cidade é um testemunho vivo, 

através da história oral, de uma importante cidade goiana do ciclo do ouro que durou cerca de 

um século e meio – e já está extinta há mais de um século. Bertran nos evidencia certas 

questões que reforçam a noção que procuramos transmitir da herança cultural negra de São 

Félix e sua continuidade em Colinas do Sul:  

A maior ou menor importância desses mineradores do século XVIII residia 

exclusivamente no número de escravos que possuíam para os trabalhos de 

garimpo de ouro, pois inexistindo os modernos equipamentos mecanizados, 

todo o serviço dependia da mão-de-obra servil. 

Outra característica dessas “fábricas” (empresas) de mineração do século 

XVIII, era sua grande mobilidade através dos sertões. É comum irem e 

virem entre Pirenópolis, São Félix, Cavalcanti, Pilar, Amaro Leite, Morro do 

Chapéu (Monte Alegre), Arraias, Natividade, São Domingos e Luziânia. 

(BERTRAN, 2002, p. 54) 

Após estas preciosas informações do mestre Paulo Bertran, compreendemos 

melhor o fato de cidades goianas coloniais apresentarem expressões culturais negras em 

comum entre si – mesmo que em contextos diferentes. Mais curioso é que Colinas do Sul, que 

não é dessa época e nem chegou a ser contemporânea de São Félix, a “represente” com 

tamanha força na herança desse intercâmbio entre escravos de locais diferentes, por meio de 
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sua citada “mobilidade através dos sertões”. Tanto que, das três cidades goianas protagonistas 

desta pesquisa, Colinas é a que possui elementos de representações negras mais nítidos e com 

maior destaque em sua Festa. Entre os arraiais mencionados por Bertran, Colinas do Sul 

possui, como legado de São Félix, o Reinado de Nossa Senhora do Rosário – além das Folias 

do Divino – em comum com Pirenópolis; e a Caçada da Rainha em comum com Cavalcante e 

Monte Alegre. 

Por também estar situada na Chapada dos Veadeiros, Colinas do Sul apresenta 

características mais típicas desta região – em termos de cultura popular relacionada às Folias 

do Divino e outras manifestações – incluindo a Caçada da Rainha. O raio de mobilidade das 

empresas de mineração citado por Bertran vai desde Luziânia, ao sul (hoje entorno do Distrito 

Federal) até Natividade, mais ao norte da Capitania (cidade hoje tocantinense). Contudo, o 

intercâmbio entre arraiais da região ou Comarca do Norte – tanto pela maior proximidade 

como pela relevância das casas de fundição – deve ter sido mais intenso e frequente. O legado 

deixado pelos escravos e negros em geral que habitaram os arraiais coloniais, na região que 

hoje compreende nordeste de Goiás (Chapada dos Veadeiros, especificamente), sudeste do 

Tocantins e Sítio Histórico Kalunga, desenvolveu traços culturais identitários desta região. 

Uma ressignificação da Festa de Colinas do Sul é o fato de ser chamada de 

Caçada da Rainha – que costuma ser um evento ou manifestação integrante de festas 

religiosas dedicadas a entidades protetoras dos negros – geralmente Nossa Senhora do 

Rosário, como em Monte do Carmo (TO). Conforme demonstramos na Etnografia, a Caçada 

da Rainha em Colinas do Sul é uma festa de caráter religioso, que louva tanto Nª Sra. do 

Rosário como o Divino Espírito Santo, inclusive em suas folias (caso raro de folia em 

devoção à santa em Goiás). E a manifestação mais relevante da Festa é a que a batiza: a 

Caçada da Rainha – esta sim, inegavelmente profana ou festiva – acompanhada musicalmente 

pelo Batuque da Rainha, durante horas. Ambas as expressões – Batuque e Caçada da Rainha – 

são associadas a heranças negras: o primeiro em todo o país, e esta última como típica da 

região mencionada; talvez exclusiva dela.  

Todos estes citados elementos de forte representação negra vindos de São Félix, 

mesmo bastante ressignificados em Colinas do Sul, são repassados de geração para geração 

entre uma cidade e outra há mais de cem anos. A família Coelho foi e é uma das principais 

responsáveis por essa “salvaguarda” do patrimônio imaterial colonial goiano, que ainda 

contou com um segundo estágio entre a extinção de São Félix e a fundação de Colinas do Sul: 

a continuidade de tal processo passou ainda pelo povoado de Lages, onde as expressões 

populares foram retomadas. “No início do séc. XX, devido à decadência de São Félix, ocorre 
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uma saída da população para vários lugares, ajudando a construir o povoado de Lages” 

(IPHAN, 2007, p. 19). O padre expulso de São Félix – e que lhe jogou uma praga que a teria 

extinto – e seus seguidores “dirigiram-se então para Lages, levando consigo a tradição da 

festa da Caçada da Rainha” (Ibidem, p. 15). De acordo com as descrições das fontes orais, 

podemos inferir que os moradores de São Félix que seguiram o padre expulso para o povoado 

de Lages eram negros, mestiços e pessoas simples sem preconceito racial – já que foram os 

brancos que se recusaram à união com os negros, além da Caçada da Rainha ser uma 

celebração colonial dos escravos e negros que foi “levada” para Lages.  

Porém, “em 1952, devido a um outro conflito envolvendo novamente um padre e 

o fazendeiro Sr. Joaquim Teles, Lages é gradualmente abandonada, surgindo nesse contexto o 

povoado de Colinas” (Ibidem, p. 16); assim, no ano seguinte ao conflito descrito, Colinas do 

Sul foi fundada. Conforme depoimento de Gerozico de Matos, neto do próprio fazendeiro 

envolvido, “o padre, temeroso do que poderia lhe acontecer, fugiu das Lages jogando praga 

que o distrito iria acabar por desobediência a Deus. A população amedrontada resolveu se 

fixar em um local próximo, acreditando, assim, que a praga do padre não pegasse” (Ibidem, p. 

19). “Em 1954, a festa da Caçada da Rainha é realizada pela primeira vez em Colinas” 

(Ibidem, p.16). 

Com todos esses processos históricos, geográficos, raciais, culturais e musicais, é 

natural que a Caçada da Rainha “pós-moderna” apresente “significativas ressignificações”. 

Não obstante considerarmos todos esses fatores, a Festa em Colinas apresenta uma notável 

contradição em seus sentidos e significados: como em outras cidades coloniais, o livro A festa 

da fé constata que “a celebração da festa da Caçada da Rainha, conforme narra a tradição oral, 

data do período escravista e iniciou-se no Arraial de São Félix” (Ibidem, p. 15); no entanto, a 

explicação do que ele chama de “mito de origem” – versão confirmada em campo – remete à 

Abolição da Escravatura, justamente o fim do “período escravista”.  

Uma das concepções possíveis do termo “tradição” se refere a expressões 

populares que são repassadas por gerações – às vezes séculos seguidos – e, nem sempre, os 

próprios integrantes dos grupos têm conhecimento ou consciência de suas “origens” ou 

“significados”. Parece ser o caso da Caçada da Rainha em Colinas do Sul: ainda segundo o 

livro citado, “com o tempo, a festa tornou-se mais popular, começando a ser presenciada por 

pessoas de fora. Curiosos, os visitantes sempre perguntavam sobre as suas origens”. Só então, 

pessoas envolvidas com a manifestação e com a cultura colinense resolveram investigar tais 

questões: “Por essa razão, em meados da década de 90, lideranças dessa cidade (...) 
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concluíram que a Festa da Caçada da Rainha é a representação festiva dos escravos libertos 

pela Princesa Isabel e que em determinado momento se fundiu com as folias” (Ibidem, p. 17).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

Segundo o mito de origem da Caçada em Colinas, a Princesa Isabel assinou a Lei 

Áurea enquanto seu pai estava em viagem ao exterior. Quando estava próximo de D. Pedro II 

chegar a princesa, “temendo a represália do pai, reuniu sua comitiva e se escondeu no mato. 

D. Pedro soube da notícia, aprovou a atitude da filha (...) e foi procurá-la. (...) Os escravos 

resolveram preparar uma festa de agradecimento para recepcionar a princesa, surgindo ali o 

Tradicional Batuque da Rainha” (Ibidem, p. 17). Portanto, a “Rainha” da Caçada e do 

Batuque seria a Princesa Isabel – “promovida” pelos escravos recém-libertos em gratidão à 

esperada (e demorada) abolição. 

 Porém, os próprios autores da publicação A festa da fé ressalvam que, 

“entretanto, participantes mais atentos revelam a fragilidade dessa história” – mas por motivos 

distintos do que apresentamos aqui. A nosso ver, o aspecto mais frágil e contraditório desta 

versão se dá pelo fato da Caçada da Rainha acontecer também em mais pelo menos cinco 

localidades de Goiás e Tocantins há séculos – sendo festa de negros em tempos de escravidão 

– e possuírem, evidente, outros sentidos e significados em relação aos de Colinas do Sul. 

Portanto, os significados da Caçada nesta cidade – ainda que majoritariamente residuais – 

soam um tanto anacrônicos, mesmo considerando que Vanda Freire (1994) proponha a 

articulação de presente, passado e futuro coexistindo em um “tempo múltiplo” que condensa 

tempos variados.  

A título de comparação entre elementos de devoção, de festividades, de ritmos e 

danças – em uma verdadeira investigação de representações negras – resolvemos estender a 

pesquisa de campo à cidade tocantinense de Monte do Carmo, onde a Caçada da Rainha 

nunca foi vinculada a louvação ao Divino Espírito Santo, sempre à Nossa Senhora do Rosário. 

Foi confirmado, então, o que já suspeitávamos: ali se conserva ainda fortes traços coloniais 

dos escravos, sendo a Caçada essencialmente uma manifestação negra; bem diferente do 

caráter hibridizado da de Colinas. Noeci Messias (2010, p. 257) relata que depoimentos de 

moradores de Monte do Carmo demonstram a “influência cultural que a região herdou dos 

africanos e afro-brasileiros que para lá afluíram.” Também identificou matéria de 2002 em 

que o “Jornal do Tocantins” destaca a Caçada da Rainha de Nossa Senhora do Rosário como 

“um ritual de origem escrava, que conta mais de 300 anos e era fictício, onde se escolhia 

como casal real aquele que tinha poder para intermediar entre a Igreja e comunidade negra” 

(Ibidem, p. 269). 
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Constatamos que os significados da manifestação em Monte do Carmo, como “um 

ritual de origem escrava” com mais de 300 anos e fictício, se distanciam completamente de 

seus significados em Colinas do Sul – que remetem a Caçada da Rainha ao período e ao fato 

histórico da Abolição da Escravatura, mesmo que em uma versão fictícia. Assim, dentro da 

ampla gama que o conceito de “ressignificação” (FREIRE, 1994) pode abranger, os 

significados da Caçada em Colinas podem muito bem se encaixar em uma “neosignificação” 

dos significados residuais. Mesmo um tanto “suspeita”, a explicação da Festa colinense – 

associada à assinatura da Lei Áurea pela Princesa Isabel enquanto seu pai, Dom Pedro II, 

estava viajando para Portugal – mantém o caráter de representação negra da manifestação. 

Vanda Freire joga uma luz em um caso complexo e dialético como este quando – 

fundamentando-se principalmente em Cornelius Castoriadis – chega à concepção da música 

como uma modalidade de linguagem, ressaltando que, “como qualquer outra forma de 

linguagem, não opera com um universo fixo de significados e contém, em si mesma, a 

possibilidade de novas ordenações e significações” (FREIRE, 1994, p. 129). Partindo dessa 

ampla abordagem da autora sobre a música, aplicamos, sem receio algum, seus conceitos em 

casos de expressões e gêneros da cultura popular em que a música é um de seus elementos, 

como o da Caçada da Rainha.  Freire considera que as próprias “estruturas e formas musicais 

articulam sentidos e significações”, sendo estruturas simbólicas capazes de “encarnar o tempo 

múltiplo, o tempo criação, o tempo significação (...) que nega a ênfase na causalidade, na 

linearidade” (Ibidem).   

 Outra diferença entre as Caçadas da Rainha de Monte do Carmo (TO) e de 

Colinas do Sul (GO) é que a primeira é celebrada com a Dança do Tambor – provavelmente a 

mesma, ou semelhante, à que era executada em Crixás – e a de Colinas com a do Batuque. No 

item específico sobre o Batuque da Rainha, demonstramos os elementos musicais e culturais 

negros mais evidentes – porém, o identificamos com a forma mais mestiça de batuque 

mencionada por Soares (apud CASCUDO, 2012), que conta com viola e pandeiros tocando 

junto ao(s) tambor(es). Essa formação instrumental seria um dos resultados do hibridismo 

mencionado – em outros termos, evidentemente – pela comissão que pesquisou as origens da 

Caçada em Colinas, ao afirmar que “em determinado momento se fundiu com as folias”. 

Musicalmente, constatamos que mesmo uma divisão de um suposto gênero 

chamado Batuque em dois estilos ainda é imprecisa e superficial – já que a própria definição 

de Soares sobre cada estilo se resume à sua formação instrumental (Ibidem). A anciã kalunga 

Dona Leonida Fernandes – em depoimento ao documentário “Violas, Batucos e Outras 

Folias” (FORA DA LEI Produções, 2007) – comprova que os próprios negros adotaram o 
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termo “batuque” como designação genérica para a festa ou dança ao som de tambor; porém, 

demonstra que também o diferenciam em vertentes, estilos ou mesmo gêneros musicais. D. 

Leonida declara, no filme: “Ói, nóis cantemo batuco, que nóis alcancemo...”; o entrevistador 

então pergunta: “Como é que é o batuque?”; quando Dona Leonida define para ele o tipo do 

batuque e as ocasiões em que o dançavam nas comunidades Kalunga de Ema e Diadema 

(Terezina-GO): “É Suça! Ô, nóis brincava dimais! Brincava até que o dia amanhecia. 

Sapatiando, e pulando, e bebendo cachaça e farriando a noite toda! (...) E quando dava ali 

assim, que o dia ia saindo, tinha um ‘redondo’ que eles tirava, que era assim: ‘Eivém o soli!’ 

Chega as muié desmaiava, nos braço dos homi, ói! (...) Ô, vida boa foi essa qui nóis dexemo 

pra tráiz!”39 

Em termos de ressignificações musicais e artísticas, o Batuque da Rainha mantém 

semelhanças com os três estilos de Congo e a Banda de Couro de Pirenópolis – todas antigas 

manifestações de negros da época do ciclo do ouro. Seja vinda de Jaraguá e já agregada à 

Festa do Divino pirenopolina (como o Congo, atual grupo mirim); seja vinda de Minas Gerais 

para Pirenópolis, e lá sendo continuada por moradores de outras cidades há mais de meia 

década (como a Congada); ou herdada de uma cidade colonial extinta (como a Caçada da 

Rainha); ou ainda herdada dos tempos de escravidão na mesma cidade (como a Banda de 

Couro): todas essas expressões de origens negras passaram por muitos e tortuosos processos 

históricos e culturais que lhes trouxeram ou atribuíram novos sentidos e significados. 

Entretanto, em termos de representação social, a Caçada da Rainha se difere 

bastante das expressões culturais de origem negra, mencionadas acima, em Pirenópolis e 

Crixás: mesmo hibridizada, misturando o tambor Onça com violas e pandeiros e repleta de 

ressignificações – predominando, portanto, os significados residuais, a Caçada e seu Batuque 

são as únicas dentre tais expressões que não foram “engolidas” pela Festa do Divino. Também 

não foram relegadas ao último plano, tal qual o Reinado e o Juizado dos santos protetores dos 

negros, que ocorrem nas manhãs de segunda e terça-feira que encerram a Festa pirenopolina – 

eventos que costumam ser chamados de “profanos” ou, quando realizados dentro do templo 

católico com a apresentação dos grupos que os acompanham – como a Congada, são 

chamados de “missa festiva”.  Em Colinas do Sul, as manifestações herdadas dos escravos (no 

seu caso, de São Félix) tampouco foram extintas, como aconteceu com várias delas em 

Crixás: Sussa, Tambor, Marimbondo e outras. 

                                                           
39

 Conferir depoimento completo de D. Leonida Fernandes em:  

https://www.youtube.com/watch?v=AbQcmqzNMEY (3’28/4’27) 

https://www.youtube.com/watch?v=AbQcmqzNMEY
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A louvação à Nossa Senhora do Rosário em Colinas certamente já veio associada 

à Caçada da Rainha, como é comum em outros locais onde há esta manifestação, tal qual 

Monte do Carmo (TO); porém, nesta cidade, a Festa é de N. Sra. do Rosário e a Caçada da 

Rainha faz parte de sua programação, assim como o Reinado. A denominação é invertida, mas 

os elementos religiosos/culturais são os mesmos. No aspecto religioso, a devoção da Festa à 

protetora dos negros foi compartilhada com o Divino Espírito Santo, em Colinas: como os 

próprios agentes da cultura local concluíram que, em determinado momento, a Caçada “se 

fundiu com as folias”, também muito provavelmente estas folias eram do Divino – como 

demonstramos, uma das mais antigas do Estado (senão a mais) e das cidades coloniais 

goianas. Curiosamente, a Caçada da Rainha em Colinas é uma celebração a duas entidades na 

mesma Festa, e não “festejos negros” (Brandão) “esfacelados” na programação da Festa do 

Divino dos colonizadores portugueses, difundida pela Igreja Católica e incentivada pelos 

brancos que detinham o poder – e possuíam também os escravos, uma das principais 

“moedas” da época.  

Já no aspecto festivo ou profano, a representação negra se destaca socialmente em 

Colinas do Sul, com o Batuque da Rainha acontecendo enquanto os cavaleiros procuram a 

Rainha no meio do mato (cerrado, na verdade) e depois que a encontram, quando a 

manifestação atinge seu auge de participação popular, animação e interação do público. Seus 

elementos afro-brasileiros são fragmentados, diluídos, híbridos e mestiços (como 

mencionado) e podem até chegar ao estereotipado – porém, são nítidos e com a maior 

representatividade social na Festa que leva o nome do evento, no segundo domingo de julho: 

a Caçada da Rainha. 

Palacin afirma, em seu referencial O Século do Ouro em Goiás, que “a decadência 

da mineração afetou mais profundamente à região do Norte” (PALACÍN, 1979, p. 153) – e 

para ilustrar sua afirmação, publica duas fotos da Igreja de Nossa Senhora do Rosário, na 

cidade hoje tocantinense de Natividade: uma mais antiga, dela ainda “em pé”; e outra 

posterior, com a construção já em ruínas. Em pesquisas complementares que realizamos 

durante o mestrado no Estado do Tocantins, fontes orais de Natividade – inclusive um guia 

turístico local – relatam que a Igreja, frequentada nos tempos de escravidão apenas por 

negros, já estava sendo restaurada por eles quando a escravidão foi abolida. Conta-se que, 

após a Lei Áurea, a maioria dos negros deixou a cidade e a reforma da Igreja foi abandonada, 

continuando em ruínas – como está até hoje. Mesmo aproveitando uma viagem de quatro dias 

com outro propósito profissional, e fora do período da sua também importante Festa do 

Divino, as vivências e o acesso que tivemos a manifestações negras como Tambor e Sussa – 
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praticamente extintas em Goiás – nos levaram a crer que Natividade manteve um dos 

principais patrimônios culturais herdados dos escravos da grande Capitania de Goiás. Assim 

como Monte do Carmo e outras cidades ou povoados tocantinenses. 

A região da Chapada dos Veadeiros e o hoje Sítio Histórico e Cultural Kalunga –

grande comunidade quilombola que existe desde o ciclo da mineração – continuaram em 

Goiás após a divisão do território em dois estados. E se, naquela época já era considerada uma 

região ao norte – pois São Félix e Cavalcante foram as sedes das casas de fundição da 

“Comarca do Norte”, agora então situa-se no extremo nordeste do Estado de Goiás. Sem se 

adaptar à realidade da agropecuária que substituiu a mineração, assim como outras regiões, o 

nordeste goiano é uma das mais pobres – em termos econômicos – do Estado. No entanto, em 

outros aspectos, como o ambiental e o da cultura popular, a Chapada dos Veadeiros e seu 

entorno evidenciam grande riqueza e diversidade “preservadas”. Também mantem fortes 

heranças dos negros que habitaram a região, e que ainda habitam – pois, além do Sítio 

Quilombola Kalunga, ex-escravos, alforriados e seus descendentes se espalharam ou 

permaneceram em cidades, povoados e pela zona rural deste vasto sertão goiano. Ainda que 

grande parte dos negros, ou talvez até a maioria – como conta a história oral de Natividade 

sobre os reflexos da Lei Áurea no local – tenha “debandado” do Estado, a mencionada região 

parece concentrar uma população negra mais expressiva do que outras, desde essa época.  

O processo de isolamento da região iniciou-se após a extinção da Casa de 

Fundição de Cavalcante e da Comarca do Norte, em 1807; prosseguiu com os impactos 

sofridos pela decadência da mineração; e durou até a fundação de Brasília, na década de 1960 

– no caso da Chapada dos Veadeiros, e até a criação do Estado do Tocantins, em 1988 – no 

caso das cidades coloniais que pertenciam à Comarca do Norte. Com o declínio econômico de 

tais cidades, uma possibilidade histórica é que não só muitos negros tenham ido embora, 

como também brancos donos de minas e de escravos (ou de outros negócios relacionados ao 

ouro). Pode ser que alguns negros tenham se aproveitado da mudança de coronéis e outros 

poderosos que os subjugavam, continuando a morar nesta região que se tornou pobre e quase 

esquecida no tempo onde cultivaram suas expressões sagradas e festivas e hoje possuem uma 

forte representação social relacionada tanto à sua população como à sua cultura popular. 

Colinas do Sul já nasceu envolvida por todo esse histórico e carrega um 

importante legado de uma cidade colonial extinta que “dialogava” culturalmente com todas as 

outras citadas, pertencentes à Comarca do Norte no antigo Goiás. São cidades de uma região 

que, englobando sudeste tocantinense e nordeste goiano, teve e manteve uma população negra 

ou mestiça mais notável do que outras – principalmente do centro-sul de Goiás. Tal população 
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– ou parte dela – deu continuidade a manifestações herdadas de seus antepassados escravos; 

além disso, é uma área onde foram criados e ainda existem diversos quilombos (sendo o dos 

Kalunga o maior e mais habitado) que também seguiram cultuando seus santos e praticando 

suas festividades. Geográfica e historicamente inserida neste contexto, a cultura de raízes 

negras (neste caso, talvez mais frutos) em Colinas do Sul e suas representações são mais 

consistentes do que em Pirenópolis e Crixás – as outras duas cidades que envolvem nossa 

pesquisa. 

Sobre as representações sociais dos negros na época do ciclo do ouro goiano e da 

escravidão, partiremos da história oficial, nos fundamentando em Paulo Bertran: “A sociedade 

do período de mineração se organizava de maneira segregada: brancos, mulatos e negros” 

(BERTRAN, 2002, p. 54) – é o que relata o historiador. Como parte de memórias coletivas 

desse seu primeiro século de existência, um ditado rimado ficou bastante popular no Estado, 

no século seguinte: “Três fatos notáveis há em Goiás: os sinos de Pilar, a cadeia de Traíras e o 

feitiço de Crixás” (Ibidem, p. 67). Os sinos de Pilar foram restaurados e tombados como 

Patrimônio Histórico Material pelo IPHAN; e “a cadeia de Traíras foi destruída por um 

incêndio criminoso em 1910” (Ibidem) – e hoje toda a cidade está abandonada e em ruínas, 

após ter sido arraial também importante da Comarca do Norte.  

E o elemento que mais nos interessa, inequivocamente relacionado à 

representação negra nos tempos da escravidão, “o feitiço de Crixás” – para usar o ditado 

popular de forma literal – “virou contra o feiticeiro”: o que Brandão define como “a escura 

ausência”, relacionado a Pirenópolis, vale também para Crixás, onde “há muito poucos negros 

tidos como de fato ‘pretos’ e a presença de traços do que se poderia chamar uma cultura do 

negro é ainda mais apagada” (BRANDÃO, 2004, p. 304). Com o perdão do trocadilho feito 

com o ditado, nessa hora a isenção da ciência fala mais alto, e é com muito pesar (devido 

inclusive aos laços familiares que tenho na cidade) que constatamos pelas pesquisas que, em 

Crixás, “a presença de traços do que se poderia chamar uma cultura do negro é ainda mais 

apagada” do que em Pirenópolis.  

Conforme já analisamos, tais traços da cultura negra foram identificados 

principalmente no Batuque de Chegada da folia crixaense, mas também no Recortado que 

encerra a Catira/Moda de Viola e na Veadeira. No entanto, todos estes gêneros e danças são 

fortemente hibridizados – com aparente predominância de elementos caipiras – e os “traços de 

uma cultura do negro” são fragmentados, sutis na maioria das vezes, ressignificados enfim. 

Sua identificação só foi possível graças a investigações mais amplas e associativas ou 
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comparativas, e em análises mais aprofundadas sobre essas manifestações, quando 

percebemos em campo o que Vanda Freire classifica como “significados residuais”. 

Já para analisar as mesmas representações negras no Estado após a abolição da 

escravatura, partiremos da história oral recebida e transmitida por Paulo Coelho, morador de 

Colinas do Sul e cujos avós viveram em São Félix, presenciaram a expulsão do mencionado 

padre e o seguiram até Lages – onde foram os primeiros festeiros da Caçada da Rainha, que 

era para ter sido realizada em São Félix, não fosse o fim da cidade. “São Félix era dominada 

pela escravidão. (...) Acabou a escravidão, mas ficou a separação” (IPHAN, 2007, p. 16), 

afirma Seu Paulo Coelho que, em linguajar simples, diz tudo o que pretendemos saber.  

E especificamente sobre a “representação negra e processos identitários em folias 

e festas goianas” – tema deste Subcapítulo – nossas observações e análises (a partir das 

pesquisas de campo, bibliográficas e audiovisuais) não diferem tanto das duas acima 

transcritas. Em pouco mais de um século, grande parte de festejos negros e suas expressões 

culturais – senão a maioria – foi incorporada às festas do Divino Espírito Santo locais; em 

alguns destes locais permanecem assim, como em Pirenópolis, e em outros foram extintos ou 

hibridizados após o estágio de fazer parte das festas ou das folias do Divino, como a Dança do 

Tambor e outras em Crixás. Quando não foram agregados, tais festejos e expressões de negros 

foram, no máximo, “congregados” à louvação ao Espírito Santo – como em Colinas do Sul.  

Portanto, o que constatamos após as análises de todos esses processos identitários 

foi, em geral, o enfraquecimento das representações negras em Goiás – após as manifestações 

serem tiradas de suas datas e ocasiões originais; seu “empobrecimento” (cultural, certamente), 

como define Brandão; e demonstrando como “significados latentes” (FREIRE, 1994, p. 130) a 

tendência à sua extinção da cultura popular goiana ou à folclorização, que elimina elementos 

essenciais das manifestações ou as descaracterizam – tais quais grupos formados somente por 

brancos ou crianças em Pirenópolis, que poucos vestígios mantêm de qualquer herança dos 

escravos e seus descendentes. 

 E para sintetizar as representações dos negros e seu legado em Goiás – de uma 

forma geral, tendo as três cidades escolhidas como amostras, e especificamente nas cidades 

coloniais que lidaram diretamente com os escravos – um dado fala por si próprio: o 

extermínio cultural lento e gradual, ao longo de “meros” três séculos de história, de seus 

gêneros musicais, danças e coreografias, em outras épocas típicos do Estado, como Sussa, 

Tambor, Marimbondo, Jiquitaia, Jongo, Lundu e Umbigada. 
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  5.2. Representações, simbolismos e representações sociais nas Festas do 

Divino 

Como objeto de estudo, as Festas e Folias do Divino Espírito Santo constituem em 

um terreno fértil para a aplicação e o desenvolvimento do conceito de “Representações” e 

outros relacionados a ele. Clifford Geertz, por exemplo, ao explanar seu conceito de 

“Cultura”, se utiliza de outros termos “conceituais”: “denota um padrão de significados 

transmitido historicamente, incorporado em símbolos, um sistema de concepções herdadas 

expressas em formas simbólicas por meio das quais os homens comunicam, perpetuam e 

desenvolvem seu conhecimento e suas atividades em relação à vida” (GEERTZ, 1989, p.103). 

Geertz reconhece que tais termos como “significado”, “símbolo” e “concepção”, por sua vez 

“exigem uma explicação, é fora dúvida” (Ibidem).  

Como já estamos familiarizados com a classificação de “significados”, 

desenvolvida por Vanda Bellard Freire, inevitavelmente lidaremos com estes e outros termos 

e conceitos neste último Subcapítulo da Dissertação, tanto com abordagens mais literais como 

de forma mais analítica. Afinal, qual é o significado da pomba estampada nas bandeiras das 

folias – bandeiras essas que representam o objeto mais sagrado de todo o ritual? O que aquela 

pomba simboliza? São questões básicas quando tratamos das Folias do Divino, pois quase 

todas as festas religiosas têm como símbolos seus santos de devoção (em imagens esculpidas, 

por exemplo) – e outras folias, como a de Reis, têm a imagem dos Três Reis Magos ou da 

entidade homenageada, como São Sebastião... E a Bandeira do Divino tem a pomba e luzes, 

ou raios, em volta dela. Portanto, para explicar essas questões intrínsecas às Festas do Divino 

– porém, como já deu para perceber, complexas e ricas em representações – recorreremos aos 

conceitos mencionados, que certamente nos ajudarão a esclarecê-las. 

Como o aspecto cultural, nas festas de devoção, está em função do aspecto 

religioso, no nosso caso que aborda a Festa do Divino é evidente a associação entre cultura e 

religião – o que deve incluir a explicação e análise deste último conceito. Geertz passa então a 

explicar os conceitos relevantes para o tema em questão, propondo inicialmente um 

paradigma para lidar com o “significado”: “que os símbolos sagrados funcionam para 

sintetizar o ethos de um povo – o tom, o caráter e a qualidade da sua vida, seu estilo e 

disposições morais e estéticos – e sua visão de mundo – o quadro que fazem do que são as 

coisas na sua simples atualidade, suas ideias mais abrangentes sobre ordem” (Ibidem, 

103/104). 
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Essa proposta inicial do autor já pode ser relacionada ao nosso objeto: se “os 

símbolos sagrados” sintetizam o tom, o caráter e o estilo de vida de um povo, e suas 

disposições morais e estéticas, fica mais fácil entendermos porque a comunidade envolvida 

com as folias “paralisa” toda sua vida (profissional, social, familiar) para direcioná-la, de 10 a 

40 dias, a rituais com determinados tom e caráter, além de posturas morais e estéticas 

sintetizadas no símbolo sagrado das Folias do Divino: a Pomba estampada na Bandeira. 

Prosseguindo em suas explicações dos conceitos que utiliza, Geertz (Ibidem) 

escolhe seu significado para designar “símbolo”, fazendo a ressalva de que ele “vem sendo 

usado numa ampla gama de coisas, muitas vezes várias coisas ao mesmo tempo”: “a 

concepção que seguirei aqui (...)” é a de que símbolo “é usado para qualquer objeto, ato, 

acontecimento, qualidade ou relação que serve como vínculo a uma concepção – a concepção 

é o ‘significado’ do símbolo”.  

Comecemos então pela Bandeira do Divino, um objeto material que, como 

símbolo, contém um significado. Ceron a define em seu Glossário da Folia: “estandarte de cor 

vermelha, com uma pombinha branca de asas abertas ao centro, bordada ou aplicada; é ícone 

do Espírito Santo e centro do cerimonial” (2013, p. 60). Com sua fundamentação religiosa 

aliada à experiência acadêmica, a autora acaba se aliando a Geertz ao afirmar que a Bandeira 

é o “ícone” (o que ele chama de “símbolo”) vinculado a uma concepção: a de que o Espírito 

Santo é o “significado” da Bandeira. Ceron mais uma vez nos esclarece aspectos de âmbito 

religioso, porém ainda não todos: e a pomba, o que significa ou representa? No verbete 

“Pomba branca” de seu Glossário, ela então usa até o mesmo termo enfatizado por Geertz: “a 

pombinha é símbolo do Espírito Santo, e sua imagem é também conhecida como 

‘esplendor’.” (Ibidem). 

Portanto, a Bandeira do Divino é um objeto material – já um símbolo em si – que 

carrega a imagem da Pomba que significa, ou representa, o próprio Espírito Santo! Até aqui, 

nos baseamos em conceitos amplos e certas vezes vagos, porém seguindo a proposta de “A 

Interpretação das Culturas”, de Clifford Geertz – que tem no Capítulo “A Religião como 

Sistema Cultural” relevantes contribuições a nos acrescentar – evoluímos na explicação do 

que significa a Bandeira do Divino e sua importância, que sintetiza a visão de mundo daquela 

comunidade, como diria o autor. Ou “o centro do cerimonial”, nas palavras de Ceron, 

confirmando a análise de Geertz ao complementar que a Bandeira “visita e abençoa as casas e 

as pessoas, em especial os doentes, sendo beijada e venerada por todos” (CERON, 2013, p. 

61).  
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Entretanto, uma questão ainda fica no ar, para nós mais “culturalmente curiosos”: 

por que a pomba branca representa o Espírito Santo? Por qual ou quais motivos ela O 

simboliza? Bem, aí com todo o caráter científico deste trabalho, o auxílio sensato de Geertz e 

a mediação oportuna de Irmã Ceron, é inescapável para a compreensão desta pergunta 

recorrermos a uma fonte religiosa e histórica milenar: a Bíblia Sagrada. Logo no início do 

“Evangelho segundo São Marcos”, nossa dúvida já é esclarecida: 

Batismo de Jesus – Aconteceu, naqueles dias, que Jesus veio de Nazaré da 

Galileia e foi batizado por João (Batista – grifo nosso) no rio Jordão. E, logo 

ao subir da água, ele viu os céus se rasgando e o Espírito, como uma pomba 

(grifo nosso) descer até ele, e uma voz veio dos céus: “Tu és o meu Filho 

amado, em ti me comprazo”. 

Essa é uma das respostas encontradas na Bíblia sobre o motivo da Pomba Branca 

de asas abertas ser o símbolo do Espírito Santo, e sua imagem “retratada na Bandeira” (como 

os foliões falam) o representar – este é o seu “significado”. Contudo, há um outro símbolo 

presente na Bandeira do Divino: os já mencionado raios de luz, ou labaredas de fogo, em 

torno da Pomba. Em outra passagem bíblica encontramos a chave para mais esse “elemento 

simbólico” – outro termo usado por Geertz – e Ceron, ao comentá-la, nos transmite mais 

subsídios para entendermos seus significados e representações, informando que: “Pentecostes, 

no Novo Testamento, é o grande dia da vinda do Espírito Santo e do lançamento da Igreja, 

narrado nos Atos dos Apóstolos (2,1-4)” (2013, p. 24). Tal trecho se passa já após a morte e 

ressurreição de Jesus Cristo, e sua transcrição é fundamental para o conjunto de significados 

contidos na Bandeira do Divino: 

Chegando o dia de Pentecostes, estavam todos reunidos no mesmo 

lugar. De repente, veio do céu um ruído como o agitar-se de um 

vendaval impetuoso, que encheu toda a casa onde se encontravam (os 

apóstolos – grifo nosso). Apareceram-lhes, então, línguas como de 

fogo, que se repartiram e que pousaram sobre cada um deles. E todos 

ficaram repletos do Espírito Santo e começaram a falar em outras 

línguas, conforme o Espírito lhes concedia se exprimissem.                

Por isso, ao redor da Pomba são estampados raios de luz, labaredas ou “línguas 

como de fogo”, termo mais poético e que pode ser sujeito a ainda mais interpretações: “a 

forma das chamas é relacionada aqui com o dom das línguas” – foi a que encontramos em 

uma versão da Bíblia. Porém, há um outro significado relacionado às “línguas de fogo”: 

quando elas aparecem em número de sete raios, como elemento simbólico da Bandeira, 

também estão representando as “Sete virtudes” ou “Sete dons do Espírito Santo”. Ceron, mais 
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uma vez, nos explica e contextualiza tais virtudes, fundamentada na Bíblia: “Os dons do 

Espírito Santo – referidos nas Escrituras desde o Antigo Testamento (Isaías 11,2-3), são estes: 

sabedoria, entendimento, conselho, fortaleza, ciência, piedade, temor de Deus” (2013, p. 29).  

A associação entre as “línguas de fogo” e os “dons do Espírito Santo” já pode ser 

de caráter mais popular pois, na Bíblia, constam ambos os termos – em trechos diferentes, no 

entanto. Não identificamos tal associação em fontes bibliográficas, mas sim em fontes orais, e 

na representação de sete raios em torno da Pomba na imagem de algumas Bandeiras do 

Divino – aspecto que varia tanto entre localidades, como entre folias e dentro das mesmas 

folias em anos diferentes. Não conseguimos estabelecer um “padrão” ou um modelo quanto à 

quantidade de raios que compõem o conjunto iconográfico da Bandeira, apenas a presença 

dos sete em ocasiões aparentemente aleatórias – o que parece ser um aspecto subjetivo, 

dependendo unicamente de quem a confecciona. Ou do que Geertz denomina como “seu 

estilo e disposições morais e estéticos – e sua visão de mundo”.  

São questões que podem se apresentar como meros detalhes, contudo têm um 

grande poder de representatividade e uma ampla gama de significados que integram o que 

chamamos de “conjunto iconográfico” – ou o que Geertz classifica como “sistema de 

símbolos” quando define “religião”: 

Religião é um sistema de símbolos que atua para estabelecer 

poderosas, penetrantes e duradouras disposições e motivações nos 

homens através da formulação de conceitos de uma ordem de 

existência geral e vestindo essas concepções com tal aura de 

fatualidade que as disposições e motivações parecem singularmente 

realistas. (GEERTZ, 1989, p. 104/105) 

Realmente, é perceptível que – analisando apenas a Bandeira do Divino com a 

Pomba Branca e línguas de fogo – é um sistema de símbolos que reforça a definição do autor, 

já que “as disposições e motivações parecem singularmente realistas”. E são mesmo 

singularmente realistas, para as pessoas que estão vivenciando aqueles momentos que 

estabelecem “poderosas, penetrantes e duradouras” as disposições e motivações que envolvem 

os rituais, tendo a Bandeira como “centro cerimonial” – símbolo sagrado maior das folias.   

As definições e proposições conceituais de Geertz nos torna mais natural a visão 

de mundo de povos e comunidades com estilos e concepções de vida muitas vezes estranhos a 

nós. O autor prossegue com sua explicação acerca de “símbolos” ou “elementos simbólicos”, 

ressaltando que “são formulações tangíveis de noções, abstrações da experiência fixada em 

formas perceptíveis, incorporações concretas de ideias, atitudes, julgamentos, saudades ou 



220 
 

crenças” (Ibiidem, p. 105). Esta frase nos ajuda a entender porque Delmira Xavier Ferreira, ao 

relatar a realidade de uma cidade sem padre algum em pleno século 20, escreve um artigo (já 

no século 21) sobre as saudades que sente das folias crixaenses daqueles tempos. Suas 

palavras e seus relatos são plenos de elementos simbólicos, com “formulações tangíveis (...) 

da experiência fixada em formas perceptíveis” que se encaixam perfeitamente à definição de 

símbolos por Geertz. 

E agora que sabemos o significado da Bandeira do Divino e o que representa a 

Pomba e as “línguas de fogo” nela estampadas, chegamos a compreender também a atitude e 

os julgamentos do marido de Delmira Ferreira, André Machado (em memória). Figura pública 

que já foi inclusive prefeito de Crixás, ele declara para o documentário “Viva Todos que 

Prestaram Atenção!”, sem a menor cerimônia, que para a comunidade local “o padre era uma 

coisa formal”, e que ela não entendia nada da única missa do ano pois “o padre a celebrava 

em latim e com as costas viradas pro povo”. Como a explicação de Geertz sobre os elementos 

simbólicos inclui as “incorporações concretas de ideias” e até de crenças, chega a ficar clara a 

visão de mundo do casal, e do povo crixaense em geral, quando André Machado constata que 

não se interessavam por aquele ritual formalista da religião oficial: “pra nós, o Santo, o Deus 

nosso era a Bandeira. Ai de quem não respeitasse a Bandeira!” (CLÍMACO; CIPRIANO, 

2001) – decreta, finalizando sua formulação, agora para nós mais tangível. 

 Geertz, então, faz uma relação entre os símbolos e seus significados “concretos” 

que legitima diferentes visões de mundo: “os atos culturais, a construção, apreensão e 

utilização de formas simbólicas, são acontecimentos sociais como quaisquer outros” (1989, p. 

105/106). No caso que demonstramos no parágrafo acima, ocorre um fato curioso: o elemento 

simbólico chega a ultrapassar a dimensão de seu significado! Sim, pois o significado tanto da 

Bandeira do Divino, que “reúne” as folias para fazer os giros, como da missa celebrada pelo 

padre, é exatamente o mesmo: a louvação ao Espírito Santo e a celebração de Pentecostes. No 

entanto, o que a princípio pode parecer um mero estandarte enfeitado – um simples objeto – 

carregava um valor simbólico mais importante para a comunidade de Crixás, ou que tinha 

maior representação social e religiosa, do que a cerimônia celebrada dentro do templo sagrado 

do Catolicismo por seu representante oficial.  

Aqui entramos com outro conceito que dá nome ao Subcapítulo: o de 

“Representações Sociais”. Como já nos familiarizamos com conceitos afins tais quais 

“símbolos”, “elementos simbólicos”, “significados” e as próprias “representações” – 

embasados nas definições de Geertz e exemplificando com a Bandeira do Divino e sua 

representação em Crixás – daremos então um passo adiante com a contribuição preciosa de 
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Castoriadis para o tema: o conceito de “Suporte Representativo”. Segundo o autor, ele 

“consiste em imagens ou figuras, no sentido mais restrito do termo” – o que nos remete 

imediatamente à figura da Pomba Branca rodeada por raios de luz e fogo na imagem da 

Bandeira. Mas ele mesmo sugere algumas mostras: “fonemas, cédulas, estátuas, igrejas, 

instrumentos, uniformes, (...) partituras musicais” (1995, p. 277) – tudo o que nos interessa no 

estudo das Folias e Festas do Divino em Goiás.   

Cornelius Castoriadis menciona elementos como o que chamamos logo acima de 

“simples objeto” – nos referindo ao que pode parecer a Bandeira, para quem não conhece seus 

significados e representações: “as composições de imagens ou figuras podem ser, e 

frequentemente são, imagens ou figuras por sua vez e, portanto, suporte de significações” 

(Ibidem). Este sinônimo que o autor utiliza para “suporte representativo” – o de “suporte de 

significações” – nos é ainda mais oportuno, ao tomar a Bandeira do Divino como modelo 

ilustrativo dos conceitos aqui apresentados, por passar o significado ou a representação de um 

suporte para o plural. Demonstramos aqui como o estandarte contem “feixes de significações” 

(Ibidem) que vão desde os literais, como a figura da Pomba e os raios, até os mais complexos 

(como os rituais que a envolve) e os de repercussão social, como no exemplo de Crixás. E 

Castoriadis reforça nosso exemplo ao acrescentar que o suporte representativo pode ser 

também “a totalidade do percebido natural, designado ou designável pela sociedade 

considerada”.  Ou seja: a totalidade da sociedade considerada neste caso – a crixaense – 

“percebia” naturalmente a Bandeira como suporte de significações que ela designou, em 

determinado momento histórico, como mais relevante do que a própria Igreja na religiosidade 

local. 

Visamos, neste trabalho, destacar como cidadãos anônimos têm uma grande 

importância para a realização das Festas e Folias do Divino, em particular – mas também em 

outros eventos religiosos populares – como “personagens da trama social” envolvidos em tais 

eventos. E, para sermos respaldados por Clifford Geertz, partiremos de uma citação sua que 

sintetiza bem o que procuramos apontar: “não se pode falar de apenas uma espécie de 

motivação chamada religiosidade, da mesma forma que não existe apenas uma espécie de 

inclinação que se possa chamar de devoção” (1989, p. 111). Pois nossa intenção é enfatizar a 

religiosidade popular, ou uma “motivação” e uma “inclinação” – como define Geertz – de 

caráter popular em festas e expressões que já carregam este traço, chamadas comumente de 

manifestações populares ou pertencentes à cultura popular. 

Portanto, “atores” fundamentais dessa “trama” – ou simplesmente pessoas nela 

“atuantes” – são os foliões: eles carregam em suas funções e rituais um alto grau de 



222 
 

representações, tanto simbólicas como sociais. “Antigamente, as folias eram formadas por 12 

foliões, simbolizando os doze apóstolos” (CERON, 2013, p. 51), afirma a autora – ela própria 

usando novamente o termo “simbolizar”. Essa informação foi confirmada em conversas e 

entrevistas com foliões, sendo que cheguei a ouvir a determinação de que a folia tem que girar 

com, no mínimo, doze pessoas. Matheus Seabra Rodrigues – talvez o folião e guia mais idoso 

e experiente de Crixás, nascido em 1926 e em 2015 ainda na ativa – explica o significado de 

os foliões simbolizarem os doze apóstolos de Cristo.  

Quando Jesus andou no mundo, ele andou acompanhado com os apóstolo. 

Então ele girou o mundo todo, mataram Ele na cruz; no terceiro dia ele 

ressuscitou, apareceu pros apóstolo e ainda ficou quarenta dias. E aí quando 

venceu os quarenta dias, ele falou pros apóstolo: ‘Venceu meu prazo aqui, eu 

vou pra onde tá meu Pai.’ Aí os apóstolos respondeu: ‘Mas e nóis, fica aqui 

sem o Senhor?’ Ele disse: ‘Não, eu vou pra onde tá meu Pai mas o Espírito 

Santo fica com vocês! Então os folião são os apóstolo do Divino Espírito 

Santo. (Viva Todos que Prestaram Atenção!, 2002) 

E assim vamos procurando desvendar esse novelo histórico/cultural que compõem 

as Festas e Folias do Divino em Goiás, investigando, analisando e relacionando o que temos 

como fontes e registros. Ainda no âmbito das folias, consideremos mais alguns significados: 

se a Bandeira é o principal suporte representativo de uma folia, então quem a carrega deve ter 

uma grande responsabilidade e também ser imbuído de funções com fortes significados... 

Pudemos constatar pelas pesquisas de campos esta suposição a respeito do Alferes – nome do 

“cargo” exercido, e Ceron atesta quando o menciona como primeiro verbete nos “Principais 

encargos da festa na Folia da Roça” de seu Glossário: “Alferes – é responsável pela condução 

da Bandeira do Divino Espírito Santo durante todo o giro e rituais nos pousos.(...) É o ‘dono’ 

da folia rural e maior autoridade no evento da roça” (2013,p.62). 

De acordo com Roger Chartier, uma das três modalidades de relação com o 

mundo social que a noção de “Representação Social” permite articular é a que sintetiza “as 

formas institucionalizadas e objetivas graças às quais uns ‘representantes’ (instâncias 

coletivas ou pessoas singulares) marcam de forma visível e perpetuada a existência do grupo, 

da classe ou da comunidade” (1990, p. 23). Em relação às folias, as pessoas singulares são 

determinadas pelos encargos – que para serem ocupados exigem pré-requisitos, disposições, 

experiência, conhecimentos, habilidades e até dons ou talentos “naturais”. Como já 

abordamos os principais encargos, suas funções e representações – os Guias e Contra-guias no 

Capítulo relativo especificamente às folias, e os Alferes como portadores da Bandeira do 
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Divino – passemos agora a tratar dos representantes como “instâncias coletivas”, isto é, das 

representações sociais propriamente ditas. 

As outras duas modalidades de relação social com o mundo, que Chartier atribui 

ao conceito de representação social como possibilidade de articulação, são:  

(...) o trabalho de classificação e de delimitação que produz as configurações 

intelectuais múltiplas, através das quais a realidade é contraditoriamente 

construída pelos diferentes grupos; seguidamente, as práticas (e obras) que 

visam fazer reconhecer uma identidade social, exibir uma maneira própria de 

estar no mundo, significar simbolicamente um estatuto e uma posição. 

(CHARTIER, 1990, p. 23) 

Ao nos fundamentarmos nessa abordagem do autor sobre o conceito em pauta, 

não fica difícil verificar a primeira modalidade relacionada às Festas do Divino: os diferentes 

grupos que as compõem – e que constroem contraditoriamente a realidade deste evento em 

sua programação geral – já estão classificados e delimitados, cada um produzindo suas 

“configurações intelectuais” (que, ressalvando aqui a nossa visão de mundo, não se reduz 

somente ao nível intelectual) que resultam realmente em múltiplas configurações, religiosas e 

culturais, associadas às tais Festas. 

Iniciamos com o exemplo das Folias, a partir de seu símbolo sagrado, e 

aproveitamos para tratar de suas representações sociais às Festas do Divino porque o dos 

foliões representa o único grupo presente nas três cidades goianas e nas duas tocantinenses 

que trabalhamos em campo e em todas as outras que consultamos em revisão bibliográfica – 

pelo menos mais umas cinco, totalizando uma dezena, no mínimo. Sem dúvida, a 

representação social das folias do Divino em todas suas Festas do antigo Goyaz é muito 

poderosa; e o fato, já analisado, de serem responsáveis pelo recolhimento das esmolas é um 

dos motivos principais – mas, à essa altura, já temos uma noção de seus elementos simbólicos 

e alguns significados das práticas e obras de sua identidade social dentro das Festas.  

O conceito de representação social pode ser perfeitamente observado e averiguado 

– e não só ao “exibir uma maneira própria de estar no mundo, significar simbolicamente uma 

posição”, como ao analisarmos a repercussão e o impacto que isso causa nas comunidades. A 

chegada ou entrada das folias rurais na cidade, a entrega das folias urbanas na Igreja, o 

arremate de todas as folias enfim, é um dos eventos mais relevantes e impactantes socialmente 

em todas as localidades em que o presenciamos.  

Em Pirenópolis, este é um espetáculo que mobiliza uma quantidade de pessoas 

apenas comparável às Cavalhadas: as ruas da cidade ficam reservadas exclusivamente aos 

cavaleiros, e eles, de todas as classes sociais, aparecem de todos os cantos, com cavalos de 
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todas as raças e tipos (de pangarés a mangas-largas) “invadindo” a avenida principal e cada 

um literalmente “exibe uma maneira própria de estar no mundo”. O acontecimento social dura 

praticamente a tarde inteira, e os espectadores vão se aglomerando nas calçadas para assistir a 

sua variedade estética, representada por belos cavalos, muitos enfeitados, indumentárias 

diversas (extravagantes, fantasias mesmo, caipiras “de raiz”, caipiras “caricatos”, sertanejos 

modernos e pós-modernos etc.) e ao evento em si.  

Então, começam a surgir alguns foliões com seus uniformes (um dos elementos 

simbólicos citados por Castoriadis como suporte representativo), primeiramente sozinhos, em 

duplas ou pequenos grupos, depois em número cada vez maior – até que, já mais no fim da 

tarde, vêm descendo uma multidão de foliões uniformizados montados em seus cavalos, 

ocupando todo o espaço da avenida central da cidade em longas filas. A plateia então, 

espremida até a lateral da Igreja Matriz, aplaude efusivamente o desfile dos “heróis” que 

giraram por tantos dias em fazendas e casas do município, levando o Divino até as residências 

das pessoas e passando por sacrifícios sobre-humanos.  

O segundo grupo que abordaremos por sua atuação na “trama social” das festas do 

Divino em foco é o das “famílias tradicionais” ou famílias influentes. Tais famílias 

geralmente moram nos locais há muito tempo e exercem influências, em suas comunidades, 

que podem ser de ordem política, econômica ou religiosa, por exemplo.  Lembrando de 

Chartier (1990), “visam fazer reconhecer uma identidade social e significar simbolicamente uma 

posição” perante a população de cada cidade. Porém, nem sempre as famílias envolvidas com a 

elaboração das Festas do Divino são abastadas, ou influentes na política e economia locais: 

algumas delas “pautam a sua existência” (como Pesavento define) pela religiosidade e pela 

cultura popular “tradicional”, associando sua imagem (ou sua representação social) a esses 

aspectos e, em alguns casos, à devoção específica ao Espírito Santo. 

Na ampla pesquisa que compõe esta Dissertação, tomei a liberdade de aproveitar 

parte de minha própria família materna que ainda mora em Crixás, ou que ainda tem vínculos 

com a cidade, como “amostra” de família influente na história da Festa e das Folias do Divino 

locais. Não temi que tal proximidade comprometesse uma suposta “isenção científica”, 

inclusive amparado por diversos autores como Álamo Pimentel que, ao contrário, constata 

que “costuma-se dizer que o atestado de qualificação das pesquisas do tipo etnográfico se 

revela a partir da expressão ‘eu estive lá’” e que “não se deve perder de vista que a 

autenticidade do conhecimento se afirma pela expressão ‘eu pertenço a este lugar’” 

(PIMENTEL, 2009, p. 132/133).  
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Dentre as três cidades que são objetos de estudo de nossa pesquisa, sobre Crixás 

posso dizer sem qualquer dúvida que “eu pertenço a este lugar”, já que foi lá que eu tive 

contato pelas primeiras vezes com as Folias do Divino, ainda na infância. No entanto, sou 

nascido na capital do Estado, e tais ocasiões se davam durante férias ou viagens esporádicas à 

fazenda de meus avós no município crixaense. Portanto, para um garoto urbano, essas 

manifestações causavam um grande estranhamento – elemento que Pimentel, por outro lado, 

pondera como também fundamental para as experiências vividas em campo: “a definição de 

escolhas pautadas (...) nas relações de pertencimento do educador/pesquisador não pode 

abstrair de duas posturas básicas do trabalho etnográfico: o estranhamento e a familiaridade 

com o objeto da investigação” (Ibidem, p. 133/134). 

Portanto, além dos artigos de jornal de autoria de Delmira Xavier Ferreira (2015), 

minha prima em terceiro grau, e de Inácio Neves Filho (2014), meu primo em segundo grau – 

que foram publicações recentes referenciais para nosso trabalho, há alguns detalhes e 

reflexões que merecem ser acrescentados. Um deles é o papel representado por Joaquim 

Xavier Maciel – irmão de minha avó – nas Folias e na Festa do Divino em Crixás. Tio Quim 

(como era conhecido na cidade) retomou, junto a mais algumas pessoas, duas das três 

tradicionais folias locais em 1974, após 12 anos sem acontecerem. Desde então, Tio Quim se 

tornou o líder, porta-voz e alferes da Folia de São Patrício, além de ter atuado também no 

grupo “Famílias Raízes de Crixás” – já mencionado aqui por ter retomado a Festa do 

Imperador em 1998. A historiadora Maria Madalena de Lima atesta que outra antiga 

manifestação crixaense, a das Cavalhadas, retornou à sua cultura “após muito esforço do casal 

Joaquim Xavier Maciel e Ana Ferreira de Carvalho Maciel” (LIMA, 2015, p. 134). Por tudo 

isso, e muito mais, Joaquim Maciel simboliza um verdadeiro mestre da cultura popular 

crixaense. 

Sandra Pesavento (2003, p. 39) nos acrescenta a oportuna consideração de que 

“indivíduos e grupos dão sentido ao mundo por meio das representações que constroem sobre 

a realidade”, e que tais representações construídas sobre o mundo “não só se colocam no lugar 

deste mundo, como fazem com que os homens percebam a realidade e pautem a sua 

existência” (idem). A colocação da autora pode, a princípio, soar exagerada e até um tanto 

abstrata, porém tive a nítida percepção prática de seu desenvolvimento do conceito de 

representações durante a pesquisa de campo em Crixás. Foi aí que fiquei sabendo de detalhes 

sobre um fato que eu só sabia que tinha ocorrido, mas nem quando nem como: a ocasião em 

que meus avós foram Imperador e Imperatriz do Divino Espírito Santo no município de 

Crixás. Muito diferente de Pirenópolis, onde nas programações oficiais impressas dos três 
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anos que acompanhamos sua Festa do Divino (2014, 2015 e 2016) foi publicada a lista de 

todos os imperadores desde 1819, em Crixás não há esses registros – por isso as memórias 

individuais e coletivas têm grande importância na construção da história da Festa no 

município. 

Uma das grandes vantagens na “definição de escolhas pautadas (...) nas relações 

de pertencimento” ao contexto do objeto de pesquisa, como se deu no caso de Crixás, é que os 

depoimentos surgem de uma forma muito mais espontânea e os entrevistados têm, em geral, 

mais boa-vontade para responder as questões, além de disponibilizarem seus conhecimentos e 

informações sem maiores receios e desconfianças. Álamo Pimentel (2009, p. 132) novamente 

endossa nossas escolhas, maleabilizando a metodologia de pesquisa de acordo com os 

critérios que o pesquisador considerar mais pertinente: “é através da experiência vivida em 

campo que o etnógrafo autentica seus conceitos e métodos de trabalho”. Ressalta o autor que 

“a consolidação da experiência vivida em campo se dá a partir da construção dos vínculos 

entre investigador, investigados e contextos das investigações”, acrescentando ainda que “o 

pertencimento enraíza o estar no campo, deste ponto de vista, a autoridade e o rigor resultam, 

sobretudo, da legitimidade do vivido na construção do pensado” (idem, p. 133). O 

pertencimento praticamente elimina a etapa inicial da “construção dos vínculos entre 

investigador, investigados e contextos das investigações”, o que faz com que a proximidade 

entre estes elementos já esteja estabelecida – e os vínculos já construídos.  

Para ilustrar as considerações de Pimentel e nossa escolha por Crixás pautada nas 

relações de pertencimento, a história de quando meu avô foi Imperador do Divino é muito 

oportuna. Tal questão sequer estava em nossa pauta, e surgiu naturalmente em uma conversa 

informal: como meus pais resolveram me acompanhar nesta viagem – pois o primeiro dia de 

pouso da Folia de São Patrício ocorre, todo ano, na casa da tia de minha mãe – com certeza 

sua presença reforçou as lembranças em torno da referida ocasião. Foi justamente esta irmã de 

minha falecida avó quem principiou o assunto, após a Saída da Folia (neste caso, antes do 

almoço) lembrando, com algum esforço, o ano em que tal fato se deu: 1950. Um dos motivos 

que a levou a chegar a essa conclusão foi a recordação de que uma das irmãs de minha mãe – 

coincidentemente, minha madrinha – estava recém-nascida de 3 ou 4 meses, sendo ela de 2 de 

março de 1950 e a Festa já acontecia em maio ou junho. Então, as memórias individuais e 

coletiva dos presentes se “desfiaram” ante nós, sem que uma pergunta fosse feita de minha 

parte: todos se recordaram que meu avô foi antes para a cidade, organizar os preparativos para 

toda sua família (inclusive a filha recém-nascida) “morar” durante um mês na famosa Casa 
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Grande, enquanto minha avó ficou na fazenda com a nenê e os outros filhos até o início da 

Festa – quando todos, então, foram levados para Crixás.  

Entrelaçando a história de meus antepassados com a da Festa do Divino e da 

própria cultura crixaense, pode-se dizer que minha tia-madrinha praticamente nasceu na Festa 

em devoção ao Espírito Santo, no marcante ano (para nossa família, ao menos) em que meus 

avós foram Imperador e Imperatriz do Divino de Crixás. Só neste momento percebi a 

dimensão das considerações de Sandra Pesavento (2003) de que as representações construídas 

sobre o mundo “não só se colocam no lugar deste mundo, como fazem com que os homens 

percebam a realidade e pautem a sua existência” (idem). José Asmar relata que Regina 

Lacerda, mais ou menos na mesma época, destaca que algumas daquelas Festas crixaenses – 

que tinham o Imperador como figura principal de sua realização – empolgavam todo mundo 

da comunidade, “como exemplifica a de 1955, com farta distribuição de santinhos e boletim 

de fé e ofícios, no qual repontam indicadores religiosos, profanos, folclóricos – numa tradição 

de origens remotas, impregnadas da cultura trazida pelo povo heterogêneo do ciclo do ouro” 

(ASMAR, 1988, p. 88).  

Portanto, todas estas fontes demonstram a importância das “famílias tradicionais 

ou influentes” em Crixás, como grupo de expressiva representação nas Festas e Folias do 

Divino – exemplificando com minha própria família, que produziu material referencial sobre 

o tema e, consequentemente, para esta dissertação: dois artigos de jornal e o primeiro 

documentário profissional realizado especificamente sobre a Festa no município, com 

circulação nacional. Além disso, recebemos oralmente um “recorte histórico” de quando meus 

avós foram imperadores, em meados do século 20 – transmitido por parentes e antigos amigos 

deles, testemunhas vivas daquele período que nos permitiram relacioná-lo a uma pesquisa de 

campo de Regina Lacerda apenas cinco anos depois. Permitiram-nos também “viajar no 

tempo” e ter uma noção maior de representações da Festa do Divino em Crixás há cerca de 70 

anos atrás, muito distintas das de hoje, e ter um contato mais próximo e sentimental com o 

que Delmira Ferreira chama de “saudosa” devoção ao Espírito Santo (2015).  

Todos esses recursos etnográficos e analíticos não são opostos a um caráter 

científico, pois são admitidos em uma área de conhecimento um pouco mais recente: a da 

História Cultural. Enfim, relatos e depoimentos orais são considerados elementos que também 

constroem a história: “uma concepção que se abriga no seio deste novo olhar sobre o mundo 

levado a efeito pela História Cultural é o da narrativa”, contribui mais uma vez Sandra 

Pesavento (2003).  
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Em Colinas do Sul, escolhemos a tradicional família Coelho como representante 

da Caçada da Rainha e das manifestações que compõem sua programação: moradores de 

Colinas do Sul desde sua fundação, seus integrantes são portadores de uma herança cultural 

riquíssima – que chegou ao local vinda de São Félix em seu declínio, após passar um estágio 

intermediário no povoado de Lages. Acompanhando toda esta trajetória, a festividade e as 

expressões religiosas/culturais foram repassadas pela família Coelho, de São Félix a Colinas 

do Sul, geração após geração desde pelo menos o século 19. Além das próprias entrevistas 

realizadas em campo por nós, transcrevemos aqui trechos de depoimentos dos veteranos 

foliões Seu Luiz e Seu Paulo Coelho, e do continuador das “tradições”, Reisevestre Coelho da 

Silva – todos eles “recolhidos” pela também integrante da família Geronei da Silva Coelho 

(Cientista Social e Mestra em Gestão do Patrimônio Cultural), que finalmente os publicou no 

livro também referencial para este trabalho: “Caçada da Rainha – a festa da fé" (IPHAN, 

2007), do qual foi ainda a coordenadora científica. Geronei, ao pautar sua escolha nas relações 

de pertencimento à história secular de sua família com a Festa, põe plenamente em prática a 

consideração de Pimentel (2009) de que “a autenticidade do conhecimento se afirma pela 

expressão ‘eu pertenço a este lugar’”, e que “o pertencimento enraíza o estar no campo”. 

Assim como optamos em atuar em relação à Crixás. 

Em relação à Pirenópolis, a família mais influente em sua Festa do Divino é a 

Pompeu de Pina – ou pelo menos era, até o falecimento de seu principal integrante: Pompeu 

Cristovão de Pina, que realizou seu sonho de ser Imperador do Divino pela última vez em 

2014; foi também a última Festa que presenciou. A família mantém fortes influências na Festa 

pirenopolina no mínimo desde 1893, quando Maestro Joaquim Propício de Pina fundou a 

Banda e Escola Phoênix – imediatamente e desde então agregada a vários eventos de sua 

programação, sendo hoje o grupo musical mais representativo da Festa do Divino Espírito 

Santo de Pirenópolis. Propício também contribuiu bastante para a realização e a aceitação das 

Pastorinhas pela comunidade, pois transcreveu todas as músicas do Auto em partituras 

quando o telegrafista pernambucano Alonso Bento Machado o apresentou pela primeira vez 

em Pirenópolis, no ano de 1922 (SIQUEIRA, 2006). Mesmo que ainda não se tenha chegado 

a um consenso sobre qual dos dois apresentou primeiramente o Auto de Natal durante a Ciclo 

do Divino, o que parece consensual é que o Maestro Propício acrescentou três personagens à 

manifestação e musicou seus números, apresentando-a neste formato na Festa de 1923, 

quando ele próprio foi Imperador do Divino (Ibidem). 

Outra figura da família Pompeu de Pina com relevante atuação cultural na Festa 

do Divino pirenopolina foi o também maestro Braz Wilson. Belkiss Mendonça, à época de 
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sua pesquisa de algumas manifestações da Festa do Divino na cidade, em 1967, afirma que 

“as Pastorinhas em Pirenópolis têm sido ensaiadas nos últimos anos pelo músico Dr. Braz 

Wilson Pompeu de Pina, muito exigente não só com os detalhes tradicionais da coreografia, 

como com a justeza da parte musical” (MENDONÇA, 1981). A professora também destaca a 

“Missa do Divino Espírito Santo” – que ela não presenciou, mas assistiu ao ensaio – que “foi 

montada pelo jovem maestro Braz Wilson (...), baseada em cópias de Joaquim Propício de 

Pina, datadas de 1900” (idem, p. 232). E acrescenta que o ensaio no qual ela estava presente 

também foi conduzido “sob a regência de Braz de Pina” (Ibidem). 

Irmão de Braz Wilson (falecido precocemente), Pompeu Cristovão também tinha 

fortes ligações com eventos e expressões culturais/religiosas da Festa do Divino, participando 

do Auto das Pastorinhas – segundo fontes locais, inclusive atuando no papel do Velho Simão. 

Um aspecto que não ficou claro por meio das entrevistas na pesquisa de campo, mas que foi 

insinuado em mais de uma ocasião, é que Pompeu patrocinaria a vinda dos integrantes da 

Congada todo ano – ou utilizava sua influência pessoal e a representação social de sua família 

para obter os recursos do poder público ou empresas privadas para trazê-los de lugares 

diferentes do Estado. Uma das nítidas evidências dessa inferência foi a declaração do próprio 

líder e ancião do grupo – em sua apresentação dentro da Igreja Matriz – de que a Congada não 

é dele, e sim de que “essa Congada é do Pompeu de Pina”. Tal fato se deu em 2015, já após o 

falecimento de Pompeu – que recebeu neste ano outra homenagem, dessa vez nas Cavalhadas: 

durante o desfile de abertura do evento, entre os diversos grupos que percorrem o 

Cavalhódromo circularmente, um deles formado apenas por garotas tinha à frente algumas 

que carregavam um estandarte com a foto de Pompeu Cristovão de Pina.  

As contribuições da família Pompeu de Pina à Festa do Divino pirenopolina – e à 

sua cultura de uma forma geral – são inegáveis e a coloca em destaque em termos de “família 

tradicional”, que vem consolidando sua representação na sociedade local há pelo menos 125 

anos; possui, inclusive, um museu particular. Nas últimas décadas, Pompeu Cristovão foi seu 

integrante mais influente e atuante e, certamente, uma das principais personalidades da cidade 

– principalmente em relação à Festa do Divino.  

Por outro lado, Pompeu recebeu críticas ferrenhas – tanto por parte de 

pesquisadores acadêmicos como de músicos profissionais – exatamente por ter dificultado ou, 

em geral, impossibilitado o acesso a seu rico patrimônio cultural (ou sequer a realização de 

cópias), que “guardava a sete chaves”. Tal acervo inclui partituras de importantes músicos 

goianos e pirenopolinos, como o mítico maestro conhecido por Tonico do Padre, sendo 

algumas delas às vezes disponibilizadas para a Banda Phoênix – e outras, pelo que pude 
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perceber, nem para ela. Os filhos de Pompeu já dão continuidade à tradição familiar há alguns 

anos, tendo participação relevante na programação da Festa do Divino em Pirenópolis, 

também predominantemente nos eventos culturais: sua filha Úrsula é a responsável por 

ensaiar e dirigir os meninos do Congo-mirim; e seu filho Demétrio é artista envolvido com o 

auto das Pastorinhas. Músicos, musicólogos e pessoas interessadas na cultura regional 

esperam ansiosamente que os herdeiros de tal patrimônio tenham a visão de que, permitindo o 

acesso e as cópias de suas obras, estão propiciando e incentivando a divulgação dessa cultura 

que representa o Estado, além da própria cidade de Pirenópolis e sua produção musical 

particular. 

Como terceiro elemento atuante na “teia social” tecida em torno das Festas do 

Divino em questão – após analisarmos as representações dos foliões e das famílias 

tradicionais – abordaremos a seguir os papéis e a influência exercidos pela Igreja Católica, 

padres e outros representantes. Claro que sua atuação e relação com a Festa do Divino é 

distinta em cada um dos municípios, também por diferentes motivos, mas observamos alguns 

aspectos em comum na conduta dos padres – e da instituição religiosa de forma geral – que 

contrasta um pouco com a de poucas décadas atrás. O Padre de Crixás em 2001, Ivanildo 

Fernandes, confirma que essa “nova” conduta reflete uma orientação mais ampla e superior: 

Toda a Igreja tem valorizado – e tentado resgatar – essas manifestações populares 

e, inclusive, tornar essas festas de uma maneira mais cristã. Se não tem a presença 

da Igreja, ou a orientação no início da organização da Festa, de repente os foliões e 

os encarregados podem levar a Festa muito pelo lado do vício, das bebedeiras. E é 

nesse sentido que eu falo a respeito de torná-la mais cristã, quer dizer, tirando os 

vícios – a pinga – do meio da Festa. O próprio povo não gosta.  

(2002, doc. “Viva Todos que Prestaram Atenção!”) 

O padre Ivanildo nos poupa de levantar uma questão, realizando ele próprio a 

análise que faríamos sobre a postura da Igreja em relação a manifestações populares, como as 

folias por exemplo: a instituição as valoriza e “tenta resgatá-las” – contanto que seja com sua 

orientação e interferência, para tornar “a Festa (do Divino) mais cristã”. E constata uma das 

sérias discordâncias da Igreja em relação às festas populares como um todo: o hábito do 

consumo da pinga, “do vício, das bebedeiras” associado frequentemente à tais festas. O que a 

bebida representa para a religiosidade popular não é antagônico à fé dos foliões e outros 

envolvidos com expressões diversas das festas do Divino, mas é uma prática inaceitável para 

religião oficial.  

Em Crixás, a Igreja atualmente tem grande poder de influência social em sua 

Festa do Divino – que parece ter crescido da época da pesquisa do documentário mencionado 
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(2001) para a nossa (2015). A chegada das três Folias na Igreja Matriz – chamada de “Entrega 

das Folias” na cidade – é um evento bastante prestigiado, com os guias utilizando toda sua 

capacidade de improviso em cantos realizados à frente da Igreja e depois dentro dela, e que 

costuma durar horas. Tanto que o próximo evento da programação, no sábado, é a “Festa do 

Imperador e Imperatriz”, marcado somente para às 19:30 horas. 

A Festa do Imperador é justamente aquela que foi retomada, em 1998, pelo grupo 

de famílias tradicionais locais chamado “Raízes de Crixás”, após algum tempo sem acontecer 

na programação de sua Festa do Divino. De 1998 até 2004, pelo menos, tal evento voltou a 

ser realizado todos os anos, ainda na casa de Imperadores pertencentes ao mencionado grupo 

de famílias crixaenses. Atualmente, a Festa do Imperador – que possui um caráter festivo, sem 

nenhum momento propriamente religioso – foi “assumida” pela Igreja, ocorrendo no Salão 

Paroquial (dentro e na rua sem saída à sua frente) com enorme participação dos moradores da 

cidade no jantar comunitário, seguido da distribuição de doces e sendo encerrada com a 

“apresentação de danças tradicionais”.  

Tanto no caso da “Entrega das Folias” dentro da Igreja Matriz, como no da “Festa 

do Imperador” no Salão Paroquial – que fica ao lado da Igreja – a instituição passou a sediar e 

organizar eventos que em outras (e diferentes) épocas partiam unicamente da iniciativa 

popular. Tais eventos, em 2015, foram os únicos da programação do sábado, atraindo e 

concentrando, desta forma, a comunidade em torno do espaço da Igreja durante todo o tempo 

neste dia – sendo que bastante gente já saiu de um evento e foi direto para o outro, iniciado na 

sequência e logo ao lado. Na realidade, considerando o cartaz com a Programação da Festa do 

Divino em Crixás neste ano, todos os eventos – ou, ao menos, os “oficiais” – foram realizados 

dentro ou à frente da Igreja (no máximo no Salão Paroquial): no domingo a procissão noturna 

teve a Matriz como destino, onde houve “missa de encerramento das festividades, queima da 

fogueira e levantamento do mastro”. 

Esta nossa observação em campo e consequente análise refletem, na prática, o 

discurso anteriormente transcrito do padre Ivanildo Fernandes (2002) de que “toda a Igreja” 

tem valorizado manifestações da cultura popular de uma forma geral – se referindo mais 

especificamente às ligadas à Festa do Divino, na entrevista ao documentário.  No entanto, 

conforme o próprio padre ressalvou – contanto que tenha a orientação da Igreja. Constatamos 

que a Igreja Católica tem realmente se envolvido bastante com a Festa do Espírito Santo 

crixaense, fazendo com que sua representatividade perante a sociedade local tenha crescido 

gradual e consideravelmente, com o passar do tempo. A importância da presença da 

instituição na própria organização da Festa, defendida por padre Ivanildo, parece estratégia 
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consolidada em Crixás: no cartaz consta, como responsáveis por sua “organização geral”, a 

Equipe de Pastoral da Paróquia Nossa Senhora da Conceição, em conjunto com a Comissão 

Organizadora das Folias – que antes realizava a Festa do Divino com ou sem o apoio da 

Igreja. 

Podemos avaliar as mudanças em relação às representações da religião católica 

em um período de pouco mais de meio século, contrastando com as informações de Delmira 

Ferreira (2015) sobre a participação da Igreja na Festa do Divino crixaense em meados do 

século passado. Resumia-se à presença de um padre para realizar a missa em devoção ao 

Espírito Santo – o que não era pouco, considerando ser justamente a única ocasião no ano em 

que a cidade recebia um representante da instituição. Portanto, os processos identitários da 

Festa em Crixás aproximaram muito mais a religiosidade oficial da religiosidade popular, que 

antes “cuidava” de toda a realização dos eventos que compunham sua programação – por 

meio de “instâncias coletivas ou pessoas singulares” como afirma Chartier (1990). Tais 

processos também aumentaram a representação social da Igreja relacionada à Festa do Divino, 

como demonstramos, por sua presença mais atuante na orientação e mesmo na organização de 

suas manifestações e eventos – conduta comumente adotada pela instituição em tempos mais 

recentes, conforme explicou o padre Ivanildo Fernandes (2002). 

Portanto, o discurso do citado padre está afinado com a atuação da Igreja Católica 

na Festa do Divino em Crixás nos tempos atuais, ficando evidentes os objetivos da Igreja e de 

seus “novos” representantes: atrair foliões e devotos do Espírito Santo que podem independer 

da instituição para manifestar sua fé, além de incentivar suas expressões religiosas e culturais. 

Mas estes seriam os únicos objetivos no envolvimento tão ativo da Igreja na Festa crixaense? 

Bem, deixemos que o próprio cartaz esclareça este aspecto: 

 

Figura 55: Trecho do cartaz que informa a organização e os objetivos da Festa do Divino em Crixás (2015). 

No que diz respeito a “conservar as tradições” – o mesmo objetivo que padre 

Ivanildo atribui a uma diretriz mais ampla da Igreja em “valorizar e tentar resgatar 

manifestações populares” – percebemos, em campo, que sua interferência foi além das 

orientações sobre excluir as bebidas alcoólicas de tais manifestações. Tal interferência – 

particularmente no aspecto cultural – pode, inclusive, atingir o objetivo oposto ao propalado 

pela instituição: excluir ou ajudar a extinguir também certas “tradições”, ao invés de 
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“conservá-las”. Foi o que ocorreu em relação à Dança do Tambor, vetada da Festa do 

Imperador por um representante da Igreja (que não o padre), segundo fontes orais ligadas à 

organização revelaram, informalmente e sem muita convicção – já que não houve nenhuma 

informação oficial pelo padre, que apresentava o evento ao microfone, sobre o motivo do 

cancelamento, aparentemente desconhecido dos próprios envolvidos com a realização do 

evento.   

Já sobre o outro tópico tido como “objetivo geral” da Festa do Divino de Crixás 

em 2015, a “manutenção de gastos da Paróquia”, uma questão quase óbvia pode surgir: de 

onde viria a verba para tal “manutenção de gastos” se todos os eventos da programação são 

inteiramente gratuitos e abertos a qualquer pessoa, sem momentos para doações a não ser os 

previstos em qualquer missa? E a resposta é quase óbvia, após as análises aqui apresentadas: a 

maior parte da verba vem das esmolas doadas às Folias – antes pertencentes exclusivamente 

ao Imperador do ano, para que ele realizasse a melhor Festa possível e pagasse todos os 

encargos e gastos, inclusive com as Folias; e atualmente, as esmolas são compartilhadas com 

a Igreja. E assim chegamos, finalmente, a um delicado aspecto sobre a relação entre Igreja e 

Folias – e consequentemente, entre religiosidade popular e oficial: o destino das esmolas. 

Fontes orais, principalmente de crixaenses mais idosos, relatam que a soma das 

esmolas “tiradas” muitas vezes alcançava grandes valores – e que, mesmo o Imperador 

promovendo uma Festa que agradasse à comunidade crixaense em geral, não raro o festeiro 

obtinha algum lucro com as doações feitas às Folias. Presenciamos depoimentos que 

chegaram a nomear pessoas que melhoraram muito de vida após serem Imperadores do 

Divino em Crixás – e até casos de alguns que chegaram a “montar negócios” com tal lucro. 

Devotos ligados tanto à religiosidade popular como à oficial comentaram que padres e outros 

representantes da Igreja nunca se conformaram com tal fato, e também com o fato de – em um 

evento em louvação a uma entidade católica – a instituição não ficar com nenhuma parcela 

das esmolas doadas “ao Divino Espírito Santo”. 

Apesar dos padres não admitirem claramente, em entrevistas, que um dos 

objetivos da instituição é ficar com parte do dinheiro e dos bens arrecadados pelas Folias, não 

é difícil percebê-lo através de uma observação mais criteriosa sobre sua aproximação com 

estas – ou mesmo em “insinuações” como a do cartaz da Festa do Divino de Crixás em 2015, 

que alega ter como objetivo geral a “manutenção de gastos da Paróquia” local. Pelos mesmos 

motivos alegados pelo padre Ivanildo Fernandes sobre a necessidade da orientação da Igreja 

na Festa; e também pelo objetivo de angariar fundos, exposto no cartaz da programação 

crixaense em 2015; a Igreja de Pirenópolis também demonstra sérias divergências em relação 
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a certos aspectos da religiosidade popular e de algumas expressões culturais – particularmente 

as Folias. 

Com um histórico de tentativas de negociações entre representantes da igreja e das 

folias; de tentativas de orientação da instituição nas manifestações populares – ou de seu 

controle, dependendo do ponto de vista; e dos inevitáveis conflitos com foliões e outras 

pessoas influentes em decisões ou condutas; a Paróquia Nossa Senhora do Rosário resolveu a 

situação de uma maneira bastante surpreendente: criou sua própria folia em Pirenópolis. A 

Folia da Renovação Cristã está na ativa desde o princípio do século 21, e então a igreja local 

pode exercer toda sua influência na prática e hábitos de foliões – como proibir o uso de 

bebidas alcoólicas; e também no ritual, como manter, incluir ou excluir momentos religiosos 

ou festivos conforme lhe convier. Exemplo disso é que, no panfleto da Folia da Renovação 

Cristã há o lema “uma folia de volta às raízes”, porém contraditoriamente são anunciados 

“novos cantos religiosos”, além de “oração do Terço Cantado” – evento já relatado aqui como 

anterior à programação oficial e mais restrito à população local.  

Com sua própria Folia, a Igreja de Pirenópolis pode até acrescentar momentos que 

não haviam nas outras folias, como a realização de uma missa em cada pouso – com músicas 

padronizadas pela instituição que podem ser cantadas em qualquer igreja urbana do país, 

contrastando com o restante do repertório “tradicional de folia”. Já este repertório, composto 

de fortes elementos rurais, apresenta características particulares de folias pirenopolinas e – 

como buscamos demonstrar neste trabalho – traços culturais decorrentes de processos 

identitários relacionados às Folias do Divino de antigas cidades goianas do ciclo do ouro; ou 

de cidades herdeiras delas, como é o caso de Colinas do Sul.  

Com a Folia da Renovação Cristã pertencendo à Paróquia de Pirenópolis e agora 

representando a instituição – tanto que é popularmente chamada de “Folia da Igreja” ou 

“Folia do Padre” – ela, evidentemente, acaba ficando com toda a verba arrecada pela doação 

das esmolas, sendo que nem consta em sua programação os objetivos de gastos com as 

doações, como consta na de Crixás. Entre as três cidades que fazem parte de nossa pesquisa, é 

certamente em Pirenópolis onde as representações sociais da igreja católica são mais fortes: 

além ter sua própria folia, também é a única cidade em que a instituição promove uma novena 

em louvação ao Espírito Santo e outros eventos diários que atraem devotos e curiosos aos 

espaços interno e externo da Igreja Matriz durante toda a programação de sua Festa do 

Divino.  

Já em relação à Caçada da Rainha de Colinas do Sul, a igreja parece ter mais 

dificuldades em impor limites de comportamento ou expressões de acordo com suas 
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“orientações”. Como a Caçada ocorre sempre no segundo domingo de julho e é o auge de toda 

a Festa (homônima à manifestação), a cidade fica lotada de visitantes de todo o Estado – e até 

de outros estados – para presenciar o evento e participar dele, dançando e cantando o Batuque 

da Rainha. Conforme analisamos na Etnografia, este evento absolutamente festivo e interativo 

sim, pode talvez ser chamado de “profano” – diferentemente de vários outros que são assim 

classificados, porém indevidamente por conter elementos religiosos ou de louvação. O fato de 

um evento profano ser o mais frequentado e divulgado da Festa – a começar pelo fato de 

batizá-la – parece não agradar alguns representantes da igreja local. 

José Nilo Passos, mestre do Batuque da Rainha em Colinas do Sul, contou-nos em 

depoimento espontâneo (não deu tempo nem de pegar o gravador) durante nossa pesquisa de 

campo de 2015, que a edição em que eu tinha presenciado a Caçada – a de 2013 – foi a última 

dos anos que atingiram os maiores números de público. Isso porque, de acordo com Zé Nilo 

(como é conhecido o mestre), já em 2014 “entrou um novo padre aí” e pôs em prática uma 

estratégia que enfraqueceu bastante a manifestação e diminuiu sensivelmente seu público: 

passou a “exigir” que a Rainha – personagem central do auto que representa a Princesa Isabel, 

após a assinatura da Lei Áurea, procurada ou “caçada” no mato por esconder-se de seu pai – 

seja batizada na Igreja Católica.   

Outro dado que aponta a interferência da instituição na Caçada da Rainha de 

Colinas diz respeito ao próprio caráter imagético de suas representações. Basta observarmos 

atentamente os cartazes ou panfletos impressos com a Programação Oficial dos anos de 2013, 

2015 e 2016, para percebermos como o destaque da paróquia local aumentou 

proporcionalmente no espaço de divulgação da Festa, ao longo de apenas três anos – assim 

como a menção de que ela é realizada em devoção ao Divino Espírito Santo e à Nossa 

Senhora do Rosário. Na frente do cartaz de 2013 (Figura 58) sequer consta o nome da igreja 

ou mesmo os das entidades louvadas – apenas seus símbolos: a Pomba do Divino e o terço 

com o perfil de Nossa Senhora delineado. No cartaz de 2015 (Figura 57) os símbolos das 

entidades continuam presentes, porém desta vez constam seus nomes – mas ainda com 

destaque para o da Festa: Caçada da Rainha; também foi incluído o nome da Paróquia 

Sagrado Coração de Jesus e do pároco da cidade na época. E no cartaz de 2016 (Figura 56 – 

a seguir), Nossa Senhora do Rosário aparece em destaque na lateral esquerda – e não mais 

como um símbolo, agora como uma imagem; a Pomba do Divino também se destaca na 

lateral direita; e, dessa vez, não só os nomes da Paróquia e do padre estão maiores que no ano 

anterior, como os das entidades suplantam o da Festa: 
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Figura 56: cartaz da Caçada da Rainha de 2016 – com nome da Festa já em proporção menor em relação aos do 

Divino Espírito Santo e de Nossa Senhora do Rosário 

 

 

Figura 57: cartaz de 2015, já constando o nome das entidades louvadas na Caçada da Rainha, mas ainda em 

proporção menor do que o nome da Festa. (Programações Oficiais, Colinas do Sul-GO)  
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Figura 58: cartaz de divulgação da Caçada da Rainha de Colinas do Sul em 2013, onde nem consta que a Festa é 

em devoção ao Divino e a Nossa Senhora do Rosário – a não ser por seus símbolos ao centro. 

Passemos a analisar, a partir de agora, a participação do poder público, de 

políticos e da mídia nas Festas do Divino em Pirenópolis, Crixás e Colinas do Sul. Pelas 

próprias programações oficiais impressas – seja em cartazes, panfletos ou livretos – podemos 

identificar quem está organizando, patrocinando ou apoiando a Festa em cada ano e 

município. Estes materiais impressos são significativos “suportes representativos” da Festa, 

pois evidenciam imagens e informações que compõem um conjunto iconográfico riquíssimo 

em representações – e em potenciais interpretações e análises. Afinal, Sandra Pesavento nos 

alerta – em seu “História e História Cultural” – de que “há, no caso do fazer ver por uma 

imagem simbólica, a necessidade da decifração e do conhecimento de códigos de 

interpretação, mas estes revelam coerência de sentido pela sua construção histórica e datada, 

dentro de um contexto dado no tempo” (PESAVENTO, 2003, p. 41). 

Pirenópolis é a única das três cidades onde o suporte impresso da programação é 

um livreto, certamente devido à maior duração de sua Festa do Divino – mas também porque 

ela atrai mais investimentos, por ser a mais popular do Estado. Pudemos constatar que, em sua 

contracapa nos três anos seguidos que pesquisamos, constam o “patrocínio”, o “apoio” ou a 

logomarca do Governo do Estado de Goiás em destaque (Figuras 59/60). 

Pirenópolis também é a única das três cidades onde há um Museu do Divino, que 

é sediado no mesmo “prédio” que também abriga a Secretaria de Cultura do município – uma 

antiga construção onde funcionava a Casa de Câmara e Cadeia (até recentemente, inclusive, 

pois até hoje não há uma cadeia própria na cidade... mas isso já é muita transdisciplinaridade). 

Em frequentes visitas e pesquisas realizadas no Museu, nos foi informado que duas das três 

programações oficiais dos anos seguidos a que tivemos acesso foram impressas pelo Governo 

de Goiás, e a outra pela Prefeitura de Pirenópolis. Entretanto, o “apoio” do Governo do 
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Estado deve ir além da responsabilidade em imprimir as programações oficiais – já que sua 

logomarca também estava presente no livreto no ano em que a impressão ficou a cargo da 

Prefeitura.   

                                                                                                           

Figuras 59 e 60: Contracapa dos livretos com as Programações Oficiais das Festas do Divino de Pirenópolis em 

2015 e 2016, respectivamente, onde consta o apoio ou a logomarca do Governo de Goiás em destaque. 

 

Em Colinas do Sul, o “suporte representativo” de sua Festa da Caçada da Rainha é 

um cartaz, em geral, e de lá também tivemos acesso a três deles, mas não de anos seguidos: ao 

de 2013 – na verdade um grande panfleto duplo que, aberto, se transforma em um mini cartaz 

com a programação atrás e, na frente, o nome da Festa e sua data – além de fotos de lugares 

turísticos do município; ao de 2015, quando foi realizada a pesquisa de campo para o 

mestrado; e ao de 2016, ano que não presenciamos a Festa mas nos foi enviado o cartaz com 

sua programação, pelo então Secretário de Cultura do município, Alan Kardecs. 2013 foi o 

ano em que presenciei vários eventos da Caçada da Rainha pela primeira vez no seu “habitat 

natural”, em pesquisas anteriores ao mestrado para a criação de uma trilha sonora. Dos 

suportes impressos relacionados, o de 2016 (Figura 61) é o único em que consta a logomarca 

do Governo de Goiás – e também da Goiás Turismo, a agência estadual de turismo, uma ao 

lado da outra e posicionadas centralmente no cartaz com um certo destaque: 
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Figura 61: cartaz da Caçada da Rainha de 2016, com as logomarcas do Governo de Goiás e de sua Agência de 

Turismo em destaque. (Programação Oficial Colinas do Sul) 

Podemos notar, no trecho acima do cartaz com a programação, quem (aqui 

representando o poder público) se envolveu, em 2016, na realização, organização e apoio à 

Caçada da Rainha em Colinas do Sul – além, claro, do Governo de Goiás. A realização da 

Festa é creditada à Prefeitura Municipal e à Câmara de Vereadores locais; e a organização, 

atribuída a três Secretarias: de Turismo, de Educação e Cultura e de Assistência Social.  

Observações mais minuciosas podem nos levar às seguintes questões: por que a 

agência estadual de turismo (Goiás Turismo) está representada no cartaz por sua logomarca – 

além da do Governo de Goiás – e por que o nome da Secretaria de Turismo da cidade aparece 

antes do da Secretaria de Educação e Cultura? Ou resumindo em uma só questão: por que, em 

Colinas do Sul, os órgãos públicos municipal e estadual da área de turismo parecem se 

envolver tanto com a Caçada da Rainha e com sua divulgação? A resposta está no fato do 

município estar situado na Chapada dos Veadeiros – região de grande visitação turística e um 

dos cinco atrativos de Goiás mais difundidos em publicidades do Governo, dentro e fora do 

Estado. No entanto, Colinas do Sul ainda não correspondeu a seu potencial turístico como 

outras cidades da Chapada, tais quais Cavalcante, Alto Paraíso e seu povoado vizinho São 

Jorge. Por isso o investimento de órgãos públicos da área de turismo na Caçada da Rainha de 
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Colinas, além de patrocínios de políticos como os quatro deputados que constam no cartaz – 

sendo que uma deputada federal tem seu nome estampado com bastante destaque. 

O Encontro de Culturas Tradicionais da Chapada dos Veadeiros, realizado em São 

Jorge anualmente em julho, é assistido por milhares de turistas de todo o mundo, que vão ao 

local em sua maioria porque ali se situa o portão de entrada do Parque Nacional da Chapada. 

O Encontro é um atrativo a mais para os visitantes, sendo evento que em 2017 completou sua 

17ª edição ininterrupta – portanto, desde 2001 faz parte do calendário cultural turístico do 

povoado. Alguns dos grupos da região se apresentam todos os anos na programação do 

Encontro, caso do Batuque de Colinas do Sul, que no referido ano mereceu destaque como um 

dos cinco motivos apontados em jornal diário goianiense para se ir ao Encontro de Culturas: 

 

Figura 62: matéria de jornal goianiense destaca Caçada da Rainha como um dos “grupos veteranos do encontro” 

Já Crixás não possui um patrimônio material que possa ser tombado por um órgão 

com tal competência como o IPHAN, tal qual Pirenópolis – sequer um conjunto arquitetônico, 

ou mesmo construções e elementos históricos preservados, como a vizinha Pilar (e seus 

famosos sinos). Os vestígios coloniais da cidade foram destruídos, colocados abaixo e 

praticamente apagados de sua história por seus administradores, políticos e pessoas com poder 

para influir nesse tipo de decisão – em nome de promessas de um “progresso” que, 

aparentemente, nunca vingou. O município crixaense também não possui atrativos naturais 

como as cachoeiras, rios límpidos e área verde preservada de Colinas do Sul (e da Chapada de 
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um modo geral): seus rios foram poluídos pelo mercúrio da extração de ouro e pela extração 

industrial de hoje em dia; sua vegetação – um tipo mais semelhante à do Rio Araguaia, 

diferente do cerrado predominante no Estado – foi desmatada em detrimento da agricultura e 

da pecuária. Com o agravante de estar geograficamente distante das capitais Goiânia e 

Brasília, ao contrário de Pirenópolis e Colinas do Sul, Crixás parece não despertar o interesse 

do Governo de Goiás ou de órgãos de turismo: no suporte representativo de sua Festa do 

Divino (também um cartaz, como em Colinas) não há logomarca alguma, nem indicações de 

patrocínios ou apoios do poder público ou de políticos – nem mesmo da prefeitura municipal 

crixaense. 

Por todos esses motivos, Crixás é – dentre nossas três cidades pesquisadas – o 

local que recebe o menor fluxo turístico e com o menor potencial para tal atividade, o que sem 

dúvida se reflete em sua Festa do Divino: ela é predominantemente frequentada pela 

população local, por moradores de outras cidades, mas nascidos no município, seus parentes e 

amigos. Portanto, possui uma forte representação em sua própria sociedade – sendo, desde 

“sempre” (segundo fontes históricas e orais), sua festa religiosa popular mais importante: 

“Crixás exalta sua religiosidade na data máxima do seu calendário na festa do Divino Espírito 

Santo” (LIMA, 2015, p. 69).  Contudo, perante o estado e o país, a Festa crixaense é a que 

evidencia representações menos expressivas. 

A Festa do Divino de Pirenópolis é a mais famosa e frequentada – não só em 

relação às outras duas de nossa pesquisa, mas sim de todas as festas em louvação ao Divino 

Espírito Santo do Estado de Goiás. Isto também se deve a diversas razões: primeira, a própria 

localização geográfica da cidade, próxima tanto de Goiânia como de Brasília – cerca de 125 

km de cada uma delas; depois, pelos muitos e variados atrativos turísticos locais, que vão do 

patrimônio histórico material e imaterial às belezas e riquezas naturais; e também por ser uma 

das prioridades do Governo do Estado em termos de investimento em divulgação e 

propagandas, assim como a região da Chapada dos Veadeiros. Enfim, por variados fatores 

característicos de Pirenópolis – em aspectos como geográfico, ambiental, cultural, religioso, 

gastronômico, político e midiático, o município é hoje um dos principais pólos turísticos de 

Goiás. Recebe um fluxo de turistas bastante considerável durante o ano inteiro, já em todos os 

finais de semana – intensificado por alguns eventos pontuais, alguns instituídos no calendário 

da cidade e outros ainda não. Assim, pelos motivos contrários ao de Crixás – ou pelos 

mesmos motivos, mas por contextos, conjunturas e processos históricos opostos – a Festa do 

Divino de Pirenópolis reflete todos os fatores e aspectos analisados, acabando por se 

beneficiar deles em relação à sua visibilidade e interesse dos turistas.  
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Outro fator que reforça suas representações e as de sua Festa é o de haver um 

escritório do IPHAN em Pirenópolis, responsável por cuidar e fiscalizar normas que devem 

ser seguidas por locais tombados como Patrimônio Histórico e Arquitetônico, como é seu 

caso. Certamente, o escritório do órgão federal na cidade contribuiu para que sua Festa do 

Divino recebesse, em 2010, o título de Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil. Atualmente, 

toda a programação da Festa pode ser influenciada pelos múltiplos fatores e aspectos que 

foram aqui relacionados e analisados, mas um evento de sua programação, em particular – 

que ocorre na tarde do Domingo do Divino – é um dos principais de todo o calendário 

turístico anual da cidade, apesar de sua data variar de um ano para outro: as Cavalhadas. 

As representações sociais das Cavalhadas são tão “poderosas” que, para o público 

de fora de Pirenópolis, podem superar as da própria Festa do Divino – ou seja, grande parte 

dos turistas que vão ao evento sequer sabe que ele faz parte de uma longa programação de 

uma festa religiosa e cultural da cidade. Como este é um dos “significados atuais” das 

Cavalhadas, podemos indicar como “significados latentes” (Freire, 1994) a possibilidade da 

manifestação se desvincular da Festa do Divino e se tornar “autônoma” ou “independente”.  

Tal fato se deu em Crixás, obviamente por particularidades locais e processos 

históricos próprios: as Cavalhadas foram retomadas em 1989 após décadas sem acontecer – 

desde 1954 – e agregadas à Festa do Divino, como eram antes. E assim permaneceram, ao 

menos até 2010, quando estive na cidade para o lançamento do CD Culturas Tradicionais do 

Norte de Goiás e assisti a parte da manifestação das Cavalhadas. Em 2015 – apenas cinco 

anos depois, quando fiz a pesquisa de campo em Crixás para o mestrado, fui informado de 

que o evento tinha se desvinculado da Festa do Divino local. Ao inquerir o motivo a um 

parente envolvido com sua organização, me respondeu apenas que isso teria ocorrido “por 

divergências políticas”.  

O fato de as Cavalhadas acontecerem dissociadas da Festa do Divino – ou até em 

outras épocas e festividades – não é exclusividade de Crixás, dentro do Estado: “grande parte 

das Cavalhadas em Goiás é realizada no período de Pentecostes (...). Mas em Corumbá de 

Goiás e Pilar as celebrações são realizadas durante, respectivamente, a festa de Nossa Senhora 

da Penha e Festa da Padroeira Nossa Senhora do Pilar, ambas em setembro” (Jornal O 

Popular, 2017, p. M4). Desde 2016 o projeto Circuito Cavalhadas está mapeando e 

catalogando todas as festas do gênero no interior goiano, o que também aponta para uma certa 

tendência à essa manifestação se tornar independente do Ciclo de Pentecostes e da Festa em 

devoção ao Espírito Santo, no Estado. 
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Por enquanto, as Cavalhadas de Pirenópolis ainda possuem fortes vínculos com a 

Festa do Divino local: “a festa (das Cavalhadas – grifo nosso) tradicionalmente é aberta no 

sábado pelos temidos e divertidos Mascarados que ao meio-dia anunciam a abertura da festa 

na véspera de Pentecostes”, relata a mesma matéria de jornal (Ibidem). Todavia, em outro 

trecho do texto, o autor Renato Queiroz deixa claro sua autonomia como expressão que 

mescla sagrado e profano: “Pirenópolis continua tendo uma das maiores e mais tradicionais 

Cavalhadas do País” (Ibidem). Sendo a mais difundida e conhecida dentro e fora do Estado, 

suas representações crescem gradativamente a cada ano: das três programações oficiais de sua 

Festa do Divino que consultamos, apenas na última (relativa a 2016) a divulgação específica 

das Cavalhadas aparece na capa: 

 
Figura 63: Programação oficial da Festa do Divino pirenopolina em 2016, onde consta pela primeira vez (das 

três que pesquisamos) a menção às Cavalhadas na capa, e os dias em que acontecem dentro da Festa. 

De todo modo, essa tendência de possível dissociação entre Cavalhadas e Festa do 

Divino – já realidade em cidades goianas e de outros estados – possibilita a nítida 
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compreensão do conceito de processos identitários, demonstrando como a “identidade” e 

mesmo a “tradição” são “construídas” ao longo dos anos. Pode-se pensar, por exemplo, que 

chegaram juntas ao Brasil Colônia e que em Portugal, de onde vieram, já aconteciam 

tradicionalmente agregadas. Mas não é o caso sobre as Cavalhadas, pois se “o folguedo, que 

reconta a história da luta entre mouros e cristãos na Europa do século XVIII, é hoje uma das 

manifestações mais importantes do folclore goiano” (Ibidem), esta importância foi crescendo 

em um tempo relativamente recente. Quando as Cavalhadas chegaram a Goiás no século XIX 

(1826 em Pirenópolis), a Festa do Divino já estava difundida na Capitania há cerca de um 

século e, no Brasil, há cerca de três séculos. Portanto, fica claro que a associação entre tais 

manifestações se deu nos dois últimos séculos – diante dos cinco séculos de história de 

colonização brasileira. 

E aproveitando que utilizamos como referência uma destacada matéria de jornal – 

especificamente sobre as Cavalhadas em Goiás – que ocupou as duas páginas centrais inteiras 

de seu suplemento de cultura, vamos analisar brevemente as representações dos meios de 

comunicação relacionadas à Festa do Divino no Estado. O que pudemos observar a respeito 

de sua atuação, neste aspecto, é que ela parece divulgar e dedicar maior cobertura justamente 

aos eventos ou festividades mais frequentados, conhecidos e difundidos. Antes de mais nada, 

não devemos esquecer que os suportes representativos – aqui “ramificados” em diversos 

suportes midiáticos como jornais, rádios, TVs e internet – são pagos por publicidades de 

anunciantes: portanto, uma das modalidades de divulgação e difusão dos eventos é o 

pagamento do espaço em cada mídia: a propaganda mesmo. Seu custeio pode partir dos 

próprios organizadores ou de patrocinadores, em geral empresários, políticos e outras figuras 

ou entidades públicas e privadas que preferem investir em eventos consolidados, com o maior 

número de pessoas e grande projeção social – com o objetivo de projetar suas “imagens” 

associando-as a tais eventos. 

Além da propaganda e da publicidade, há outras formas de representações em 

meios de comunicação, como a divulgação e a cobertura dos eventos em programas de TV e 

rádio, além de matérias e artigos de jornal e internet. Fora esta última mídia – que em grande 

medida ainda independe de patrocínios para a difusão de conteúdo, as outras de caráter mais 

comercial também dão preferência aos eventos com o perfil acima descrito, pois dessa forma 

podem atrair mais verba por meio de patrocinadores. Em alguns casos, o contrato entre o 

organizador do evento (que pagaria o espaço na mídia) e o veículo já prevê a cobertura dos 

eventos, além da exibição da publicidade paga. Em outros casos, o próprio veículo patrocina a 

divulgação do evento, dedicando-lhe a visibilidade que for conveniente à sua expectativa de 
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audiência – e de outras formas de contrapartida. Por esses motivos e outros mais, a mídia de 

uma maneira geral – principalmente a de caráter comercial, representada por grandes veículos 

e conglomerados da área de comunicação – privilegia as mesmas manifestações religiosas e 

culturais que, há décadas, foram “eleitas” ou “construídas” como as mais representativas do 

Estado: Procissão do Fogaréu na Cidade de Goiás, Cavalhadas de Pirenópolis, Romaria do 

Divino Pai Eterno em Trindade, e mais outras poucas... 

Portanto, o que constatamos foi que o compromisso dos meios de comunicação – 

em particular o da chamada “grande mídia” – não é prioritariamente com a religiosidade e a 

cultura populares do Estado, e sim com o nível de audiência ou consumo da cobertura dos 

eventos e com a publicidade que isso gera, além dos “espaços comprados” pelos 

organizadores. Anualmente, nos períodos em que acontecem os eventos acima relacionados, 

as matérias, coberturas e artigos reforçam os processos que os consagraram como “símbolos 

da identidade” de Goiás. Alguns desses trabalhos podem ser bem redigidos ou bem realizados 

(dependendo do suporte da mídia), e devem incluir uma pesquisa consistente – como a 

matéria de jornal “especial” sobre as Cavalhadas, da qual citamos alguns trechos. Porém, o 

mesmo diário que publicou tal matéria (07/06/2017), apenas um dia antes havia estampado 

uma foto de um cavaleiro da manifestação em Pirenópolis, afirmando em um pequeno texto 

que ela faria parte da programação da “Festa do Divino Pai Eterno”.  

 

Figura 64: Cavaleiro de Pirenópolis, associado na matéria com a Festa do Divino Pai Eterno. 
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Este exemplo demonstra como os “simbolismos”, descontextualizados e 

abordados como elementos desconexos de outros, podem gerar confusões e associações 

equivocadas. Pesavento reflete sobre este risco: “as representações são também portadoras do 

simbólico, ou seja, dizem mais do que aquilo mostram ou enunciam, carregam sentidos 

ocultos que, construídos social e historicamente, se internalizam no inconsciente coletivo e se 

apresentam como naturais, dispensando reflexão” (Pesavento, 2003, p. 41). Daí sua colocação 

– mencionada aqui anteriormente como um “alerta” – da “necessidade da decifração e do 

conhecimento de códigos de interpretação, (...) dentro de um contexto dado no tempo” (idem).  

A confusão entre a Festa do Divino Pai Eterno – sendo a de Trindade a mais 

popular do Estado – e as Festas do Divino Espírito Santo, tão comuns em Goiás, são 

frequentes, pelo fato de muita gente se referir a ambas como “Festa do Divino”: não foi 

somente no caso acima exibido que isso se deu. No entanto, as duas Festas religiosas são 

diferentes – são outras Festas, na verdade: praticamente todas suas representações são 

distintas, a começar pelas imagens, que no caso do Divino Pai Eterno não é simbolizada pela 

já familiar Pomba do Divino Espírito Santo.  

Os investimentos em festas religiosas e culturais populares, por parte do poder 

público (e especificamente de órgãos culturais e turísticos estaduais), nos pareceram 

condicionados à presença de grande número de pessoas nos eventos patrocinados – ou seja, à 

sua garantida visitação maciça e histórica notoriedade social, reforçadas a cada ano pelo 

“círculo vicioso” analisado que envolve tais festas já consagradas. Veículos de comunicação 

que não recebem verba diretamente do governo estadual ou municipal – outra realidade de 

vínculo entre o poder público e a “grande mídia” – ou que têm uma certa independência 

editorial, às vezes publicam matérias e artigos mais críticos em relação à atuação de entidades 

governamentais nas esferas municipais, estaduais e federais.  

Durante a pesquisa de campo deste trabalho, em 2015, tivemos acesso em Colinas 

do Sul a um jornal de circulação no Nordeste Goiano e distribuição gratuita onde consta um 

artigo que aborda exatamente as questões levantadas e debatidas aqui, no que diz respeito às 

representações sociais de pessoas e instâncias coletivas relacionadas às Festas do Divino e a 

outras manifestações populares em Goiás. Como estamos analisando o papel do governo e os 

suportes representativos midiáticos, achamos que tal artigo merece ser reproduzido na íntegra: 



247 
 

 
Figura 65: Artigo de jornal do nordeste goiano, que alerta para o esquecimento de culturas regionais no Estado 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Foram confirmados os pressupostos apresentados no Projeto – a partir do objetivo 

geral de investigação das “Festas e Folias do Divino” nos municípios de Crixás, Colinas do 

Sul e Pirenópolis – relativos à diversidade de ritmos e gêneros musicais associados a tais 

Festas e Folias em louvação ao Espírito Santo em Goiás, tendo esses três municípios como 

“amostras”. A constatação de tal quantidade e variedade musical se deu por meio da pesquisa 

de campo, quando foram identificados e registrados cerca de 30 gêneros, expressões culturais 

musicadas, espetáculos e eventos com trilhas sonoras e autos com cantos acompanhados de 

instrumentos – manifestações distintas umas das outras.  

Identificamos as seguintes “brincadeiras”, ou gêneros acompanhados de danças: 

Curraleira, Minuana e Carolina em Colinas do Sul, Veadeira em Crixás, Batuque de Chegada 

em Crixás e Xá em Pirenópolis – sendo que estes dois últimos são brincadeiras e danças mas 

que acontecem durante a parte religiosa da Folia – e o Catira, que ocorre nos três municípios, 

com particularidades e variações em cada um. Temos, portanto, sete gêneros musicais 

dançados somente nas mencionadas cidades.  

Estendemos a pesquisa de campo para Monte do Carmo e Natividade, arraiais 

fundados no mesmo contexto do Ciclo do Ouro que motivou a colonização de Goiás no 

século XVIII e deu origem a Crixás, Pirenópolis e São Félix (influência cultural para Colinas 

do Sul). Nessas cidades, hoje situadas no Tocantins, registramos mais três brincadeiras ou 

danças ligadas às suas Folias do Divino: Roda, Sussa e Tambor – estas duas últimas 

identificadas em Crixás e a Sussa em Pirenópolis, agregadas às suas Festas do Divino em 

outras épocas e eventos. Presenciamos, portanto, dez manifestações festivas diferentes em 

cinco cidades coloniais goianas: as três protagonistas de nossa pesquisa e as outras duas que 

hoje fazem parte do Estado do Tocantins. 

Na parte religiosa ou sagrada das Folias, os números rituais e musicais são 

praticamente os mesmos nos três municípios: primeiramente o solo da caixa, depois o Canto 

de Chegada com as Saudações ao Cruzeiro e ao Arco. Após adentrar a fazenda ou casa, os 

foliões entoam o Pedido de Pouso e a Louvação ao Altar, geralmente a mesma música com 

variações nas letras; vem então, em seguida à refeição, o Bendito ou Agradecimento de Mesa 

– quando observamos duas músicas diferentes em Pirenópolis e Crixás; e, encerrando os 

momentos rituais, o Canto de “Tirar Esmolas”. Assim, temos mais por volta de meia dúzia de 

ritmos e gêneros musicais diferentes, muito embora, essa quantidade e variedade sejam bem 
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maiores, se considerado as variações dos números-rituais de um local para outro: 

manifestações com letras bem parecidas têm melodias e estruturas rítmicas bem diferentes – 

como os Benditos de Mesa; e outras que são praticamente idênticas em termos musicais têm 

letras completamente distintas, às vezes improvisadas. A partir de nossas análises, calculamos 

aproximadamente 15 números musicais de cunho religioso nas Folias das cidades em questão. 

Além e depois das Folias, registramos em Colinas do Sul o Batuque (da Caçada 

da Rainha) e em Pirenópolis os seguintes grupos e expressões musicais: Banda de música 

Phoênix – a única das três cidades, Coral e Orquestra Nossa Senhora do Rosário, Banda de 

Couro, Congada, Dança do Congo (Congo-mirim), Congada instrumental (ritualística) e 

grupo musical que faz a trilha sonora do Auto das Pastorinhas. Contudo, deve ser considerado 

o fato de que cada grupo, banda ou conjunto musical executa mais do que um número em suas 

apresentações, como o Coral na Missa do Divino ou a Banda Phoênix em diversas ocasiões..  

Levando em conta as variações significativas de números com o mesmo nome, os 

estilos diversos de certos gêneros musicais e a extensão do repertório de cada grupo, 

chegamos ao incrível levantamento de cerca de meia centena de números musicais distintos 

entre si que são apresentados nas Festas do Divino de apenas três cidade goianas. Dessa 

forma, atingimos dois dos objetivos específicos desta dissertação: realizar a identificação, o 

registro e a transcrição de letras, ritmos e gêneros musicais relacionados às manifestações 

culturais pesquisadas.  

Outro aspecto que comprova um dos pressupostos apresentados – e que até 

ultrapassou nossas expectativas, por meio das pesquisas – é a gama e a amálgama de 

influências e heranças recebidas pelo Estado desde a época inicial de seu povoamento, e não 

apenas de Portugal e São Paulo, como normalmente mencionadas. Outros países e estados 

contribuíram para a formação da cultura goiana, contribuições relatadas tanto em fontes 

bibliográficas como orais: entre as internacionais, foram mencionados Alemanha, França, 

Itália e Açores; entre os estados brasileiros, relacionamos Goiás com manifestações e 

elementos culturais da Bahia, Minas Gerais, Maranhão, Pernambuco, Rio de Janeiro e outros. 

Esse hibridismo de origens múltiplas também gerou gêneros musicais talvez exclusivos do 

Estado ou de certas cidades e regiões dele, além de estilos musicais próprios e característicos 

de gêneros encontrados em outros estados e localidades. 

Dentre as manifestações festivas ou profanas investigadas, o Catira é sem dúvida 

a mais popular, a mais praticada no Estado e provavelmente uma das que primeiro chegaram 

aqui, devido talvez à sua própria antiguidade no Brasil. O gênero apresenta uma grande 

variedade de estilos, características instrumentais e “sotaques” próprios em cada cidade 
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goiana; entretanto, também evidencia feições culturais peculiares em relação aos de outros 

estados, como o Recortado e, principalmente, o uso de pandeiros na manifestação em algumas 

cidades de Goiás e Tocantins – os únicos estados onde constatamos este traço identitário do 

Catira em toda nossa revisão bibliográfica e audiovisual.  

Quanto mais distantes no tempo se encontravam as fontes com dados e 

informações que interessam ao tema deste trabalho, mais interessante se tornou nossa 

investigação embasada pelos conceitos de processos identitários e hibridação. Sim, porque o 

próprio significado da palavra “processo” indica uma ideia de movimento, de dinâmica, que 

ocorre ao longo dos tempos. Com a observação de trajetórias mais abrangentes das expressões 

musicais, pudemos saber, por exemplo: se “sempre” estiveram vinculadas às Folias e Festas 

do Divino; quando foram incorporadas a estas; de onde vieram e trazidas por quem; e outros 

dados históricos relevantes aos nossos objetivos. Nas pesquisas realizadas, tivemos acesso a 

relatos históricos, pistas e vestígios com conteúdo que nos ajudaram a ter, pelo menos, uma 

noção de como seriam tais manifestações nas épocas dos registros. A partir das análises de 

suas trajetórias históricas e culturais, confrontamos as informações levantadas com as 

gravações de campo e assim tivemos mais referências para identificar os hibridismos por que 

passaram os gêneros aqui estudados – quais matrizes ou vertentes culturais se fundiram, por 

meio de quais elementos, quais seriam suas possíveis “origens” e como se apresentam hoje 

em dia, no século XXI.  

Buscamos assim a construção de uma trama histórica, cultural e social dos 

municípios investigados, na medida do possível, desde os tempos mais remotos de suas 

existências. E, já embasados pelo conceito de “Representações” e outras noções que ele 

envolve e abrange, chegamos por fim ao aspecto social, analisando os “papéis” desenvolvidos 

pelos “atores envolvidos na trama cultural” – outro importante objetivo alcançado.  

Aplicamos as ideias de interdisciplinaridade e transdisciplinaridade tendo a 

música como foco principal, mas abordando áreas que possam interferir de alguma forma ou 

ter algum tipo de conexão com a Festa do Divino. Nesse sentido, através do conceito de 

Representações Sociais, acabamos por ressaltar um aspecto dela que não estava no Projeto e 

nem como objetivo específico do trabalho: a representação negra e seus processos identitários 

nas Folias e Festas do Divino nas três cidades goianas em que realizamos a pesquisa de 

campo. Constatamos através do processo histórico-cultural investigado um apagamento de 

tais manifestações na cultura goiana. Este processo, que primeiramente as agregou à Festa do 

Divino, tirando-as de suas datas e contextos “originais” e inevitavelmente as enfraquecendo, 

depois excluiu a maioria delas das festas e folias, acabando por praticamente suprimir do 
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cenário cultural goiano gêneros, estilos musicais e danças afro-brasileiros como Sussa, 

Tambor, Marimbondo, Jiquitaia, Lundu, Jongo, Moçambique, Congos e Congadas. 

Esta temática não estava prevista para entrar no trabalho – apenas a identificação e 

análises das expressões culturais de origem negra que atualmente fazem parte das Festas do 

Divino. Entretanto, os motivos apontados nos convenceram a investigar este virtual 

extermínio musical e cultural de um patrimônio herdado dos escravos e outros negros que 

habitaram o Estado de Goiás. Um fato curioso observado é que algumas das cidades coloniais 

hoje tocantinenses mantiveram manifestações como Sussa, Tambor e Congo, sejam 

vinculadas à Festa do Divino ou ainda nas datas originais de louvação a seus santos.  

O último de nossos objetivos específicos, “o levantamento de gêneros e 

instrumentos musicais em desuso ou atualmente ‘esquecidos’ por foliões e devotos”, não teve 

um Capítulo ou mesmo um Subcapítulo dedicado a si, por concluirmos que se justifica uma 

dissertação inteira a respeito dele – tal a quantidade e variedade de instrumentos, e 

principalmente de gêneros musicais e danças, que levantamos em publicações e depoimentos 

em campo que simplesmente desapareceram das Folias e Festas do Divino em Goiás. 

Só em Crixás podemos citar como exemplos dessas manifestações excluídas e/ou 

extintas da cultura local: “Carneiro”, “Coleição”, “Salvador”, “Vem tirar minha Timbira”, 

“Ponto
40

” e “Cururu”, esta antigamente encontrada em outros municípios do Estado 

(CASCUDO, 2012), além das mencionadas Sussa, Tambor e Marimbondo. Em Pirenópolis, 

temos como exemplo as “Tapuias”, o “Vilão”, a “Sussa” e a “Contradança”, esta última em 

vias de extinção: se apresenta atualmente apenas nas Cavalhadas com um sanfoneiro (não 

ficou claro se o som que saía dos alto-falantes era gravado ou tocado ao vivo, pois não 

identificamos microfonação ou amplificação da sanfona) junto a garotas executando a “Dança 

das Fitas”.  

 Sobre os instrumentos em desuso nas Festas e Folias do Divino das cidades em 

que pesquisamos – e em outros relatos encontrados na literatura – podemos mencionar a 

rabeca, o fole de oito baixos (tipo de sanfona também conhecida como “pé-de-bode”), a 

bandurra, “instrumento popular em Portugal, onde também é chamada de “viola beiroa” e 

consta como um dos dois tipos de “viola do leste” (CORRÊA 2000, p. 22); os pífanos ou 

pífaros; o adufe ou adufo – pandeiro rudimentar, artesanal, que guarda semelhanças com o 

adufe ibérico (MOREIRA, 1984); e diversos tipos de tambores, como o caxambu – que figura 

                                                           
40

 Para assistir a vídeo exclusivo da Dança do Ponto, demonstrado pela Folia de Crixás em 2015: 

    https://www.youtube.com/watch?v=D6EwKj1yc3o  

https://www.youtube.com/watch?v=D6EwKj1yc3o
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em danças diferentes, “e mesmo num bailado, jongo, em São Paulo, Minas Gerais e Goiás” 

(CASCUDO, 2012, p. 191).  

O caxambu era usado na Dança do Tambor em Crixás, e também temos 

conhecimento de que é um dos tambores do Jongo executado no Sudeste (incluindo Rio de 

Janeiro) até os dias atuais. O que é inédito para nós foi essa associação do Jongo com o 

Estado de Goiás pelo autor, única menção que identificamos em toda a nossa pesquisa sobre a 

ocorrência deste gênero musical afro-brasileiro, com dança bastante característica, em terras 

goianas. E mais uma espécie de manifestação cultural extinta de sua cultura – esta, 

provavelmente há muito tempo, pois não deixou muitos vestígios históricos (nem mesmo 

orais, onde estivemos). 

Foi difícil para nós excluir deste trabalho cerca de 50 páginas já escritas sobre tal 

assunto, mas como percebemos que estava longe de esgotar, optamos por tratar brevemente 

dele nos Resultados e Conclusões. Todavia, com um “ponto de partida” sobre tal temática já 

pronto, é possível que esta acabe sendo desenvolvida em um futuro Doutorado. E com a 

comprovação que tivemos de um fenômeno cultural que foi se revelando ao longo das 

pesquisas – para o qual não me ocorre qualquer outro termo mais apropriado do que “racismo 

cultural” – outra possibilidade para o Doutorado é o aprofundamento sobre a extinção de 

expressões negras em Goiás, relacionando-o com o do Tocantins, onde algumas delas 

subsistem e já “representam culturalmente” o recente Estado.  

Como os processos históricos/identitários vão se desvendando à medida que as 

pesquisas vão se sucedendo, o que mais nos surpreendeu foi a constatação da quantidade e da 

variedade musical não mais presentes nos eventos investigados e da cena cultural de Goiás. 

Nossas entrevistas confirmaram descrições e relatos de folcloristas, musicólogos, músicos, 

pesquisadores e historiadores como Câmara Cascudo, Regina Lacerda, Americano do Brasil, 

Yara Moreira, Zoroastro Artiaga, Belkiss Mendonça e a compilação de Bariani Ortêncio, que 

identificaram e relataram (a maioria em épocas mais remotas) expressões culturais da região 

Centro-Oeste – particularmente do antigo Estado de Goiás, que hoje abarca os dois estados. 

Alguns desses registros foram feitos há cerca de um século, e muitas das manifestações 

tratadas pelos autores citados ainda hoje permanecem, mas várias outras estão extintas e a 

maioria destas foram lembradas e descritas nos depoimentos – especialmente pelos mais 

idosos envolvidos com as “tradições locais” dos municípios visitados. Registros das memórias 

individuais e coletivas das comunidades seriam talvez os últimos vestígios de algumas 

expressões, antes que sejam simplesmente apagadas da cultura goiana – popular ou não. 
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Concluímos que Goiás cuida pouco de seu patrimônio imaterial, cuida mal e 

muitas vezes descuida mesmo de manifestações e gêneros musicais que já o representaram em 

outras épocas. É o caso da Dança do Vilão, tida por Cascudo como exclusiva do Estado, 

registrada por Regina Lacerda em Pirenópolis e identificada por Americano do Brasil em três 

variações: “Ainda se dança no Brasil central o Vilão da Faca, em que se empregam, em vez de 

lenços ou paus, facas” (BRASIL apud CASCUDO, 2012, p. 719). A Dança do Vilão também 

já foi associada à Festa do Divino pirenopolina: em 1979, estava inclusa no evento chamado 

pela programação de “desfiles de danças típicas na porta da Matriz” (MARTINS, 2000, p. 

44). Entretanto, nos últimos quinze anos não ouvimos sequer uma menção à Dança do Vilão 

em Pirenópolis. Os dados alertam para uma situação que configura negligência ou omissão de 

diversos setores sociais: e isso inclui o acadêmico. E mais alarmante: as brincadeiras, danças 

festivas ou profanas excluídas resultam em uma quantia maior do que as que ainda são 

executadas hoje em dia. 

Após a pesquisa concluímos que os investimentos do poder público em festas 

religiosas e culturais goianas priorizam justamente as que são mais conhecidas, mais 

frequentadas e com maior visibilidade, dentro e fora do Estado. Pirenópolis, cuja Festa do 

Divino é a mais difundida e reconhecida de Goiás (devido principalmente às Cavalhadas), é a 

única onde consta a logomarca do Governo Federal.  Nos três anos a que tivemos acesso aos 

livretos impressos sobre a Festa pirenopolina, constam a logomarca do Governo de Goiás, em 

dois deles acompanhada da indicação de apoio ou patrocínio, mas em todos com grande 

destaque. Em Colinas do Sul, apenas no cartaz de 2016 (de três que também analisamos) 

constava a logomarca do Governo de Goiás e da Goiás Turismo, a agência estadual de 

turismo. E em Crixás, nenhum cartaz a que tivemos acesso constava qualquer tipo de 

patrocínio ou apoio do poder estadual.  

Um aspecto merece ser ressaltado: o prestígio presencial de políticos das esferas 

estadual e municipais, o que ocorre em função do maior número de pessoas nas festas mais 

conhecidas e difundidas. Em se tratando do governo estadual, um dado relevante é que seu 

representante costuma ir com grande frequência à Festa do Divino de Pirenópolis, pois a 

família de sua esposa, a primeira-dama, é natural da cidade. Sendo Marconi Perillo 

governador há quatro mandatos – ou seja, 16 anos – sua ligação pessoal com a cidade reforça 

ainda mais a importância e a representatividade da Festa pirenopolina perante o Estado de 

Goiás e o Brasil. Em nossa pesquisa de campo de 2015, o governador assistiu à última missa 

da novena (no “Sábado do Divino”) e saiu da Igreja para a procissão que se seguiria, passando 

inclusive por nossa equipe e nos cumprimentando. Contudo, dentro da extensa programação 
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da Festa do Divino, são mesmo as Cavalhadas no Domingo do Divino que proporcionam 

maior visibilidade e popularidade a qualquer político: governador e primeira-dama do Estado 

de Goiás as presenciam praticamente todos os anos, assim como vários políticos locais e de 

outras cidades. 

Nosso entendimento a respeito da responsabilidade do poder público na extinção 

ou enfraquecimento de manifestações e festas populares em Goiás é de que há uma política 

equivocada que contribui para tal fato nas três esferas de poder: os investimentos são 

aplicados nos eventos e nos municípios que menos precisam de patrocínio ou apoio, pois são 

os mais consolidados – econômica, religiosa e culturalmente. De sua parte, o papel da “grande 

mídia” (os meios de comunicação comerciais) igualmente contribui para a presente situação: 

seu compromisso primordial não é com a manutenção, o incentivo e a divulgação da 

religiosidade e da cultura populares – e sim com a audiência que, direta ou indiretamente, 

priorizam o retorno financeiro. 

Afirmamos na Introdução que “Goiás é pouco reconhecido nacionalmente como 

um estado rico em cultura popular ou detentor de grande diversidade de manifestações 

tradicionais, (...) como acontece com outros estados brasileiros.” Durante toda a pesquisa, 

esse pouco reconhecimento de Goiás por sua diversidade cultural foi se revelando para nós 

como algo de “dentro para fora” e não o contrário como pressuposto. O que desde o princípio 

se mostrava como certo era um problema “de fora para dentro”: um preconceito, um 

desinteresse, uma falta de iniciativa (talvez de buscar o diferente), enfim, uma barreira 

cultural do restante do país com Goiás. No entanto, percebemos que a culpa também é da 

sociedade goiana como um todo – ou dos setores cujas posições e escolhas predominam – por 

não investigar, investir e divulgar nossas raízes culturais. 

A quantidade e a variedade de manifestações superaram nossas expectativas, mas 

por outro lado as pesquisas suscitaram questões que não estavam previstas ou não eram 

prioritárias no início do mestrado. É um processo natural, imagino, mas as análises daí 

decorrentes nos alertaram para o fato de que as manifestações extintas ou em extinção da 

cultura popular goiana suplantam as que são apresentadas atualmente – particularmente no 

âmbito das danças festivas e brincadeiras das folias. Mais desapontador é concluir que o povo 

goiano, em geral, muitas vezes nem acesso tem à sua própria cultura, a seus gêneros e 

expressões populares. Essa talvez seja a principal dificuldade em se estabelecer uma 

identidade “tradicional” para o Estado, e até em identificar suas heranças – mais complexo 

seria, portanto, difundir uma identidade cultural que até para os goianos é obscura e 

imprecisa, e de um patrimônio imaterial que a própria comunidade desconhece ou descuida. 
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